
BRASILIANA 
QUINTA SJ;;RIE DA 

BIBLIOTECA PEDAGÓGICA BRASILEIRA 
SOB A DIREÇÃO DE FERNANDO DE AZEVEDO 

Volumee p11.blicadoe: 

ANTROPOLOGIA E DEMOGRAFIA 

t - Oliveira Viana: Raça e Assimila­
ção - 3.• edição (aumentada). 

8 - Oliveira Viana: Populações Meri­
dionais do Brasil - 4.• edição. 

9 - - Nina Rodrlirues: Os Africanos 110 ' 
Brasil - (Revisão e prefácio de Ho­
mero Pires). Profusamente ilustrado 
- 2.• edição. 

22 - E. Roquette-Pinto: Ensaios de 
Antropololl'ia Brasileira. 

27 - Alfredo Ellis Júnior: Populações 
Paulistao. 

69 - Alfredo Ellis •Júnior: Oa Primei­
ros Troncos PnuJistas e o Cruzamen­
to Euro--Americano. 

ARQUEOLOGIA E PREBISTóRIA 

34 - Angione Co,ta: Introdução il Ar­
queologia Brasileira - Ed. ilustrada. 

137 - Anlbal Matos: Prehistória Brasi­
leira - Vários Estudos - Ed. 11. 

148 - Aníbal Matos: Peter Wilhelm 
Lund no Brasil - Problemas de Pa­
leontologia Brasileira. Ed. Ilustrada. 

BIOGRAFIA 

2 - Pandiá Calogeras: O Marquês tle 
Barbacena - 2.• edição. 

11 - Luis da Câmara Cascudo: O Con­
de d'Eu - Vol. ilustrado. 

107 - Luls da Câmara Cascudo: O 1,lar­
quês dv Olinda e seu tempo (1793-
1870) - Edição ilustrada. 

18 - Visconde de Taunay: Pedro II, 2.• 
edição. 

20 - - Alberto de Farla: Maná (com 
trcs ilustrações !ora do texto). 

54 - Antônio Gontijo de Carvalho -
Calógeras, 

6ó - João Dornas Filho : Silva Jardim. 
73 - Lúcia Miguel-Pereira: Machado de 

Aosiz - {Estudo Crítico-Biográfico) 
- Edição ilustrada. 

79 - Cravei ro Costa: O Visconde de 
Sinimbó - Sua vida e sua atuação 
na politica nacional - 1840-1889. 

81 - Lemos Bri .o: A Gloriosa Sotaina 
do Primeiro Império - Frei Caneca 

- Edição ilustrada. 
~5 - Wander!ey Pinho : Cotell:'iPe e seu 

Tempo - Ed. Ilustrada. 
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88 - Hélio Lobo: Um Varão da Repú­
blica: Fernando Lobo. 

U4 - Carlos Süssekind de Mendonça: 
Sílvio Romero -- Sua Formação In­
telectual - 1851-1880 - Com uma 
introdução bibliográfica - Ed. ilustr. 

119 - Sud Mennucci: O Pr~ursor do 
Abollcl6nlsmo - Luiz Gama - Ed. 
Ilustrada. 

120 - Pedro Calmon: O Rei Filósofo 
- Vida de D. Pedro II - 2. • Edição 
Ilustrada. 

133 - Heitor Lyra: História de Dom 
Pedro II - 1825-1891. 1.0 Vol.: 
"Ascenção" - 1825-1870 - Ed. il. 

133-A - Heitor Lyra: História de Dom 
Pedro II - 1825-1891. 2.0 Volume 
"Fastlgio" (1870-18801 Ed. ilustrada. 

133•B - Heitor Lyra: Hist.oria de Dom 
Pedro II - 1826-1891 - 3.• Volume : 
"Declínio" - 1880-1891 - Ed. Ilus­
trada. 

136 - Alberto Plzarro Jacobina: Dia• 
Carneiro (O Conservador) - Ed. il, 

136 - Carlos Pontes: Tavares llastos 
(Aureliano Cô.ndido) 1839-1876. 

140 - Hermes Lima: Tobias Barreto -
A Época e o Homem - Ed. ilustr. 

143 - Bruno de Almeida Magalhães: 
O Visconde de Abaeté - Ed. iluetr. 

144 - V. Corrê a Filho: Alexandre Ro­
drigues Ferreira - Vida e Obra do 
Grande Naturalista Brasileiro - Ed, 
Ilustrada. 

153 - Mário Matos: Mnehado de Assiz. 
(O Homem e a Obra. Os persona­

gens explicam o autor) . Ed. llust. 
157 - Otãvio Tarquínio de Souza: Eva­

risto da Veiga - Edição ilustrada. 
"Homens da Regência". Ed. ilus-­
trada. 

166 - José Bonifacio de Andrada e Sil­
va: O Patriarca da Indepcndênc'a 
- Dezembro 1821 a Novembro 1823. 

177 - Jonathas S errano: Farias Brito 
- O Homem e a Obra. 

BOTANICA E ZOOLOGIA 

71 - F. C. Hoehne - Botânica e Agri­
cultura no Brasil no Século XVI 
(Pesquisas e contribuições). 

77 - C. de Melo-Leitão: Zoologia do 
Brasil - Edição ilustrada, 

99 - C. de Melo-Leitão: A Biolo:la no 
Brasil. 



CARTAS 

12 - Wanderley Pinho: Cartas do lm­
per,.dor Pedro II ao Barão de Cote-
gipe - Ed. ilustrada. • . 

38 - Rui Barbosa: Mocidade e Exibo 
(Cartas inéditas. Prefaciadas e ano­
tadas por Américo Jacobina Lacom• 
bel - Ed. ilustrada. 

61 - Conde d'Eu: Viagem lllilitar ao 
Rio Grande do Sul (Prefácio e 10 
cartas do Príncipe d'Orleans, comen­
tadas por Max Fleiuss) - Edição 
ilustrada. 

109 - Georges Raeders: D. Pedro' II e 
o Conde de Gobineau (Correspondên­
cia inédita). 

142 - Francisco Venâncio Filho: Eucli• 
des da Cunha a seus Amigos -
Edição ilustrada. 

DIREITO 

UO - Nina Rodrigues: As raças huma­
nas e a responsabilidade penal no 
Brasil - Com um estudo do Prof. 
Afrânio Peixoto. 

165 - Nina Rodrigues - O Alienado no 
Direito Civil Brasileiro - 3.• Edição. 

ECONOMIA 

90 - Alfredo Ellis Júnior: Evolução 
da Economia Paulista e suas Causna 
- Edição ilustrada. 

100 e 100-A - Roberto Simonsen: His­
tória Econômica d9 Brasil - Eó. 
Ilustrada em 2 tomos. 

152 - J. F. Normano: Evolução Eco­
nômica do Brasil - Tradução de T. 
Quartlm Barbosa, R. Peake Rodri­
gues e L. Brandão Teixeira. 

155 - Lemos Brito: Pontos de partida 
parn a História Econômica do Brasil. 

160 - Luiz Amaral: História Geral da 
Agricultura Brasileira - No tripli­
ce aspecto Político-Social-Econômico 
- 1.0 volume. 

160-A - Luis Amaral: Historia Geral da 
Agricultura Brasileira - No triplice 
aspecto Politico-Social-Economico 
2. 0 Volume. 

162 - Bernardino José de Souza: O 
Pau-Brasil na História Nacional 
Com um capitulo de Artur Neiva 
e parecer de Oliveira Vluna. Edi­
ção ilustr.11-la. 

EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

66 - Primitivo Moacir: A Instrução e 
o Império (Subsldios para a História 
da Educação no Brasil) - l.º vo­
lume - 1823-1853. 

87 - Prlmlt!vo Moacir: A Instrução e 
o Império (Subsldios para a His­
tória da Educação uo Brasil) - 2.0 

- II 

volume - Reformas do ensino -
1854-1888. 

121 - Primitivo Moacir: A Instru~ão e 
o Império (Subsídios para a Hlstó­
rla da Educação no Brasil) - 3.0 

volume - 1854-1889. 
147 - Primitivo -Moaclr: A Instrução 

o as Províncias (Subsídios. para a 
História da Educação no Brasil) 
1826-1889 - 1.0 vol. Das Amazonas 
às Alagoas. 

147-A - Primitivo Moaclr: A Instrução 
e as Províncias (Subaldios para a 
Hlstór1a da Educação no Brasil) 
1825-1889 - 2.0 Volume: sergipe, 
Bala, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Mato-Grosso. 

147-B Primitivo Moacyr: A Ins-
trução e as províncias - (Subsidios 
para a Historia da Educação no 
Brasil) 3.0 Tomo: Espirito Santo, 
Minas Gerais, Paraná, Santa Ca­
tarina e Rio Grande do Sul. 

98 - Fernando de Azevedo: A Educn­
ção Pública em São Paulo - Pro­
blemas e discussões (Inquérito para 
"O Estado de S. Paulo" em 1926). 

ENSAIOS 

1 - Batista Pereira: Fiiruras do Im­
pério e outros ensaios - 2.ª edição 

6 - Batista Pereira: Vultos e episó­
dios do Brasil - 2.ª edição. 

26 - Alberto Rangel: Ramos e Pera­
pectivas. 

41 - José-Maria Belo: A inteligência 
do Brasil - a.• edição. 

43 - A. Sabola Lima: Alberto Tôrres 
e sua obra. 

56 - Charles Expilly: Mulheres e Coa­
tumes do Braàil - Tradução, prefá­
cio e notas de Gastão Penalva. 

70 - Afonso Arinos de Melo Franco: 
Conreito de Ch·ilizaçõo Ilra!=l'ileira. 

82 - C. de Melo-Leitão: O Brasil Visto 
Pelos Ingleses. 

105 - A. C. Tavares Bastos: A Provín­
cia _: 2.ª edição. 

151 - A. C. Tavares Bastos: Os Males 
do Presente e as Esperanças do Fu-
turo (Estudos Brasileiros) 
Prefácio e notas de Cass;ano Tava­
re~ Ba!;tos. 

116 - Agt'nor Augusto de Miranda: Es­
tudos Piauienses - Edição ilustrada. 

lEO - Roy Nosh: A Conqui,tn do Hrn•il 
- Tradução de Moacir N. Vascon• 
celos - Edição Ilustrada. 

ETNOLOGIA 

30 - E. Roquette Pinto: Rondônia -
3.• Edição (aumentada e !lustrada). 

(4 - E9tevão Pinto: Os Indígenas dn 
Nordeste (com 15 gravuras e mapas) 

1.0 Tômo. 



112 - E.-tf,·l.o Pinto: Os Indígenu do 
Nordeste - 2.0 Tômo (Oriranlzação 
e estrutura social dos lndlgenas do 
,1ordeste brasileiro) . 

ó2 - General Couto de Magalhães: O 
selvagem - 4. • edição completa, com 
parle original Tupl-guaranf. 

60 - Emllio Rivasseau: A vid:i dós ín­
dios Guaicurús - Edição ilustrada. 

76 Afonso A. de Freitas: Vocabula-
rio Nheengatú (vernaculizado pelo 
português falado em São Paulo) -
Língua Tupi-Guarani (com 3 ilustra­
ções fora do texto. 

92 - Almirante Antônio Alves Câmara: 
Ensaio Sôbre as Construções Nav&tà 
lndieenas do Brasil - 2.• edição 
Ilustrada. 

101 - Herbert Daldus: Ensaios de Etno­
Joeia Braeileira Prefácio de 
Afonso de E. Taunay Edição 
!lustrada. 

139 - Angiont' Costa: Migrações e Cul­
tura Indígena - Ensaios de arqueo­
logia e etno:ogla do Brasil - Ed. il. 

164 - Carlos Fr. Phill Von Martlus: 
N~~reza, Doença.8, llfedlcina e Re­
medios dos fndioa Brasileiros (1844) 
Trad. Prefácio e notas de Plrajá 
da Silva. Ed. ilustrada. 

163 - Major Lima Figueiredo: fndloa 
do Brasil - P refáclo do General 
Rondon - Edlção llusfrada. 

FILOLOGIA 

25 - Mário Marroqulm : A língua do 
Nordeste. 

46 - Renato Mendonça, A influência 
africana no portuiruês do Braail -
Ed. lluatradu. 

164 - Bernardino José de Souza: Di­
cinnárlo da Terra e ela Gente do 
Brasil - 4.• edição da KOnomástl­
ca Geral da Geografia Brasileira". 

178 - Artur Neiva - Estudos da Lín­
irua Nacional. 

179 - Edgard Sanches: Língua Bra-
sileira - 1. 0 Tomo. 

FOLCLORE 

67 - Flauslno Rodrigues Vale: Elemen­
tos do Folclore Musical Braalleiro. 

103 - Sousa Carneiro: Mitos Africanos 
no Brasil - Ediçiio ilustrada. 

GEOGRAFIA 

30 - Cap. Frederico A. Rondon: Pelo 
Brasil Central - J::d. ilustrada. 2.• 
ediciio. 

b3 - J. de Sampaio Ferraz: Meteorolo­
gia Brasileira. 

35 - A. J. Sampaio: Fitoiieoi:rafla do 
Bra•iJ - Ed. ilustrada - 2.• edição. 

63 - A. J. de Sampalo: Bio11eografla 
dlnâmica-

46 - Daalllo de Magalhães: Expansiio 
Geográfica do Brasil Colonial. 

63 - ltaimundo Morais: Na Planlcie 
Amazônica - 5.• edição. 

80 - Osvaldo R. Cabral: Santa Catari­
na - Edição Ilustrada. 

86 - Aurélio Pinheiro: Ã .Mar&"tm do 
Amazonas. - Ed. ilustrada. 

91 - Orlando M. de Carvalho: O Rio da 
Unidade Nacional: O São Francisco 
- Edição Uustrada. 

97 - Lima Fiiiuelredo: Oeste Para­
naense - Edlçã lluatrada. 

104 - Arauio Lima: Amazônia - A 
Terra ., o Homem (Introdução à 
AntroPoireo&"rafla). 

106 - A. C. Tavares Basto•: O V11le 
do Amazonas - 2.• edição. 

138 - Gustavo Dodt: Descrição doa Rios 
Parn:iíba e Gurupl - Prefácio e 
nolas de Gustavo Barroso - Ed. il. 

m 

GEOLOGIA 

l 02 - S. F róes Abreu: A riqueza mi­
neral do Brasil. 

134 - Pandiá Calógeras: Geologia Eco­
nômica do Brasil - (As minas do 

Brasil e sua Legislação) - Tomo 
3.0 , Distribuiçãu geográíl ca dos de­
pósitos aurlferos. Edição refundida 
e atualluda por DjaJma Guimarães. 
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HISTÓRIA 

10 - Oliveira Viana: Evolução do 
Povo Brasileiro - 3.• edição (ilus­
trada). 

13 - Vicente L!clnio Cardoso: A mar­
gem da História do Brasil, 2.• Ed. 

14 - Pedro Calmon, História da Civl• 
Jização Brl\Sileira - 4.• edição. 

40 - Pedro Calmon: Hlatória Social do 
Brasil - 1.0 Tômo - EspirllD da 
Sociedade Colonial 2.• edição. 
Ilustrada (com 13 gravuras) . 

83 - Pedro Calmon: Biatórla Social do 
Brasil - :?.• Tomo - Espírito da 
Sociedade Imperial. Ed. ilustrada. 2.• 
edição. 

173 - Pedro Calmon, Historia Social 
do Brasil - 3.0 Tomo - A Epoca 
Uepublicana. 

176 - Pedro Calmon: Historia do Bra­
sil - 1.0 Tomo: " AS Origenen -
1600-1600. 

16 - Pandlá Calógeras: Da Rea-ência à 
queda de Rozas - S.• volume (da sé­
rie "Relações Exteriores do Brasil"). 



42 - Pandiá Cal6geras: Formação Dh­
tórlca do Brasil - 3. • edlçã<> ( com 
3 mapas fora do texto) . 

23 - Evaristo de Morais: A e•cra~dio 
africana no Brasil. 

36 - AHredo Ellis Júnior: O Bnndeirl1-
mo Paulista o o Reeúo do Merid:a­
no - 2.• edição. 

ll7 - J F. de Almeida Prado: Primei­
ros Povoadores do Brasil - ( E<1. 
iJust· nda), 2.• edição. 

,1 - Manoel Bom fim: O Braall - Com 
uma nota ex11llcatlva de Ca rlo8 Haul 

48 - Urbino Viann: Bandeiras e serta­
nistas Baianos. 

49 - Gustavo Darroso: História MIiitar 
do Brasil - Ed. ilustrada (com M 
gravuras e mapas). 

76 - Gusblvo Barroso: História attreta 
do Brasil - I.• parte: "Do doaco­
brlmento à abdicação de Pedro I" -
Edição !lustradn, s.• edição. 

64 - Gilberto Freire: Sobrados e Ma-­
cnmbos - Decadcincia patriarcal e ru­
ral no Brasil - Edição Ilustrada. 

69 - Prado Maia: AtraTés da História 
Naval Brasileira, 

89 - Coronel A . Lourival de Moura 
As Fôrças Armadas o o Dest_ino His­
tórico do Draail. 

93 - Serafim Leite: Páclnas da His­
tória do Braall. 

94 - Salomão de Vasconcelo~ : O Fico 
- Minu a os Mineiros da Indepen­
dência - Edição Ilustrada. 

108 - Padre Antôalo Vieira: Por Bra­
sil a Portuiral - Sermões comenta­
dos por Pedro Calmou. 

111 - \Vashlnirton Lui:; : Capitania de 
São Paulo - Governo de Rodrigo 
Cesar de Menezes - 2.• edição. 

117 - Gnbriel Soares de Sousa: Trata­
do Descritivo do Brasil em 1687 -
Comentários de Francisco Adolfo 
Varnhairen - 3.• edição. 

123 - Hermann Wãtjen: O Domínio 
Colonial Holandês no Brasil - Um 
Capitulo 1a História ColonlRI do Sé­
culo XVII - Tradução de Pedrc 
Celso U cbõa Cavalcanti. 

124 - Luiz Norton: A Cõrte de Por-· 
tugnl no Braall - Notas documen­
tos dlplomâticos e carta& 

0

da Impera• 
triz Leopoldina - Ediçí.o ilustrada 

125 - João Dornas Filho: O Padroado 
e a Igreja Brasileira. 

127 - Ernesto Enaes: A.a Guerras na. 
Palmarea (Subsídios para sua histó­
ria) 1.• Vol.: Domingos Jorge Velhc 
e a "Tróia Negra" - Prefácio de 
Afonso de E. Taunay. 

128 e 128-A - Almirante Custódio José 
de Melo : O Govêrno Provi•ório e 

-IV 

a Révoluçào de 1893 · - 1.• Vo)ume 
em 2 tomos, 

132 - Seba,t:ão Pagano: O Conde dot 
Arco,, a · a Revolução de 1817 -
Etlk5o ilush·,ao• 

146 - Aurélio Pires: IJomens o tat"" 
do mea tempo. 

149 - Alfredo Valadão: Da aclame 
çiio à maioridade, 1822-1840 - 2.• 
edicão. 

\58 - \Valter Spaldlng: A Revoluçlir 
Farroupilha • (História popular d. 
irrande decênio 1835-184~ 
Edição Ilustrada. 

159 - Carlos Sei d ler : História dai 
Guerras e Revoluções do Brasil de 
1826-1835 - Trad. de Alfredo de 
Carvalho. Prefácio de Sílvio Cravo. 

168 - Padre Fernão Carclim: Tratado• 
d11 Terra e da Gente do Brasll -
Introduções e Notas de Batista Cae­
tano, Capistrano de Abreu e Rodolío 
Garcia - 2.• edição. 

170 - Nelson \Verneck Sodré: Ponorn­
ma do Segundo Jmperlo. 

171 - Basílio de Magalhães: Estudos de 
História do Brasil. 

174 - Basílio de Magalhães : O Café 
-- Na História, no Foklore e nu, 
Belas-ArteP. 

180 - José Honorio Rodrigues e Joaquim 
Ribeiro: ·civilização Holandesa no Bra­
sil - Edição Ilustrada. 

MEDICINA E HJGJENE 

29 - Josué de Cnstro: O problema da 
alimentação no Brasil - Prefacio 
do prof. Pedro Escudero. 2.• edição, 

51 - Otávio de Freitas: Doenças afri­
canas no Brasil. 

129 - Afrànlo Peixoto: Cllma o Saúde 
- lntroducão b!o-ireográílca à civl­
liznção brasileira. 

POLfTICA 

3 - Alcldes Gentil: A• idéiBS de Al­
berto Tôrres - (•lnt"csc com indlc~ 
remissivo) - 2.1 edição. 

7 - Batista Pereira: Diretrizes de Rui 
Barboaa - (Ses:undo textos escolhi• 
doo) - 2.• edição. 

21 - Batista Pereira : Pelo Brasil 
Maior. 

16 - Alberto Tôrres : O Problema NQ­
cional Brasileiro, 2.• edição. 

17 - Alberto Tôrres: A Or1ra11iznção 
Nacional. 2.• edição. 

24 - Par;diá Calógera•: Problemas de 
Admhtistração, 2. • edição. 

67 - Pandlá Calógeras : Problemas de 
Govêmo - 2.• edição. 

7-l - Pandiá Calógeras: Estados Histó­
ricos e Políticos - (Res Nostra ... ) 

2.• edição. 



cll - Azevedo Amaral: O Br11.111l na 
crise atual. 

·&O - Mário Travassoa: ProJe,iio Conti­
nental do Brasil - Prefácio de Pan­
diá Calógeras - 3.ª edição ampli•d:,. 

65 - Hildebrando Accioly: O Reconhe­
cimento do Brasil pelos Estados Uni­
dos da América, 

131 - Hildebrando Accioly: Limites do 
Brasil - A fronteira com o Para­
guai Edição Ilustrada com 8 
mapas fora do texto. 

84 - Orlando M. Carvalho: Problemas 
Fundamentais do Município - Ed. 
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iluatrada. 
96 - Osório da Rocha Dinlz: A Polí­

tica que Convém ao Brasil. 
115 - A. C. Tavares Bastos: Cartas do 

Solitário - 3.• edição, 
122 - Fernando Saboia de Medeiros: A 

Liberdade de Navegação do Amazo­
nas - Relações entre o lmp~rlo e 
os Estados Unidos da América. 

141 - Oliveira Vianna: O Idealismo da 
Constituição - 2.• edição aumentada. 

169 - Helio Lobo: O Pan-Americanismo 
e o Brasil. 

172 - Nestor Duarte: A Ordem Privada 
e a Organização Politica Nacional 
(Contribuição á Sociologia Po!itica 
Brasileira). 

VIAGENS 

6 - Augusto de Saint-Hilaire: Segun­
da Viagem do Rio de Janeiro a 
Minas Gerais e a S. Paulo (1822) -
Trad. e pref. de Afonso de E. Tau­
nay. - 2.• edição. 

68 - Augusto de Saint-Hllaire: Vlairem 
à Província de Santa-Catarina (1820) 
- · Tradução de Carlos da Costa Pe­
te!ra. 

li8 - Augusto de Salnt-Hilaire: Viairem 
ns nascentes do Rio São Francisco • 

pela Província de Goiaz - 1. 0 tomo 
- Tradução e notas de c:ado Ribei­
ro de Lessa. 

78 - Augusto de Salnt-Hilalre: Via­
gem às nascente• do Rio São Fran­
cisco e pela Província de Goiaa 
2. 0 tomo - Tradução e notas de 
Clado Ribeiro de Lessa. 

7Z - Augusto de Salnt-Hl!alre - Se-
11:unda via1rem ao interior do Braail 
- "Esplrito Santo" - Trad. de 
Carlos Madeira. 

126 e 126-A - Augusto d 1 Salnt-Jlllal­
re: Viagem pelas pro-,lnclas de Rio 
de Janeiro e Minas-Gerais - Em 
dois tomos - Edição Ilustrada -
Tradução e notas de Clado RI bel ro 
de Lessa, 

167 - Augusto de Salnt-Hilaire: Via-
gem ao Rio Grande do Sul - 1820-
1821 - Tradução de Leonam do 
Azereclo Pena - 2.• ed"ção ilustr. 

19 - Afonso de E. Taunay: Visitantes 
do Brasil Colonial (Sec. XVI-XVIII), 
2.• edição. 

28 - General Couto de Magalhães: Via­
gem ao Araguaia - 4.• edição. 

82 - C. de Melo-Leitão: Visitantes do 
Primeiro Império - Ed. ilustrada 
( com 19 figuras). 

62 - Agenor Augusto de Miranda: O 
Rio São Francisco - Edição Ilus­
trada. 

95 Luiz Agasslz e Elizabeth Cary 
Agasslz: Viagem ao Brasil - 1865-
1866 - Trad. de Edgard Süssekind 
de Mendonça. Edição ilustrada. 

113 - Gastão Cruls: A Amazônia que 
eu Vi - óbidos - Tumuc-Humac 
- prefácio de Roquette Pinto -
Ilustrado - 2.• edição. 

118 - Von Splx e Von Martins: Atra­
vés da Baía - Excertos de "Relse 
ln Brasllien" - Tradução -e notai 
de Pirajá da Silva e Paulo Wolf. 

130 - Maior Frederico Rondon: Na 
Rondônia Ocidental - Ed. ilustr. 

145 - Silveira Neto: Do Guairá aot 
Saltos do Iguassú - Ed. Ilustrada. 

156 - Alfred Russel Wallace: Vlagen1 
pelo Amazonas e Rio Negro - Tra­
dução de Orlando Tõrres e Prefá­
cio de Basi llo Magalhães. 

161 - Rezende Rubim: Reserva• d, 
Brullldad~ - Edição Ilustrada. 

NOTA: o, números referem-se aos volum .. por ordem cronológica de pabllcação. 
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PREFÁCIO 

A obra que se vai ler é quase tôda de José 
Honório Rodrigues. 

Coube a mim apenas traçar o plano geral do 
trabalho, que ficaria, sem dúvida, perpetuamente 
esboçado se não encontrasse o competente colabo­
rador para o concr_etizar. 

Cingí-me ao fácil comentário do "Problema 
das Gentes" (raças, etnias, folclore, psicologia) e 
à síntese de "O espírito do Renascimento" e a fei­
tura de àlgumas notas. 

Tudo o mais pertence a José Honório Rodri­
gues, que a meu ver, é um lídimo historiador pois 
nê"le vejo, um discípulo de Capistrano de Abreu e 
de João Ribeiro. É aliás, dêsses dois mestres da his­
tória nacional que deriva a personalidade inte­
lectual dêsse historiador que com esta obra dá uma 
magnífica prova de se,u vigor e de seu preparo. 
Basta frisar que um dos melhores capítulos, apon-
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tados pelo eminente Roquete Pinto é da lavra 
exclusiva do joven autor. 

Honro-me de colaborar neste ensaio de José 
Honório Rodrigues, que me dá assim a lisonjeiro: 
oportunidade de abocanhar um pouco de seu êxito. 

A minha presença aquí é, pois, como a de um 
cartaginês metido numa esplêndida e Szt!,lluosa ga­
lera de romano .. . 

JOAQUIM RIBEIRO 
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Erudição da Academia Brasileira de 

Letras 

ÁDELMAR TAVARES 

FERNANDO MAGALHÃES 

ROQUETE PINTO, relator. 



PARECER DE "ERUDIÇÃO" 
PERtoDO HOLANDitS - MAURtCIO DE NASSAU 

"Recebeu a Academia Brasileira, nesse concurso, a 
monográfia de José Honório Rodrig:ues e Joaquim ·Ri­

beiro: - "Introdução ao estudo do período holandes de 
Maurício de Nassau". 

E' um volumoso tomo datilografado. O plano do 
livro, delineado nas primeiras páginas, compreende a 
definição de uns tantts problemas históricos que os au­
tores consideram fundamentais para o perfeito conheci­
mento do Período Holandês. A conquista batáva - ou 
J1átava, como dizem Rodriguea e Ribeiro . . . ) - não 
passou de um simples episódio do expansionismo neer­
landês; e os autores principiam estudando a liberdade 
dos mares, segundo a doutrina codificada por Hugo 
de Groot, apôio premeditado e tendencioso dos homens 
de negócio da Holanda. No capítulo seguinte passam 
a considerar as linhas mestras da terra conquistada: o 
plano da conquista, o centro político, o centro econômi­
co, o aspecto antropogeográfico, a expansão territorial 
- que denominam "expansão terrestre", a expansão cos­
teira e as regiões naturais. 

OaiL li 
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Informados por negociantes judeus e mesmo por 
certos patriotas portugueses, viram logo os holandeses 
que a Baía era o maior centro político administrativo a 
e:er primeiro dominado; e muito antes da conquista apon­
tam os autores atos de pilhagem e agressão contra ela 
dirigidos. No fracassado ataque à Baía ganharam ex­
periência os conquistadores que deslocaram para Per­
nambuco - centro econômico preferível - empório do 
açúcar - os seus ímpetos e as suas ambições. E' o que 
estudam no terceiro capítulo os autores da monografia. 
f:sse é um dos melhores capítulos do trabalho. Os au­
tores discutem com verdadeiro espírito crítico e grande 
erudição as razões da preferência holandesa. Marcam 
o relêvo das condições econômicas: no entanto também 
consideram com minúcia os elementos antropogeográfi­
cos. Considerando a expansão territorial analisam Ro­

drigues e Ribeiro certoe fatores importantes, entre êles 
a pesquisa das minas. Tratando da expansão dos ho­

límdeses pela costa os autores oferecem crítica muito 
interessante aos planos de N assau, preferindo caminhar 
para o sul, quando o norte seria, talvez, ao que pensam, 
a garantia da influência batáva. 

Tão seguros e eruditos são os autores nos primeiros 
capítulos quanto hesitantes e apressados no que denomi­
naram antropologia. "As raças no Brasil Holandês". 

No entanto se houve, nos primeiros séculos do Bra­
sil, região em que os habitantes fôssem estudados com 
espírito científico hem acentuado, para a época, foi exa­
tamente o Brasil Holandês. Basta folhear com cuida-
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do a "História Naturalis Brasiliae", de Macgrave e Piso. 

Pode-se afirmar que não houve índios do Brasil mais 

'hem estudados, naqueles tempos remotos do que os de 

Pernambuco: tipos físicos, dados fisiológicos, informa­

ções nosográficas, doenças e remédios na grande obra 

de Macgrave ficaram clássicos. Rodrigues e Ribeiro, no 

capitulo antrnpológico do seu belo ensaio, nem citam 

os glor,osos naturalistas bátavos ... 

A inopia daquele capítulo é porém, largamente 

compensada pelos compactos parágrafos consagrados aos 

usos e costumes do Brasil holandês e particularmente ao 

folclore e à língua. 

O surto artístico da colônia holandesa mereceu dos 

autores páginas notáveis. Com os holandeses apareceu 

na América um éco do Renascimento. O período de 

Nassau, para os autores foi "um quisto da Renascença", 

verdadeira metastase cultural processada nesta banda 

do Atlântico. 

O belo ensaio de crítica histórica de Rodrigues e 

Ribeiro vem acompanhado de extensa bibliografia; não 

é, para os estudiosos e para os eruditos das suas menores 

prendas. O trabalho merece o Prêmio de Erud~ção da 
Academia Brasileira. 

Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937. 

ROQUETE PINTO, relator. 
FERNANDO MAGALHÃES 
ADELMAR TAVARES. 
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A documentação iconográfica, que damos aquí, é apenas uma 
pequena e sugestiva amostra do muito que há sôbre a época nas­
soviana. Ensaio útil, e digno de um especialista, seria levantar 
o inventário da ico.nografia holandesa do Brasil no século XVII. 
Esse trabalho, sob todos os aspectos, seria louvável e de resul­
tados fecundíssimos para a arte e a história. O livro de Souza 
Leão ressente-se não só de um comentário mais rico, como tam­
bém do fato de se tratar tão somente de um dos pintores que 
aquí estiveram. Eckout e Wagner ficaram à margem e os seus 
quadros merecem divulgação e interpretação. É, pois, uma va• 
liosa contribuição para a história da arte no Brasil, como tam­
bém para a própria história seiscentista brasileira o levantamento 
dos quadros holandeses no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

Para uma nítida e autêntica reconstrução do perío­
do holandês de Maurício de Nassau, é necessário fixar 
uma série de problemas preliminares, sem os quais não 
se poderão entender, nos justos termos, os aspectos da 
colônia bátava no referido período. 

Impõe-se, portanto, um plano, que defina, em linhas 
gerais, todos êsses problemas históricos. 

E' justamente isso, que pretendemos fazer nesta bre­
ve síntese inicial. 

* * * 
Os primeiros problemas referem-se à civilização 

atlântica. 
O episódio da conquista holandesa no Brasil é ape­

nas um capítulo do expansionismo bátavo na América. 
O Atlântico é o palco em que se representa essa epopéia 
heróica e sangrenta. 

* * * 
Seguem-se os problemas da terra. 
A questão central desta parte concerne ao plano 

geográfico da conquista holandesa, com tôdas as questões 
relativas a razões antropogeográficas; Porquê trocaram 
os holandeses a Baía põr Pernambuco? Porquê se trans-
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feriu, de Olinda (situada num outeiro7 para o Recife a 
sede da capitania conquistada? A tendência hidrotrõ. 
pica da expansão bátava e as fronteiras fluviais, etc ... 

* * * 
Após os problemas da terra, os problemas das gen­

tes. Questão primeira: a Antropologia do Bras,l Ho­
landês. Estudo das raças que se encontram na terra. 

Questão segunda: As etnias; as diversas culturas em 
contacto. Os elementos culturais da etpografia do Brasil 
Holandês. Vestígios do elemento holandês no folclore 
pernambucano. 

Questão terceira: As línguas faladas na colôn' a ho­
landesa. Vestígios da língua holandesa no português 
do Brasil. 

Questão quarta: síntese sôbre a psicologia do con­
quistador. Os "complexos de superioridade" do holan­
dês. 

Uma vez discutidos os problemas da terra e das 
gentes, reconstrói-se a sociedade em seus dois aspectos: 
urbano e rural. 

A "cidade holandesa" surge com tôdas as suas ins­
tituições c~racterísticas: as classes, as religiões, as mo­
dalidades da democracia urbana, etc. 

Na sociedade rural impõe-se o estudo de dois pro­
blemas centrais: o agrícola ( monocultura e policultura) 
e o pastoril. 

Como remate da pintura dessa sociedade ·retratada 
vem a situação da mesma em face do pensamento oci­
dental: o espírito do Renascimento (as artes, as ciên­
cias, etc.). 

• * * 
Definindo o meio, com tôdas as condições materiais 

e espirituais, define-se, por conseqüencia, a figura do 
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estadista, moldado no solo americano: Maurício de Nas­
sau. Diret"rizes da política (a tolerância r;ligiosa, a po­
licultura, etc.). 

* * * 

E' êsse o plano, que orienta esta obra. Além da 
b:bliográfia geral sôbre a colonização holandesa do Bra­
sil, cada capítulo será seguido de um aparato bibliográ­
fico sôbre o assunto versado. 

Pela primeira vez se tenta o mais exhaUBtivo ensaio 
bibliográfico sôbre êsse capítulo de nossa história. Até 
então a bibliográfia da obra de Watjen era tida como a 
mais completa. Coube, entretanto, a um dos autores 
dêste ensaio, José Honório Rodrigues, desenvolvê-la e 
completá-Ia. 

Justamente por isso acreditamos apresentar aos estt1-
diosos e aos er11ditos um ensaio não só original na sua 
estrutura como utilíssimo na indicação das fontes. (1). 

Convém salientar ainda que o feitio dêste ensaio é 
contrário à atitude profundamente lateral dos que to­
mam por base a biografia, tão em moda entre os histo­
riadores romancistas dos nossos dias ou a vida adminis­
trativa, tão do gôsto dos antigos historiógrafos. 

Procuramos, ao contrário, reconstituir o ambiente 
histórico-social, estudando as condiçõe,s econômicas de­
terminantes, os elementos raciais, culturais e lingüísti­
cos, que concorreram para definir o referido momento 
histórico. 

(1) A bibliografia dêste ensaio é apenas uma indicação de 
fontes; não é nenhum ensaio especializado de bibliografia. CÓn· 
tudo constitue, como já se afirmou, o maior inventário de obras 
artigos e manuscritos relativos ao assunto. Assim não houve 
mister referências n minúcias bibliográficas (descrição das edi· 
ções, etc.). 
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~lguii Confederati Republicae - Galluae, Holland etc. 1630 Lug. 
Batavarum. 

Notae ad dissertotionem Hugonis Grotii. Amst. - 1668. 
LASPEYRES, Etienne - , Geschichte der volkswirtschaftlichen 

Anschauungen der Niederlander und ihrer Literatur zur 
Zeit der Republik. Preisschriften der Furstlich Jablo­
nowskischen Gesellschaft XI. Leipzig, 1863. 

LEROY BEAULIEU - De la colonisation chez les pleuples mo• 
dernes. 1891. Paris. Guillaume et cie. 4.ª ed. 

LIGTENBERG, C. - Willcm Usselinx. Utrechtsche Bijdragen 
voor Letterkunde en Geschiedenis IX. Utrecht, 1915. 

LISBOA, João Francisco - Obras. Ed. da Academia Cearense. 
- 1901. 

LORETO COUTO, D. Domingos - Desagravos do Brasil e Glo· 
rias de Pernambuco 1904 - Rio. 

LUZACK, Elias - Hollands Rykdom - 1780. 
MAGALHÃES, Basílio - Expansão geográfica do Brasil colonial. 

S. Paulo - Brasiliana - 1935. 
MARTIN, Percy and Herman G. James - The Republic of La­

tin american. 1923 - N. York e London. 
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MARTIUS - C. F. Ph. von - Versuch eines Kommentars üher 
die Pflanzen in den Werken von Marcgraf & Pizo. (Ahhand 
der Bayer. Akad der Wissensch. vol. 7 - 1853). 

MELO MORAIS - Brasil histórico. 2.8 série 1866. Tomo I.O ils. 

MELLO, Francisco Manuel de - Epanaforas de Varia História 
Portuguesa - 3 ed. revista e anotada por Edgar Prestage 
- Coimbra - 1931. 

MENEZES, D. Gonzalo de Cespedes y - Historia de Don Filip-
110 III Rey de las Espaõas. B., Sebastião Cauvela. 1634. 

MENEZES, Luiz (Conde de Ericeria) - História de Portugal 
restaurado. 2 volumes. 1698-1710 Lisbôa - Antônio Pedroso 
e Miguel Destandes. 

MONTANUS, Arnoldus - De Neuwe en onbekende Werreld, of 
Beschryiing van Americn, etc. 1671. Amsterdan. J. Meurs. 

MORAIS, Melo e Serqueira Silva - Memórias da guerra do Brasil 
por espaço de 9 anos começando em 1630, deduzidos do que 
escreveu o Marquês de Bastos. 1855 - Rio. 

MARCGRAF G. - Historiae rerum naturalium Brasiliae. 1648. 

MICHAELIUS - The First Minister of the Dutch Reformed 
Church in U. States trad. inglesa. - 1883 - Horn Henry 
Murphy. Amsterdan. 

MOREAU, Pierre - Histoire des derniers troubles du Bresil. 
Entre les hollandais et les portugais. Courbé. Paris. M. DC. LI. 

MORISOT e Roulox Baro - Rema rque du sieur Morisot sur le 
voyage du Roulox Baro au pays du tapues. Paris 1651 (O 
escrito de Baro vem na coletânea: Relation veritables et 
curieuse de l'isle Madagascnret du Brésil. - Courbé 1651 
- acompanha esta tradução copiosas notas ilustrativas da 
lavra do sieur Morisot. Trad. de Monreau. 

MOREIRA DA AZEVEDO - Ensaios biográficos. 1861. Rio 
F. A. de Almeida. 

MENDES DE ALMEIDA, Cândido - Memórias para a história 
do extinto Estado do Maranhão Rio - 1860-1874. 
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NETSCHER - Les hollandais du Brésil. 1853. - La Haya -
Blanfante Freres. 

NETSCHER - Les hollandais au Brésil. Un mot de replique a 
Mr. Vamhagen, par le lieu colonel P. M. Netscher. 1873. 
Haya. 

NINA RODRIGUES - Os af.ricanos no Brasil - S. Paulo Bra­
siliana - 1935. 

NIEUHOF - Voyages and travels into Brasil and the East Indaes 
London - 1703. 

NOGUEIRA, Tomaz Alves - O Príncipe Nassau. - 1900 - Al­
tenburg. 

OLIVEIRA LIMA - Pemambuco e seu desenvolvimento histÓ· 
rico. - Leipzig - 1895. F. A. Brokhaus. 

OLIVEIRA LIMA - Racial and Social questions in Brasil -
London - 1922. 

OLIVEIRA LIMA - A Nova Lusitânia - in História da Colo­
nização Portuguesa do Brasil. Tom. III, pgs. 278 e seguintes. 

OLIVEIRA MARTINS - O Brasil e as colônias portuguesas. -
1880 - Lisbôa. 

PLANTE, Francisci - Plante Brugensis, Mauritiados Libri XII. 
Hoc est: Rerum ah Illustrissimo Heroe Joanne Mauritio, 
Comite Nassaviae in Occidentali India gestarum Descriptio 
Poetica. Lugduni Batavorum, 1647. 

PEREIRA DA COSTA - A verdadeira naturalidade de D. Antô­
nio Felipe Camarão Sec. XVII. - Recife - 1901. 

PISO - Historia naturalis Brasiliaes libri quator. 1648. 

PISO E MARCGRAF - De indice utriusque re naturali medica. 

Amsterdan 1658 (libri quatuor decimi). 
Junto - Tractatus topographicus et metereologicus Bra• 
siliae. cum observatione Eclipsis solalis e ainda Historiae 
rerum naturalium Brasiliae. 

PRINSON H. C. - The W orlds Cane Sugar Industrie - Ams­
terdan - 1912. 
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RACINE, - Oeuvres Historiques. ome sixieme, Paris, 1808 - G. 
L. Geoffrey. 

RAMALHO ORTIGÃO - A Holanda. - Lisbôa - 3 ed. 1900. 
RAYNAL - Histoire philosophique et politique des etabilisse• 

ment et du commerce des europeens dans les deux Indes. 
París - 1826 - 2 vols. 

BEESSE, J. J. - De Suikerhandel van Amsterdam, van het begin 
der 17de eeuw tot 1813. s' Grav. 1908. 

RIO BRANCO - Le Bresil - 1889. 

RIBEIRO, João - História do Brasil - Rio - Liv. Francisco 
Alves - 1929. 

RIBEIRO, João - Notas de um estudante S. Paulo - ed da 
Revista do Brasil Monteiro Lobato. 

ROCHA PITA - História da América portuguesa. 1727 Lisboa 

ROCHA POMBO - História do Brasil. Ed. do centenário. 4 
volumes. Annuario do Brasil - 1922. 

ROQUETE PINTO - Rondonia - Brasiliana - 1935. 

SABINO, lnez - Mulheres ilustres do Brasil. Pref, de Artur 
Orlando - Garnier - 1899 -

SALVADOR, Frei Vicente - História do Brasil. Ed. anotada por 
Cnpistrano de Abreu. 1918 - Rio-S. Paulo. 

SEMPLE. Ell. - American history and its geographie conditions. 
N. York-Boston. Houghton Mifflin [s/d]. 

SCIDLLER - Oeuvres historiques - Histoire de la revolte que 
detacha les Pays·bas de ln domination espagnole. 1860. 

SILVA, Manuel Antônio - Restauração da Baía 1625 ou expul­
são dos holandeses. Baía. 1817. 

SIMÕES, Jerônimo - Calnbar di~nte da posteridade. 

SILVA MENDES LEAL Jr. - Calabar - História brasileira do 
século XVII. 

SOLER, F. - Cort ende sonderlingh Verhael. Amsterdam. 1639. 
SOMBART, W. - Le juif dans la vie economique. Paris - PayoL 

1923. 
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SOUTHEY - História do Brasil. - Rio - 1862. 6 vols. 'Trad. 
por J. O. Castro e an. por Fernandes Pinheiro. 
SOUTO MAIOR - Fastos pernambucanos - 1913 - Rio. 
STERN, DANIEL - Histoire des evenements de la Republique 

aux Pays Bas 1585-1638. 1870. 
TA VARES DE LIRA - Domínio holandês no Brasil. Rio -

Tip. "Jornal do Comércio" - 1915. 
TERESA, GIOSEPPE DE S. - lstoria delle guerre dei Regno 

dei Brasile. Roma. 1689. 
THYSIUS, Antônio - Compendium Historiae Bataviae a Julio 

Coesare iusque ad hoc tempora. . . 1645 e junto a PLANTE 
- Discursus orationis illustrissimum comitens - I - Mau­
ritius Nassovium. 

RIO BRANCO - Efemerides Brasileiras - Ed. Inst. Hist. Geog. 
Bras. 1938. 

V ARNHAGEN - História Geral do Brasil. Ed. an. por Capis• 
trano de Abreu e Rodolfo Garcia. Cia. Melhoramentos de 
de S. Paulo - S. Paulo. 

VARNHAGEN - História das lutas contra os holandeses. Lis­
bôa - 1872. 

V ARNHAGEN - Um mot de réponse par Mr. Netscher par le 
Baron du Pôrto Seguro. Viena - 1874. 

VEEGENS, D. - Historische Studien I. 's Gravenhage, 1884. 

VERtSSIMO, José - Estudos de Litteratura Brasileira - 3.8 se­
rie 1903 - Garnier. 

W ATJEN, Hermann - Das hollandische Kolonialreich in Bra. 
silien. Gotha. 1921. 

WATJEN, Hermann - Der Negerhandel in Westindien und Sud­
amerika bis zur Sklavenemanzipation. Hansische Geschichts­
blattes, Jahrgang 1913, p. 417 ff. 

W A TJEN, Hermann - Das Judentum und die Anfange der mo­
dernen Kolonisation. Kritische Bemerkungen zu Werner 
Sombarts Die Judeu und das Wirtschaftsleben. Stuttgart, 
1914. 
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W ATJEN, Hermann - Zur Geschichte des Tauschhandels an der 
Goldkuste um die Mitte des 17. Jahrhunderts. ln: Forschun­
gen und Versuche zur Geschichte des Mittelalters und der 
Neµzeti , Festschrift zu Dietrich Schafers siebzigstem Ge­
burtstag. S. 527 ff. Jena, 1915. 

WIQUEFORT - Histoirc de l'etablissement de la Republique 
des Provinces Unies - 1749 - Londres. 

VAN KAMPEN, N. G. - Geschichte der Nederlande - 2 vols. 
Hamburg 1831-1833. 

VAN LOON, GERARD - Histoire metalique des XVII provin· 
ces des Pays Bas - traduit de Hollandais de Monsieur ... 
1732. 

VAN METEREN - Histoire des Pays-Bas - 1315-1612 - ed. 1618. 
Haye. 

VAN REES, Otto - Geschiedenis der Staathuishoudkunde ii1 Ne­
derland tot het einde der achttiende eeuw. 2 Bde. Utrecht, 
1865-1868. 

ADDENDUM 

Dicionário Histórico Geográfico Brasileiro - trabalhos: de Ro­
dolio Garcia: História das Explorações científicas - Etno­
grafia indígena. Getúlio Neves: Indústr ia em g.eral. Ra­
malho Ortigão : Comércio. Argeu Guimarães : História ar­
tística. Alvaro de Souza Reis: História da Medicina. Mo­
reira Guimarães: História Militar. Agenor de Roure: His­
tória Econômica e Financeira. 

GONÇALVES MELO - O negro no domínio holandês in Novos 
estudos afro-brasileiros. Gilberto Freyre e outros. 

JABOATÃO, Frei Antônio de Santa Maria - Novo orbe seráfico 
brasileiro. Rio, 1858. 

WAGENAAR JAN - Byvoegs en Aammerkingen vonhet eeste 
deel der Vaderlandische Histoire. Amsterdam - 1790-1796. 
- 3 vols. J. Atlant. 
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MOTLEY, John Lothrop - The rise of the Dutch Republic 
1862. 3 vols. 
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PRADO, Caio Júnior - Evolução Política do Brasil. S._ Paulo -
Emprêsa Gráfica da "Revista dos Tribunais" - 1933. 

W ADDINGTON - La Republique des Provinces Unies, la Fran• 

ce et les Pays Bas espagnols - 1630cl650 t. ler. 1630-1642 
(París, 1895, in 8.0 • 

Haklkyt' s collection - London - 1809. 
Pyrard F. Lavai - Voyage 1615 - Paris. 
( *) Haklkyt'problems or Purchas bis pilgrims - Glasgow 

1905. 
Labat, Pierre - Nouveau Voyage aux lsles de l'Amerique 

Haye - MDCCXXII. 
Reisebescbreibungen von Deutschen. Beamtenlund Krilgstenten 

un drevist der Vederlandischen west - Und Ost - lndis­
chen Kompagnien 1602-1797 - Heraus gegeben von S. 
P. I'Honoré Naber. Erster Band - I - Johan Gregor Al­
denburg (Reise nach Brasilien - 1623-1626. II - Ambro• 
sius Rischoff - Reise nach Brasilien 1629-1632 - III -
Michael Hermmersam - Reise nach Guinea und Brasi­
liens - 1639-1645. 

HERRERA, Antônio - Descripcion de las lndias Occidentales -
Madrid 1730 - 8 tomos em 5 vols. Oficina Real de Nico· 
les Franco. 

- Inventario das armas. Petrechos bellicos que os Holan­
dezes deixarão na província de Pernambuco, quando fo. 
rão obrigados a evacua-la em 1654. Pernambuco, Typ. 
Santos & Comp. 1839. (Publicado). 

- Inventario dos predios que os Holandezes havião edifi. 
cado ou reparado até o ano de 1654 em que forão obri­
gados a evacuar esta província. Pernambuco. Typ. de 
Santos & Comp. - 1839 - (Publ.) 

(•) Exiate uma coleção de 1625 em 5 voh1. 
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KRAUSHARA, Alexandra - .Dzieje , Krzysztofa Z Arciszewa. 
Arciszewskiego. 1592-1656}. 2·· tomos, Petçrsburg, K.siegamia 
Br. Rymowicz. 1892•1893 (*º). 

(•••) Trata·•• de uma grande biografia de Arciazew1ki. Neucher e W~tjen 

afirmaram que a vida deste coronel era desconhecida. Retifica, pois, c11e livro, 
conforme mo;traremo1 em proximo trabalho, um giande erro dos doi1 eminente, 

hi1toriadore1. 



PANFLETOS 

1624 - A troe description of the Bay Todos los Santos in Brasil, 
and takin the town Salvador by the admirai Master Ja­
cob Wilking. V Purchas his Pilgrims - II Pag. -
1858. (B.N.). 

1624 - Relatiou veritable de la pinse de la Baya d~ todos los 
Santos, et de Ia ville de Sauveur au Brésil, par .Ia flotte 
hollandaise - V. Archives des voyages de T. Compane 
- I - Pag. 452. (B.N.). 

1624 - Die ein und zwantzigst Schiffahrt oder g:rundliche ..• 
Beschreibrung der volksmmesten landschafft Brasilien 
"America" und derselben lnnwohner und Sitten mit 
sampt einem angehenckten Verlauf wie ein Engellen­
discher Capiteyn, Parket genant, "S. Vincentem" nn.d 
dem "Portum Bellum" erobert. Item: Was gestalt der 
shone "Portos" unde Hafe "Todos los Sanctos, Sampt 
der Staat" Salvator in Anno 1624. von den Hollandern 
Gevunnen, und hernach Wider verlassen worden V\. Hui· 
sius, Samn Iung von sechs und Zwanzig Schiffahrten. 
(B.N.). 

1625 ~ Relacione del Via~m;io e sucesso deli' Armate Milano 
D. Francesco D'Avendano Vilela. 

1625 - Relaçam verdadeira de tudo o s.ucedido na restauração 
da Bahia de Todos os Santos desde o dia em que par• 
tirão as armada~ de S. Majestade, té o em que a dita 
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Cidade foram armados o seus estandartes com grande 
gloria de Deus e exaltação do Rey e Reyno. nome de 
seus vassallos, qne nesta empreza se acharão, anihilação, 
e perda dos rebeldes olandezes ali domados. Mandada 
pelos oficiaes de S/Majestade a este Reyno com todas 
as licenças necessarias. foy visto pelo Padre Fr. Thomaz 
de S. Domingos Magister. Em Lisbôa. Por Pedro Craes, 
heeck. Impressos dei Rey, ano de 1625. Vende-se na rua 
nova na tenda de Paulo Craesheeck (B.N.) Sem nome 
de autor, mas é do dr. J. Medeiros Corrêa, no sentir de 
Figaniere e Inocêncio Silva. 

1625 - Relation. Und Eigentliche heschreihung desz Jenigen 
was sich mil der Schiff Armada und Kriegshor so nach 
"Prasil ahgefertigt worden von der Zeit an das sie in 
den l\feerhusen oder "Baia de todos Santos" ankommen 
hiss sie sich der von den Rehellischen Hollander lmge­
halten Stau S: Salnator bemachtigt begehen und ver­
lanffen. Ausz einem an die Kon: May: Zu Hispanien vom 
Herren Don Frederico de Toledo abgangnen Schreihen 
aussgezogen. ln Spannischer Sprach in den Truck ver­
ferttigt und hernarch verteuscht Worden. (B.N.) 

1625 - Lyste Wan't ghene de Brasil jaerlijcks can ophrengben. 
(B.N.). 

1625 - Plain and true relation of the going forth of a Holland 
fleet to the evast of. Brasil by J. B. - Rotterdam -
1623 - (cit. por Handelman). 

1625 - Bartolomeu Guerrero - jornada de portuguezes a rens• 
taração da Bia de Todos os Santos. 

1626 - L'unziesme tome du Mercure François, ou, l'histoire de 
nostre temps - (Par Jean Richter ... Paris, chez Jean & 

Estienne Riches, 1626 (B.N.) 
1626 - Compendio Historial de la jornada del Brazil y sucessos 

della. Donde se da cuenta de como gano el Rebelde 
Olandez la ciudad del Salvador y Bahia de Todos San, 
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tos y de su restauracion por las Armadas de Espaíia 
cujo General fue Don Fradique de Toledo.. . el ano de 
1625 ... Por D. Juan de Valencia Gusman - 1626 -

1627 - La prise de plusieurs veissaux de guerre et de marchan• 
dise sur les portugais, par la flotte hollandaise, prés de 
la ville de Baye au Bresil. Archives de Voyages. T. 
Compans - I - página 219. 

1628 - Tomas Tomaio de Vargas - Restauracion de la ciudad 
del Salvador y Bahia de Todos Santos en la provincia 
del Brasil. Madrid - 1628 - Trad. do espanhol adi­
cionado de notas por A. de Cerqueira Silva - Bahia -
1847. 

1629 - Verhael (Cort) hoe den Edel Heer Admirael Lonck Sy, 
monsz woor de West lnd. Comp. 30/10/1628 omtrent Far• 
nabocque (sic) wijf schepen heeft verovert - 1629 -
(B.N.) 

1630 - Relaçam verdadeira, e breve da tomada da villa de Olin­
da, e lugar do Recife na costa do Brasil pellos rebeldes 
de Olanda, tirada de huma carta que escreveo hum Re­
ligioso de muyta authoridade, e que foy testemunha de 
vista de quasi todo o socedido: & assi o affirma, & jura; 
& do mais que depois disso socedeo té os 18/4 deste 
presente, & fatal ano de 1630. Em Lisboa, com todas 
as licenças necessarias. Por Mathias Rodrigues. 

1630 - West Indische Compagnie~ Articnlen . . . . beraemt hy 
Bewint hebberen wande . . . . W est. lnd. Comp.. . . over 
het open ende vry stellen wanden Handel ende Negotie 
op De Stadt Olinda de Pernambuco, ende Custen wan 
Brasil. T. Amsterdam, gedr. hy Paulus Aertz van Raves• 

·teyn, 1630 (B.N.) 
1630 - Sanz Ampzing - Fasciculus epigramatum super expugna• 

ta Olinda Harlem. 
1630 - Duarte Albuquerque Coelho - memorias diarias de la 

guerra dei Brasil por discorso de 9 anos: empezando des· 
de el 1630. Madrid 1654. 

pad. 4 
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1630 - Copie Vande Missive/ geschere/ ven by den General We­
erdenburch aende Ho. Mo. Heeren Staten Generael/ 
noopende de veroveringhe vande Stadt/Olinda de Fer­
nabuco. 'sGraven-Haghe, 1630. (Cit. por Watjen) (B.N.). 

1630 - Veroveringh/van de Stadt Olinda/gelegen in de Capita­
nia van Phernambuco/Door den E.E. Manbaften/Gestren• 
ghen/Heyndrick C. Lonck, Generael te/Water ende 
te Lande. T' Amsterdam, ( Cit. por W atjen). 

1631 - Een cort ende warachtich Verhael/Van de vermaerde 
See-/strijdt en loffelijcke Victorie/die Godt Al-/machtich 
verleent heeft de Generale West-lndische/Companhie/ 
onder't beleyt vanden Manhaften ad-/mirael Generael 
Adriaen Janssen Pater... teghen de Spaensche Arma­
de... in desen Jare 1631 Tot Middelburgh, 1631, 
( Cit. Watjen). 

1632 - Relação breve e verdadeira da memoravel victoria que 
houve o capitão mór da Capitania da Paraíba - Anto­
nio de Albuquerque dos rebeldes de Olanda. Lisboa. 

1637 - Vertoogh By een Lief-hebber des Vaderlants vertoont./ 
Teghen het ongefondeerde ende schadelijck sluijten der 
vryen handel in/Brasil. M.D.C. XXXVII, ( Cit. Wiitjen 
-B.N.). 

Examen/ Over Het Vertoogh Tegen het ongefundeerde en 
schadelijcke/ sluijten der Vrijen handel/ in Brasil/ Door 
/Een ondersoecker der waerheijt M.D.C. XXXVII, ( Cit. 
Wiitjen) - (B.N.). 

1638 - Muerte de Pio Palo, o relacion de la batalha que tuvie­
ron los galeones com ln armada de los Olatidezes, man­
dada por Pio de Palo. cit. Handelman. 

1638 - Bril-Gesicht/ Voor de verblinde eyghen baetsuchtige 
Handelaers op/ Brasil 1638. 

1638 - Deductie/Waer by onparijdelijck over-wogen ende/ be· 
wesen wort, wat het beste voor de/ Compagnie van West-
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lndien zij: / Den Handel te sluyten/ of open te laten 
Gravenhage, s/d. 

1639 - Relacion verdadeira y carta nueva enviada del Brasil por 
um artillero, chamada Bernardo Mufioz, a un hijo suo, 
dando-le cuenta de una grande vitória que las armas ca• 
tolicas han tenido sim pensar en el sitio dei Brasil, ai 
29 Nov. 1638. Madrid 4.0. 

1640 - Autentik verhael van't remarquabelste is vorgevallen in 
Brasil tusschen den Hollandtschin Admirai Willem Cor• 
neliz en de spaensche Vloote Amsterdam 1640. 

1640 - Relacion nueva y verdadeira de los folices sucessos qne 

ha tenido el sefior P. Fernando Mascarenhas, general de 
la armada de Portugal, dase cuenta de la batalha que se 
tnvieron com 36 navios de Olanda que iban socorrer la 
plaza de Pernambuco S. 1 1640. 

1640 - Cort Verhael, van de ordre die sijne Coninckliche Ma­
jesteyt van Spagnien aen sijn Generalissimo den graef 
de la Torre inde Bay de todos los Santos gegeven heeft. 
(B.N.). 

1640 - Copye ofte corst ende Waerachtigh verhael van't gene 
ghepassert is . . . sint de Komste ende vertreck van 
de Spaensche Vlott in Brasil, overgeson, den door sijn 
Genade Heer Graef Mauritz von Nassau . . . T' Amster­
dam, 1640 - (B. N.). 

1640 - Breve relation de l'etat de Phernambucq - Dedié a 
l' Assemhlée de XIX pour la tresnoble compagnie de 

West lnde. Anguste Gvelen. 1640 - Amsterdam - chez 
Louis Elzevier. 

1640 - Het Naderste ende Sekerste/Journalier Verhael/ ofte/ 
Copye van sekeren Brieff, gheschreven/uyt Brasyl, ... 
nopende de treffelijcke ende langh-/gewenschte Victorye 
. . . tegen de/ machtige Vloot des Konings van Spanjen 
in de Maendt van Januario, 1640 's Gravenhage, 1640, 
(Cit. Watjen - B.N.). 
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1641 - D. Pedro Enriquez: "De las batalhas en el Oceano con­
tra el Mulato y Pié de Palo, piratas - "1641 f. (Pié de 
Palo. holl. Houtebeen). 

1644 - Consideratie over de tegenwoordige ghelegenheydt van 
Brazil. ln twee deelen ghestelk . . . T' Amsterdam, 1644 

- B.N. 

1645 - Aen-Spraeck/aen den/ Getrouwen Hollander/ Nopende/ 
Do Proceduren der Portugeson/ in Brasil. 's Gravenhage, 
1645 ( Cit. Wiitjen - B.N.). 

1645 - Antwoort/ Vaden/Getrouwen Hol-/lander. 
( Cit. por Wiitjen). 

1646 - Manifest / door d'lnwoonders van Parnambuco uytghege• 
ven tot hum ver·/ antwordinghe ad 't aennemen der 
waponen teghens de/ West-Indische Compagnie. Uyt het 
Portugies overgheset in onse Nederdytsch Tale. 1646 (Cit. 
por Wiitjen - B.N.) 

1646 - Sucesso della Guerra de Portuguezes levantados em Per­
nambuco contra Olandezes, como por carta dei' Mastro 
a Campo Martim Soarez, Et Andrea Vidal de Negreros, 
por Antonio Telles da Silva. El anno de 1646 - S.L. 
e s. de 20 pg. (B.N.). 

164 7 - Korte / Antwoort Togens 'T /Manifest ende Remonstran­
tie, / Overgelevert door d' Portugesche Natie, en ln-/ 
woonderen van Pharnambuco, wegens 't aennemen der 
Wa-/-penen tegens de West-Indische Compagnie. 1647, (Cit. 
por Wiitjen). 

164 7 - Journael /Ofte/ Kon Discours/ nopende / de Rebellye 
ende verradelijck Desseynen/ der Portugesen /alhier in 
Brasil voorgenomen/ 'twelck in Junio 1645 is ontdeckt ... 
Arnhem, 1647 ( Cit. por Wiitjen). 

1647 - Claar Vertooch/ van de /Verradersche en Vyantlijcke 
Acten/ en Proceduren / Van / Portugaal, ln't verwecken 
ende stijven van de Rebellie /ende Oorloghe ln /Bra­
sil. .. t' Amsterdam, 1647 (Cit. por Wãtjen). 
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1648 - Brandt/ ln/ Brasilien. 1648, (cit. Wãtjen). 
1649 - Relação dos sucessos da Armada que a Companhia Ge­

ral do Comercio expediu ao E. do Brasil, o ano passa• 
do, Lisbôa. 1649. 

1649 - De /Portogysen /Goeden/ Buyrman. /Dienende tot Ant­
woort op het ongefondeerde/ Brasyls - Schuyt-praet­
jen. Ghedruckt tot Lisbon, onde groote Drucksael. Daer 
nyt. hangt het Verradisch Portegael. Anno 1650, Cit. por 
Wãtjen). 

1653 - West-Indische Discours - Verhandelende De West ln­
dische Saecken. 1653. trad. por Hypolito Overmeer, ed. 
Record. 

1654 - ACCOORD / Van /Brasilien, /Mede van't Recif, Mau­
rits,Stadt, / ende de omleggende For- /ten van Brasil. 
't Amsterdam, 1654, ( Cit. por Wãtjen). 

1654 - MOTIVEN j Die de Officiers der Militie en de /Hooge 
Raden in / Brasil, / hebben bewoogen mel de Portugee­
/ sen te Contracteren, (Cit. por Wãtjen - B.N.) 

1654 - Francisco Barreto. Governador de Pernambuco. Relações 
diarias do sitio e tomada do forte-praza do Recife e re, 
cuperação das capitanias de Itamaracá, Paraíba, Rio Gran• 
de, e Ceará, Ilha Fernando de Noronha. Lisbôa 1654, 4°. 

1654 - Breve Relaçam dos ultimos sucessos da guerra do Bra­
sil, restituição da cidade de Mauricia. Fortalezas do Re­
cife e Pernambuco, & mais praças que os Olandezes 
occnparão naquele Estado. Na oficina Craesbecckiana. 

Em Lisboa. Com todas as licenças necessarias. Sem no­
me de autor, mas é do Dr. João de Medeiros Correa. 

1654 - Articulen Ende conditien gemaeckt by het overleveren 
van Brasilien .. veslotten 26 Janunr 1654 Gesloten den 
28 Janual" 1654. ln 's Gravenhage - 1645 (sic.) 

1655 - Cort, Bondigh ende Waerachtigh /VERHAEL / Van't 
schandelijck overgeven /ende verlaten vande voomaemste 
Conquesten / van / Brasil, / Onder de Regieringe vande 
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1655 - Cort /Bondigh ende Waerachtigh /Verhael /Van 't schan• 
delijck overgeven/ ende verlaten vende voornaemste 

Conquesten /van /Brasil, /Onder de Regieringe vande 
Heeren / Wouter van Schoonenhurgh /President, / Hen• 
drick Haecx, Hooghen Raedt, / Ende Sigismondue van 

Schoppe, /Luytenante Generael over de Militie. Middel• 
burgh, 1655, ( Cit. por Wãtjen). 

1655 - Viagem da Armada da Companhia do Comercio e fro• 
tas do E. do Brasil a cargo do general Francisco de Brito 
Freyre. 1655. 

1658 - Relação da viagem que fez ao Brazil a Armada da Comp. 
Brito Freyre, ano de 1657. 

1661 - TRACTAET / Ende / Aliantie /Tusschen den Koninck 
ende Rijeke van / Portugael / ... Ende / De Ho. ende 
Mog. Heeren / De Staten Generae}. / der Vereenichde 
Nederlantsche Provintien. Middelhp.rgh, 1661, Cit. por 

Watjen). 

1661 - Verthooninge ghedaen aen die van de Vereenichde Ne­

derlanden by een onderdaen ende Liefhebber van de 
selve. - Gedruckt by een Patriot van het Naderlandt. 

1661. (B.N.). 

1636? - Relação por maior das cousas sobre que escreveu a S. 
Majestade e aos Ministros na caravela do Pachão que 
partiu para Lisbôa em 20-4-636 - Bahia (B.N.). Versa 
acerca da partida do General Don Lope Divies, de va. 
rios objetos relativos á guerra dos Holandezes na che• 
gada de Angola de Joseph Cabreira. 

Com outra carta que os estados de Olanda escreverão a 
S. Magestade & hum Panegirico feito nos Estados de 
Olanda. Em Lisbôa por Jorge Rodrigues. 

1639 - Ontdeckinghe van Rijke Mijnen in Brasil. Amsterdam, 

1639. 



MANUSCRITOS 

1624 - Certidan dos contadores fran.Cº hertam de Britto e Si, 
mão freyre (do q. se despendeo na Refermasão da Ar· 
mada de Portugal q. foy a Restauração da Bahia). (B.N.). 

1624 - Armada que pela coroa de Portugal foy a Restauraçam 
da Bahia partio a vinte e hü de Novembro de 1626, 
Avendo-se sabido a noua perda a 27-Julho, e foy ao 
Cabo Verde esperar pella Armada de Castella (B.N.) 

1624 - Relassam dos Nauios, gente de Guerra e mar incluzos 
os Artilheyros q. foram ha Restauraçam da Bahia o anno 
de 624. Pella corôa de Castella. ( B.N ,) • 

1624 - Sobresalentes eó que forão pouidos tres navios São Di.0 

S'ãta Anna e Sam Joseph q. forão em cõp. da Armada 
da Restauração da Bahia. (B.N.), 

1630 - Carta de Francisco Carnide escrita de Angra (Açôres) 
a 1/5/1630. lnst. Hist. (doe. Sôbre a Armada Holandesa 
que ia para Pernambuco). 

1630 - Do Cons.0 de Estado de Portugal sôbre II perda de Per• 
nambuco, e outros pnpéis mais ncêrca do mesmo objeto. 
(B.N.) 

1630 - Propostn de Francisco Lopez Brandão parn construir 
uma fortaleza na entrada da barra da Paraíba do Norte, 
onde se achavn um forte de maéleira chamndo Cabe­
delo (B.N.) 
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1630 - Apuntamientos que el Doctor Bertolome frr.ª lagarto: 
Administrador q. fue dei Brasil haze a um papel e ad­
vertencias q. llego a su mano acerca dei socorro de Per­
nambuco (B.N.) 

1630 - Parecer q. dá o Cap.rn Bento Maciel parente sobre a ar• 
mada q. a de hir ao Brasil. (B.N.) 

1630 - Relação do estado q. tem os quatros Nanios q. se apres­
tão para averem de ir em comp.• da Escuadra da Corôa 
de Castelln em socorro de Pernambuco e o nauio do 
Porto q. chegou em 16 deste prez.10 mez. Lx.• 21/12/630. 
(B.N.) 

1630 - Nota de 25 peças de Arthelh.ª de bronze q. o Marq.8 de 
Castel R.0 mandou fondir p.ª o socorro de Pernambuco; 
as quaes forão prouadas pegadas conforme o Reg. de S. 
Mag.e (B.N.) . 

1630 - Perda de pernambuco. De Mathias de Albuquerque a 
Sua Magestade em 10/2/1630. Outra de Mathias de Al­
buquerque p.11 S. Mag./de en 22 de feu.r0 1630. (B.N.) 

1630 - Carta de Antônio de Albuquerque escrita da Paraíba a 
17/2/630 e outros documentos da tomada de Olinda (lnst. 
Hist.) 

1630 - Ve,to dei Conde de Castro sobre uma consulta dei Reyno 
fundada em una Carta dei Cap. de la Paraíba en q. dize 
q. Mathias d'Albuquerque q. embio ally los P.es de lo 
Companhia y pede q. les dens sustento como a los otros 
Religiosos (B.N.) 

1630 - Consulta de estado sôbre a ilha de Fernando Noronha, 
com informações sôbre a mesma ilha mandadas a el rei 
por Matias de Albuquerque, em Lisboa a 7/3/1630. (Inst. 
Hist.) 

1630 - Carta (não assinada sôbre o mesmo assunto) escrita a 
el-rei, de Lisboa a 23/4/1630. 

1630 - Informação dada por fr. Cristóvão de S. Joseph a 29 de 
Abril de 1630 acêrca da chegada da armada holandesa 
em Pernambuco, e do mais q. se passou (B.N.) 
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1630 - Voto do Conde de Castro sobre hüa Consulta do Reyno 
sobre o socorro de Pernambuco, 30/4/1630. (B.N.) 

1630 - Resposta do Conde Duq. a hü Papel do Duq. de V.a 
hermosa dando-lhe a noua da perda de pernambuco -
4-5-1630. (B.N.) 

1631 - Armada pella Coroa de Portugal p.ª o socorro de Per­
nambuco q. partiu de bara lix.0 em 5 de mayo de 1631, 
em companhia da Armada de Castella co' o Almirante 
general rom Ant.0 d'Oquendo - (B.N.) (Relação de na-

vios, gente de mar e guerra, munições e mantimentos). 
1631 - Rellassam da Armada com que Dom Antonio de Ocquen· 

do Almirante General da Armada do mar do Oceano 
sahio de Lisbôa ao socorro de Pernambuco a sinquo de 
Mayo do anno de 1631.. . (B.N.) 

1631 - Relação da gente, moniçoens, mantim.tos e mais cousas 
q. se embarcarão nas quoatro Carauelas q. irão de so· 
corro ao Brasil de q. vay por Cabo Christovão de Men­
donça - 5 de janr0 1631 (B.N.) 

1631-33 - Relações das fazendas, vestidos e mais cousas que sai­
ram do Armazem do Consulado e se embarcaram para 
o Socorro de varias partes do Brasil (1631-33 - B.N. 
Resumo das faz.as e mais cousas q. por diversas ve­
zes se enuirão de socorro a pernambucano desde outr.0 

do anno de 1631 té 16 de feu.ro de 633 em 12 caravellas, 
3 pataxos, e hú nauio - (B. N.). 

1632 - Relação da despeza que se fez cõ os cinco nauios q. 
forão ao Brasil com a armada de dom Ant.0 d'Oquendo 
pela cerca de Portugal no ano de 1631 (B.N.) 

1632 - Relação dos dinheiros que as camaras das comarcas deste 
reino prometerão a S.M. de para o socorro de pernam­
buco do que tem pago e do que devem de resto (B.N.) 

- Prouimento da Armada q. a ordem do Mar. de Castel 
R0 se apresta para se mandar de socorro a Pernambuco 
e das Caravellas q. em tando se lhe enuiao com gente 
de fazenda, munições e outras cousas - (B.N.). 
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Relação da receita e despeza do dr" q. tem recebido o 
Thesourro mor Antonio de Paina Giralte para o socorro 
do Brasil desde 28 de Mayo deste ano de 1630 até o 
presente 13 de Set. (B.N.). 
Carta do Marques de Castel R 0 a S.Mag.dc cõ as contas 
ate 13-9-1630. Diz o estado do apresto (copia - refere• 

se no Brasil). 

Relação d;i gente, armas, munições e mais cousas com 
q. se proverão as partes do Brasil e mais conquistas aqui 
declaradas de 3 de Abril deste ano de 1630 té 21/12 
dito ano (B.N.). 

Voto del Conde de Castro en la junta grande d'Estado. 
A 9 de Nouiembre 1630 (B.N.) (cópia). 

1632 - Relação do Serviço q. os Portos deste Reyno fazem a 
S.Mag.• p.• a restauração de Pernambuco (B.N.; 

1632 - Memorias das cousas q. se tem enuido ao Brasil desde 
26 de Octr.0 do anno passado de 1631 até o prez.te as 
quaes foram e monze carauellas - (B.N.). 

1633 - Relação do Antonio de Araujo de Mogerniea dando 
compta da viagem que fizera no Brasil em 1630 por or· 
dem de sua magestnde para soccorrer as capitanias de 
Pernambuco e Parahyba conquistadas pelos holandezes 
- (B.N.). 

Papel que se fez qdo. se preparou a Armada com que 
se foi restaurar parte do Brasil e muito especialmente 
o Estado e Capitania de Pernambuco. 

1636 - Relacion de ln Toma de Paraíba por los olandezes 
y como se apoderaron de Nazareth - 3.1-1636. 

1638 - Relacion de la vitoria de las armas catolicas em la 
Bahia de Todos os Santos en el Brasil contra los Hol· 
landczes - 14-Julhio 1638. 

1639 - Informação de Moura Feijó sobre os soccorros ao Br:izil 
escrita (em Lisbôa?) a 26/9/1639. 
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1645 - Papeis sobre o levnntamento de Pernambuco contra os 
Olandezes. 

1645 - Traslado de hum assento q. se tomou em presença do 

Governador deste Estado do Brasil sobre a Carta que 
escreveo o Tenente do Mestre de campo geral André 
Vida} de Negreiros, em que dá conta de ser fugido Hen­
rique Dias. 31 Março 1645 (I.H.). 

1645 - Copia da Carta que os do Supremo Conselho, Governa­
dores em Pernambuco escreverão ao Senhor Antonio 
Telles da Silva, Governador e Capitão geral deste Es­
tado, _por 2 Embaixadores que a esta Cidade mandarão 
7/7/1645 - Resposta ao Sr. Antonio Telles da Silva, 19/7 
- Carta do mesmo dando conta a S. Magestade de to• 
do o antecedente. Da mesma data. (I.H.). 

1645 - Copia da carta que escreveo o Senhor Antonio Telles 
da Silva, Governador, e capitão geral Qdeste Estado do 
Brazi, aos moradores de Pernambuco na occasião de seu 
alevantamento. - Outra do mesmo aos do Supremo Con· 
selho, em Pernambuco. Outra do mesmo aos mesmos 
pelo Capitão-mór da Armada Hieronimo Serrão de Pai­
va - Bahia 21/7/1645 - Inst. Hist. 

1645 - Copia de huma carta que escreverão da campanha de 
Pernambuco os Mestres de campo Martim Soares More• 
no, e André Vidal de Negreiros 6/9/45 - Outra dos 
mesmos aos Governadores Hollandezes do Recife. Es­
crita em Serinhaem. - Outra dos mesmos aos ditos de­
pois da batalha. (Inst. Hist.). 

1647 - Parecer sobre as cousas do Brasil e principalmente da 
Restauração da Capitania de Pernambuco deu a El-Rei 
o P Antonio Vieira no ano de 1647 (Inst. Hist.) 

1647 - Regimento dado em Lisbôa a 8/10/47 ao conde ... que 
veiu como general dn Armada que devia livrar n Bahia 
da oppressão da armada hollandeza que assistia na sua 
barro, tanto em offensa da cidade, como em favor e aju-
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da de conservar o posto que tomou e fortificação que 
fez na pontn das baleias na ilha de Itaparica. 

1648 - Decreto de EI-Rey Dom João IV, em que mandou vêr 
as capitulações com Hollanda no Conselho da Fazenda, 
ordenando que dois membros deste Tribunal foasem con­
ferir este negocio a quinta de Alcantara com o Padre 
Antonio Vieira. - Outubro 20 de 1648. - Resposta do 
Decreto antecedente de Pedro Fernandes Monteiro, Pro­
curador da Fazenda Real. 1648 (Inst. Hist.) 

1648 - Parecer do Conde de Odemira Dom Francisco de Faro, 
Ministro do Conselho da Fazenda sobre a paz e ajuste 
com os Hollandezes. - Lisbôa 10/12/48. - Consulta do 
Conselho da Fazenda sobre a mesmn materia - 14/12/48. 
- Consulta da Meza da Consciencia e Ordens. - Con• 
sulta do Desembargo do Paço 1648. (Inst. Hist.) 

1648 - Parecer que deu o Padre Antonio Vieira, sobre se a en• 
tregar a Campanha de Pernambuco aos Holandezes. Em 
21/12/48. Para efeito de se ajustarem as pazes. O qual 
comumente se chama Papel Forte. (Inst. Hist.). 

1648 - Discurso de Gaspar Malheiro em que mostra se não deve 
entregar Pernambuco aos Holandezes, Lishôa 1-12-48 
(Inst. Hist.) 

1648 - Carta de Francisco Barreto dando conta da Vitoria que 
alcançou nos Goararápes. Inst. Hist. 

1656 - Parecer de Diogo Lopez Ulhoa, em carta datada de Lis• 
bôa aos 25/12/56, sobre a paz com a Hollanda. (Inst. 
Hist.) 

Copia da carta que o príncipe de Orange escreveu a S. 
Magestade o Serenissimo, & Potentíssimo Senhor Rey 
Don João o IV legitimo Rey de Portugal. 
Mapa da Artilharia, · Armas, Munições e Petrechos de 
guerra, ferramentas de ·gastadores; e outras muitas e di­
versas q. se tem feito em barcas nos nauios das Armadas 
do mar oceano, e Estreito de Gibraltar, e suas escoado-
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ras para ho q. se oferecer na Campanha do Brasil na 

presente jornada q. vai fazer com o socorro necessario 

para a poder restaurar do poder dos Olandezes q. senho­
res aquela cidade (B.N.) 

DOCUMENTOS HOLANDESES - Tomo I, II, III, IV, V, VI, 
VII, coligidos por Caetano da Silva. As cartas nasso• 

vianas traduzidas por Alfredo de Carvalho são do 2.0 

vol. dos Does. e vão de 3/2/637 à 10/1/640. As outras 
ainda se encontram em manuscrito. Os vols. III, IV e 
V tratam, principalmente, da rebelião. 



REVISTAS BRASILEIRAS 

REVISTA DA ACADEMIA CEARENSE 

1894 - Tomo VIII - Pág. 103 - Datas e fatos para a his­
tória do Ceará. Barão de 
Studardt. 

1896 ·-

1904 -

1905 -

1907 -

1907 -

- Dúvidas históricas - An­
tônio Bezerra. Tomo X. 
A primeira ocupação ho­
landesa no Ceará - 1637 
a 1645. (Em face de do­
cumentos inéditos) - Al­
fredo de Carvalho. (Tomo 
9 - pág.ina 114). 

Para a história do Brasil 
holandês (Relatório apre· 
sentado a El-Rei D. João 
IV). Antônio da Silva Sou­
za. (Tomo 10 - pág. 5). 
De Nieuhof. (lndias Orien· 
tais e Ocidentais). Souto 
Maior. (Tomo 12 - pági• 
na 139). 
Dos anais de Loet. Souto 
Maior. (Página 143). 
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REVISTA DO INSTITUTO DO CEARÁ 

1896 - Tomo X 

1896 - Tomo X 
1896 - Tomo 10 

1902 - Tomo 16 

1903 - Tomo 17 

1905 -

1912 - Tomo 26 

1912 - Tomo 26 

1914 - Tomo 28 

1932 - Tomo 36 

- Pág. 40 

- Páit. 286 
- Pág. 106 

Gedeon Morris de Jonge -
José Higino. 
Idem, idem. 
Carta de Antônio Vieira 
- (Cópia) - Missões no 
Ceará, Maranhão, Pará e 
Rio Amazonas 

- Pág. 265 - Os dezenove artigos que 
pediam os holandeses da 
Companhia do Brasil em 
Holanda - 1648. 

- Pág. 325 - Diário de Matias Beck. AI, 
fredo de Carvalho. 
Jazidas auríferas no Ceará. 
- Alfredo de Carvalho. 
( Página 123) . 

- Pág. 61 - Dois índios notáveis e 1m· 
rentes próximos. Souto 
Maior. 

- Pág. 72 - A missão de Antônio Pa• 
raúpaha ante o governo 
holandês. Souto Maior. 

- Pág. 117 

- Pág. 44 

Maurício de Nassau. Es· 
cragnole Dorin. 
Filipe Camarão. Fernan• 
des Pinheiro. 

1932 - Tomo XXXVI - Pág. 294 O Brasil Holandês. Padre 
J. B. Hafkemeyer - (Co· 
mentárío a Watjen). 
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1934 - Tomo XL VIII - Pág. 7 - Os tapuias do nordeste e 
a monografia de Elias 
Herckmann. - Pompeu 
Sobrinho. 

ARQUIVO NACIONAL 

- Jornal da Viagem da Frota dos Paizes Bai­
xos Unidos para o Brasil principiando no 
dia 17 de janeiro de 1648 até 17 de maio 
1931, trad. do Pe. Geraldo Pauwels. 

- Tiranias que os holandezes usaram com 
os moradores do Rio Grande - Lopo 

Garro. 1929. 
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REVISTA DO INSTITUTO RIO GRANDE DO NORTE 

190.5 - Tomo III - pág. 167 - Ainda a naturalidade de D. An· 
tônio Filipe de Camarão. Luiz 
Fernandes. 

1906 - Tomo IV pág. 89 - Clara Camarão. Luiz Fernandes. 
1906 - Tomo IV - pág. 117 - Os Holandeses no Rio Grande do 

Norte. Alfredo de Carvalho. -
Continuação pág. 170. 

1907 - Tomo V - pág. 161 - A segunda jornada de Pieter Per­
sijn em busca das minas de Ita­
ba"iana. Alfredo de Carvalho. 

1907 - Tomo V - pág. - Memória sôbre os índios no Bra­
sil. Pedro Carrilho de Andrade. 

1905 - Tomo III - pág. 47 - Minas de Ouro e Prata no Rio 
Grande do Norte. Alf. Carvalho. 

1908 - Tomo VI - pág. 143 - D. Ant. Felipe Camarão. L. Fer, 
nandes. 

" 

REV:ISTA DO INSTITUTO DA PARA1BA 

1909 - Vol. I - pág. 21 - A Paraíba nos tempos coloniais. 
C. Pinto. 

1910 - Vol. II - pág. 81 - A capitulação holandesa. F. Bar­
roso. 

1911 - Vol. III - pág. 161 - A invasão holandesa. F. Barroso. 

1889 -

(I& • & 

REVISTA DO INSTITUTO ALAGOANO 

Memória histórica sôbre Domin­
gos Calabar. Discurso pronuncia­
do na sessão de 5-11-89. 
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1901 - Vol. Ili - pág. 29 - A Guerra holandesa sob o ponto 
especial de vista de sua reper· 
cussão sôbre o território de Ala· 
goas. Adriano Araújo Jorge. 

1928 - Vol. XIII - pág. 139 - Calabar perante a história. Crn• 
veiro Costa. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO DE SÃO PAULO 

1896 - Vol. 

1900 - Vol. 

II - pág. 97 - Moedas obsidionais do Brasil. 
Eugênio Hollande. 

VI - pág. 239 - Breve descrição do Rio São 
Francisco. Extraído da História 
Rerum Naturalium de l\1ackgraf. 
João Vieira de Almeida. 

1912 - Vol. XVII - pág. 23 - O Brasil e os estrangeiros. Oli­
veira Lima. 

1913 - Vol. XVIII - pág. 153 - Em Gunrarapes. Martim Fran· 

Etnos 

A Luz 

Velhagen & Klassings 

cisco. 

REVISTAS 

(Revista do Instituto Português) 
- Lisboa. - Derrota de Maurí­
cio de Nassau no céu da Baía. 

- 'última tentativa dos holandeses 
para se assenhorearem da Baía, 
por J. V. Barbosa. - 1872 -
Página 385-394. 
Fevereiro de 1928 - Georg. Marc• 
grav und Wilhelm Piso, die ers• 
ten Eríorscher Brasiliens. Dr. 
Ludwig Darmstaedter. 
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Revi.sta de Estudos Históricos - O papel da diplomacia entre os 
holandeses e portugueses na luta 
pela posse do Brasil. - Edgar 
Prestage. 1926. 

Revi.sta Nova - Editada em São Paulo. 1931 -

Memória da Academia de 

A escravaria na evolução econô· 
mica do Rio Grande do Norte, 
Câmara Cascudo. 

MEMÓRIAS 

Ciências de Lisbôa ••. Nova série, IV, 2.e. parte, 1877 - "No• 
me verdadeiro (Francisco Ornellas 
Moniz) do português J. F. Vieira cé, 
lebre nas guerras de Pernambuco 
contra os holandeses. José de Lima 
Felner. 

Fonrnle et Beringer • • • • Memoire sur le Port de Recife - Tijds• 
chrift van het Aardrogkindis Genoots­
chap. - Bilbblad. n.0 8 - Amsier• 
dan uhecht - 1881. 

JORNAIS 

Diário de Pernambuco • Número comemorativo ao centenário -
1925. Artigos de Gilberto Freyre. 
Vida social no Nordeste, A pintura 
no Nordeste e A cultura da cana no 
Nordeste. 

Diário de Pernambuco • Impressões do Recife - Morales de los 
Rios - 1920. 
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Jornal do Brasil 

Jornal do Brasil 

O destino dos judeus no Brasil. Argeu 
Guimarães. 19-11-1925. 

Artigos de Barboza Lima Sobrinho. -
Maurício Nabuco, Rodolfo Garcia -
1936. 

CATALOGO 

Martinus Nijhoff . . ...... The Hollanders in America. - Haya 
Catalogue 518. 1925. 

MONOGRAFIA 

]. ]. de Grane Oratio Nassauviae Principe, cognomine 
Americano. Groningen - 1816. 

ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL 

1898 - Vol. XX - Pág. 
ll 9 . . . . . . . . . . . • Memórias históricas e militares relati• 

vas à guerra holandesa - 1630 a 1657: 

1907 - Vol. XXIX -
Pág. 97 . . • . . . • . Jornaux et nouvelles tirées de la bouche 

des marins hollandais et portugais de 
la navigation aux Antilles et sur les 
côtes du Brésil. Manuscrit de Bersel 
Gerritz traduit pour la Bibliotéqne 
Nationale du Rio de Janeiro par E. 
J. Bondan - 1913. 
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1913 - Número 35 O progresso das ciências no Brasil. 
Juliano Moreira. 

1913 - Número 35 Conquistas da Medicina Brasileira. 
Dias de Barros. 

ANAIS DO MUSEU PAULISTA 

1927 - Vol. I - 2.ª par-
te - pág. 119 • . Resposta que deu o licenciado Manuel 

de Morais a dizerem os holandeses 
que a paz era a todos útil, mas a 
Portugal necessária. 1650 - (Com 
nota de Afonso Taunay). 

1927 - Vol. II - pág. 1 Escritores coloniais - Padre Manuel 
Morais - Por Afonso Taunay. 

1927 -- Vol. III - pàg. 
129 Govêrno da índia e ultramar. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRAFICO DA 
BAÍA 

1896 -- Número 10 
pág. 466 

1914 - Número 40 
Restauração da Cidade do Salvador. 

pág. 39 . . . • . . . . Pesquisas holandesas no Brasil. Bor· 
ges de Barros. 

1918 - .......••.•...•• A i!lvasão holandesa. Borges de Barro~. 
1936 - Pág. 401 ....... Tri-centenário da chegada de Maurício 

de Nassau. ( Opiniões de: Bernardi­
no J. de Souza; Henrique Carneiro; 
Braz do Amaral; Francisco Conceição 
Menezes; Dr. Augusto Alexandre Ma­
chado; Dr. Arquimedes Guimarães; 
Dr. Eduardo Dias de Morais Melo. 
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REVISTA DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO 
RIO DE JANEIRO 

Tomo XXXVII - 1933 
1 Semestre . . . . . . . . . . Alcides Bezerra - Um folheto raro da 

época holandesa - "A Bolsa do Bra­
sil" - trad. do Padre Geraldo Pau• 
wels. 

REVISTA DQ INSTITUTO HISTÓRICO, GEOGRÁFICO, DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

1863 - N.0 1 - pág. 63 Resposta de Henrique Dias do perdão 

1863 -- pág. 64 .......• 
1866 - pág. 403 
1869 - n° 24 - vol. 29 

do govêrno holandês. 
João Fernandes Vieira. 
Vida! de Negreiros. S. H. Albuquerque. 

pág. 726 História Pátria - Henrique Dias. 

1869 - pág. 756 . .. , ... Memória Histórico-descritiva da coluna 
levantada no lugar da fortaleza do 

1868 - n° 21 - Vol. II 

arraial novo de Bom Jesús. Antônio 
Vasconcelos. 

- pág. 571 • . . . . índice nominal-alfabético das principais 
pessoas que fizeram a guerra contra 
os holandeses, desde a invasão dos 
mesmo.; até sua total expulsão, se­
guido de notas bibliográficas - ex• 
plicativas a respeito, datquelas pes­
soas que mais se distinguiram. Sal­
vador Henrique de Albuquerque. 

1883 - pág. 127 ...... , A bolsa do Brasil. 
1886 - pág. 7 . , . . , , . . . Conferência de José Higino. 
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1886 - n° 31 - pág. 173 Atas da Assembléia Geral de 1640. 
1886 - pág. 289 • • • . . • • • Regimento da Companhia d:.s índias 

Ocidentais. 
1886 - pág. 239 

1886 - pág. 311 

Descrição da Paraiba. Elias Harkmann. 
Itinerário desde Mauricéia até o forte 

Maurício junto do Rio São Fran• 
cisco. 

1886 - pág. 323 . . . . . . • Cartas e· pareceres de Gaspar Dias Fer-
reira. 

1887 - n° 32 - pág. 72. 
Papéis concernentes a Gaspar Dias Fer• 

reira. (Continuação). 
1887 - n° 32 - pág. 121 Diário ou breve discurso escrito por 

um holandês curioso. 
1887 - n° 33 - pág. 179 Documentos sôbre vários assuntos. 
1887 - n° 34 - pág. 139 Breve discurso sôbre o estado das qua• 

tro capitanias conquistadas de Per· 
nambuco, Itamaracá, Paraíba e Rio 
Grande. 

1887 - n° 33 - pág. 153 Relatório sôbre Alagoas pelo assensor 
Joannes van Walbeck e Henrique 
Moucheron - 1643. 

1887 - n° 33 - pág. 163 Descrição dos qoadros que o Conde 
Maurício de Nnssau ofertou a Luiz 
XIV. 

1887 - n° 34 - pág. 3 Restos mortais de João Fernandes Viei­
ra. P. da Costa, 

188 - n° 35 - pág. 3 Documentos - Carta de Artichofsky. 
1890 - Vol. XXXVII -

pág. 31 . . . . . . . . Discurso de Maximiano Machado -
Pág. 43 de José Higino. 

1891 - n° 33 - pág. 3 . João Fernandes Vieira - Memória lida 
pelo dr. Aprígio Guimarães. 

1891 - Número 42 
pág. 285 As portas da cidade do Recife e o 



46 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

pág. 301 - Doe. arco da Capela de Bom Jesús. Pe­
reira da Costa. 

1893 - Número 45 e 46 
- pág. 113 . . . . João Fernandes Vieira - Luna Freire. 

1893 - Número 45 e 46 
- pág. 143 . . . . Inquisição em Pernambuco. Pereira da 

Costa. 

1893 - Número 45 e 46 
- pág. 171 .... Inventário das armas e apetrechos bé­

licos deixados pelos holandeses. 
1893 - Número 4 7 -

pág. 201 Batalha naval de 1621 - Documentos. 

1898 - Número 5 l -
pág. 2 .•......• 

1898 - Número 5 1 -

pág. 125 

1898 - Número 51 -

(Continuação). 

Govêrno Holandês - Pereira da Costa. 

Numismática brasileira - Alfredo de 
Carvalho. 

pág. 182 Invasões holandesas. M. de Nassau. -
Luna Freire. 

1898 - Número 5 4 
pág. 3 • • • • • • • • • Estudo histórico sôbre as artes em Per­

nambuco - Pereira da Costa. 

1898 - Número 54 
pág. 113 

1898 - Número 5 4 

pág. 85 

1903 - Número 60 

As primeiras observações metereológi­
cas no Brasil. Pereira da Costa. 

Em Guararapes. Conferencia Martin 
Francisco - Prefácio de Alfredo de 
Carvalho. 

pág. 30 . . . . . . . . . As etmologias indígenas de Elias Herk­
mann. Teodoro Sampaio. 
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1903 - Número 56 
pág. 29 . . • . . • . . . Cnrtns Nnssovinnns. Alfredo de Cnr• 

valho. 
1903 - Número 

pág. 215 
55 -

1903 - Número 60 
pág. 37 

1903 - Número 60 
pág. 181 

1905 - 1906 - Número 

Itamaracá, Pnrníbn e Rio Grande. Me• 
mórin npresentndn no Conselho polí• 
tico do Brasil por Adrian Verdonck. 
Notn do trad. Alf. de Cnrvnlho. 
ringer. 

O pôrto de Pernambuco e a cidade de 
Recife no século XVII. - Emile Be· 
riger. 

Zooblihlion. - Alfredo de Cnrvnlho. 

65 - pág. 18 . . . Sôbre alguns antigos retratos de índios 
sul-nmericnnos. P. Echerenreich. Tra­
dução de Oliveira Lima. 

1905 - 1906 Número 65 
pág. 47 ..•..... Memórias de um frade. - Cnpistrnno 

de Abreu. 

1905 - 1906 Número 65 
pág. 160 .....•. "Moedas obsudionnis cunhadas no Re­

cife". - Alfredo de Cnrvnlho. 

1905 - 1906 Número 65 
pág. 281 

1906 - Número 69 
pág. 533 

"Cnrtns tupís dos Cnmnrões". - Teo· 
doro Sampaio. 

Cartas Nnssovianns. Alfredo de Car­
valho. Cont. do n° 56. 

1904 - Número 63 Pá- Os Brasões d'armns do Brasil holandês. 
gina 574 Alfredo de Carvalho. 
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1908 - n° 71 Página 78 Viagem de Nicolaus Graaf á costa do 
Brasil - 1649-53 - Alfredo de Car­
valho. 

1908 - n° 71 Página 125 O Machadão do Brasil. Tradução de 

Souto Maior. 
1908 - nº 71 Pál;l, 212 Um naturalista do séc. XVII - George 

Macgraf. Alfredo de Carvalho. 
1908 - n° 73 Pág. 343 Quadros holandeses de Pernambuco. 

Alfredo de Carvalho. 
1909 - n° 74-79 Pág. 72 Impressões de um missionário metodis­

ta. Kidder. Tradução Alfredo de Car­

valho. 
1909 - n° 74-79 Pág. 657 Um intérprete dos tapuias. Alfredo de 

Carvalho. 
1910 - n° 80 Pág. 393 . Sociedade pernambucana nos tempos co­

loniais. Elizio de Carvalho. 
1910 - n° 79 Pág. 61 . . Uma assembléia de índios em Pernam· 

buco. Souto Maior. 

1915 - Número 87/90 -

Pág. 111 . . . . . . . Antônio Martins Palha na expulsão dos 
l1olandeses no Brasil, 1639 a 1684. 

Antônio Ferreira Serpa. 

1915 - Número 87/90 -

Pág. 224 . . . . . . . A Companhia das índias Ocidentais. 
Asher. Tradução de Alfredo de Car• 
valbo. 

1915 - Número 87 /90 - Maurício de Nassau, por Humberto de 
pág. 76 . . . . . . . . Campos. 

1915 - Número 87 / 90 -
pág. 101 . . . • . . . • Indústria e comércio açucareiro no Bra• 

sil. Tradução de Alfredo de Carva· 
lho. 
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1915 - Número 87 /90 -
pág. 350 Domínio Holandês no Brasil. Agenor 

de Roure. 
1919 - n° 103-4 Página 

336 . . . . . . . • . • . . Sábios estrangeiros. Oliveira Lima. 
1923 - n° 119-120 Pági-

na l ..........• Monte das Tabocas. Mário de Melo. 

1923 - n° 119-120 Pági-
na 165 . . . . . . . • . Resaturação de Pernambuco do domÍ· 

Jiio holandês. Monsenhor Pereira Al­
ves. 

1924 - n° 123 pág. 13 . . A Confederação do Equador. Ulisses 
Brandão. 

1925 - 1926 n° 124-130 
Página 343 . . • . . Itamaracá. Tradução do holandês. Pe­

dro Celso. 

1928 - 1929 n° 135-142 
Página 77 . . • . • • Henrique D ia s nunca foi escravo. 

Adriano Vasconcelos. 

1931 - n° 147-150 Pági-
na 87 . . . . . . . . • • A fortalesa Príncipe Guilherme ou de 

Afogados. Nasson Figueiredo. 

1928 - 1929 n° 135-142 
Página 119 . . . • . O mestre de campo Francisco Barreto 

de Menezes. Alberto Lamego. 

1928 - 1929 n° 135-142 
Página 163 . . . . . Trajes coloniais cm Pernambuco •. Pe­

reira da Costa. 

1928 - 1929 nº 135-142 
Página 273 ....• Maurício de Nassnu. Estêvão Pinto. 

1928 - 1929 n° 135-142 
Página 283 . . . • . Naturalidade de Camarão. Pandiá Ca­

lógeras. 
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1931 - n° 147-150 Pági-
na 75 .•..... ; . • Evolução da Capitania de Pernambuco. 

1932 - n° 151-154 Pági• 

Parecer da sub-comissão de História 
e Tradição apresentada à comissão do 
plano da cidade. 

na 21 .......... Velho forte holandês. Nasson Figuei-
redo. 

1932 - n° 151-154 Pági· 
na 47 .......... João Fernandes Vieira não era bastar• 

do. Mário de Melo. 

1932 - n° 151-154 Pági· 
na 51 .......... Identidade de João Fernandes Vieira. 

1. J. M. Rodrigues de Oliveira. 

1932 - n° 151-154 Pági• 
na 89 . . • . . • . • • • Anais Pernambucanos. Pereira da Cos• 

ta. 

1932 - n° 151-154 Pági, 
na 299 . . . . . . . . . República dos Palmares. - ?1-lario de 

ADDENDUM 

1902 - Vol. X - Núme· 
ro 56 - Pág. 87 Diário da viagem do capitão João Blaer 

aos Palmares, 1645. Trad. de Alf. de 
Carvalho. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO BRASILEIRO 

1843 - Tomo V - Pág. 
82 . . . . . • . . . . . . Biografia de João Fernandes Vieira. 
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18«3 - Tomo V - Pág. 
476 ........... Restauração da Baía (Coleção de me-

1859 - Tomo XXII -

mórias do abade Diogo Barboza Ma­

chado). 

Pág. 357 . . . . . . . Recuperação da cidade do Salvador por 
D. Manuel de Menezes. 

1859 - Tomo XXII -
Pág. 331 . • . . . . . Relacion de la victoria que los Portu• 

gueses de Pernambuco nlcançaron de 
los de la Compania dei Brasil nos 

Guararapes a 19-2-1649. Tradução do 

alemão e publicada em Viena da 

Áustria. 

1859 - Tomo XXIII -

Pág. 331 . . . . . • . Guararapes. 
1860 - Tomo XXIII -

Pág. 365 . . • • . . . Sermão na restauração de Pernambuco 
do domínio holandês pregado na Sé 

de Olinda, no ano de 1731 pelo frn· 

de Antônio de Santa Maria Jahontão. 

1860 - Tomo XXIII -
Piig. 339 . . . . . . . Memória acêrca da casa em que mo• 

rou J. F. Vieira e do conselho ho­

landês e os fortes das salinas e afo, 

gados. Joaquim Francisco de Souza 

Navarro. 
1860 - Tomo XXIII -

Pág. 67 ..••.•.. Brasil holandês - Fernandes Pinheiro. 
1886 - Tomo XXIX -

2.ª parte - Pág. 
309 . . • . . . . . . • • As Batalhas de Guararapes - (Estu• 

do ... ) - Fernandes Pinheiro. 
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1868 - Tomo XXXI -

pág. 365 . . . . . • . Biografia de Henrique Dias. Fernan­
des Pinheiro. 

1869 - Tomo X.XXII -

Pág. 201 . . . . . . . Biografia de A. F. Camarão. Fernnn• 

des Pinheiro. 
1869 - Tomo XXXII -

Pág. 329 . . . . . . . Biografia de André Vidal de Negrei­
ros. Fernandes Pinheiro. 

1877 - Tomo XL - Pág. 

5 . . . . . • . . . • • . . M. van den Broeck. Duarte Pereira. 

1873 -· Tomo XXXVI -
Pág. 117 - 2.a 

parte . . . . . . . . • • Entrada dos Holandeses no Maranhão. 

1875 - Tomo XXXVIII 
Pág. 265 -

l.ª parte . • . . • • . Da Armada de holandeses que veio sÔ• 
bre Recife e Vila de Olinda e como 

os holandeses a tomaram. 
1875 - Tomo XXXVIII 

- Pág. 249 . . . . Invasão dos Holandeses em Pernam­

buco. 
1876 - Tomo X)G{IX -

Pág. 136 . . . • • . • Como o Conde Nassau tomou a fôr· 
ça de Pôrto Calvo e o Conde de Bag• 
nuolo se retirou para a Bafa. 

1862 - Tomo XXI -
Pág. 3 

1893 - Tomo 
Pág. 6 

LVI 

Dúvida sôbre alguns pontos da Histó• 

ria Pátria. J. Manuel de Macedo. 

Discurso do Padre Vieira em que per.­
suade a entrega de Pernambuco aos 
holandeses. 
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1893 Tomo LVI -
Pág. 161 . . . . . . . Carta do Conde de Nassau noticiando 

a aclamação e juramento de D. João 

IV. 

1894 - Tomo L VI -
Pág. 151 • • . • • • . Letra C. - Como e quando os holan· 

deses entraram no Maranhão. 
1893 - Tomo L VI -

Pág. 6 ..•••..• Papel Forte. Antonio Vieira. 
1895 - Tomo L VIII 

Pág. 206 - l.ª 
parte 

1895 - Tomo L VIII 
Pág •.•. - I.ª 
parte 

1895 - Tomo L VIII -

Documentos perdidos por João L. Bar• 
balho. 

Batalha Naval de 1640 e outras peripé· 
cias dos Holandeses no Brasil. 

Pág. 223 .••. : . . Testamento político de Maurício de 
Nassau. 

1895 - Tomo L Vill -
Pág. 237 ••••••• Relatórios e cartas de Gedeon Morris 

de Jonge, no tempo do dominio ho· 
landês. 

1907 - Tomo LXX 
Pág. 207-246 

1908 - Tomo LXXI -
Pág. 3 - 2.ª par· 

Discurso dirigido a S.S.A.A. Poderosas 
os Estados Gerais dos Países Baixos 
sôbre coisas do Brasil. Tradução de 
nm panfleto holandês publicado em 
1647, por. Souto Maior. 

te .............. Rehabilitação histórica do Conde de 
Nassau. Pereira da Costa. 
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1907 - Tomo LXX 
Pág. 241-288 

1911 - Tomo LXXV -

Pág. 21 - 2.ª 

O Brasil abandonado - trad. de Souto 
Maior. 

parte . . . . . • . . . . Papéis inéditos sobre J. Fernandes Viei­
ra. Alberto Lamego, prefácio de Oli· 
veira Lima. 

1914 - Tomo I - Pág. 

707 . . . . . . . . . . . . A religião cristã reformada no Brasil, 
no século XVII, atas dos Sínodos e 
classes do Brasil; no século XVII 
durante o domínio holandês. Souto 

Maior. 
1914 - Tomo I - Vol. 

5 - Pág. 369 Expulsão dos holandeses de Pernambu-
co. L. de Vasconcelos Galvão. 

1914 - Pág. 5 . . • • • . . • Expulsão dos holandeses. - Almiran• 
te Antônio Coutinho Gomes Pereira. 

1916 - Tomo LXXXIII 
- Pág. 101 . . . . Arte holandesa no Brasil. Souto Maior. 

1922 Tomo XCII -
Pág. 181 . . • . • . . Estrato e cópia de várias cartas e es· 

critos que se referem à rebeldia dos 
portugueses papistas desta colônia do 
Brasil, como prova que a coroa de 
Portugal tem culpa na mesma re· 

beldia. 

1922 - Tomo especial . Congresso de história da América, Vol. 
V, pág. 73. Os holandeses como ex• 
ploradores do interior da Paraíba. 
Coroliano Medeiros, autor. 
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1923 - T. XCII - Pág. 
160 . . • • • . • • • • • • Os franciscanos e a guerra holandesa. 

1624-1654. Frei Sabino Staphorst. 
Prefácio de Roquete Pinto. 

1927 - T. CII - Pág. 
160 • . • • • . . • . • • • Relação do Almirante Willem Cornelizz 

- 1640 - trad. de Aff. de Taunay. 

ADENDUM 

1910 - T. LXXIII, par- Correspondencia de Diogo Botelho -

te 1 - I - 258 

1875 - XXXVIII, 249 .• 

1876 - XXXIX, 409 .•• 

1877 - XL, 411 ...... . 

introdução de Vieira Fazenda. 

Historia da Guerra de Pernambuco e 

feitos memoraveis do mestre de cam· 

po João Fernandes Vieira. - Diogo 
Lopez Santiago. 

1875 - XXXVIII, 2<&9 . • Da vinda do Conde de Bagnuolo e 

Duarte de Albuquerque a Pernam• 

buco. 

1859 - XXII - 331 • . . Relacion de la victoria que los por~­
guezes de Pernambuco alcançaron de 

Jos de la compania dei Brasil en los 

Guararapes. 19 Febrero de 1649. 

1898 - LXI - 1.6 - 71 Carta de Francisco Barreto dando conta 

da victoria alcan~,ada nos Guarara­
pes, em 1648. 

1914 - Tomo especial - Salles Torres Homem ( G. de) - Pri· 
C. Hist. V, 28 • . meira Batalha de Guararapes. 

1914 - Tomo especial - Salles Torres Homem. - Segunda. 

C. Hist. V, 37 .• S. de Vasconcellos Galvão. Primeira 

1914 - Tomo especial - Batalha de Guararapes. 

C. Hist. V, 394 . S. de Vasconcellos Galvão. - Segunda. 

Cad. a 
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1914. - Tomo especial -
C. Hist. V, 402 . 

1879 - XLII - Lª - Da segunda batalha dos montes Guara• 
205 • . . • . . . • • • • • rapes. 

1877 - XL, 4ll Do governador das armas holandezas 

Henrique Hans. 

1874 - XXXVII, 265 . . . Da Armada de Hollanda que veio so­

bre Recife e villa de Olinda, e como 

os holandezes a tomaram. 

1842 - IV - 503 . . . . . . Ordens do governador e capitão gene· 
ral João Pereira Caldas, relativas aos 

holandezes que invadiam a fronteira 

do Brasil pelo norte do Rio Branco, 

na diligencia de fazerem ou compra· 

1873 - XXXVI, 2.a. - res escravos. 
117 Entrada dos holandezes no Maranhão 

1873 - XXXVI, 2.a. (1641). 

123 . . . . . . • . . . . Evacuam os holandezes o Maranhão. 

1875 - XXXVIII, 249 Invasão dos holandezes em Pernam­

buco. 
1893 - L VI, 6 ......... Discurso do padre Antonio Vieira, em 

que persuade a entrega de Pernam-

buco nos holandezes. 
1904 - LXVII, 31 . . . . . Manuscritos sobre o levantamento de 

Pernambuco contra os holandezes. 
1877 - X;L, 67 Os holandezes no Maranhão. - Francis-

co Teixeira de Moraes. 

1876 - XXXIX, 136 ..• Como o conde de Nassau tomou a for­

ça do Porto Calvo, e o Conde de 

Bagnuolo se retirou para a Bahia. 

1893 - L VI - 161 . . . . . Carta ao conde de Nassau noticiando a 

aclamação e juramento de D. João IV. 

( Marquez de Montalvão). 
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1906 - LXIX - 161 • • Assento que se tomou sobre a carta que 
escreveu o tte. mestre de campo ge• 
ral André Vidal de Negreiros, em 
que dá conta de ser fugido Henri­
que Dias - (1645). 

1918 - LXXXIV, 376 Carta de Martins Soares Moreno, a An­
tonio Tclles da Silva (1646). 

1906 - LXIX, 183 • . . . . Carta que escreveram de Pernambuco 
Martins Soares Moreno e André Vi­
dal Negreiros a Antonio Telles da 
Silva (1645). 

1874 - XXXVII, 322 .•• De como os holandezes tomaram a Pa­
raíba. 

1915 - LXXVIII, 285 . . Alguns documentos novos para a his­
toria da Restauração Pernambucana 
(com 1 prefacio de J. Lucio de Aze­
vedo (1915). 

1893 - L VI, 85 Parecer sobre as cousas do Brasil, prin­
cipalmente da Restauração Pernambu­
cana. (1647). 

1879 - XLII, 182 . • . • . . A armada de Segismundo van Schkoppe. 
1874 - XXXVII, 332 .• De como Seg. van Schkoppe se apode­

rou de Moriheca, e foi ganhando a 
campanha. 

1877 - XL, 435 . . . • • • . Como se rendeu a força de Linhaem, 
e partida de J. F. Vieira do Monte 
das Tahocas, etc. 

1906 LXIX, 151 

1906 LXIX, 173 

Carta a S. Majestade (1645). Antonio 
Telles da Silva. 

Carta que os do Supremo Conselho, 
governadores em Pernambuco, es­
creveram a Ant. TeUes da Silva, go­
vernador e cap1tao general deste 
Estado, por dois embaixadores que 
a esta cidade mandaram - (1645). 
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1918 - LXXXIV - 355 Carta de AnL Telles da Silva ao rei 
sobre a Restauração de Pernambu­
co - 1645-15-10. 

1918 LXXXIV - 378 Carta de Ant. Telles da Silva ao rei, 
Baia, 12-7-1646. 

1860 - XXIII, 399 - Joaquim Francisco de Souza Navarro 
- Memoria acerca da casa em que 
morou J. Fernandes Vieira, a do 
conselho holondez e os fortes das 
Salinas e dos Afogados. 

1848 - X, 397 • . • . • . . . Biografia de D. Clara Felipia Cama· 
rão - (Joaq. Norberto de Souza e 
Silva). 

1918 - LXXXIV, 428 - A segunda viagem de Spilbergen, pelo 
Dr. Affonso Taum1y. 

1877 - XL, 421 Batalha do Monte das Tabocas. 

1914 - V, 379 ......... Batalho do Monte das Tabocas. Cong. 

1879 XLII, 91 

1867 - XXX, 
419 

2.ª 

1906 - LXIX, 161 

de Historia. 

Vitoria dos moradores da povoação de 
Tijucapapo- contra os holandezes. 

Naturalidade de D. Antonio Felipe 
Camarão. - Varnhogen. 

Traslado de um assento que se tomou 
em presença do governador deste 
Estado sobre a carta que escreveo o 
Tte. de Mestre de campo General 
André Vidal de Negreiros em que 
dá conta de ser fugido Henrique 
Dias. 

1906 - LXIX, 165 - Treslado do Assento que se fez sobre 
as cousas de Pernambuco. 
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1906 - LXIX, 173 Copia da carta que os do S. Conselho, 
governadores em Pernambuco escre­
verão ao Sr. Antonio Telles da Sil­
va, governador e capitão geral deste 

Estado por 2 embaixadores que a esta 
cidade mandarão. 

1906 - LXIX, 182 Copia de huma carta que escreverão 
de Pernambuco Moreno Soares 
Martins e André Vidal de Negreiros 
a Antonio Telles da Silva, 

1914 - LXXVII, 235 - Alguns documentos novos para a His• 

1918 - LXXXIV 

toria da Restauração pernambucana. 
Com prefacio de João Lucio de 

Azevedo. 
A Restauração pernambucana. João 

Lucio de Azevedo. 

Ob,. - O autor desta relação (José Honório Rodrigues) tem, em preparo .. 
uma bibliugrafi& crítica e comentada 1obre o período holandê, no Brasil, a qual 
obedece às regras técnicas sobre a matéria. 





O PROBLEMA DO MAR 

LIBERDADE DOS MARES 





LIBERDADE DOS MARES 

As grandes descobertas marítimas deslocaram 
as vias de comércio do Mediterrâneo para o Atlân­
tico e acentuaram e desenvolveram as relações co­
merciais. Os espanhóis e portugueses, que ainda 
dominam a política internacional da época, trazem 
aos mercados europeus os produtos orientais trans­
formando o próprio estilo de vida, que se torna 
burguês e mercantil. O comércio de Lisboa é, en­
tão, o mais rico da Europa. Era a metrópole co· 
mercial do mundo. A opulência da éra manueli­
na, com os comerciantes da pimenta, do marfim, 
do âmbar e de tantas outras especiarias da Índia, 
ofuscava e seduzia aos outros povos que vinham à 
Lisboa negociar, na tão famosa rua dos Mercado­
res. As condições econômicas do país. a intensi­
ficação das relações comerciais criavam um meio 
favorável ao desenvolvimento intelectual de Por­
tugal. 

A Lusitânia, tão pouco propensa ás artes, vê, 
na éra manuelina, surgir o influxo gótico na ar-
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quitectura e Sevilha, também, abarrota no seu te­
souro a prata e o ouro trazidos nos seus galeões 
do Perú (2). 

Mas, em 1580, com a anexação de Portugal à 
Espanha, a fugáz e efêmera opulência portuguêsa 
começava a declinar. Além de perder Portugal, 
desde aí, o cetro do mar que lhe garantia lu-

cros consideráveis, não possuía o país uma classe 
burguesa, capaz de assumir a direção dos negocios 
comerciais. País agrário, rural, não se havia ain­
da formado uma burguesia com as aptidões co­
merciais e a visão mercantil, por exemplo, dos mer­
cadores holandeses. Havia apenas uma minoria 
de negociantes que lucrava, enquanto a Nação em­
pobrecia, ainda embalada com a esperança dos pro­
veitos fáceis das emprêsas marítimas. Um grupo 
social determinado com características comuns, ti­
rando do crédito e do capital a sua fonte de con­
servação, não podia surgir da noite para o dia, num 
país de economia feudal. É verdade que o portu­
guês se antecipou na Europa no burguesismo, mas 
um burguesismo tão precoce e tão sem raízes eco• 
nômicas que o resultado foi a sua falha total no 
programa comercial e marítimo, empreendido pelos 
Aviz (3). 

(2) Ver Bibliografia anexa. 
(3) Gilberto Freyre - Casa Grande e Senzala, pág. 199. 
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Com essa decadência, passa Lisboa a ser mero 
pôrto de escala e distribuição, mantendo-se, ainda, 
a custo, devido a preponderância espanhola. 

Para manutenção das emprêsas marítimas, co­
meça D. João III a pleitear, nas praças de Flan­
dres e Holanda, os capitais necessários. Assim, os 
mercadores e banqueiros estrangeiros, concedendo 
esses créditos e mantendo o comércio com o norte 
e ocidente da Europa, vão enfeixando em suas mãos 
a hegemonia do poder marítimo. Começam, 
pois, os holandeses, a princípio pela concessão de 
créditos e pelos transportes de mercadorias que vi­
nham buscar nos portos de Lisbôa e da Espanha, 
a manter um tráfico considerável e proveitoso. Até 
1580 essas relações dos Países-Baixos com os por­
tugueses continuavam no mesmo· tom amistoso, 
quando, em 1585, Filipe II ordenou o confisco de 
todos os navios holandeses e proíbiu as relações 
comerciais com bátavos. Vivendo os holandeses 
dêste comércio e encontrando-se o pôrto de Lisboa 
fechado aos seus navios, resolvem ir buscar nos pró­
prios locais as mercadorias com que abasteciam o 
norte da Europa. 

Em 1588, surge a primeira companhia de co• 
mércio, junção, em geral, de companhias isoladas, 
que traz a vantagem de não elevar pela concorrên­
cia o preço das mercadorias nas Índias e torná-lo 
mais baixo na Holanda. Inicia assim a Holanda 
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as suas grandes excursões aos mares oceânicos, o 
que lhe vai dar o domínio comercial do mundo. 

Em Amsterdão se concentram grandes capi­
tais; ai sobejam riquezas e comodidades. A bur­
guesia rica e opulenta as~ume o poder não só eco­
nômico, como o poder político. 

Alguns escritores têm atribuído êsse desenvol­
vimento econômico aos judeus, mas, não só João 
Lúcio de Azevedo como Hauser ( 4) acham que se 
tem exagerado essa afirmação. João Lúcio, decla­
ra, mesmo, que o que os atr.ai é o fato de ser a 
Holanda país que melhores possibilidades econÔ· 
micas oferece. ( 5) 

Para garantir os enormes interêsses comer­
ciais que lhe asseguravam a hegemonia na Europa, 
portugueses e espanhóis fecham os mares da Índia 
e do Pacífico ao comércio das outras nações. 

Assim, no início do século XVI, o Oceano Ín­
dico é um mar português, como o Pacífico é mono­
polizado pelos espanhóis. Agora quando a deca­
dência já é visível e os sinais fortes do poderio ho­
landês surgem na paisagem marítima do sécuo xvn, 
Portugal e Espanha continuam a fechar os mares 
às outras potências capazes de ir às colônias buscar 
as mercadorias de que necessitem. 

(4) Hauser - La preponderance espagnole, pág. 276. 
(5) João Lúcio de Azevedo - História dos cristãos novos, 

pág. 29. 



Civilização Holandesa no Brasil 67 

Sabemos que a Holanda havia resolvido atacar 
as colônias por tuguesas e espanholas, ferindo, assim, 
não só a preponderância marítima e comercial da­
queles povos como assegurando para si as riquezas 
que o sistema colonial oferecia como complemento 
ao capital. Na sua formação, o capital encontra 
nos mercados coloniais outro elemento de acumu­
lação. Assim, era necessário defender em teoria, 
para dar visos de verdade, a necessidade prática 
que tinha surgido. 

As necessidades econômicas determinavam a 
elaboração de uma doutrina jurídica que corres­
pondesse ideologicamente aos interêsses comerciais 
de então. 

Precisando transitar pelos mares fechados, ne­
gociar e comerciar com os povos coloniais, saqueá­
los e pilhá-los que é a visão comercial e burguesa 
da época, era mister que se firmasse a doutrina da 
liberdade dos mares. O mercantilismo nascente do 
império holandês necessitava da posse dêsses cami­
nhos marítimos, que tantos proveitos vão fornecer 
à formação do capitalismo. Inaugura a Holanda, 
apoiando-se nas companhias de comércio e no bom 
mercado dos capitais, a série moderna dos impe­
rialismos econômicos. Era assim necessário de­
fender, juridicamente, essas necessidades de ordem 
econômica. 

Na Holanda do século XVIl havia surgido uma 
floração espontânea de talentos e de sistemas jurÍ· 



68 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

dicos originais. Nos Países Baixos um grande de­
senvolvimento se vinha manifestando no direito in­
ternacional. 

Já na época da influencia e hegemonia espa­
nhola, havia a terra ibérica sido berço de escolas 
eruditas que alimentavam as teorias jurídicas, ga­
rantidoras, na opinifo internacional, da fôrça ma.­
teria! com que asseguravam os seus domínios. 

Muitos ai já haviam afirmado o direito ao ce­
sarismo marítimo espanhol. Muitos já doutrinavam 
E<ôbre as pretensões de domínio do Império espa­
nhol. 

Vitória, não sabemos por que, e só o compre­
endemos como· valor antitético, afirmara o êrro e 
o absurdo do direito do mar. Vitória, sendo cató­
lico e espanhol, deveria, logicamente, defender as 
pretensões espanholas e confirmar o direito do Papa 
sôbre o mundo temporal. Mas ao lado da doutri­
na oficial impelida pelas necessidades econômicas, 
Emrgia uma outra teoria, contraditória. Aliás, essa 
teoria jurídica de se considerar o mar um domínio 
fechado surgiu na época medieval, em todos os 
povos em florescência que navegavam e que do mar 
viviam. O direito romano colocara o mar entre 
as cousas que, em virtude do direito natural, são 
comuns a todos ( 6). 

Na época medieval o mar tornara-se uma fonte 
de riqueza pública e assim os governos pretendiam 

(6) Nys - Les origines du droit intemationel, pág. 379. 
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o domínio sôbre os mares. Quando a república 
Veneziana estava em pleno poderio, exerciam êles 
o domínio exclusivo do mar Adriático. E encon­
traram juristas prontos a defender os interêsses co· 
merciais da república. 

Barthélemy Coepola, Rafael Fulgose e Rafael 
Currio defendem juridicamente as pretensões vene­
zianas. 

Também Gênova pretendera assegurar para si 
o domínio absoluto do mar de Ligura e encontrara, 
em Pedro Batista Borgo, seu ardoroso defensor. É 
interessante observar que foi também um italiano, 
como no caso espanhol, educado então na mais cé­
lebre universidade italiana - Perugia, -- Alberico 
Gentilis - quem condenou a doutrina veneziana. 

Vemos, pois, que ao lado dos doutores oficiais, 
bajuladores constantes da fôrça do Estado, surgia 
como elemento antagônico de cultura, dialeticamen­
te formado, pelas contradições da doutrina oficial, 
um espírito com vigor e talento capazes de se opor 
às injunções do pensamento dominante. E surgiam 
com fôrça, para permanecer, enquanto as teorias 
oficiais sumiam-se na contingencia destruidora do 
tempo. 

A questão já não era assim nova, e vimos que 
os governos haviam sempre encontrado juristas e 
professores que lhes desfendessem as suas preten­
sões. Apenas Vitória e Gentilis haviam esboçado 
a tese da libe.rdade dos mares. 
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Em 1598, depois de organizada a Cia. das Ín­
dias Orientais, haviam os holandeses iniciado a 
penetração aos mares índicos, dos quais, até então 
estavam excluídos. Os grandes capitais com que 
contavam, a atividade dos seus estaleiros nava.is, a 
qualidade dos navios, o baixo preço do frete. faci­
litavam o comércio com os povos orientais e faziam 
perigar a grande fonte de riqueza do império luso­
espanhol. Considerados pelos portugueses como 
p_ÍI'atas, os holandeses, em guerra com a Espanha, 
sob cujo domínio viviam os lusos, atacam navios 
portugueses. Dizem alguns puhlicistas, como Nys 
e Basdevant que a reforma calvinista havia forma­
do, na mentalidade dos mercadores holandeses a 
co)J.vicção de que as presas eram injustas. Alguns 
dêstes mercadores pouco se preocupavam com a le­
ga\idade das mesmas, mas uma grande maioria 
ameaçava abandonar a Companhia. Esta cisão era 
prejudicial aos interêsses dos Estados Gerais. Então 
resolve a companhia incumbir Hugo de Groot de de. 
fender a legalidade da pi:esa. Assim sob a inspi­
ração e a necessidade da defesa dos interêsses co­
merciais da Companhia, surge o "De Jure praeda" 
que, no entanto, não foi publicado. O capitulo XII 
desta obra foi destacado e impresso sob o título de 
"Mare liberum" para exercer sôbre a opinião pú­
blica certa influência capaz de justificar as ne­
cessidades econômicas dos mercadores de Amster­
dão. Mas se o fator determinanie é, inegàvelmente, 
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econômico, não há dúvida que ê ele encampado 
pela política papal. Na defesa da doutrina do mar 
fechado, o que se procura também confirmar é a 
soberania do Papa, na ordem laica. T.anto assim 
que todos os autores que defendem a doutrina, es­
tribam-se principalmente na~ bulas papais. Sera­
fim de Freitas, por exemplo, não só defende o poder 
papal sôbre as cousas temporais como baseia o di­
reito dos portuguêses sôbre o mar da Índia, em vir­
tude do título emanado do "Soberano pontífice". 
Os Papas concediam o direito de navegar sôbre os 
mares somente às nações católicas e submissas ao 
seu poder. É interessante, pois, observar que a 
defesa do direito de liberdade dos mares é pleitea­
da por homens da reforma, então inimigos mais 
cerrados do papismo. Defendendo essa doutrina, 
ameaçavam o poder temporal dos Papas, já 
de certo modo abalado em seus alicerces. Consi­
deravam-se soberanos do mundo, por di_reito di­
vino, cabendo, assim, somente a êles atribuir a êste 
ou àquele país o direito de dominar os outros povos. 
Os reformistas da Holanda, asseguravam, dêste 
modo, os seus interêsses comerciais e atacavam o 
inimigo religioso. A polític~ internacional até en­
tão controlada pelo chefe da Igreja católica, come­
ça a transformar-se definitivamente. Grotius não 
admite que o Pontífice possa conceder aos portu­
gueses o direito de domínio sôbre o mar. Não só 
porque não tem poder sôbre os infiéis, como, tam-

OacL '1 
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bém, porque lhe falta o poder civil, sôbre o qual 
poderia ser fundada essa doação papal (7). 

Grotius escreveu, pois, o seu opúsculo encar­
regado pela Companhia das Índias Orientais. W. 
Van der Vlugt afirma que, quando um quarto de 
século depois John Selden publica o tesouro de eru­
dição que se intitula "Mare Clausum" foi levado 
mais pelo renome de Grotius do que pelo mérito 
da obra dêste. De fato a tese da liberdade dos 
mares já vinha d_e Vitória, e Grotius serviu-se mui~ 
to da sabedoria espanhola (8). Em Vasquez vai 
êle buscar a tese de que o direito de _navegar sôbre 
os mares não pode ser admitida em proveito de 
uma só nação. Não recebeu Grotius contestação 
alguma, porquanto no momento da publicação a 
trégua de 12 anos havia sido firmada. Se não fôra 
isso, juristas não faltariam para defender os inte­
rêsses prejudicados do império luso-espanhol. 

Mas, em 1625, surge a obra de Serafim de Frei­
tas, erudito português, professor da Universidade 

(7) Ver Bibliografia anexa. 
(8) Grotius não era tão somente um internacionalista, mas 

um homem de grande erudição. Quando Laet publicou "Nova 
Orbe" que era uma obra de geografia do mundo sustentou Gro­
tius uma polêmica com o autor da Historia, ou anais dos feitos 
da companhia das índias Ocidentais, acusando-o de ter plagiado 
Manuel de Morais, padre brasileiro que se tornara calvinista. 
Grotius e Laet sustentaram grande discussão sôbre a origem dos 
índios americanos e foi exatamente nesta ocasião que· Grotius 
acusou Laet de ter plagiado o livro de Manuel de Morais (Ver: 
Anais do Museu paulista - Taunay, "O padre Manuel de Morais". 
1927 - vol. II, pág. I. 
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de Valladolid, combatendo Grotius. A trégua hou­
vera terminado, e os holandeses atacavam, em luta 
com a Espanha, as possessões e colônias luso-espa­
nholas. Era necessário ainda, a defesa de tão má 
e injusta tese. 

A um português subdito da Espanha e mestre 
da Universidade de Valladolid, onde floresciam as 
doutrinas oficiais, cabia opor-se ao grande interna­
cionalista holandês. 

O tradutor da esquecida obra de F1·eitas afir­
ma que foi êle "o mais sério adversário de Grotius, 
o único que o soube enfrentar corpo a corpo, capí­
tulo por capítulo, argumento por argumento, com 
uma ciência tão profunda quanto extensa e uma 
dialética cerrada" (9). Nys também considera a 
obra notável, declarando que Freitas defendia com 
talento uma causa fraca. 

No entanto, verifica-se com facilidade que o 
tradutor da obra de Freitas exagerou os méritos 
dessa, pois Basdevant considera tôdas as obras de 
crítica a Grotius eclipsada pelo famoso "Mare Clau­
sum" de Selden. De fato, a obra do erudito pro­
fessor de Valladolid não tem o alcance daquela que 
Selden publicouº quando surgiu a questão da pes­
ca nos mares setentrionais. A Inglaterra, já desde 
1609, havia proibido, aos estrangeiros a pesca nos 
mares e nas costas que banham a Escócia, a lrlan-

(9) Justi/ication de la domination portugaise en Asie -
Serafim de Freitas, trad. de Guichon de Grandpont. 
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da e a Inglaterra. :Ítste golpe tentava ferir a su­
premacia marítima holandesa. A política de pro• 
teção à Marinha .inglesa só se tornou, 110 entanto, 
uma realidade, com o govêrno de Carlos I. 

Os interêsses marítimos da Inglaterra tinham 
sido ofendidos com a publicação do livro de Gro­
tius Sabe-se que Jaime I encarregara o seu repre­
sentante diplomático de pedir, em Haya, que o au­
tor f ôsse punido. É interessante observar, que 
nesta época, os homens de esp_írito tinham adqui­
rido um certo relêvo na vida pública. 

Machiavel e o sucesso da sua obra levaram os 
governos a se preocupar com as obras de pensa­
mento. 

Vimos que as cidades do Mediterrâneo, a Es­
panha e Portugal, a Holanda e a Inglaterra, cuida­
vam com interêsse de elaborar sempre um pensa­
mento que lhes firmassem as suas ações interna­
c1011a1s. 

Assim, é no reinado de Carlos I que Selden, 
cuja obra permanecera durante 15 anos em ma­
nuscrito, publicou o seu erudito livro. 

~ 

Esta obra e a de Serafim de Freitas não tive-
ram a repercussão ,que de qualquer modo mere­
ciam, permanecendo os dois como meros servidorei, 
dos interêsses estatais. 

A doutrina de Grotius sabemos que foi feita 
sob a injunção do govêrno, mas correspondia ao 
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ideal burguês da época: - liberdade. Liberdade 
de comércio e de livre exame. 

Procuramos, intencionalmente, não nos fixar 
na argumentação teórica das doutrinas, porque, além 
de terem elas, hoje, bons comentadores, o nosso in• 
terêsse foi apenas o de mostrar o surto destas teo­
rias impulsionadas pela Reforma e pelo grande de­
senvolvimento econômico da éra atlântica. 
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O PLANO GEOGRÁFICO DA CONQUISTA 

ATAQUE AO CENTRO POLíTICO - BAíA 

Quando se preparava, na Holanda, a frota que 
devia atacar a colônia espanhola das Índias Oci­
dentais era de se presumir que não se descuidassem 
os diretores da orientação e do plano da conquis­
ta. Não lhes faltavam informações sôbre as terras 
hrasílicas, sôbre as quais meditassem para um ata­
que mais seguro e eficiente. Essas informações, 
que possuíam os mercadores holandeses da Compa­
nhia das Índias Ocidentais, não provinham só de 
elementos judaicos, temerosos da Inquisição, sem­
pre ameaçadora aos seus bens e às suas vidas. Não 
há dúvida, que pelas relações internacionais que 
sempre mantiveram, êles, os judeus portugueses, mo­
radores da Baía e de outras partes do Brasil, po­
diam informar e esclarecer aos seus amigos da Ho­
landa, terra que lhes era tão cara, naqueles mo­
mentos angustiosos que atravessavam, perseguidos 
em tôda parte por uma legislação férrea. Assim, 
vários dos nossos escritores têm procurado mostrar 
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que os judeus contribuíram de maneira acentuada 
para a conquista e o estabelecimento dos holande­
ses no Brasil. A verdade é que se pre_sume que 
os judeus tivessem colaborado com avisos e escla­
recimentos para a invasão da Baía. Mas não fo. 
ram só êles ( 10). Em 1618 o rei da Espanha era 
informado que D. Manuel, filho de D. Antônio -
Prior do Crato, estava em correspondência com 
Francisco Ribeiro, capitão na Paraíba, que, por sua 
vez, tinha parentes judeus na Holanda. Assim o 
próprio filho de um pretendente ao trono portu­
guês, para conseguir a sua elevação ao trono, pro­
curava o auxílio da França em troca do Brasil ( 11). 

Houve até um frade de S. Francisco, Frei Pe­
dro de Assunção, que foi encarregado pelos Ribei­
ros de ir à Holanda levar informação sôhre o es· 
tado da Colônia luso-espanhola. 

Além disso, como sabemos, disseminados pelo 
Brasil encontravam-se homens de várias nações, 
holandeses, franceses e ingleses que hem poderiam 
informar sobre o Brasil á tão poderosa e rica Ba­
távia. 

Depois dos ataques repetidos às costas -hrasíli­
cas, tornaram-se temidos os estrangeiros. Provi­
denciava a legislação da metrópole contra os pe­
rigos que daí poderiam advir, enviando várias car-

(10) Os judeus na História do Brasil - pág. 32 - Rodolfo 
Garcia. 

(11) Vide nota suplementar n.0 6, no fim do volume. 
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tas que restringiam e mais tarde proibiam a vinda 
dêsses imigrantes estrangeiros ao Brasil. Na vés­
pera do Natal de 1599, durante o govêrno de Fran­
cisco de Souza, os capitães Hartmann e Broer apor· 
taram à Baía procurando saqueá-la (12). Dois 
dias antes, um navio holandês que fundeara tam­
bém na Baía, foi capturado e aprisionada a tri­
pulação. Os holandeses, portanto, desde o século 
XVI já mantinham relações freqüentes com o nosso 
litoral. Em 1604 foi o pôrto da Baía forçado por 
7 navios holandêses comandados por Paulus Van 
Caarden ( 13). 

Essas tenfativas mostram que os holandeses 
pretendiam apoderar-se de qualquer Colônia do 
domínio espanhol. Várias cartas de Filipe II a 
Diogo Botelho denunciam que a Espanha tinha 
conhecimento dêsses ataques e pilhagens dos ho­
landeses às suas colônias. Tais arremetidas ainda 
nfo obedecem a planos de conquista, não preferem 
esta ou aquela porção, mas têm apenas o objetivo 
de saquear portos ou navios carregados de coisas 
preciosas ( 14). O fato é que os holandeses mui­
to antes do ataque à Bahia já eram conhecidos no 
Brasil. 

(12) Ver a bibliografia anexa a êste capítulo. 
(13) Ver a bibliografia anexa a êste capítulo. 
(14) História Geral do Brasil - Varohagen. Nota de Ro· 

dolfo Garcia, X, pág. 107. 
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Tinham já se localizado no Amazonas, onde os 
seduzia, naturalmente; o caminho para as ricas mi­
nas de prata do :Perú. Pouco tempo antes da con· 
quista as viagens dos holandeses às nossas costas são 
freqüentes e os lucros vastos. 

Em 1616 tomaram 28 navios de earreira do 
Brasil. Em 1623 o número subiu a 70 ( 15). Al­
guns dêsses navios holandeses eram, às veze_s, captu­
rados pelos portugueses e dêste modo alguns báta­
vos seguiam presos para a Baía (16). As infor­
mações ql}-e esse·s detentos poderiam prestar eram 
as mais valiosas possíveis. Um tal Manuel Vanda­
le foi um guia e um animador dos planos, de­
vido aos conhecimentos adquiridos durante a sua 
estadia na Baía, onde esteve preso. Conseguindo 
fugir, seguiu para a Holanda, onde insuflou a con­
quista das terras brasileiras. Outro, também, Fran­
cisco Dusch, que fôra preso no Rio de Janeiro por 
Martim de Sá, mais tarde comandará os ataques 
holandeses à Baía. 

Dêste modo, vemos que não lhes faltavam no­
ções certas sôbre as condições não só geográficas 
como políticas e econômicas das capitanias espa­
nholas das Índias Ocidentais. Tudo poderiam, pois, 
estudar: a costa preferível, o modo de assegurar o 
éxito da investida, o processo de conquista etc. 

(15) História Geral do Brasil - Varnhagen - Tomo II 
- pág. 197. 

(16) Vide Nota Suplementar n.0 7. 
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A Baía era hem conhecida e portanto a que 
melhor facilitaria a organização do plano de con­
quista. Seria pela sua situação geográfica um óti­
mo ponto de apôio para as ulteriores operações no 
Atlântico e de onde fàcilmente poderiam estender a 
sua influência às outras capitanias como também a 
outras possessões sul-americanas. 

Desde o malôgro do primeiro sistema tentado 
pelos portugueses, era a Baía a sede do govêrno 
central. Centro político da colônia, se dominado 
fôsse, não lhes seria difícil apoderar-se das outras 
capitanias e mesmo daquelas que , legalmente não 
estavam subordinadas a êsse govêrno. 

O fato é que era a Baía um pôrto de fácil aces­
so, bastante largo e seguro em condições geográfi­
cas eficientes para a sua escolha. Laet atribue 
mesmo a essa situação geográfica, de facilidade do 
pôrto e também do ponto admirável para expansão 
pelo resto da colônia, a conquista da Baía. Além 
do que era, _inegàvelmente, depois de Pernambuco, 
uma das mais ricas capitanias. São Vicente e os 
núcleos de São Paulo já iniciavam uma fase de de­
cadência. 

Produzia a Baía açúcar e pau-brasil e, além 
disso, como ponto de abastecimento para a frota, o 
seu estado era dos melhores. 

Mas, parece-nos que um dos fatores importan~ 
tes da escolha é, sem dúvida, o fato de ser a Baía 
a sede do poder central da colônia. Embora pa-
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reça que a nossa afirmação vá de encontro a Bran­
denburger, quando êste afirma que um dos motivos 
da escolha de Pernambuco é ser êste um feudo, 
isso se não verifica, pois, é bem possível que ad­
quirida a experiência da Baía, resolvessem atacar 
não mais o centro político da colônia, e sim a sua 
base econômica, que era Pernambuco ( 17). 

Entretanto, convem notar que, da parte dos 
holandeses, o intuito predominante é a posse total 
da colônia e não apenas de uma parte. Esta apenas 
serveria de um ponto de referência para a con­
quista, fornecendo-lhes, sobretudo uma base econô­
mica. Vide. Memorias Diarias do Marquez de 
Basto, cap .. 

(17) Vide pág. 96 e seg. deste livro, 



CE;NTRO ECONÔMICO - PERNAMBUCO 

Derrotados e expulsos da Baía não perderam 
os holandeses o desejo e a esperança de conquistar 
no Brasil, ao menos, uma porção que lhes desse 
as rendas pretendidas pelos burgueses mercadores 
da Holanda. 

O ataque à Baía lhes foi uma proveitosa e 
útil lição, a qual lhes haveria de guiar na orienta­
ção do novo plano de conquista. 

Não seria difícil aos holandeses, que conti­
nuavam nas suas incursões e investidas às costas 
brasileiras, informar-se sôbre a capitania mais rica 
do Brasil. Mantinham, mesmo, comércio regular, 
fornecendo linho e algodão em troca do açúcar. Os 
jurleus foram, inegàvelmente, bons informantes, 
porque, conforme afirma Rodolfo Garcia, é fato 
provado terem os holandeses contado com o aUXÍ· 
Iio de Antônio Dias Papa-Robalos que por muito 
tempo negociára em :Pernambuco e depois passara 
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à Holanda ( 18). Mas não só os judeus. Alguns 
holandeses se haviam estabelecido na Baía de onde 
poderiam informar sôbre as coisas e as condiçõe11 
do Brasil ( 19). Dêste modo vemos que continua­
vam os holandeses mercadores de A~sterdão a 
obter dados sôbre o Brasil e, assim, estavam bem 
orientados para o plano- do novo ataque. 

A cobiça holandesa foi excitada pelo açúcar. 
Lisboa devia o seu grande esplendor mari~imo · e 
comercial à produção açucareira. A Índia já era 
uma emprêsa falida. A produção do açúcar no 
século XVII pertencia na maior parte, ao Bra~il, 
e aquí era Pernambuco o núcleo central da pro­
dução e do comércio da América Portuguesa. Não 
lhes seria difícil conhecer esta situação econômica. 
Já muito antes do poderio da Holanda, Flandres era 
o principal mercado, e assim a maior parte do açúcar 
lhe era destinado. No século da invasão, Lisboa 
inundava o mercado euÇbpeu com açucar e os 
holandeses eram os seus principais consumido­
res, levando ao norte da Europa o produto que já 

(18) Judeus na Historia do Brasil, pág. 32. Vide Bloom, The 
economic activities of jews, etc., pág. 129. Os judeus serviram 
especialmente como tradutores. O conhecimento das duas línguas 
facilitava-lhes essa atividade, idem, pág. 130. 

(19) Guilherme Loos ten Glimmer transmite a Marcgraf :in­
formações sôbr'< expedições a minas, numa das quais houvera 
feito parte. Vamhagen situa essa expedição no govêrno de D. 
Luiz de Souza, mas a verdade é que ela se realizou entre a res• 
tauração hai:ana e a perda de Pernambuco, portanto, no govêrno 
de D. Francisco de Moura ou no de D. Diogo Luiz de Oliveira. 
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não era mais "droga de luxo". Proibidos os seus na­
vios de freqüentarem o pôrto de Lisboa, era natu­
ral que procurassem se abastecer no local da pro­
dução. Daí ao desejo de conquistar, à Lisboa o 
comércio, pouco faltava. Certificados pois, de que 
Pernambuco é o centro básico da economia colo­
nial, voltam sua preferência para esta região. Por 
ser a mais rica, a mais próspera, a que lhes oferece 
perspectivas de maiores rendimentos, é Pernam­
buco a escolhida para o saque. E isso porque, como 
já afirmamos, não os dirige um sentido de verda­
deira criação colonial, mas sim o espírito de pi­
lhagem tão característica daquela época (20). 

A vida faustosa de Olinda tão celebrada nas 
velhas crônicas; a opulência de alguns E-enhores de 
engenho atestam a riqueza da capitania de Pernam­
buco. O luxo dos moradores, as jóias que osten· 
tam as senhoras ,pouco devotas como afirma Car­
dim, os grandes banquetes, freqüentes e regados, 

(20) Quando nos referimos ao saque, queremos exatamente 
mostrar que êles tinham, naquela época, apenas a idéia de as­
senhorear-se do comércio. O domínio sôbre a produção viria, 
embora esboçado em l\foerbeck, mais tarde, com a tentativa de 
criação colonial. Tanto assim, que Alfredo de Carvalho afirma 
que só depois da conquista foi que o açúcar mereceu as mais 
desveladas atenções. (Minas de Ouro e Prata in Aventuras e 
Aventureiros no Brasil). Os portugueses, na India, estabelecendo 
o regime das "feitorias" tiveram tombem o mesmo intuito, isto 
é, não criar a colônia, mas o entreposto imperialista do comercio. 
No Brasil, como não encontraram uma civilização organizada, ti­
veram de assenhorear-se do solo e lavrar a terra. 

Cad. 8 
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caracterizam o esplendor rural na capitania de 
Duarte Coelho. 

Desde a anexação de 1Portugal à Espanha era 
Pernambuco a mais adiantada das capitanias do 
Brasil, quer do ponto de vista agrícola, quer do 
conf ôrto de vida e da polidez dos costumes. 

O desenvolvimento econômico da capitania 
iria elevar sensivelmente o seu nivel cultural. Além 
de músicas e dansas, jogos e folguedos, encontra­
mos representações de auto com aquele que foi 
levado à cena em 1575 - O rico avarento e o la­
zaro pobre -- atestados eloqüentes dos seus inícios 
intelectuais. "Não era ainda um centro intelectual 
mas Jª tinha os seus de~flastios intelectuais" 
(21) (22). 

Cardim assinala que as fazendas pernambuca­
nas, maiores e mais ricas dos que as da Baía, o 
agasalharam e aos seus companheiros, não em rêdes 
indígenas, mas em camas de damasco e carmezim 

(21) Nova Lusitânia - Hist. da Colonização Portuguesa 
no Brasil. - Oliveira Lima - pág. 306 do vol. III. 

(22) Naturalmente é de se presumir que os cronistas que 
nos falam dêsles requintes da época colonial tenham exagerado. 
É o que observa Gilberto Freyre. "Parecem-nos às vezes palra• 
nhas de - f~ade - as histórias que se contam da opulência e do 
luxo dos senhores de engenho ba'ianos e pernambucanos nos 
séculos XVI e XVII (pág. 298, C.G.&S.). 
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franjado de ouro e ricas colchas da Índia. Assim, 
tinha Pernambuco, em comparação com as outras 
capitanias, algo necessário ao cQnfôrto. Era o açú­
car que criava essa situação privilegiada no Bra­
sil, tão boa como o reino. 

E foi o açúcar que atraiu a cobiça holandesa 
e determinou a escolha de Pernambuco. 

Essa tese de que o açúcar determinou a esco­
lha de Pernambuco querem alguns atribuí-la a es­
critores modernos, _porém, ela parece esboçada em 
vários dos velhos historiadores das lutas holandesas 
no Brasil. Naturalmente, não contando êles com 
os métodos de investigação e de estudo que pos­
suímos hoje, 'não afirmavam com precisão ter sido 
o açúcar a causa determinante. 

Gilberto Freyre declarando que Vicente Licí­
nio Cardoso havia agitado a tese de ter sido o nor­
deste o ponto preferido para o ataque holandês 
por ser então o maior produtor de açúcar, a rein­
vidica, entretanto, para Oliveira Lima, que atri­
buira o esfôrço expansionista do holandês no Bra­
i:il ao dese10 de ser êle o fornecedor exclusivo do 
açúcar no ·mercado europeu. 

Ora, antes de Oliveira Lima, já Watjen havia 
mostrado que a escolha holandesa de Pernambuco 
se estriba no desenvolvimento açucareiro desta ca­
pitania. Antes, mesmo, dêste notável escritor ale­
mão, Brandenburger atribuíra a preferência de 
Pernambuco ao fato de ser esta a mais rica das 
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capitanias oferecendo, assim, perspectivas de maio­
res rendas, além de outros fatores que depois 
comentaremos. Mas de tudo isso o que ressalta é 
que Gilberto Freyre já num artigo publicado no 
Diário de Pernambuco, onde cita o trabalho de J. 
J. Reese, não o lera com atenção, pois de outro 
modo poderia ter mostrado que a prioridade da 
tese pertence a êste escritor ( **). 

Esse sim, no referido trabalho declara, tex­
tualmente, que "semelhante riqueza não deixara de 
despertar a cobiça dos industriosos e comerciantes 
holandeses." Mostra o autor que uma proposta 
foi apresentada em 1623 aos Estados Gerais por 
Moerbeck, o qual não deixara de orçar a produção 
açucareira do Brasil. Além da vantagem resultan­
te do saque ao açúcar, demonstrava êste as vanta• 
gens da indústria nacional, resultante da purifi­
cação do açúcar bruto pelos holandeses. E outra 
vantagem que não deixou de ocorrer foi a da ex­
portação dêsse açúcar refinado aos grandes mer­
cados europeus, incrementando as transações co• 
merciais do país. 

Ora, aí está o que afirmamos: a tese é levan­
ta da por J. J. Reese, mas o próprio Moerheck, no 
seu relatório, mostra que o açúcar é a causa cen­
tral predominante da escolha. 

( * *) A cultura da cana no Nordeste. Gilberto Freyre - Dia­
rio de Pernambuco numero comemorativo do centenario, 1925 

plÍg. 156. 
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Por conseguinte, si um autor de 1623 propõe 
a escolha de Pernambuco para o foco principal 
onde se deve concentrar o esfôrço holandês, é cla­
ro que aos velhos cronistas e historiadores não po· 
deria ter passado despercebido êsse problema. Foi 
o que procuramos pesquisar e chegamos à conclu· 
são, que está de acôrdo com o que afirmamos de 
início, de já terem aqueles esboçado a tese. 

J ohannes de Laet na sua "História ou Anais 
dos feitos da Companhia privilegiada das Índias 
Ocidentais", livro 1.0

, pág. 1~ afirma que a Baía foi 
primitivamente escolhida por causa de açúcar e de 
pau-brasil, gêneros que se tinham por muito van­
tajosos, afora outros dados, como, por exemplo, a 
acessibilidade da Baía de Todos os Santos. No li­
vro VI, pág. 213, afirma que frustrada a conquis­
ta da Baía, resolveram os diretores, que se dirigis­
sem ao Norte do Brasil, especialmente a Pernam· 
huco, por causa da sua situação e o rico tráfico que 
ali se fazia de açúcar e de pau-brasil. 

Ora, se Laet dá também o açúcar como causa 
da conquista da Baía é porque naquela época não 
se tinha ainda hases para se saber e determinar a 
capitania mais rica do Brasil. 

No .citado livro de Laet nota-se a preocupação 
constante do açúcar. São navios capturados cheios 
de açúcar; é a descrição das cidades e capitanias 
em que se contam, primeiramente, o número de en­
genhos e a qualidade de açúcar fabricado. E Laet, 
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quando descreve a capitania de Pernambuco, divi­
dindo-a em povoações, tem logo o cuidado de di­
zer que mais de sessenta engenhos fabricavam o 
açúcar e que eram mandados para Portugal de oi­
tenta a .noventa navios e barcos carregados dêsse 
gênero. Southey, no vol. II pág. 19 de sua "Histó­
ria do Brasil" afirma que "pelas presas proceden­
tes de Olinda, que freqüentemente ·capturavam, 
sabia-se do estado de Pernambuco, oferecendo elas 
próprias vivas provas das riquezas da terra". Se­
gundo êste autor, calcularam os holandeses que nes­
tas capitanias poderiam anualmente carregar de 
açúcar cento e oitenta navios. O cálculo de Southey 
é de 89 navios anuais. 

Varnhagem, num capítulo de seu livro "Os 
holandeses no Brasil", intitulado "da preferência 
dada a Pernambuco", declara que lançaram os ho­
landeses as suas vistas sôbre Pernambuco por estar 
esta região mais perto da Europa, ser de ocupação 
mais fácil e mais rendosa, e por causa de outros 
dados que deviam na Holanda ser muito conhe­
cidos. Ora, evidentemente aí não se fala com 
daresa do açúcar, embora em páginas anteriorei; 
dissesse que o açúcar era o elemento de "aquila­
tação da riqueza". 

Alfredo de Carvalho nos seus "Estudos Per­
nambucanos", apresenta outra causa, também de 
ordem econômica: diz êle: "Entre outros motivos 
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que determinaram a famosa Companhia das Índias 
Ocidentais a conquistar o Brasil, certo não faltou 
a esperança de aquí deparar com alguas das cobi­
çadas jazidas de metais preciosos ... " Aí se fala 
no Brasil em geral e não, especialmente em Per­
nambuco e além disso não tinham os diretores fun­
damentos reais em que se pudessem basear para 
a escolha determinada de Pernambuco. É certo 
que se supunha na Europa, nesta época, que os 
metais abundassem no Brasil. Experiências já ti· 
nham sido feitas, porém sem resultado. Se já vi· 
mos o caso de Guilherme Loos ten Glimmer, temos 
a notar que nas propostas de 1623 não figuram 
as minas como motivo de escolha. 

Eis porque, para nós, não tem Alfredo de Car­
valho razão na sua afirmativa. As minas não 
constituíam a condição preponderante da escolha 
de Pernambuco. Aliás, o próprio Alfredo de Car­
valho cita um trecho da reünião do Supremo Con­
selho no qual se afirma: "Não há dúvida que 
com o tempo chegaremos a descobrir minas aqui; 
mas, atualmente, o negócio de maiores vantagens 
para a Cómpanhia é o de açúcares." E Diogo de 
Menezes, mais tarde, é verdade, irá dizer ao rei que 
"as verdadeiras minas do Brasil são o açúcar e o 
páu-brasil, de que V. M. tanto proveito tira sem 
custar da fazenda real um só vintém ... " 

As estatísticas que encontramos na,;; traduções 
de José Higino provam exuberantemente que o ren-



94 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

dimento do pau-brasil foi inferior ao próprio ín­
digo da Guatemala. 

Por aí se vê que o pau brasil não foi uma con­
dição preponderante, pois se a experiência da ca­
ptura dos navios já lhes havia ensinado que Per­
nambuco era maior em riqueza da cana do que a 
Baía - também lhes havia provado que os lucros 
de açúcar eram superiores aos de pau-brasil. 

Com êsse material poderemos afirmar que foi 
de fato o açúcar que atraiu a cobiça do;; holande­
ses. E essa riqueza do açúcar desenvolveu de tal 
maneira ,Pernambuco, que mais tarde, Rio, Pôrto 
Seguro, Ilhéus, Espírito Santo e São Vicente nada 
apresentariam de vultoso em face da elevada cul­
tura econômica de Pernambuco. 

* * * 

Não podemos deixar de reconhecer que ao la­
do dêsse fator preponderante outros agem também. 
Condições de ordem geográfica, como por exemplo 
aquela que Brandemburger assinala de ser o Re­
cife o pôrto da América Meridional mais avançado 
para leste, excelente base de apôio para as viajens 
às Índias Orientais. Esta condição lhes houvera 
sido induzida pelas viajens às costas do Brasil. Se 
a Baía é um pôrto excelente, se ambos são bem 
conhecidos pelos holandeses e se a Baía é um pôrto 
de acesso mais fácil e seguro, a verdade é que Per-
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nambuco lhes é mais próximo. Ambas as cidades 
~ estão situadas à beira-mar, se bem que a capital e 
sede de govêrno em Pernambuço seja Olinda, afas· 
tada do pôrto do Recife uma légua, e este seja um 
pequeno povoado sem importância, enquanto que 
S. Salvador é não só a sede do govêruo da Baía, 
como do govêrno central. Mas Pernambuco é um 
pôrto de escala mais apropriado para a navegação 
às Índias Orientais. Daí poderiam interceptar os 
galeões das Índias e iiiiciar o ataque às outras ca­
pitanias da América do Sul, principalmente, ao 
Perú e ao Chile, que tanto os seduziam. Ao Chile, 
mais tarde concretizam o desejo enviando, de Per­
nambuco, Elias Herckman com uma forte esquadra. 
Essa posição vantajosa foi percebida pelos holan· 
deses depois mesmo da conquista do domínio, pois 
num relatório apresentado aos 16 de novembro de 
1645 se diz: "A posição do Brasil é tal que com 
justa razão se pode olhar êste país como o centro, o 
ponto de partida de tôdas as operações de guerra, 
onde se podem concretizar e serem postas em exe­
cução tôdas as expedições dirigidas contra as fn. 
dias Ocidentais e outros pontos". (23) 

* * * 

(23) Documentos holandeses - 16-11-1645 - relatório apre• 
sentado pelo Cons. de Justiça - vol. III. 
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Ao lado desta consideração de ordem geográ­
fica lembra Bran<lenbu)'.ger o fato de ser Pernam­
buco um feudo hereditário e não uma capitania 
real, portanto, um domínio que se devia contar 
com o pouco interêsse da coroa e, correspondente­
mente, com pouca resistência. (24) Parece-nos de 
importância secundária êsse fator. Porque em pri­
meiro devemos considerar que a ingerência da co­
roa nos negócios da capitania já era hem acentua­
da, resultando portanto uma situação semelhante, 
em parte, a da Baía. Oliveira Lima afirma que 
a interferência do Govêrno da Metrópole era tal, 
que Olinda chegou, por vezes, a ser a ~ede do go· 
vêrno central sob pretêxto de se ativarem as expe­
dições ao Norte e devido aos prenúncios de ata• 
ques holandeses. (25) Gaspar de Souza e seu SU• 

cessor D. Luiz de Souza residiram longo tempo em 
Pernambuco, tendo o último se retirado daí quan­
do lhe veio ordem expressa da Côrte, determinan­
do que nenhum governador do Brasil tivesse ju­
risdição nem cobrasse ordenado, a menos que re­
sidisse na verdadeira capital do Estado. Atrihue 
Rodolfo Garcia esta ordem a Duarte de Albu­
querque Coelho, donatário que ;assim via dimi­
nuída a sua autoridade na capitania de Per­
nambuco. Além dêsse fato, outros nos mostram 

(24) Vide Nota Suplementar n.0 8, onde se acrescentam no-
vos dados contra a tese de Brandenburger. 1 

(25) Pernambucq e seu desenvolvimento histórico, pág. 40: 
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como a Metrópole continuava a se imiscuir nos 
negócios administrativos da donatária. Quando, 
por e_xemplo, Jorge de Albuquerque morreu, a 
substituição do capitão-mór Manuel Mascarenhas 
foi feita pelo Governador Diogo Botelho. Tam­
bém Matias de Albuquerque quando chegou a 
P~rnamhuco, enviado pela côrte, para dirigir a 
defesa contra os holandeses, lá, encontrou um 
sargento-mor, Pedro Corrêa da Gama que fôra 
mandado pelo Govêrno da Baía para dirigir os 
serviços militares de defesa. Como acentúa Bar­
bosa Lima Sobrinho, o govêrno geral tendia a am­
pliar seus poderes a custa das autoridades regio­
nais, num esfôrço de reivindicação. A nomeação 
dos delegados do govêrno central não exprime ou• 
tra coisa.. Ora, evidentemente, si o desejo de rei­
vindicação existe sem a ameaça, mais forte se tor­
nará com Ós ataques holandeses e o perigo de per• 
der definitivamente a donatária. E' verdade que 
o mesmo autor observa que a centralização é de­
tida, pela necessidade de autonomia. Mas s~ a 
centralização não é realizada no período de guer­
ra, isso não nega a tendência à centralização, por­
quanto a capitania vai precisar de autonomia du­
rante a luta. Durante - isto é, enquanto se ve­
rificam os combates de defesa e, posteriormente, 
quando se inicia a revolução. Mas, não se poderá 
logicamente declarar que quando os holandeses es­
colhem Pernambuco, observam que sendo a sua 
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aqtonomia absoluta o govêrno central a desampa­
rará e, consequentemente, a conquista será mais 
fácil. 

Êsse mesmo fato foi percebido por Handel­
mann quando afirma que a coroa que tão rápida e 
energicamente auxiliára a Baía, abandonára Per­
nambuco à sua sorte. Por isso atribuirá êsse df's­
leixo a dois fatores: 1. 0 

- o estado precário das 
finanças espanhólas, profundamente desorganiza­
das; 2.0 - a Baía era uma capitania real e Per­
nambuco um feu~o, competindo a sua defesa, prin­
cipalm~;nte, ao donatário. Vemos, assim, que a 
falta de auxílio e socorro, Handelmann atribue ao 
fato de ser Pernambuco uma donatária; mas, daí 
a atribuir-se a escolha de Pernambuco pelos holan· 
deses à previsfo dêste descuido do Govêrno, pare­
ce-nos pouco possível. Não só em nenhum do­
mento se vislumbra esta idéia, como, também, a 
proposta de Moerbeck não inclue a possibilidade 
de falta de socorro por parte do govêrno espanhol. 
Em quasi tôdas as razões de escolha, a-Baía é co­
locada ao lado de Pernambuco, como ponto de não 
difícil expugnação. Sempre as consideram como 
praças mal guarnecidas, de pouca resistência a ata­
ques imprevistos. E' verdade que a derrota da Baía 
lhes poderia ter trazido informes de maior segu­
rança, por meio dos quais, verificasse ser ela mais 
forte do que Pernambuco. Num relatório sôbre 
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as fôrças militares do Brasil, no século XVII, Pçr­
namhuco e Baía. se igualam (26). 

Dir-se-á que isso de pouco vale, porque a de­
fesa da Baía foi feita, não com os recursos pró­
prios, mas sim, com os socorros enviados da côrte 
espano-portuguesa. 

Releva notar que, mesmo como feudo, a per­
da de Pernambuco seria de conseqüências desas­
trosas, não só pelos lucros que o govêrno daí tira­
va ,como pela impossibilidade que resultava de ul­
terior compra. Durante o govêrno de Manuel Te­
les Barreto, arrendou êste por 30. 000 cruzados a 
receita de três capitanias - Baía, Pernambuco e 
Itamaracá sendo as duas últimas donatárias. As­
sim, vemos que os governos de Lisboa e o central 
do Brasil não poderiam distinguir de maneira sen­
sível as capitanias reais das donatárias para que 
possamos atribuir a isso causas ou fatores deter­
minantes de escolha. O seu auxílio sempre faltou e 
são unânimes os historiadores em atribuir o desca­
so á Espanha. Não há dúvida que a côrte não 
teve pressa em enviar, a não ser tardiamente, es­
quadra restauradora, como no caso da Baía. 

De qualquer modo, parece-nos que se a coroa 
não auxiliou Pernambuco foi porque lhe escassea­
vam fontes ou recursos necessar10s. Tanto assim, 
que depois da tomada de Pernambuco providen,-

(26) Fôrç<J$ Militares no Brasil - Moreira Guimarães. Con· 
gresso de História da América, 1914 - Vol. II. 
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ciou o govêrno para a defesa das capitanias, orde­
nando, por carta régia, que o governador devéria 
auxiliar todos os donatários que se encontrassem 
em má situação. 

Os holandeses não iriam dar a êste fato gran­
de importância porque, sendo Pernambuco a mais 
rica das capitanias, os proveitos que a coroa daí 
poderia tirar dos dízimos e impostos seriam maio­
res e portanto o interêsse da defesa não deveria 
faltar. E', pois, êste fator de pouca importância 
- porque, inegàvelmente, os atrai, a êles, esp1ri­
tos de mercadores -, a riqueza do centro econô· 
mico sobre o qual se estrutura a colônia. 

Êste fator de ordem econômica determinando 
a conquista ,encontra testemunho na história das 
conquistas holandesas, na América do Norte. Sem­
ple, tão imbuída do determinismo geográfico de 
Ratzel, e portanto insuspeita para uma afirmação 
de ordem econômica, como motivo e estímulo bá­
sicos de conquistas, afirma que os holandeses bus­
caram a América do Norte à procura de peles (27). 

(27) Semple, American History, Aliás Michaelius, (The first 
Minister), autor coevo dos primórdios da colonização informa: 
"O comércio de peles era de tal importância que provocava sérias 
lutas entre holandeses e moicanos." 

Os holandeses, na verdade, tanto na América do Norte como 
no Brasil fundaram a base da prosperidade de suas colônias no 
comércio e não na agricultura. 

Malcolm Keir (in "Tbe march of Commcrce", Yale Univer• 
sity) salienta êsse caráter: "Enquanto a Nova Inglaterra, quasi 
inteiramente, se entregava à pesca, Nova Amsterdão se esforçava 
no comércio e na exportação de peles (vol. IV, obra cit.). 
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A necessidade de peles era tão grande como a de 
açúcar na velha Europa. Tinham êles, até, con­
seguido um monopólio em Lisboa para venda e 
transporte de peles. 

Assim, testifica a própria história da coloni­
zação Norte-Americana a tese da supremacia do fa. 
tor econômico na demanda às terras ocidentais. 

* * * 

Ainda ha uma razão de ordem estratégica: 
Pernambuco era a única donatária organizada, ao 
norte do Brasil e só poderia contar com auxílio 
vindo do sul. Ao contrário da Baía, preparavam 
os holandeses uma única frente de guerra. 



ASPECTO ANTROPOGEOGRÁFICO 

ln the events establishing the colonial 
empire of Holland, geographic conditions 
were in leading factors. 

{SBMPLB - American Hbtory, pág, 19). 

Embora não estejamos, totalmente, de acôrdo 
com essa opinião enunciada por Semple, somos 
obrigados a reconhecer que na escolha do Recife, 
os fatores geográficos são de certa importância. 

Os colonizadores portugueses foram de pouca 
visão na escolha de Olinda como foco principal 
de seus esforços. Cidade indefensável, aberta, es­
colhem mal a sede da sua donatária. João Ri­
beiro salienta, com clareza, que "as primeiras ci­
dades do Brasil começam pelos morros e só tarde 
descem à planície e nunca se formam a horda do 
mar, e, mesmo, nos rios, só nos lugares onde não 
chegam os navios de longo curso - essa é a pru· 
dência dos fundadores no século XVI e seguintes, 
que foram uma luta pela posse da terra". (28) 

(28) História do Brasil - João Ribeiro - pág. 81. 
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Ora, s~ no Rio, por exemplo, essa localização 
nos morros obedece a uma política geográfica de 
"prudência", em Olinda, afastada uma légua do 
pôrto do Recife, parece-nos um irreparável e tolo 
temor. 1Prejudicial aos interêsses comerciais, por­
que Olinda, situada num outeiro, é além disso, de 
difícil defesa, pela desigualdade do terreno e, o que 
é pior, pela impossibilidade de ser fortificada. 

iProvavelmente as cidades coloniais portugue­
sas localizam-se nos morros por razões de ordem 
religiosa. A cidade, de regra, gravita em torno da 
Igreja e esta, de preferência, sempre se construiu 
no cume dos outeiros, afim de melhor chamar os 
fieis pelo repique do sino. 

Há na escolha de Olinda um preconceito si­
tuacionista desfavorável a tôda colonização e que 
prova, portanto, que os portugueses foram pouco 
inteligentes na determinação geográfica da sede da 
sua capitania. (29) Os portugueses não obedecem 
como os colonizadores franceses e ingleses, a um 
princípio de seleção na distribuição das áreas geo­
gráficas em que se localizam. Oliveira Lima con· 
sidera a escolha de Olinda, como reveladora da 
incapacidade comercial dos portuguéses. Diz êle: 
"Olinda, que contava prosperar com a exportação 
de seus produtos, foi edificada sôbre um morro se~ 
nhoril, coroado de maciços de palmeiras, mas dis­
tante uma légua do pôrto de Recife, cuja situação 

(29) Vide nota suplementar n.0 9. 

Ca.d. 9 
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marítima, faz espontâneamente medrar um povoa­
do". (30) Esta falta de perspicácia não cabe aos 
holandeses que obrigados a escolher entre o Recife 
e Olinda não tergiversam. Reconhecem desde o 
início dos seus ataques que Olinda é fraca e de po­
sição desvantajosa. É assim que o padre João B aers, 
capelão de Waerdenburch declara que "o Recife 
é naturalmente forte e capaz de ser fortificado, 
porém, Olinda é por natureza fraca e, em conse­
qüência, de diversas iminências e montes. . . não 
pode ser bem fortificada sem grande trabalho e 
despesas. ( 31) Essa fraquesa êles ainda tentaram 
remediar, procurando fortificá-la, mas, cedo, reco· 
nhecem a dificuldade de tal emprêsa. Dêste mo· 
do, preferem o Recife, obedecendo a um plano 
estratégico de melhor defesa. 

O pôrto do Recife era um pequeno povoado 
de pouca importância na época da conquista holan­
desa, abrigo de pescadores e estivadores de ocasião, 
pois é raro o trabalho de carga e descarga de em­
barcações. ( 32) Oferecia a vantagem de maior 
proximidade da Europa e da África, possibilitando­
lhes o contacto com o país natal, que tudo vai ofe­
recer enquanto a conquista ainda não está conso­
lidada. Porque o pôrto não serve somente para 
manter contacto com a terra natal, que lhes deve 

(30) Pernambuco Seu desenvolvimento histórico, pág. 11. 
( 31) Olinda conquistada - trad. Alfredo Carvalho. - pág. 45. 
(32) Evolução da capitania de Pernambuco. - Revista do 

lnst. Hist. Geoa. de Pcrn. 1931. 
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suprir de gêneros e cousas necessárias, enquanto 
não se faz possível a penetração ao interior, como 
também, para mais tarde comerciar e .intensificar 
as relações mercantís, motivo importante para as 
conquistas coloniais. Em todas as histórias primi­
tivas apropriam-se e estabelecem-se os colonizado­
res em ilhas ou enseadas que lhes permitem uma 
maior aproximação ( 33) com o solo natal. 

Além tlisso, o contacto com o oceano é um fa. 
tor importante para o holandês, cuja vitória no 
século é devida ao comércio marítimo. Êles pos­
suem como que um hidrotropismo. A vida ma· 
rítima deu-lhes essa tendência. Dêste modo ha­
viam de preferir uma situação que lhes permitisse 
a visão e proximidade do mar. 

A longa linha costeira dos portos e enseadas 
preparam-nos para as emprêsas marítimas, as mais 
vastas e grandiosas. Aquí a doutrina de Karl Rit­
ter parece encontrar confirmação. Costa rica, ar­
ticulada, profundamente bordada, ela parece, não 
somente, intensificar a vida do holandês, como le­
vá-lo às incursões oceânicas. 

Mas, evidentemente, êsse fator tropismo (34) 
deve ser delimitado nas suas conseqüências. Pa-

(33) Vide nota Suplem")ntar n.0 9. 
(34) Empregamos a expressão tropismo, mais no seu sen· 

tido psicológico. 
O tropismo do holandês por esta paisagem é reflexo psi­

cológico e tambem biológico. Aqui queremos salientar que não 
compreendemos tropismo no sentido rígido do mecanicismo, por• 
que assim cairíamos num determinismo geográfico. 
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rece-nos que ao lado da necessidade de abastecimen­
to de víveres e munições, é um fator importante se 
a êle acrescentarmos que o pôrto lhes assegurava 
um ponto de onde seria fácil manter o comércio 
com a Holanda, que disso vive e que por isso aquí 
procura estabelecer-se. 

Ora, sabemos que o fito principal da conquis­
ta é a necessidade de vender o açúcar aos merca­
dos europeus e assim o pôrto seria indispensável 
para a manutenção dêsse comércio. Foi pelo trans­
porte nos seus navios de fretes mais baratos e pelo 
comércio, que os holandeses prosperaram chegando 
ao alto grau de desenvolvimento a que atingem no 
século XVII. 

O contacto com o mar intensifica a vida, es­
timula o desenvolvimento da cultura com a possibi­
lidade da mais direta e constante ligação com po­
vos mais adiantados. Ora, os holandeses, de nivel 
cultural mais elevado do que o português, não po­
deriam ficar encurralados em Olinda. Vemos que 
os fatores geográficos não são determinantes na es­
colha e podemos considerá-los como fatores condi­
cionais, porque, já acentuamos a existência do fa. 
tor de ordem estratégica assim como o fator eco­
nômico de comércio. 

Quando, mais tarde, resolvem estabelecer-se no 
Recife, talvez a similitude geográfica da terra con• 
quistada com o país natal lhes f ôsse um estímulo à 
escolha. Como sabemos, a metade da Holanda é 
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quase tôda mais baixa do que o nível do mar, impe­
dido de inundá-la pela estreita nesga de terra que 
forma a costa. A costa de Pernambuco é baixa 
e alagada como as terras da Holanda, próximas ao 
mar que têm sido a êle disputadas. V arnhagen 
declara: "Aqui entre pantanos e areais achavam­
se os holandeses como em sua terra natal" . ( 35) 

O que há, pois, de fundamental na escolha do 
Recife é o valor econômico e geográfico do pôrto. 

(35) História Geral do Brasil, pág. 283. Tomo 2.0. 



A EXPANSÃO TERRESTRE DA CONQUISTA 
HOLANDESA 

O PAPEL DOS RIOS E O EXPANSIONISMO 

AS MINAS 

Todos conhecem a importância dos rios na vi­
da econômica e, mesmo, política de um povo. Mas 
essa importância, tão acentuadamente reconhecida 
hoje, é ainda mais valiosa na época das conquistas 
e da colonização dos povos americanos. Semple 
liga a história política e econômica de qualquer país 
aos seus grandes rios. Do papel que os rios assu­
mem, como elemento de penetração ao interior, é 
testemunha a história de tôda colonização ameri­
cana. (36) (37). 

E' por meio dêles que se torna possível o con­
tacto com os primitivos naturais da terra que 
fornecem informações sôhre a zona ocupada e os 

(36) Vide nota suplementar n.0 10. 
(37) Semple - The influences of geographic Environment 

- 1911 - págs. 342. 



Civilização Holandesa no Brasil 109 

locais de abastecimento. Os rios são os grandes in­
termediários entre a terra e o mar. Quando uma 
costa é ocupada, a acessibilidade ao interior, só é 
possível pela navegação fluvial. Daí a importân­
cia dos rios navegáveis. 

Embora os rios pernambucanos não sejam de 
todo navegáveis, está fora de dúvida a possibili­
dade que oferecem ao conquistador, não só por­
tuguês como holandês, de penetrar mais para den­
tro da terra e dêles servir-se como meio de trans­
porte. Os rios Capibaribe e Beberibe, ainda que 
de importância secundária, têm, na época mesmo 
da conquista holandesa, certo valor como vias de 

· penetração. (**), 
O Capibaribe, por exemplo, segundo o estudo 

que dêle fêz Beringer, serviu como meio de trans­
porte na época colonial. Diz êste autor: "Dos 
dois braços do Capibaribe nenhum tinha profun­
didade suficiente para permitir uma navegação re­
gular. Entretanto, na preamar subiam o braço sul 
ou de Afogados. Era por ali que os portugueses 
costumavam expedir as caixas de açúcar provenien­
tes dos engenhos situados na planície da Várzea, 
até Barreta, ou em carros ou barcas e, daí, baldea­
dos em chalanas até Recife ou Olinda". Mas, con­
tinua o mesmo autor, se nas grandes marés, em­
barcações ligeiras podiam penetrar no Capibaribe, 
até ua certa altura, não é menos verdade que, do 

( .. ) Vide - Nieuhoff - pág. 31, 
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lado dos Afogados, o rio era vadeável quase que 
em todo o tempo. (38) 

Os "Passos" indicam também o uso dêste meio 
de transporte, porque é necessário frizar que, quan­
do não navegam, margeiam o seu curso. 

Pereira da Costa salientou a importância dês­
tes armazéns, mostrando como se "levantavam pas­
sos" em localidades diversas, mas de fácil comuni• 
cação fluvial, os quais recebiam os produtos, que 
depois eram transportados em embarcações apro­
priadas para o pôrto do Recife, onde ancora, 
\'am" .. (39) 

Era, pois, por intermédio dos rios que as bar­
cas subiam e iam buscar nesses grandes depósitos 
os gêneros necessários. 

Quanto ao Beherihe, também dêle se serviam 
para o mesmo objetivo. Na época holandesa as 
mercadorias eram transportadas em barcos do Re­
cife para Olinda e vice-versa. 

Maurício de Nassau também no seu testamen­
to político se refere a êsse processo de comunica­
ção afirmando que os botes levavam eocorro aos 
locais onde se lutava. Acentua, é hem verdade, 
que êsses barcos algumas vezes, isto é, na haixa­
mar, encalhavam no meio do rio. 

(38) O pôrto de Pernambuco - Beringer. - R ev. do Inst. 
Hist. Geog. de Pern. 1903. pág. 37. 

(39) Passo do Fidalgo - Pereira da Costa - Vide nota 
suplementar n.O ll. 
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:ftsses rios são de pouca importância em face 
do Una, Sto. Antônio Grande, Camaragibe, Ala• 
goas, S. Miguel, Formoso. e Serinhaem. ( 40) Na 
época da luta apossaram-se os holandeses, exata• 
mente, dêstes dois últimos, por onde os pernam­
bucanos penetravam ao interior, para receber da 
Baía os recursos necessários à guerra. 

Mais tarde, quando os armazéns do Recife se 
esgotam e os navios holandeses não trazem o sufi­
ciente para abastecê-los, o acesso ao continente, on­
de julgam possível buscar frutas, vívere,, em geral, 
é feito por êsses caminhos fluviais. Se na época 
da baixa-mar, há dificuldade de transportar-se ao 
interior, o rio não lhes servirá propriamente como 
via, mas lhes indicará o rumo. 

E' por meio de chalupa que êles subirão o rio 
Una, até a cidade de igual nome, em busca de 
mandioca, fumo e feijão. 

O Serinhaem também serve de caminho para 
a cidade do mesmo nome, que se localiza a duas 
milhas da praia, e de onde as barcas, em geral, 
trazem de 100 a 110 caixas de açúcar. 

(40) Não há dúvida que os rios do Sul até o vale do S. 
Francisco, são de muito maior importância como meio de condu, 
ção, e é por isso que no nordeste a colonização se fará, principal­
mente, pela costa. Ao sul, os rios caudais possibilitam as han• 
deiras e a expansão colonial dos paulistas (Ver T. Sampaio - Rev. 
do Instituto Histórico de S. Paulo, vol. 86, e Basílio de Magalhães 
- Expansão geográfica do Brasil colonial). Vide nota supleme11• 
tar n.0 11. 
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O pau-brasil de S. Lourenço segue para o Pas­
so do Fidalgo e daí é trazido em barcas para o 
Recife. 

E' fora de dúvida que a penetração ao inte­
rior, pelos holandeses, não é feita apenas com o 
sentido de suprimento de víveres, tanto assim, que 
sobejam nas cartas e relatórios os pedidos de gê­
neros à Holanda, mas também com o objetivo de 
conquistar as minas. Isso porque os engenhos, de 
vida autonôma, mas incapazes, dentro do patriar­
calismo econômico, de bastar os centros populosos, 
os obrigam a recorrer à terra natal, que os vai abas­
tecer de víveres. Era também uma vantagem para 
Holanda poder encontrar, aquí, um bom mercado 
onde colocar os seus produtos. 

Queremos, pois, acentuar que a penetração às 
áreas mais centrais não tem por único estímulo es­
sa necessidade de abastecimento. 

* * * 

A conquista holandesa durante longo tempo 
se limitou a zonas costeiras. E depois que consi­
deram dominado o país, com paciência e esfôrço, 
irão desbravar as regiões mais íntimas do Brasil 
nordestino, na esperança de encontrar minas que 
possam explorar. 

As explorações mineiras dos holandefles não 
significam, evidentemente, uma expansão estável; 
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entretauto, é com essas explorações que se torna 
possível o alargamento da área conquistada. 

Na época nassoviana são várias as explorações 
realizadas pelos holandeses. Alfredo de Carvalho 
estndou-as minuciosamente, tanto no trabalho as 
"Minas de prata e ouro", como em artigos espar­
sos em revistas de história brasileira. A primei­
ra exploração realizou-a Smient, nada tendo conse­
guido de definitivo senão algumas amostras de mi· 
ner10. Depois o próprio Giisseline: dirige outra 
exploração que resulta, também, infrutífera. J o­
doeus A. Steten homem de formação moral pouco 
lisonjeira, empreende nova expedição, de volta da 
qual pede à Assembléia dos 19 não só ma nomea­
ção para superintendente geral de minas, como 
também, o que é interessante, obras de filósofos 
que tenham escrito sôbre minas, desde Teofrates, 
Salomão e Avicebromis. E' êste holandês, homem 
culto, porém esperto de mais para explorações 
mineiras. Seguindo as pegadas de Melchior Dias 
ua nova expedição às minas de Itabaiana é diri­
p:ida por Niemeyer. O comandante dos Tapuias, 
Pieter Persiin orientando-se de acôrdo com uma 
"memória" deixada por Jorge de Albuquerque, que 
se queria libertar das prisões holandesas, realiza 
nova exploração às minas de Itabaiana. Desta 
viajem existem dois relatórios, um escrito por Pie­
ter Struch e outro pelo juiz Jean Ho:r;ick. Essas 

(41) Vide nota suplementar n.0 13. 
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expedições realizam-se sempre seguindo o curso do 
rio. Quando pela inavegabilidade ou pela sêca, 
impossível servir-se dêle como via, os explorado­
res guiam-se e orientam-se pelo seu curso. E' dês­
te modo que os rios favorecem o expansionismo ho­
landês. 

Outras explorações se realizaram em época 
tardia, quando a revolução já estourara em várias 
capitanias. Matias Beck começa a exploração do 
Ceará em 1649, levando como objetivo primordial 
descobrir minas de ouro e prata, de que necessi­
tavam para reparar as finanças da Companhia em 
ruína. ( 42) Desta exploração resulta o melhor 
conhecimento do sertão cearense pelos informes 
que Beck e outros fornecem em seus relatórios co­
mo também a amizade dos índios cearenses aos 
holandeses. Estes indígenas são grandes inimigos 
dos portugueses e êles próprios convidam várias ve­
zes os bátavos a tomarem conta do Ceará. Essa 
aversão continuará por muito tempo, e mesmo de­
pois da expulsão dos holandeses, os índios da Pa­
raíba e Rio Grande irão refugiar-se com os do Cea­
rá, no sertão. 

Elias Herckmann explorou a mando de Nas­
sau a Paraíba, escrevendo depois um relatório cujo 

(42) Minas de ouro e prata - Alfredo de Carvalho in Aven• 
luras e Aventureiros no Brasil - Rio - Pongetti 1930 - pág. 
123, 124, 125. E' preciso não esquecer Bento Enriquez, judeu, 
que realizou tamhem pesqnizas. v. Calado, p. 53, 151 e Barleus, 
pág. 205. 
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valor é ainda reconhecido, principalmente, como 
fonte de boas informações etnográficas. ( 43) 

Rodolfo Baro é outra figura de homem inte­
ligente que se dedica a essas explorações. Rece­
bia ordenado anual de Maurício de Nassau para 
fazer essas entradas ao ··hinterland" nordestino. 

Coriolano Medeiros afirma também a entrada 
dos holandeses, a 400 quilômetros do litoral pa­
raibano. ( 44) 

No Maranhão, Morris de Jonge, aventureiro 
holandês, realiza também algumas explorações. 

Assim, o domínio holandês vai derramando 
sua zona de influência. Não só eles contribuem 
diretamente com as explorações e os r elatorios para 
o conhecimento do interior brasileiro, como tam­
bém indiretamente, porque é no interior que en­
contram as populações rebeldes ao domínio háta­
vo, um refúgio e um centro de resistência. Daí 
resulta serem essas tentativas fatos isolados que 
indicam apenas a ampliação da área holandesa e, 
mesmo porque conforme assevéra Calógeras: "as ex­
plorações modernas nada confirmam dessas jazidas 
de metal branco''. ( 45) 

Ao lado dêsses fatores que temos anunciado, 
outros ainda influem para o alargamento das zo-

(43) Descrição da Paraíba - Rev. do lnst. Geog. Pern. 
(44) Os holandeses como exploradores do interior da Pa­

rníba. - tomo especial - 1922 - Rev. do Inst. Hist. Geog. Bra3. 
(45) As minas do Brasil e s/ legislação. - 2 vol. pág. 448. 
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nas conquistadas: o interêsse pela guerra e a pró­
pria ação beligerante. ( 46) 

Além dessas expe<lições, com o objetivo a que 
já nos referimos, outras se realizam c,1 m o fim de 
destruir os Palmares. Cabe o primeiro lugar a 
Rodolfo Baro que, em 1644, recebeu de Maurício 
de N assau a incumbência de destruir os Palma­
res. ( 4 7) Depois realiza-se em 1645 a de João 
Blaer da qual se conservou um diário, cujo autor 
é desconhecido. João Blaer foi obrigado a retro­
ceder, seguindo a jornada chefiada por Reijm­
bach; ambas foram de resultados negativos. ( 48) 

De qualquer modo o fato é que os holandeses 
se limitaram mais, no seu esfôrço colonizador, às 
zonas costeiras. 

O sul terá até 1640 como limite o rio S. Fran­
cisco. O flamengo encontra no S. Francisco uma 
fronteira natural que lhe servirá como limite de es· 
tado, Maurício de Nassau em carta aos Estados Ge­
rais ( 49) mostra ter percebido a significação do rio 
S. Francisco como limite admirável para as suas 
conquistas. Antes mesmo de Nassau, Carpentier, 
conselheiro político, em relatório de 2-julho de 1636. 

(46) Pernambuco e o Rio S. Francisco, pág. 50 - Barbosa 
Lima Sobrinho. 

( 4 7) Les hollandais au Brésil, pág. 134 - N etscher. 
( 48) Os africanos no Brasil - Nina Rodrigues e O negro 

no domínio holandês - Gonsalves Mello in Novos Estudos Afro• 
Brasileiros. 

{49) Documentos Holandeses - 2-4-1637. 
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vira possibilidade do rio S. Francisco tornar-se o 
limite da zona conquistada. É assim que se refere 
sôbre o S. Francisco: " ... mesmo ·que os ataquemos 
e os afastemos além do S. Francisco, isto é, fora dos 
limites de Pernambuco, porque êste rio, do qual nfo 
conhecemos a fonte e que avança muito de longe 
e que é muito profundo em todo o seu percurso, 
será para nós uma excelente fronteira, para conter 
o inimigo fora dos nossos limites, sobretudo, se nós 
aí construirmos um bom forte". (50). Além 
disso em tôdas as cartas em que se descrevem as ca­
pitanias do Brasil, Maurício de Nassan considera o 
S. Francisco como limite natural. Quando se re­
fere às capitanias dos portugueses êle declara o S. 
Francisco como limite; quando trata da separação 
de Sergipe de Per~ambuco, não deixamos também 
de encontrar o mesmo fato. O rio S. Francisco, 
no entanto, não se distingue somente como limite 
fluvial da zona conquistada. tle tem uma outra 
função importante: é local de abastecimento de 
carne do Recife e de Olinda. 

Barbosa Lima Sobrinho, declara que depois de 
Bagnuolo se ter retirado para além do S. Francis­
co é que "se efetivou inteiramente o domínio ho­
landês sôbre aquele rio que os invasores cobiça­
vam por causa dos rebanhos existentes nas suas 
margens". ( 51) 

(50) Documentos holandeses - Tomo III. 

(51) Pernambuco e o Rio S. Francisco, pág. 48. 
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Maurício de N assau quando dirige as opera­
ções contra os portugueses e os expulsa, admira-se 
da fertilidade do vale e verifica desde essa época 
a importância geográfica e econômica da região. 
E' de tal ordem êsse entusiasmo que logo depois da 
viagem, em carta que escreve à Assembléia dos 19, 
êle procura convencê-los da necessidade de enviar 
trabalhadores alemães, então em "chomage ", para 
colonização da região. V erdonck dirá também que 
"nesta região os poucos habitantes, quasi todos pas­
tores, vivem unicamente de bois e vacas para a cria, 
ção dos quais a terra se presta." ( 52) 

Assim compreenderão desde o início da con­
quista o grande valor pastoril dos campos sergipa­
nos. Mais tarde quando a revolução vai se apode­
rando dos redutos holandeses, a perda das mar­
gens do rio S. Francisco será considerada como ir­
reparável. 

Diz o Diário: "Foi uma grande perda por­
que tendo o inimigo se apoderado dêste lugar fi. 
caram os nossos tolhidos de ir buscar o rebanho. 
A referida "casa" ( de Bugre) dista somente meia 
légua do forte e tem junto um curral por onde cêr­
ca de 1. 000 cabeças se recolhem tôdas as noites, o 
que era um grande socorro para o nosso exército. 
Pois que agora ao perdermos, o Rio S. Francisco 

(52) Descripção das Capitanias de Pernambuco, ltamaraca, 
etc. - Rcv. lnst. Hist. Geog. Pem. 1903 - n.0 55 - pág. 215. 
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não é mais do que uma estéril charneca e um cra• 
veiro para a Companhia, e necessàriamente deve 
ser abandonado e retirar-se a nossa gente para os 
lugares de vantagens". (53) 

Dêste modo, o S. Francisco é, para os holande­
ses, ótimo local de abastecimento, favorecido pela 
sua situação geográfica de fronteira e de facili­
dade de comunicação, porque quando é difícil o 
caminho pelo interior há a possibilidade de ir cos­
teando por mar e subir depois o baixo S. Fran­
cisco. 

Êste conhecimento do baixo S. Francisco fa. 
voreceu a conquista do interior. 

Mas a conquista holandesa não se comprime 
entre o Ceará e o S. Francisco; em 1640~ depois da 
libertação de Portugal da Espanha, Maurício de 
Nassau resolve se apossar de Sergipe, estendendo 
seus domínios até o rio Real, conseguindo assim 
dominar ao sul, Sergipe, e alargar a zona pastoril 
que lhes vai abastecer de gado para alimentação e 
trabalho dos engenhos. Tanto assim que na cart?. 
de 1-6-41_, Nassau declara que resolveu ocupar Ser­
gipe para que, no caso de que tratado de paz fôsse 
assinado, êle ( o governo) passasse a compreender 
a jurisdição dessa capitania, de onde retirava o 
gado necessário. ( 54) 

(53) Diário acêrca da rebelião, pág. 221. 
(54) Documentos holandeses - Tomo II. 

Cad. 10 



EXPANSÃO COSTEIRA 

Desde o século XVI e princípios do século 
XVII haviam ingleses e holandeses tentado se apo· 
derar do vale do Amazonas. Estabeleciam-se sÔ· 
bre a banda do Atlântico, explorando o delta do 
rio, comreciando com os nativos, davam-se ares de 
dono, em fortes que construíam sôbre as margens 
do grande rio. (56) · 

Quando em 1616 Francisco Caldeira CasteJlo 
Branco fundou Belém, teve que lutar energicamente 
para expulsar os ingleses e holandeses que aí se ha­
viam instalado até o rio Xingú. Mas esta medida uão 
foi completa, porquanto em 1621 Bento Maciel 
tentou novamente expulsar os holandeses que con­
tinuavam localizados nas duas margens do rio. 
Ainda desta vez não conseguiram de todo afastar 
os estabelecimentos holandeses que aí se tinham 
instalado, porque é em 1628 que Gedeon Morris de 
Jonge, figura central do movimento holandês no 
norte do Brasil, é preso pelos portugueses. Con­
seguindo fugir presta informações e estimula a 

(56} História do Amazonas - Ferreira Reis, pág. 31. 
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Assembléia dos 19, à conquista do Maranhão. 
Mostra em seus relatórios que esta conquista signi­
fica a posse de mais 400 léguas de costa, além do 
que, se terá conquistado um ponto excelente para 
o avanço ulterior ao Amazonas. Gedeon Morris 
teve, nitidamente, a visão da importância enorme 
que representa a conquista do Maranhão, como zo­
na de transição do nordeste para o norte do Brasil. 
Estando intimamente ligado pela sua vida política 
e econômica ao Amazonas, essa conquista traria 
maior facilidade ao controle do grande rio. 

Além disso o Amazonas terá como o S. Fran­
cisco função de grande importância. Será um 
considerável limite fluvial, ao norte, e servirá como 
meio de transporte para ida ao Perú, que tanto 
os seduz pelas riquezas de ouro e prata-

Essa atração que exerce a prata é tão grande 
que em S. Luiz se dividia a opinião entre a neces­
sidade de conquistar o rio e a de se preparar defe­
sa contra os holandeses, pois "alegava-se que estes 
inimigos hem poderiam tentar a ocupação do rio 
para conquistar as riquezas das minas peruanas de 
Potosy, aproveitando-o como via franca à saída da­
quelas preciosidades". (57) 

Nas próprias cartas e relatórios de Morris 
é que podemos certificar da fôrça do estímulo 
prata e ou,ro como causa determinante da conquis-

(57) História do Amazonas - Ferreira Reis, pág. 33. 
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ta do Amazonas. No primeiro relatório declara: 
" . . . e em segundo lugar o afamado rio Amazo­
nas, que tem sua origem nos montes auríferos do 
Perú, onde certamente mais tesouros se acham 
ocultos, do que, os que até o presente tem sido des­
cobertos, pois os portugueses afirmam ser verda­
de, que os índios da parte superior do Rio, têm 
muito ouro e prata. São êsses os montes de que o 
rei de Espanha tem tirado os inumeráveis tesouros, 
e com êles vexado e perturbado o mundo intei­
ro." {58) 

Sôbre a possibilidade do rio Amazonas servir 
como caminho de penetração às minas do Perú, um 
outro relatório de Morris nos informa. Ainda no 
segundo relatório continua sempre a incentivar a 
conquista do Maranhão e também nos fala de uma 
viagem realizada de Quito ao Amazonas. A in­
tenção de Morris, com a narração desta viagem, é 
confirmar a possibilidade de um caminho direto 
entre o Amazonas e o Perú. Para isto acentua 
a necessidade da conquista do Maranhão e suas de­
pendências com que "terão não somente obtido um 
bom pôrto, como achado uma entrada e um cami­
nho cômodo, por onde, com o tempo, alcançarão 
o coração de Quito". (59) 

A importância dessa conquista não foi perce­
bida por Maurício de N assau. Ao invés de diri-

(58) Cartas e Relatórios de Gedeon de Morris. (Rev. lnst. 
Pernambuco). 

(59) Cartas e Relatórios, pág. 256. (idem). 
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gir as suas fôrças para o norte do Brasil, concen­
trou-as para o ataque a Buenos Aires. O Rio da 
Prata era por êle considerado de grande importân­
cia. Não só pelos proveitos imediatos que daí po­
deria tirar, como também, por considerar um ex­
celente caminho para o Chile e para o Perú. ( 60) 
Os ataques holandeses a Buenos Aires são tão 
constantes que provocam sempre receios a aproxi­
mação de qualquer navio holandês. Em 1'628 efeti­
vou-se uma forte tentativa de estabelecimento ho­
landês nas margens do rio da Prata. 

lnegàvelmente a perspicácia de Maurício de 
Nassau falhou em face do problema, porque, com 
razão afirma José Higino: "Seguindo êsse avisa· 
do conselho ela (Companhia) viria dominar uma 
vasta e rica região, atravessada pelo maior rio do 
mundo e situada relativamente perto da Holanda, 
expeliria assim, daií, o elemento português, então 
muito fraco. Tiraria proveitos imediatos dos pro­
dutos espontâneos do solo e asseguraria pelo lado 
norte a posse das capitanias já conquistada, n:a par­
te setentrional do Brasil. 

De fato o Amazonas apresentava inúmeras 
vantagens: bom pôrto, limite natural e caminho de 
penetração ao Pení. Quando em 1642 os holan­
deses se apossaram do Maranhão não tiveram a in­
teligência de compreender, como aliás Morris já 

(60) La ciudad indiana - pág. 70 - Juan Agostin Garcia. 
Claridad. Buenos Aires. 
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acentuara em carta, que só, de nada valeria a posse 
do Maranhão, isso porque, dizia êle, havia uma 
grande correspondência entre o Maranhão, Pará e 
Amazonas. 

E' nestas capitanias que o Maranhão encontra 
os seus núcleos de fornecimento de escravos para 
o cultivo da terra e para o trabalho dos engenhos. 
Além disso, a longa costa serviria de ponto exce­
lente para o refresco e abastecimento dos navios 
que partissem de Pernambuco em rumo a Ho­
landa. 

Depois, estabelecido o tráfico pelo caminho 
fluvial, fácil seria intensificar as relações comer­
ciais, principalmente na troca entre o algodão do 
Maranhão e os patacões de Quito. O Amazonas e 
seus afluentes apresentavam ainda outra vantagem: 
a pesca. Aires do Casal afirma mesmo que "quan· 
do os holandeses dominaram os mares adjacentes, 
fizeram um lucroso ramo de comércio cum a pesca 
do peixe-boi". ( 61) 

A acusação que Semple fêz aos holandeses na 
América do Norte - de nã'o terem sabido assegu­
rar para si o comando natural das posições nas en­
tradas dos rios, como o Hudson, que lhe facilita­
riam o comércio de peles -, chamando-os de mío­
pes e pouco perspicazes, - bem pode ser feita 
aquí. (62) 

( 61) Corografia Brasílica - pág. 258. 
(62) American history - pág. 26. 
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De fato, ao invés de se preocuparem com Bue. 
nos Aires e Rio da Prata, melhor fariam assegu­
rando o domínio do norte do Brasil e a posse do 
rio tão importante. 



AS REGIÕES NATURAIS E O EXP ANSIONIS­
MO HOLANDtS 

Na classificação das áreas geográficas ocupa­
das pelos holandeses no Brasil, devemos distinguir 
as zonas pastoris e as agrícolas. Evidentemente a 
expansão holandesa não obedecerá a um critério de 
distinção de áreas, mas, feita a expansão terrestre 
e a costeira, êles procurarão ligar aquelas duas zo­
nas. Estas áreas são distintas, mas é certo que, 
em geral, a parte costeira é agrícola, enquanto o 
sertão dedica-se ao pastoreio. ( 63) 

A zona agrícola se limita naturalmente a pro• 
duzir açúcar e raras são aquelas capazes de, nu­
trindo-se a si próprias, poderem abastecer outras 
zonas. 

O sul de Pernambuco é zona pastoril por ex­
celência. Já vimos que Sergipe é o grande núcleo 
de rebanhos, a área que oferece, pelos seus cam• 
pos, ótimos pastos para criação do gado. Já antes 
da conquista holandesa, os pastos sergipanos eram 

( 63) O mesmo em relação ao português - Vide Evolução 
do Povo Brasileiro, Brasiliana, pág. 67 - 1933. 
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de boa qualidade e a criação desenvolvera-se de tal 
modo que, segundo Varnhagen, daí se abasteciam 
os engenhos da Baía e Pernambuco. (64) No 
"Breve discurso", Sergipe é também considerado a 
zona principal de criação do ·gado. Mas não só 
Sergipe, Alagoas oferecia também ótimas pastagens 
para pecuária. Verdonck :fala com entusiasmo dos 
excelentes pastos e da multiplicação rápida que 
torna o gado a principal riqueza da capitania. Una 
é também zona pastoril, embora produza mandio• 
ca, :fumo, :feijão, que de certo modo abastecem o 
Recife. Corcuranas é local procurado pelos car­
niceiros, que lá encontram o gado necessário e o 
conservam por causa dos grandes e belos pas­
tos. ( 65) Ao norte, somente o Rio Grande ofere­
ce excelentes pastagens, considerando-as Verdonck, 
a principal riqueza da zona. O gado não enrique­
ce, não oferece possibilidade de rápidas fortunas e, 
por isso, a população será, na sua maioria, mise­
rável. De qualquer ,forma o Rio Grande encontra 
no gado a sua atividade e :função econômica. No 
"Breve Discurso" afirma-se: "o Rio Grande do 
Norte está dando muito gado que é conduzido para 
Pernambuco, Itamaracá e Paraíba, onde serve quer 
para o corte, quer para trabalharem nos carros e 
nos engenhos." 

(64) História Geral do Brasil, tomo II, págs. 35 e 36. 
(65) Corcuranas é louvada por Fernandes Gama (Memória 

Históricas págs. 183 e 184), que considera região de grande fer• 
tilidade e notável pelas suas melancias. 



128 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

Os cronistas holandeses várias vezes se ref e­
rem à abundância do rebanho, daquela zona. Em 
1625 o capitão Uzuel admirava-se da criação rápi· 
da e sadia do gado rio-grandense do norte. Numa 
carta do presidente do conselho, de 9-5-48, o Rio 
Grande vem citado como rico em rebanhos, donde 
tôdas as capitanias retiravam o gado necessário pa· 
ra sua alimentação, como para os moinhos de açÚ· 
car, os quais não podem trabalhar sem bois e en­
contram-se agora sem animais. ( 66) 

Pôrto-Calvo é outro local de abastecimento de 
gado, aliando a essa função a de centro importante 
de víveres para Pernambuco. No "Breve Discur-

" d' "A · · 1 · d· · so se 1z: prmc1pa m ustria em que os mo-
radores costumam empregar-se é a criação de ga­
do, sobretudo, bois e vacas, que aí existem em mui 
grande quantidade em numerosos currais e é dêste 
distrito que tôda a parte setentrional do Brasil, tira 
quase todo o gado de que necessita, tanto para o 
corte como para o trabalho de engenho e carros". 

Verificamos assim que ao lado de zonas pas• 
torís importantes, como Rio Grande, Sergipe, Ala• 
goas, Pôrto-Calvo, outras também se distinguem co­
mo criadoras, menores, de animais, quase sempre 
se localizando em zonas afastadas da costa. 

A região açucareira está localizada principal• 
mente em Pernambuco. Serinhaem, próximo à 
costa, produz, principalmente o açúcar, possuindo, 

(66) Documentos holandeses - Tomo IV. 
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na época 12 a 13 engenhos. lpojuca, ao lado do 
açúcar, cultivava farinha e fumo, os quais ser­
viam apenas para abastecer a si próprio. As fregue­
zias de Cabo S. Agostinho, S. Amaro, J aboatão, 
Muribeca e Várzea constituem a melhor área de 
produção açucareira. Na Várzea, que possue 23 
engenhos, encontra-se ó melhor açúcar e aí resi• 
<liam as "melhores" pessoas e as habitações eram 
mais confortáveis. Tôda essa zona em conjunto 
possuía perto de 90 engenhos, havendo assim gran­
de necessidade de gado. Itamaracá é também zona 
agrícola. Foi em Itamaracá que se realizou a 
maior tentativa de colonização agricola e ri.Irai dos 
holandeses, e o fracasso dos colonos foi rápido, 
pois, não só a agricultura não teve adiantamento 
como os colonos ficaram reduzidos à miséria. ( 67) 
Na Paraíba, também predominava o engenho de 
açúcar e também aí localizaram-se alguns colono.-: 
holandeses. 

Outras zonas ocupadas pelos hohmdeses se 
não se distinguem pelo açúcar ou pastoreio, desta­
cam-se pela produção do pau-brasil. 

E' o caso da Mata e de S. Lourenço. A Mata 
exporta o pau-brasil que junto com o de S. Lou• 
rcnço segue para Passo do Fidalgo. 

(67) Breve discurso sôbre as 4 capitania!, pág. 167 - Rev. 
Inst. Hist, Geog. Pern. 1887, 
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Itamaracá também importa para o Recife a in• 
dústria "democrática" de pau-brasil. Democráti­
ca, porque ela oferece possibilidade de trabalho a 
todos - mesmo no período holandês - que eram 
livres para cortá-lo e exportá-lo. ( 68) Iguarassú 
é a zona pobre onde vive gente "miserável" de seus 
ofícios, ou melhor, dos trabalhos dos escravos. Ala­
goas, Una e Cunhaú abastecem relativamente de 
mandioca, fumo, peixe, feijão, farinha, carne-sêca e 
milho os centros mais populosos. O processo de 
pesca é algo interessante: lançam varas que bus­
cam no interior - timbó - as quais embriagam 
os peixes que, boiando, são pescados a mão. Ao 
norte do Rio Grande as salinas fornecem o sal que 
êles consideram mais forte e melhor do que o de 
Espanha. 

Essas são as regiões naturais que vão aos pou­
cos ficando sob o controle do govêrno holandês. 
A expansão bátava encontra assim regiões que se 
distinguem - umas pela pecuária, outra& pelo cul­
tivo da cana. 

A pecuária está indissoluvelmente ligada à 
agricultura, isto é, ao açúcar. Barbosa Lima, es­
crevendo sôbre essas regiões que abastecem de ga• 
do os engenhos que não o possuem, escreve: "E' 
possível, também que nos centros intensamente 
agrícolas os rebanhos se limitassem às necessida­
des dos engenhos, criando-se, por isso, ao lado des-

(68) Vide nota suplementar n.0 14. 
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sas regiões, as zonas de currais para o abastecimen­
to dos povoados e dos engenhos, que fôssem apare­
cendo. tsse o papel das zonas do Una, do S. Mi­
guel e do S. Francisco para Pernambuco". (69) 

E tôdas essas referências que acabamos de fa. 
zer, vimos que, em geral, essas. zonas naturais, não 
são capazes de abastecer a cidade e, assim, limi­
tam-se quanto à pecuária, a fornecer o gado para 
o trabalho agrícola. Será êsse o motivo que fará 
com que os gêneros alimentícios sejam enviados da 
Holanda, porque, no máximo, algumas zonas pos· 
suiam pequenas rôças com que mal se alimenta­
vam. O colonizador português com pouco se sa­
tisfazia. E' a compreensão das atividades dessas 
zonas, que faz com que na Assembléia de 1°640 as 
regiões agrícolas proponham, em geral, medidas de­
fensivas em favor do gado. Assim como o com­
bate em prol da policultura, que fornecerá uma 
alimentação mais variada e rica. 
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AS RAÇAS DO BRASIL HOLAND:ltS 

Não há exagêro algum em se afirmar, de mo• 
<lo categórico, que nunca se registou em nosso país 
tão variado amálgama de raças como o ci.ue se ca­
racterizou no Brasil Holandês. 

Os elementos raciais que ·aí se encontraram, 
nesse período histórico, representam camadas di­
versas da espécie humana. 

Ao lado de arianos, semitas, ameríndios e 
negro-africanos com tôdas as nuanças de mestiça· 
gem, é razoável admitir que, com a colonização 
holandesa da América, vieram igualmente habitan­
tes da Ásia e da Ocea:nia, onde também o coloni­
zador holandês estendera as raias de seu expan­
sionismo. Os navios de Holanda, que vinham do 
Oriente e aportavam ao Recife traziam, sem dú· 
vida, através dos mares, carga humana. A própria 
tentativa de plantio de vegetais do Oriente só seria 
feita, por certo, com a ajuda do elemento oriental. 

E' justo, portanto, que, na análise dos elemen­
tos que formaram o amálgama antropológico do 
Brasil holandês, distingamos: 
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I - Elemento europeu; 
II - Elemento americano; 

III - Elemento negro-africano; 
N - Elemento oriental; 
V - Elementos mestiços. 

Sem essa visão ampla, jamais poderemos esbo­
çar a síntese do problema das raças na antiga co­
lônia bátava da América. (70) 

A ciência antropológica, examina êsses elemen­
tos conwonentes da colcha racial do Brasil Holan­
dês, fundada, sobretudo, em dados históricos dignos 
de aprêço. 

O ELEMENTO EUROPEU 

Os europeus, que se encontraram em Pernam­
buco na primeira metade do século XVII, podem 
ser reduzidos a dois elementos: o europeu dos Paí­
ses-Baixos e o europeu da península espânica. 

Como ninguém ignora o episódio histórico, de 
que os Países-Baixos estiveram durante muito tem­
po sob a tutela de Espanha, é lógico que entre 
aquela região nórdica e estoutra meridional, medi­
terrânea, houvesse correntes imigratórias mais ou 
menos compen.sadoras, sendo, todavia, a migração 

(70) Vi~e nota suplementar n.0 3. 
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da Espanha para a Batavia maior que de lá para 
a península. Isso, aliás, se explica por causas de 
ordem social: a Inquisição na Espanha provocou 
o ostracismo voluntário e forçado de adeptos de 
credos religiosos contrários ao papismo (judeus, ci­
ganos, reformistas, etc.) ; a essa causa, pode se 
ajuntar ainda o advento da revolução libertadora 
holandesa, que obrigou movimento de tropas espa­
nholas na -região dos Países-Baixos. 

Por tôdas essas razões, dentro dos elementos 
europeus dos Países-Baixos, vamos encontrar ele­
mentos espânicos. 

Região próxima do mar, com estaleiros e por• 
tos numerosos, justamente por isso, região propícia 
a uma fácil fuga, foi aí que se formou um verda­
deiro campo de neutralidade para as lutas religio­
sas, que então assolavam a Europa inteira. 

O holandês do século XVI e do século XVII 
era resultado dêsse amálgama de elementos raciais, 
vindos de partes distantes. Arianos e semitas, aí, 
se alojam e se misturam com uma intensidade es­
pantosa. 

E' de mister não confundir o holandês de hoje 
( triturado por camadas nordicas) com o holandês 
do século XVII, do tempo da conquista de Per­
nambuco. Além disto, convém também distinguir 
o holandês sedentário ( o homem há muito tempo 
aclimado ao solo da Batávia) com o holandês emi­
grante ( conseqüência de camadas originárias de ou-
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tras regiões, não adaptadas ainda ao solo e susce­
ptíveis de um nomadismo bem acentuado). 

A massa dos conquistadores holandeses não 
era de holandeses sedentários; ao contrário, era de 
holandeses emigrantes. 

E' um êrro julgar que o holandês conquistador 
era exclusivamente tipo loiro. (71) 

Por certo, loiros havia entre êles, mas o tipo 
loiro era, antes de tudo, característico do holandês 
sedentário. O branco meridional ( de cabelos pre­
tos e crespos) e o semita moreno {judeu ou árabe 
convertido ao judaismo) figuravam, em grande nú­
mero, nas tropas conquistadoras de Holanda. 

1!:sse complexo de elementos raciais, que en­
contramos nos Países-Baixos nesse período históri­
co, não ficava longe do complexo de elementos, que 
formavam o europeu da península ibérica no mes­
mo período. 

Por razões de ordem histórica, era a Espanha 
filipina o centro, a metrópole de grande parte da 
Europa. Portugal, Itália, Áustria, etc. estavam sob 
o domínio espanhol. 

O exército espanhol era, por conseqüência, 
um exército cosmopolita por excelência. Os com-

(71) Geralmente, entre nós, quando se avista um nordestino 
claro, de olhos azues e loiro, é comum ouvir-se dizer que se trata 
de um "tipo regressivo" do holandês do século XVII. Entretanto, 
é mais fácil um tipo moreno ser um exemplo de tipo regressivo 
holandês do que os loiros. Convém apagar êsse mito de que o 
holandês era exclusivamente loiro, alto, dolicóide, de olhos azue.s. 
A verdade é hem diversa. 
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ponentes raciais dessa massa humana eram varia­
díssimos. 

O estudo antropológico do elemento espânico 
demonstra a forte mestiçagem de elementos raciais, 
que se processou na península, através dos séculos. 
A êsse amálgama, é justo acrescentar os elementos 
históricos, que afluíram à península na época fili­
pina ( italianos, austríacos, etc.). 

Tudo, pois, indica, de modo sugestivo, que o 
elemento europeu, quer vindo dos Países-Baixos ou 
da península ibérica, quer nas hostes holandesas ou 
nas tropas de Espanha, apresenta uma variadíssi­
ma escala de tipos antropológicos, que vai do do­
licóide loiro ao braquicéfalo moreno com todos, ou 
quase todos os tipos intermediários. 

A documentação iconográfica, que possuímos 
( através dos livros holandeses do tempo da con­
quista) revela essa variedade com a máxima ni­
tidez. 

O ELEMENTO AMERICANO 

Mais homogêneo que o elemento europeu, era 
o elemento americano. 

Aliás, os tipos raciais do continente america· 
no entre si têm maiores afinidades de caracteres 
do que os do continente europeu. 

E' antiga essa observação. Na Enciclopédiaª 
Britânica vem a êsse respeito lembrada a opinião 
de Humboldt: 
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"The indians of new Spain bear a general res· 
semblance to those who inhabited Canada, Flori­
da, Peru and Brasil. . . W e think wc perceive 
them all to be descendend from the sarne stock." 

Isso, todavia, não impede que se observe va­
riedade de tipos anatômicos no homem americano. 

Nesse ponto, são razoabilíssimas as seguintes 
considerações de João Ribeiro: 

"Oe fato, a velha questão de dolicocéfalos e 
braquicéfalos nada trouxe de positivo; a teoria de 
·que os dolicocéfalos se encontram a leste da Amé­
;rica ( e êsse característico é o dos crânios dos ha· 
bitantes das Canárias, dos mouros Tuaregs) e que 
os braquicéfalos se acham na região andina e de 
todo o oeste americano, o que parece aparentar a 
humanidade dessa região com os tipos em geral 
braquicéfalos das Kurilas, do Japão, China, Ásia, 
etc., tudo isso foi derruído pela observação mais 
profunda. (72) 

"De caminho, notemos que não só a conside­
ração do índice cefálico não tem importância tal 
que possa dar solução a semelhantes questões, co­
mo está hoje provado à saciedade que os dois tipos 
braquicéfalos e dolicocéfalos ( mesmo incluindo o 
tipo médio de Broca, mesaticéfalos) estão em per• 
feita coexistência em tôdas as grandes regiões 

(72) Sôbre essa hipótese, leia-se o trabalho de Foster, Pre• 
historie races, cnp. X; Retzius; Wilson, Prehist. man, XX.XI, e 
Smithsonian Report, 1860. 
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do orbe. Essa foi a conclusão positiva de Kol­
mann. (73) 

"1tsse notável antropologista induziu da obser­
vação, com precisão estatística, de milhares de crâ­
nios, o fato de que não só houve cruzamento entre 
os diversos ·tipos em todo o norte e sul da Améri­
ca, como também desde os tempos prehistóricos 
houve coexistência dos dois elementos, vivendo um 
ao lado do outro, estado que êle denomina com 
um têrmo latino: penetratio. O que prova, como 
pondera Ten Kate, que a primeira camada de po­
pulação não era exclusivamente braquicéf ala, como 
afirmaram muitos. 

"E, para nós, era escusado o estudo de Kol­
mann. Já tinha o saudoso professor Hartt nota­
do nos nossos moundbuilders ( no Brasil, samba­
qui!>) a coexistência dos braquicéfalos e dolicocé­
falos." 

Essas considerações de I João Ribeiro no arti­
go Tupí-guaraní (in Dicionário Gramatical) são 
ainda hoje procedentes. 

Os tipos do elemento ameríndio são igualmen­
te variáveis. Os tupís ( que eram os que entravam 
mais fàcilmente em contacto com o elemento es­
trangeiro, colonizador) possuíam . também varieda­
des de côr; êles próprios distinguiam-se em tupiu­
nas (pretos) e tupitingas (brancos). 

(73) Zeitschrift für ethn; Helf I, 1883, cit. na Revue Anthro· 
pologique de Topinard, avril, 1884. 
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O ELEMENTO NEGRO 

As camadas do elemento negro-africano fo­
ram trazidas a Pernambuco não só pelos portugue­
ses ( antes da conquista) como pelos holandeses. 

Os holandeses não visaram apenas as colônias 
do Orien~e e da América do "imperium" portu­
guês; também atacaram as colônias africanas. 

Diversas partes da África caíram em poder de 
Holanda. Uma delas, Benguela, foi até libertada 
por brasileiros, que organizaram uma frota no Rio 
de Janeiro para êsse fim. 

* * * 
O elemento negro, trazido pelos portugueses, 

no século XVI e princípio do século XVII parece 
que era gente da Guiné (grupo sudanês). A imi­
gração banta só se processou mais tarde. E' essa 
a opinião de João Ribeiro. De fato, os primeiros 
negros escravizados pelos portugueses foram os na­
turais da Guiné. 

* * * 
Do ponto de vista antropológico, não há ho­

mogeneidade nos tipos de negros. A variedade é 
grande. 

Nos desenhos, que figuram nas obras de Bar­
leus atesta-se essa variedade antropológica. 
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Ao passo que se pode falar numa "civilização 
negro-africana" ( devido a uma mais ou menos uni­
formidade cultural), não se pode falar de uma "ra­
ça negro-africana" e sim de várias raças negras. 

E 'esta, aliás, uma opinião aceita pelos antro­
pologistas mais abalizados que têm versado o as­
sunto, entre os quais o nosso eminente Nina Ro­
drigues. 

O ELEMENTO ORIENTAL 

A Companhia das Índias Orientais, fazendo o 
comércio com o ,Oriente, assolando as colônias lu­
sas e firmando-se nas ilhas da Oceania, onde iria 
estabelecer um império colonial para a Holanda, 
certamente, por interêsse de ordem comercial, tra• 
ficava com elementos humanos daquelas regiões 
orientais. 

tsse contingente racial deve também ser leva­
do em conta. 

OS ELEMENTOS MESTIÇOS 

Todos os elementos até agora apontados, uma 
vez em contacto, não podiam deixar de sofrer mes­
tiçagem. 

Todavia, é de mister frisar que a mestiçagem 
se processou de um modo todo peculiar. 
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Os elementos europeus e orientais eram quase 
que exclusivamente formados de homens. Somen­
te o elemento negro-africano e o elemento amerín­
dio continham grande número de mulheres. 

A preta e a índia é que se submetiam ao regi­
me da poliandria, imposto pelas condições sociais, 
uma vez que a mulher dos demais elementos era 
rara. 

tsse verdadeiro regime poliândrico deu ori­
gem a inúmeros mestiços de variedade espantosa. 

A mulher escrava {preta ou índia), sem em­
bargo de prolífera ( utilíssima, portanto, a uma ter• 
ra quase não povoada) legava ao seu descendente 
a tara deplorável de inúmeros complexos de infe­
rioridade, oriundos de sua condição social. 

O mestiço, portanto, não podia fugir a êsse 
determinismo psico-biológico. 

FONTES DE ESTUDO 

A documentação iconográfica das obras de Barleus, Piso, 
Maregraf, etc., são dados que devem ser analisados. Paul Echren· 
reich escreveu um estudo "Sôbre alguns retratos de índios sul· 
americanos", que Oliveira Lima traduziu e publicou na Revista 
do lmtituto Arqueológico Pernambucano. Muito pouca coisa há 
sôbre o assunto, principalmente do ponto de vista estritamente 
antropológico. Vide bibliografia geral. (74). 

(74) Leia,se a crítica de Roquete-Pinto no Parecer transcrito 
no início da obra e a resposta à mesma em a nota suplementar n. 3. 



PATOLOGIA COMPARADA DAS RAÇAS 

(Post-scriptum) 

Demasiadamente rápida e fugaz, a duração do 
domínio holandês não permitiu que a colcha racial 
da colônia apresentasse transformações incisivas. 

Em tão pouco tempo de contacto, creio ser te­
meridade tentar discutir questões de adimamento 
( aclimação natural). 

As influências ecológicas só podem ser apre­
ciadas, antropologicamente, após a experiência de 
uma ou mais gerações. Ora, isso foi' impossível 
na Brasil Holandês. 

As variaçõe~ patológicas, determinadas pelas 
influências do meio, merecem, de fato, ser fo. 
calizadas, mas estão longe de oferecerem dados 
definitivos. E' certo que a contribuição de Piso 
e Marcgraf na monumental "Historia N aturalis 
Brasiliae" con~titue um manancial admirável, mas 
será sempre arriscado concluir, pois, reflete ape-
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nas uma observação realizada num pequeno lapso 
de tempo ( menos do que uma decada). 

Não ha dúvida, no entanto, que os elementos 
raciais, com as suas predisposições mais ou menos 
características, sofreram imediatamente as conse­
quências das condições sanitárias e higiênicas do 
ambiente, dos preconceitos do tempo, da mudança 
forçada da alimentação, os rigores do cli~ etc., 
mas todas essas reações verificadas não permitem 
conclüsões. A duração -de todos esses fenômenos 
foi curta demais para se chegar a resultados apre• 
ciáveis. 

PREDISPOSIÇÕES DAS RAÇAS BRANCAS 

No clima nordestino o europeu, fosse ariarw 
ou semita, não podia deixar de sofrer traumatismo, 
oriundos das novas condições de vida. O excessivo 
calor no Nordeste, o clima tropical nitidamente di­
verso da temperatura nórdica, sem dúvida, não fa, 
vorecia o aclimamento do colono neerlandês. A 
história da colonização está cheia de exemplos. 
Os próprios holandeses aclimaram-se, com facilida­
de na colônia do Cabo ( boers) e jamais consegui­
ram adaptar-se ao clima da Malásia. A razão já 
apontou Topinard: "ils se perpetuent dans les con­
ditions des plus satisfaisantes à la colonie du Cap, 
dont le climat est tres-voisin de celui de leur mere 
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patrie, tandis qu'ils meurent sous le ciel torride de 
Malaisie" ( Anthropologie, p. 407). 

A hypersecreção e outros disturbios, conse­
quentes do clima, criaram para o holandês 110 

Nordeste sérios abstáculos a um equilibrio adapta­
tivo. Foi, sobretudo, no que concerne à alimenta­
ção, que eles mais sentiram a mudança climatérica. 
Os portugueses habituados a uma sobriedade, im­
posta pelo regime de monocultura, predominante 
no meio rural ( a cultura da cana), traiam, talvez, 
nes.,es hábitos alimentares o grande contigente de; 
tronco arábe. 

O arabe, conforme salienta Bordier em "La 
geogra phie medical e", ca~cterizado por sua so­
briedade já proverbial, é, virtude de seu re 
~ime alimentar, quasi sempre anêmico. 

Esse, aliás, deveria ser o estado geral da po· 
pulação portuguesa, subnutrida e fraca, pore~, 
adaptada ao meio. 

Já com os holandeses não era possivel seme­
lhante equilibrio. Não eram sóbrios e estavam 
habituados a um rico regime alimentar. O novo 
ambiente americano não lhes foi favorável e houve 
até, medidas beneficiadoras da policultura, imico 
meio de resolver o problema da alimentação. 

Os neerlandeses não poderiam reagir da mesma 
forma que os mediterrâneos da península ibérica. 

C,.d. 12 
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Aliás, baseados em estatísticas médicas, os 
cientistas e antropólogos especialmente constataram 
que entre os próprios europeus ha diversas pre: 
disposições mórbidas. Topfoard, por exeniplo, de· 
monstrou que, na Inglaterra, a mortalidade cirúr· 
gica, era a metade da que se registrava em França, 
o que fez V elpeau tirar a conclusão curiosa: 

"C'est que la chair anglaise differe de la chair 
írançaise". 

E nesse sentido ha outras observações. Para 
Bordier a escarlatina parece ser uma doença anglo, 
saxônica. 

A carie dentária ( outro exemplo) é muito co· 
tnum entre arianos e também nas raças alofilas 
·(raças pre-históricas da Europa). 

E', sobretudo, no· Livro II que Piso estuda as 
endemias e doenças frequentes no Brasil. 

Ha, aí, sugestivas observações relativas à mem· 
truaçãp das mulheres europeas (holandesas e ju, 
dias) sob a ação do clima tropical. 

"Afirmare ausim nostratium ut et Judaearum 
( quae intempestives halneis ex religione ohstrictae) 
ne quidem ditam partem profluvia uteri eva• 
dere. Qllod, vel ex pudore vel negligentia dum 
occultare student, pallidae, exsangues, tristes et vi· 
ris ingratae, tanto temporis decursu, conduplicare 
malum solent". 

Crítica os hábitos sedentários das mulheres 
europeas no Recife, ou como diz "mulierculre nos, 
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trae obsiores et sedentariae" e frisa a habitual 
mortalidade das crianças recem-nascidas dessas mu­
lheres sem regularidade uterina. 

''Ita ut si vatalem, raro tamen longrevum fm­
ctam edant". 

Observação comprovadora do não aclimamento 
das mulheres· holandesas no Brasil. 

Com os holandeses vieram grande número de 
judeus. A esse respeito a geografia médica regista 
observação curiosa. Fato histórico comprovado é 
a imunidade dos judeus quanto a peste.- Um his­
toriador de outrora, Tschudi observou categorica­
mente: "Esta doença não ataca nuncl! aos judeus". 

E com êle, outros autores em épocas diver­
sas, Digerem 1736, Fracastor em 1505, llamazzini 
em 1691, etc. confirmaram a obs~rvação. 

Durante a Idade-Media justamente por ser no­
tada essa imunidade, os católicos acusavam os ju• 
deus de envenenadores das fontes. 

Entretanto, a razão da imunidade dos judeus 
derivava da própria situação social dos mesmos, 
que _os impunha a uma vida quasi segregada, apar-
tada do contacto com a multidão. · 

Não ha documentação sôbre essa provável 
imunidade dos judeus durante as epidemias, que 
grassaram no Brasil Holandês; 
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PREDISPOSIÇÕES DAS RA~AS NEGRAS 

As raças negras nada sofrem com a adaptação 
ao meio nordestino. Apesar disso, apresentam ca­
ractéres patológicos bem definidos. 

Nelas, por exemplo, ao contrári& das raças 
brancas, a carie d_entária é bem rara. 

O negro também revela forte predisposição 
para a lepra. 

E' notável a redu_zid_a sensibilidade periférica 
do negro; esta falta de sensibilidade origina-se da 
própria constituição anàtômica do negro; daí a sua 
resistência ao trabalho pesado. 

Entre as próprias raças negras ·(por vezes tão 
diversas entre si) há variabilidade de tendências. 
A obesidade, por exemplo, rara entre os negros da 
Guiné, é frequentíssima entre os Caíres e Zulús. 

E' ociosa a questão da inferíocidade dos ne­
gros. Richard Fuller colocou o problema nos seus 
cvrdadeiros têrmos: "Most students of .race rela­
t:ons are agreed that it differences in native ca­
pacity exist between the two races such a fact has 
not yet been ecientifically demonstrated". ( Social 
problems). 

tsse professor da Universidade de Michigan 
frisa ainda, a respeito do preconceito de côr: "Thc 
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evidence is that race prejudice is acquired rather 
than instinctive". 

* * * 
Quanto à amamentação, reconhece Piso a su­

perioridade das índias e das negras como amas: 
""Nutrius denique Brasilienses et Ethiopissae, lacte 
suo saluberrimo complures mostratium infantis enu­
triunt; cum Europa.eis mulierculis lactis vires inge­
nitae, oh supradictum vivendi genus, non raro de­
praventur aut extinguantur". 

Conclusão: a mulher nórdica não se aclimou. 

PREDISPOSIÇÕES DAS RAÇAS AMERICANAS 

Justamente por serem as raças da terra, os 
índios de Pernambuco apresentavam, como os ame­
ricanos em geral, forte imunidade à febre pa.lustre. 

Essa imunidade deveria também ser observa­
da no elemento orie.ntal, pois, Bordier em "La geo­
graphie medicale" afirma que igual fato se verifica 
entre as populações chinezas e oceânicas. 

Outra doença muito comum entre os índios 
é a geofagw, que foi observada por Humboldt e 
ainda hoje é tão comum entre as nossas popula­
ções rurais. 

Historicamente está provado que as bexigas 
devastam, com facilidade, aos índios. O desapare-
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cimento de muitas trihus se deve, em parte, as epi· 
demias. 

Observou Piso que as indias e seus filhos eram 
imunes aos vermes. Tais são as suas palavras: 

·"Nihil horum videre est in Brasüiensibus Mu­
lieribus vel earum sobole". 

"N an robustae, vegeta e agilisque sive praeg• 
. nantes, sive puerperae vivacem enutuntur prolem". 

Esta observação de iPiso, sem embargo de ca­
tegórica, não parece confirmada. 

* * * 

A patologia comparada das raças que entra• 
ram ri.a formação estava, sobretudo, condicionada· 
ao ambiente. 

O Brasil Holandês reuniu todas essas raças 
(brancas, negras, etc.), cada qual com as suas dis­
posições características, mas não poude assistir às 
consequências duradouras da mestiçagem, pois, o 
contacto foi demasiadamente curto para verifica· 
ções tais. 

FONTES.DE ESTUDO 

Joaquim Ribeiro, A Antropologia Patológica (Jornal do Comer• 
cio, 14 Outubro - 1934). 

Richard C. Fuller, Social Problema. 
Otto Klineberg, Races difference1 (1936). 
Toplnard, Anthropolo1le. 
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Bordier, La geographie medicale. 
Donald R. Taft, Hnman Migration (1936). 
Piso e Marcgraf, Historia Notnralis Brasiliae. 

Oh. - Este capítulo, relativo à patol6gia comparada das raça• 
do Brasil holandês, foi acrescentado após o advertência de Ro­
qnette•Pinto no Parecer. 
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AS ETNIAS DO BRASIL HOLANDtS 

Mais variada que a colcha racial, era o amál· 
gama de etnias, que se defrontavam na colônia ho­
landesa. 

Representantes de múltipas culturas entraram 
em contacto no Brasil. Do elemento europeu dis­
tinguiam-se logo a cultura mediterrânea ( simboli­
zada, sobretudo, no elemento ibérico, espanhol ou 
português) e a cultura nórdica ( elemento holan­
dês, flamengo, anglo-saxão, etc.). 

E' certo que dentro de cada uma dessas cultu­
ras, nuanças numerosas de povos snrgiam em pro, 
fusão. 

O português, o· galego, o castelhano, o cata• 
Ião, etc., constituíam ao lado de italianos (haja vie­
ta Bagnuolo) as variedades da culturu mediter­
rânea. 

A cultura nórdica não e~a apenas representa· 
da pelo elemento dos Países-Baixos. 

Poloneses, alemães e ingleses ( enviados por 
Elisaooth .de Inglaterra), além de outros elemento, 
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nórdicos, que afluíam aos portos de Holanda, VI· 

nham se ajuntar ao elemento neerlandês. 
O próprio elemento neerlandês não era uni• 

forme, do ponto de vista étnico. 
Duas camadas étnicas estendiam-se paralela­

mente nas planícies e pradarias neerlandesas: os 
bátavos, povo germânico, que César observou, lo­
calizado na foz do Reno ( insula Batavo rum) ; e os 
Belgas, povo céltico ( situado entre o Sena e o 
Reno). 

Além dêsses elementos primitivos, aos quais 
podemos acrescentar os frisões e os chamados "ger­
manos cisrenanos" ( eburões e condrusos) , deve­
mos observar ainda que nos Países-Baixos, duran­
te séculos, se processaram numerosas ondas migra­
tórias. 

Todavia, não há dúvida que há um tipo étni­
co holandês caracterizado, através de usos e costu­
mes: tal tipc, é o que denomino holandês sedentá­
rio, diverso do holandês emigrante ( elemento colo­
rido por várias tonalidades étnicas). 

Convém frisar que dentro da cultura nórdica 
se enquistou a cultura judáica ( elemento semita). 
Dêsse quisto judáico vieram numerosos represen­
tantes para o Brasil Holandês. 

* * * 
Ao lado do elemento europeu (mediterrâneo, 

nórdico e judáico), convém acrescentar os elemen-
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tos ameríndios ( tupí-guaraní, gê, kariri, etc.) e os 
elementos negro-africanos ( sudanês e bantú). Sen­
do que os tapuias (gês e kariris) eram mais nume­
rosos ao lado dos holandeses do que os tupís, de 
regra, aliados dos portugueses. (75) 

* * * 

T1ôdas essas etnias entraram em conflito no 
Brasil. 

E' claro e razoável que houve troca mútua de 
complexos culturQis de tais elementos étnicos. 

E' certo que essa mestiçagem étnica não che­
gou a formar uma aculturação ("aculturation" dos 
etnólogos norte-americanos). 

A superposição dessas camadas étnicas foi rá­
pida demais para provocar um fenômeno de inter­
penetração. 

E' certo que reagindo contra essa tendência de 
fusão de culturas, as religiões sempre exerceram 
um forte obstáculo a uma mais íntima conexão. 

O fator religioso, elemento conservador e se­
lectivo, sempre impediu essa fusão. 

O elemento católico da colônia evitou sempre 
contacto com o elemento iudeu e o elemento pro­
testant.e. 

Somente o elemento escravo (negros e índios), 
pelo contacto doméstico, com os três citados ele-

(75) Vide nota suplementar n.O 19. 
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mentos, estava em condições de servir de fator ca­
talítico para facilitar essa fusão. 

t:sse contacto caseiro dos índios e negros re­
presenta, portanto, um papel preponderante na 
análise dos elementos culturais na colônia holan• 
desa. 

A vida material, exigindo, todavia, condições 
iguais para todos êsses elementos, também favore• 
ceu, ne~se campo, uma troca cultural. 

O tempo, porém, seria o fator decisivo de uma 
"aculturation ". A conquista holandesa, entretan· 
to, não durou nem meio século. Nesse pequeno 
lapso de tempo foi impossível se processar tal fe­
nômeno etnologico. 

Há todavia, survivals do início dessa fusão na 
etnografia da colônia. 

FONTES DE ESTUDO 

César, De bello gallico; Antonius Thysius, Compendium His­
torice Bataviae a Julio Caesare usque ad hrec tempora, Leyde, 
1645; N. G. Van Kampen, Geschichte der Niederland, 2 vols., Ham, 
burgo, 1831-1833; Jules Tarlier e Alphonse Wanters, La Belgique 
Ancienne et Moderne, Geographie et Histoire des Communu Bel, 
ges, Bruxelas, 1873-1874, 3 vols.; A. Demangeon, Belgique,Pays 
Bas-Luxembourg ( Geograpbie universelle publiée sous la direction 
de Vidnl de Ln Blnche et L. Galloia) tomo II; B. J. Chnmpagnnc, 
Guilhaume le Taciturne et sa dynastie, Histoire des Pays . Bas 
(Hollande et Belgique) depuis le seizieme siecle jusqu'a nos jours, 
Paria, 1852; Daniel Stern, Histoire des commence-nt$ de la Re .. 
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publique aux Pays Bas, 1581-1625; John Lothrop Motley, The 
rise o/ the Dutch Republic, A history, New York, 1862 - 3 vols; 
não cabe, aquí, repetir a indicação das obras relativas ao assunto 
mencionadas na bibliografia. Sôbre o elemento negro-africano na 
colônia holandesa, vide a contribuição de Gonsalves Mello, indi­
cada na bibliográfia e sôbre o elemento ameríndio, leia-se o que 
escreveu Rodolfo Garcia no Dicionário Histórico e Geográfico do 
Instituto Histórico Brasileiro. 



ETNOGRAFIA .DO BRASIL HOLAND~S 

A etnografia do Brasil Holandês ainda não foi 
reconstituida. E' certo que já na obra fundamen­
tal de Wiitjen há dados a respeito. Usos e costu­
mes da colônia bátava acham-se, ai, registados. ( 76) 
Falta, todavia, uma contribuição em que apon­
te a superposição dos complexos culturais holande­
ses sôbre os complexos culturais dos colonos lusi­
tanos, dos amerindios e dos negros. Essa super­
posição merece ser esclarecida, afim de serem dis­
criminados os diversos materiais, que essas corren­
tes étnicas trouxeram àqula região no mencionádo 
período do século XVII. 

A etnografia, isto é, a vida material e espiri­
tual dos holandeses na colônia brasileira oferece 
alguns pontos dignos de nota, principalmente em 
comparação com a etnografia dos lusitanos de 
então. 

(76) João Ribeiro, que foi o primeiro historiador brasileiro 
a comentar a obra de Wãtjen, salientou justamente êsse aspecto 
(in Notas de um estudante), que foi sempre desprezado por todos 
os que, antes de Wiitjen, -escreveram sôbre o Brasil Holandês. 
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A VIDA MATERIAL 

A feição predominante tanto na etnografia ho­
landesa como na etnografia lusitana, nos primei­
ros séculos da colonização da América, era inegà,­
velmente a vida marítima. 

Os neerlandeses tinham construído a sua vida 
material quase que sôbre embarcações. As maio­
res cidades da Holanda eram nada mais do que 
aldeias, construídas com estacarias à beira de di­
ques. Amsterdam, a própria palavra está revelan· 
do, era o dique ( dam) de Amstel. O mesmo Rot­
terdam, etc. 

Povo embarcadiço, movimentando-se nas cos• 
tas do mar do Norte ou nos meandros fluviais, 
construindo diques e varejando canais, costume, que 
vinha já do tempo da conquista romana, (77), os 
holandeses possuíam então numerosos complexos 
culturais relativos à vida marítima. 

As embarcações neerlandesas foram, pois, a 
primeira herança trazida para a colônia (78). 

Aquí, é certo, que já encontravam a contri­
buição dos lusitanos e mesmo dos ameríndios ( ca­
noas, igaras, etc.). 

(77) A foz do Reno atual foi obra artificial dos conquista• 
dores romanos; foi chamada fossa drusiana, porque foi aberta 
por Druso. 

(78) Vide nota suplementar n.0 15. 

Cad. 13 
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A jangada, que já na Carta de Pero Vaz de 
Caminha, vinha descrita como usança ameríndia 
(79) logrou maior expansão no tempo do holan­
dês. A razão é fácil de explicar, aliás. Nos ca­
nais e rios dos Países-Baixos, desde o tempo de 
celtas e romanos eram comuns as balsas. Houve, 
pois, uma colisão de complexo cultural nórdico com 
um complexo americano. Creio que foi essa co­
lisão, que solidificou êsse complexo na costa nor­
destina. E é razoável admitir que foi obra do 
holandês a aplicação da vela à jangada. Isso, to­
davia, é uma conjetura, baseada unicamente no 
progresso da técnica marítima daquele povo. 

A localização de Mauritzstadt no Recife obe­
deceu a essa adaptação, a essa tendência, a êsse 
verdadeiro tropismo, que o neerlandês sempre teve 
pela vida aquática, seja fluvial ou marítima. 

A ponte holandesa diferençava-se, do ponto de 
vista etnográfico, da ponte lusitana de tradição ro­
mana. Os portugueses, aliás, não introduziram na 
.colônia brasílica a ponte; preferiram erguer pin­
guelas provisórias ou o uso das canoas. 

O holandês, ao contrário, tinha o senso da 
obra arquitetônica e a ponte oferecia ao seu espí-

(79) Vide Carta de Pero Vaz, de Caminha (edição crítica 
de Joaquim Ribeiro). O negro também conhecia n jangada ou 
nlmndia. Jl:sse vocábulo almadia, sustenta Fernando Ortiz (in 
Glossário de a/ro,negrismos) que os árabes tomaram dos negros 
bnntús. 
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rito construtor um objetivo utilitário digno de ser 
concretizado (80). 

Nesse mesmo sentido, ninguém jamais negará 
a influência holandesa na arquitetura da Mauricéia. 
O holandês criou, no Brasil, a casa ornamentada, 
ajardinada, enfim cercada de comodidade e de mi­
núcias estéticas apreciáveis ( 81). 

O Palácio de Nassau na Boa Vista reflete, com 
nitidez, o interêsse do holandês para as obras ar­
quitetônicas. 

Ísse interêsse pela ca'sa explica-se pelo se­
guinte fato: Em virtude da decadência do cato­
licismo, com o advento da Reforma, as -catedrais 
e as igrejas foram perdendo o esplendor da orna­
mentação artística; êsse brilho foi transferido, em 
conseqüência do incremento das liberdades comu­
nais para os Palácios Municipais e casas da alta 
burguesia. Daí o prestígio da casa na vida holan• 
desa. 

O uso do mosaico flamengo foi introduzido na 
colônia nessa época. 

As casas do Recife, de regra, possuíam ancora­
douros fluviais,. porque, a via movimentada de Mau, 
ritzstadt era o Beberibe ou o Capibaribe. Os merca­
dores ambulantes negociavam em barcos, canoas ou 

(80) A ponte holandesa era de arcadas e possuía em cada 
extremidade uma espécie de portão com cobertura. Até há bem 
pouco tempo conservavam-se no Recife êsses arcos. 

(81) A casa portuguesa era pobre. Essa pobreza doméstica 
era compensada pelo excesso de ornamentação das Igrejas. 
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mais embarcações. A viatura aquática era o auto• 
móvel daqueles tempos ... 

A feição da vida material da colônia holan· 
desa era essa: de nítida predominância aquática. 

Era êsse, pelo menos, o perfil da etnografia 
urbana do Recife. 

No meio rural, continua o prestígio do ciclo 
do engenho, vida agrícola de tronco lusitano. A 
técnica holandesa pouco aperfeiçoou a indústria 
a çucareira, ( refinamento do acucar). 

A VIDA ESPIRITUAL 

Já mais difícil de caracterizar nas suas notas 
predominantes e essenciais é a vida espiritual da 
colônia holandesa. 

As crendices, as superstições, as lendas, en­
fim as elaborações da imaginação humana na sua 
ingenuidade criadora possuem uma espantosa faci­
lidade de expansão. 

Ao passo que os complexos de cultura material 
custam a se mestiçar, os complexos de ordem espi­
ritual espraiam-se, diluem-se, confundem-se com in­
tensidade incrível. Etnólogos ilustres, como Sch­
midt e outros, salientam essa facilidade de migração 
e expansionismo das lendas e superstições. 

1tsse fato tem também a sua explicação. Os 
fatos materiais estão diretamente condicionados ao 
ambiente geográfico ( à produção etc.) ao passo 
que os fatos espirituais constituem uma super-es, 
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trutura mais ampla e universal. A teoria da ele­
mentargedanke, em parte, resultou de uma falsa 
generalização dessa observação. 

Que sabemos do folclore holandês do século 
XVII? 

Certamente as sagas germânicas dejxaram ves­
tígios no folclore dos Países-Baixos, mas, é ousa­
dia admitir, que tais "survivals" viessem refletir 
na colônia longínqua da América. 

É ousadia, mas é razoável. 
No folclore norte-americano, em Nova York, 

onde a colonização holandesa, foi mais duradoura, 
ha vestígios ainda hoje demonstráveis.: Irvings, es­
critor do século XIX, aproveitou em vários roman­
ces, as reminiscências dessas tradições holandesas. 

No Brasil, entretanto, o influxo foi fugaz e 
efêmero. 

É certo que no folclore pernambucano há ves· 
tígio não do folclore holandês, mas do tempo em que 
os holandeses aqui estiveram. Tal será a demons­
tração do capítulo seguinte. 

FONTES DE ESTUDO 

Além da obra de Wiitjen, que é fundamental sôbre qualquer 
aspecto de estudo do Brasil Holandês, leiam-se: Demangeon (to­
mo II da Geographie Universelle) ; João Ribeiro, Notas de um 
estudante. Fernando Ortiz, Glossário de afro-negrismos. Rodolfo 
Garcia - Etnografia indígena. 
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NOTAS 

Se a feição da etnografia da colonia holandesa, no sen as• 
pecto material é a vida marítima, convém, todavia, mencionar 
ainda a possibilidade de se admitir o influxo do pastoreio ho­
landês na zona pastoril do alto sertão nordestino. 

O holandês nas suas pradarias criou, por facilidade do clima 
húmido e das pastagens dos polders, nma veràadeira cultura pas· 
toril em que a raça bovina neerlandesa exerceu papel fundamen, 
tal, oferecendo vacas leiteiras, que facilitavam o incremento da 
indústria pecuária do queijo e da manteiga. 

E' possível, que, ap;';s a restauração de Pernambuco, os ho­
landeses que possuíam currais (conforme consta de mapa existen· 
te na obra de Barleus) , migrassem para o alto sertão com os 
seus rebanhos, temendo, sem dúvida, a reação que ameaçava pre· 
judicá-los na região próxima do litoral. 

O requeijão nordestino, talvez, seja uma adaptação sertaneja 
da indústria pecuária neerlandesa. Isso, todavia, é hipótese a 
estudar. 



O ELEMENTO HOLANDtS NO FOLCLORE 
NACIONAL 

Quando Pereira da Costa escreveu o ''Folclore 
pernambucano" frisou o influxo do elemento ho­
landês nestes termos incisivos: 

"Tivemos também a dominação bátava, com 
um estádio de vinte e quatro anos, e que, em uma 
época dada, se bem que de um perpassar ligeiro, 
houve mesmo, por assim dizer, um certo cóngra­
çamento popular de opiniões íntimas entre os ho­
landeses e os pernambucanos, do que certamente 
ficou algo da índole dêsse povo do Norte da Eu­
ropa." ( obra citada, págs. 8-9). 

E cita como comprovação dessa influência 
duas lendas da ilha Fernando de Noronha. 

É inegável, na verdade, que o elemento ho­
landês influiu na formação do f~lclore brasileiro, 
principalmente da zona nordestma, que sofreu a 
conquista neerlandesa. 

Um estudo digno de ser levado a efeito é 
apontar na etnografia brasileira êsses elementos e 
vestí~ios, 
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Por enquanto, o que podemos registar é muito 
pouco. 

Lenda da Alamoa - Assim a relata Pereira 
da Costa: 

"A lenda da Alamoa, ·essa fulva e cruel don­
zela ( a fada e o gênio mau da ilha presidiária de 
Fernando de Noronha, levando o terror por tôda 
parte nas suas correrias noturnas, lenda vulgarissi­
ma ali, e que Gustavo Adolfo recolheu da tradição 
popular entre os velhos presidiários, é indubitàvel­
mente uma reminiscência holandesa." ( obra citada, 
pág. 9). 

Lenda do cajueiro da cigana. - Gustavo Adol· 
fo coligiu essa lenda na mesma ilha e para Pereira 
da Costa há nos versos dessa tradição vestígios do 
elemento holandês; tal é a pasagem que menciona: 

Não se sabe o que julgar 
Dessa estranha aparição; 
Mas, afirmam que, um caixão, 
Si se cavar hão de achar; 
Que é férreo cofre, um tesouro, 
Q~ contém da Holanda o ouro. 

São antigos cabedais 
Que ajuntaram os holandeses 
Heranças dos portugueses 
Amontoadas na paz 
E depois de inimiga guerra 
Escondidas sob a terra 
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Aliás, em todo o Nordeste é crença generaliza­
da que há tesouros enterrados pelos holandeses, 
principalmente junto aos penedos e ruínas de for­
tificações. O poeta Jorge de Lima numa de suas 
poesias tão ricas de reminiscências, refere-se a essa 
tradição (82). 

* * * 
No Nordeste quando se quer atribuir a qual­

quer coisa antiguidade, é costume dizer-se: "E' 
do tempo dos flamengos." 

* * * 
Há um verdadeiro ciclo de tradições em tôrno 

da guerra holandesa no Brasil. São ainda de Pe­
reira da Costa os seguintes informes: 

"Fernandes Vieira tem visões celestes, infla­
mando-o a empreender a emprêsa da libertação de 
Pernambuco do domínio holandês, e como mani• 
festações da divina vontade em favor <le tão pa­
triótica idéia, abrem-se de par em par, por si, e su­
cessivamente por duas vezes, as portas da igreja 
matriz da Várzea, cuidadosamente fechadas a cha­
ve, e desprende-se o docel que cobria o altar de 
Santo Antônio, caindo perfeitamente dobrado dian· 
te da sua imagem, como que significando aos habi­
tantes de Pernabuco, na frase de um cronista coe­
vo: "que é não temessem de acometer a emprêsa, 

(82) Cf. Joaquim Ribeiro, O folclore nordestino na poesia 
de Jorge de Lima. 
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pois, êle lhes abria as portas da sua igreja para 
os amparar e ajudar, e que cada qual dobrasse o 
seu fato, o pusesse em salvo, e tratasse de estar de-
sembaraçado e preparado para a guerra." .. 

Santo Antônio aparece em sonhos a Fernandes 
Vieira, e ordena-lhe que se erga do leito e marche 
sem demora em busca do inimigo, que Deus lhe 
assegurava a vitória; e despertando êle, alta noite 
mesmo, manda imediatamente tocar a reünir, mete 
em forma todo o exército, marcha ao encontro dos 
Holandeses _e os derrota nos campos da Casa Forte. 

Uma imagem do mesmo santo, que se venera· 
va na capela do Engenho em frente ao qual se 
feriu combate, e cuja imagem fôra mutilada pelo 
inimigo, verte sangue dos golpes que recebera; no 
maior calor da peleja, aparece entre a nossa gente 
um morador do vizinho povoado do Arraial, com 
uma imagem da Senhora do Socorro, que milagro­
samente desprendia de seu rosto copioso suor; e 
ouvidas as descargas do combate por alguns solda­
dos que ficaram na Várzea, no engenho de Pe<lro 
da Cunha. de Andrade, denominado hoje Curado, e 
de onde abalou o exército para a Casa Forte, corre­
ram êles pressurosos à igreja, e prostados perante 
a imagent de São Sebastião, pedem-lhe que proteja 
os seus companheiros, que no momento pelejavam 
contra o inimigo. "Caso maravilhoso! ( exclama 
um historiador do tempo) viram todos suar a ima­
gem, como si o glorioso ma:rtir andara pelejando 
ua batalh~," 
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Idêntico prodígio observou-se em 1709, em uma 
imagem de Nossa Senhora do O', na igreja de ~ão 
João, em Olinda, pressagiando assim, no conceito de 
um cronista coevo, as calamidades de que foi ví­
tima a capitania com o rompimento de uma revo­
lução no ano seguinte, conhecida na história por 
"guerra dos mascates". 

Na noite do massacre do Cunhaú, no Rio Gran­
de do Norte, em ·1645, ouviu-se uma suave harmo­
nia no céu, sôbre a fortaleza da cidade, cujos cân· 
ticos repercutiram no R,ecife, como presságio certo 
de que foram os anjos que acompanharam as almas 
daqueles mártires para o céu. 

Na batalha das Tábocas, ferida no mesmo ano, 
viu-se, no maior fervor do conflito, uma resplan­
descente Senhora, vestida de azul e branco, com um 
formoso menino nos braços, acompanhada de um 
varão autorizado, repartindo pólvora e balas pelos 
nossos soldados, na frase de um cronista do tempo; 
e um outro acrescenta, narrando o mesmo prodígio 
que a Senhora era a Virgem Maria, que acudiu à 
nossa gente, e o venerando velho, bem se pode 
coligir, que seria Santo Antão, que tinha naquelas 
ásperas montanhas uma igeja, onde os moradores 
da localidade todos os anos celebravam uma festa 
em seu louvor. 

A êsse prodígio da aparição da Virgem, nessa 
primeira batalha que tiveram os pernamlmcanos na 
guerra que puseram em campo para os .libertar do 
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jugo holandês, refere-se também o Livro do tombo, 
da igreja matriz de Nossa Senhora da Luz, nas vi­
zinhanças de Tabocas, livro êsse que se remonta a 
1775, da sua organização, e consigna estes versos, 
dentre os muitos que os poetas do tempo compu­
seram em seu louvor: 

MOTE 

A sacra luz de Maria 
Nas Tohocas vencedora 
Foi nossa restauradora, 
Fez da noite claro dia. 

Glosa · 
Qual estrêla portentosa, 
Qual celestial fulgor, 
Qual divino resplendor, 
Qual visão prodigiosa, 
Mostrou-se miraculosa 
Convertendo a noite em dia; 
E a terra de alegria 
Encheu no mais belo instante 
Surgindo clara e brilhante 
A sacra luz de Maria 

Dela a suma claridade 
Trouxe ao mundo a Mãe de Deus, 
Porque com os méritos seus 
Do Filho ganha a vontade: 
Pois com santa piedade 
Ela é nossa intercessora: 
E como forte Senhora 
Defendendo a nossa terra, 
Foi da holandesa guerra 
Nas Tabocas vencedora 
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Disto certa tradição 
Nos transmite alta memória. 
Que a pernambucana história 
Refere com exação: 
Tenhamos, pois, devoção 
A tão santa protetora, 
Que a nossa consoladora 
Ela é constante e pia 
Bem como em ditoso dia 
Foi nossa restauradora. 

Bendita seja a Trindade 
Em criar Virgem tão pura 
Para ser guarda segura 
Da frágil humanidade; 
Pois, com ampla caridade 
Ela para o hem nos guia, 
E por sua grã valia 
Das trevas nos arredando 
Entre sarças fulgurando 
Fêz da noite claro dia. 

Igual prodígio opera-se na segunda batalha 
dos Guararapes, e a tradição indica mesmo a colina 
das Barreiras, que se ergue ao norte e fronteira ao 
belo templo de Nossa Senhora dos Prazeres, como 
que fôra alí que aparecera a Virgem Imaculada 
para proteger as nossas armas, ouvindo-se então um 
forte estampido na montanha e divisando-se a Vir-
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gem qual uma exalação que fazia o seu curso na 
azulada esfera." (83). 

Todos êsses dados folclóricos confirmam a 
existência de um ciclo da guerra holandesa. 

(83) Pereira da Costa, Folclore pernambucano, pág. 93-96, 
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AS LÍNGUAS DO BRASIL HOLANDtS 

Uma vez salientada a policromia dos elementos 
culturais, que se anastomosavam na colônia holan• 
desa, é claro e inegável que as língua:,;, trazidas 
pelas diversas culturas, como produto delas, tinham 
de entrar em conflito ( 84). 

É curioso que, de modo geral, distinguiam-se, 
no Brasil holandês, quatro grupos, lingüísticos: a) 
línguas arianas; b) línguas semiticas; c) línguas 
negro-africanas; d) línguas amer~anas. 

É de mister frisar, contudo, que o conflito 
maior e mais nítido vai se processar justamente 
entre as línguas arianas, que representavam, na 
verdade, culturas mais elevadas e superiores. 

É entre o português ( língua latina) e o ho­
landês (língua germânica) que o conflito surge 
em grandes proporções. 

Passa-se, então, no Brasil fenômeno ao que 
Meyer-Lübke observa na '"Introdução ao estudo da 

(84) Vide nota suplementar n.0 16. 

Cad. 1' 
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lingüística românica" entre as línguas latinas, que 
se acham na fronteira das línguas germânicas, como 
no caso da Suíça e da Bélgica. O fenômeno é 
paralelo ( 85). 

O conflito foi efêmero, como efêmera foj a 
j) 

luta cultural, que não durou nem meio século. 

* * * 

As línguas arianas, que se debatem na colô­
nia holandesa filiam-se aos grupos: românico e 
germânico. 

O português do século XVII, falado na colô­
nia americana, não era a língua clássica, modela­
da pelos poetas e prosadores dalém-mar. 

Os colonos do Brasil falavam uma linguagem, 
de nítida feição arcaica, tanto isso é verdade, que 
na linguagem popular do Brasil ainda sobrevivem 
numerosos arcaismos. 

tsse fato já foi fartamente ventilado por João 
Ribeiro na "Língua Nacional" e na "Seléta clássi-
ca". 

* * * 

(85) Na Bélgica ainda hoje observa-se a luta entre o valão 
1, o flamengo. Na Suíça o ladino e os dialetos germânicos dis• 
putam cada qual maior expansão. 

Convém não esquecer que no Brasil Holandês, o português e 
o holandês estavam superpostos na mesma área. Ao passo que 
a luta, que se observa na Bélgica e na Suíça é horizontal, no 
Brasil Holandês tomava sentido contrário, isto é, vertical. 



Oívilização Holandesa no Brasil 186 

Os dialetos germânicos dos Países-Baixos per­
tencem ao chamado grupo do Oeste ou baixo-fran­
cônio (Nieder frii.nkish). 

Além de outros menores, os dialetos mais di­
fundidos na região são: o flamengo e o holandês. 

O holandês, isto é, a língua neerlandesa (ne­
derlandsche taal) possue, ao lado da língua lite­
rária, diversas variantes dialetais. 

O holandês, como língua literária custou mui­
to a se firmar, pois, teve sempre contra si o latim, 
que era a língua da Renascença e a preferida pelos 
intelectuais. 

O prestígio do latim nos Países-Baixos foi vi­
gorosíssimo por mais esta razão: sendo a Holan­
da e a Bélgica, na época das lutas religiosas refú­
gio de elementos de diversas religiões ( protestan­
tes, judeus, católicos, etc.), havia necei;sidade de 
se escolher uma língua neutra, que, no caso, era a 
língua de Cícero. 

* * * 
Os dialetos do baixo-francônio (Nieder fran­

kisch) lingüisticamente constituem uma transição 
entre o anglo-saxão e alto-alemão. 

* * * 
O holandês falado pelos conquistadores não 

era, por certo, a língua literária. 
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Tratava-se de um dialeto de soldados e nave• 
gantes, que tinham a sua gíria peculiar. Geral­
mente entre gente marinheira corre grande número 
de peregrinismos. Haja vista, por exemplo, a Nova 
Gazeta Alemã (Newen Zeituni Presiltang), primei­
ro documento em língua germânica sôbre o Brasil, 
onde se encontram termos usados pelos nautas ibé­
ricos e italianos. 

O holandês, que foi trazido para o Brasil ti­
nha de ser assim: contaminado por peregrinismos 
da linguagem dos navegadores. 

* * * 
A luta entre a língua portuguesa e o holandês 

na colônia foi em parte atenuada por influência 
do dialeto judeu-espanhol, falado pelos judeus, que 
para aquí migraram. 

* * * 
Os judeus, perseguidos em Portugal e Espanha, 

encontraram nos Países-Baixos um refúgio. 

Conservadores por excelência, os judeus con­
servaram sempre o dialeto judeu-espanhol, espécie 
de idish da península ibérica. Foi essa a contri• 
bui~ão semítica que trouxeram para o Brasil holan­
dês. 
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Como o hebraico, falado por esses judeus imi­
grantes era riquíssimo de vocábulos espanhóes, é 
claro que esse dialeto veio diluir a luta entre o 
holandês e a língua portuguesa. 

O conflito, justamente por isso, foi atenuado. 

* * * 
Além dêsse choque de línguas arianas e semí­

tica, há de se ajuntar ainda o das línguas america­
nas, faladas pelos índios ( tupí-guarani, gê, kariri, 
etc.) e o das línguas negro-africanas ( bantú e 
sudanês). 

* * * 
Observa-se desde logo que nas classes superio­

res da sociedade se processava a luta entre as lín­
guas arianas e semítica ao passo que nas classes in­
feriores ( escravaria negra e ameríndia) a balbúr­
dia era maior ainda. 

* * * 
A conseqüência natural dêsse conflito de lín­

guas foi o eclipse das letras. A literatura não po­
dia florescer na colônia holandesa por faltar a esta, 
a hegemonia consolidada de uma língua. O que 
houve apenas foram contribuições de cunho cientí­
fico ou de interêsse político e administrativo. A 



188 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

poesia, a eloqüencia e a prosa puramente literária 
entraram numa fase nitidamente crepuscular ••. 

Essa decadência das letras foi compensada pelo 
florescimento das artes plásticas, da pintura, da ar­
quitetura, da música, etc., que são como que uma 
linguagem internacional, compreendida fàcilmente 
por todos. 

E' êsse o florescimento, que se constata no pe­
ríodo de Maurício de Nassau. 

FONTES DE ESTUDO 

A bibliografia especializada sôbre ns línguas germânicas (in. 
clusive os dialetos do baixo-frnncônio) encontra-se indicada na 
obra de Meillet, lntroduction à l' étudc dcs langucs indo-europe­
ennes; sôhre o dialeto Judeu-espanhol vide indicação bibliográ­
fica em Sayj-Lopez, Le origini neo-latine; sôbre o português co­
lonial leia-se o que escreveu esparsamente Joíio Ribeiro em "A 
língua nacional" e "Seleta clássica"; sôbre a luta entre línguas 
germânicas e línguas latinas leia-se, além de Savj.Lopez (obra 
citada), o livro fundamental de Meyer-Lübke, na tradução magní­
fica que para o espanhol fêz o ilustre filólogo Américo Castro; 
não cabe, aqui, mencionar dudos secundários sôbre o assunto. 



O ELEMENTO HOLANDtS NO PORTUGUtS 
DO BRASIL 

O estudo da influência da língua holandesa no 
português falado no Brasil é, por assim dizer, ca­
pítulo inédito de nossa filologia. 

Já no meu livro "Origem da língua portugue­
sa", tratando de alguns brasileirismos, procurei 
apontar essa mínima e fugaz influência. E trouxe 
creio que o único exemplo existente nesse sentido. 
Assim foi que escrevi: 

"Ao estudar-se a linguagem do Brasil não hou­
ve quem descobrisse um exemplo sequer da influên­
cia direta da língua holandesa no linguajar brasi­
leiro. 

Do domínio holandês, de fugaz esplendor, nada 
ficou na língua portuguesa da colônia. 

Apenas se encontram vestígios de ordem indi­
reta como a expressão 

no tempo dos framengos 

que ainda se ouve no sertão nordestino como men­
ção a um tempo remoto. Ou, então, na expressão 
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mal de Holanda 

que é, como já foi esclarecido, mera corruptela des­
toutra: 

mal de Loanda 

explicada por João Ribeiro nas Frases feitas. 
Nada de positivo, como se vê, ficou da língua 

dos invasores. 
Isso, aliás, é o que têm dito e redito os nossos 

filólogos e historiadores. 
Sem embargo dêsse ponto assentado pelos fi. 

lólogos, tenho para mim que dos holandeses tinha 
de ficar pelo menos alguma coisa, ainda que fôsse 
subtil como névoa ... 

Há, na verdade, um vocábulo curioso, que me 
chamou a atenção. 

Registou-o o Visconde Beaurepaire Rohan no 
seu "Dicionário de vocábulos brasileiros". Trata­
se do vocábulo 

Vunge 

só conhecido, conforme diz, em Pernambuco e ex­
plica a significação "nome com que se qualifica o 
homem mui sabido, esperto, atilado". 

Não estuda a origem, e nenhum outro lexicó­
grafo tentou estudá-la. 

Ora, dada a localização geográfica do vocábu­
lo, só conhecido em Pernambuco, é razoável supor, 
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como, de fato, suponho, que seja de origem holan· 
desa. 

A meu ver vunge é mera corruptela popular do 
vocábulo 

Van 

correspondente ao Von alemão e muito comum nos 
nomes próprios dos holandeses. 

A mutação de Van para Vunge se deu provà­
velmente por influência da linguagem dos negros 
bantús em que se encontra o sufixo nge. 

Nada se há de estranhar de um hibrid.ismo 
de vocábulo holandês com a língua dos negros, por­
que, como ninguém ignora, os holandeses, por cer­
tas medidas de liberalismo político do tempo de Nas­
sau, atraíram grande número de pretos para o Re­
cife. 

A desinência nge, com facilidade aliás, se tem 
mestiçado a vocábulos vernáculos. Haja vista, por 
exemplo, o vocábulo: 

fritangada 

que~ conforme elucidou Lindolfo Gomes, é mera 
deturpação negra do português fritada (86). 

O caso de vunge é análogo. 
Essa conjetura apresentei-a no meu estudo "A 

geografia lingüística" (87). 

(86) Lindolfo Gomes, Vocabulário in Contos populares. 
(87) Publicado in Revista da Academia de Letras (n.0 136). 
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Mais tarde, o filólogo Jaques Raimundo apre­
sentou nova explicação do vocábulo vunge, dando-o 
como exclusivamente negro, sem admitir qualquer 
outro contacto {88). 

Ora, essa opinião não me parece aceitável por­
que o vocábulo só é conhecido em Pernambuco e 
a zona da expansão do elemento negro-africano não 
se restringiu a êsse Estado. Porquê razão o vocá­
bulo só persistiu em Pernambuco? 

A meu ver foi o vocábulo holandês Van que 
fixou e deu origem ao nosso obscuro brasileirismo. 

A própria exegese semântica só :(avorece a 
nossa opmiao. Para os negros os Vans, isto é, os 
holandeses eram homens sabidos, espertos e atila­
dos, certamente porque os beneficiavam mais do 
que os portugueses escravizadores. 

Tudo isso me leva a sustentar a hipótese, que 
tem por si a geografia e a história, e nenhum en­
grimanço oferece à lingüística. 

É êsse vocábulo, talvez, o único de origem ho­
landesa, quase corrompido pela influência negro· 
africana." 

Tais foram as minhas palavras. 

Não há nada de se estranhar no fato de vunge 
ser vocábulo contaminado etimologicamente por 
duas línguas de famílias tão diversas: a ariana e a 
bantú. 

(88) Jaque, Raimundo, O euimento afro-negro. 
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Tanto o holandês como a língua banta esta­
vam em contacto no Brasil Holandês ( 89). 

Caso curiosíssimo de confluênciia de vocábu­
los é a frase seguinte, popular no Nordeste: 

banga la fumenga 

Banga é vocábulo negro; la, artigo espanhol 
e fumenga é corruptela negra do vocábulo flamen­
ga. Deve datar do tempo dos holandeses, onde 
negros, espanhóis e flamengos lutavam no Nordes­
te. Alguma coisa havia de ficar dessa Babel de 
línguas. 

Há ainda a frase 

Ver flamengo à meia-noite. 

isto é, ficar embaraçado. Deve datar do tempo das 
guerras holandesas na América. 

Em "Sobrados e Mocambos" Gilberto Freyre 
fala no vocábulo "brote", caso ainda a estudar. 

(89) Vide nota suplementar n.0 17, 
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PSICOLOGIA 

OS "COMPLEXOS DE SUPERIORIDADE" 
DO CONQUISTADOR (90) 

Mais prox1ma das Ciencias culturais do que 
das ciências naturais, a psicologia é antes um estu­
do de interpretação do que propriamente de expe­
riência. 

Justamente por êsse caráter histórico, a inter­
pretação da mentalidade do conquistador holnndês 
só poderá ser reconstituída através da restauração 
dos "ideais", que predominavam na época da con­
quista. 

O espírito do tempo (Zeitgeist) determina a 
conduta do conquistador no seu e:x;pansionismo ul­
tramarino. 

Quais, entretanto, as características dêsse espí· 
rito determinante? 

(90) Vide nota suplementar, n.0 18. 



198 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

É a análise histórica que vai esclarecer a pre­
dominância dos ideais, que dominavam o ambiente 
histórico-social dos Países-Baixos. 

* * * 
A segunda metade do século XVI, após o fra­

gor revolucionário do conflito religioso ( A Refor­
ma), marca na história dos Países-Baixo!, uma fase 
de contínua agitação. 

Refúgio de elementos de vária côr partidária 
em relação ao credo religioso, formou-se na região 
neerlandesa uma forte mentalidade favorável ao in­
cremento das liberdades não só comunais como 
ainda nos demais setores da atividade humana. 

A noção de liberdade, que imperava nesse am­
biente de franca neutralidade religiosa, adquiria 
cada vez maior incremento. 

Da liberdade comunal (fruto da decadência do 
clero católico na região) nasceu naturalmente, como 
conseqüente ampliação, a liberdade nacional 

Convém frisar que a reação contra o domínio 
espanhol foi ainda aumentada por influência dos 
reformistas e dos judeus, que, sem dúvida, forma­
vam implicitamente uma inegável frente-única con­
tra a tirania católica,- imposta pelos prepostos de 
Filipe II de Espanha. 
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A história da revolução neerlandesa, tão viva­
mente retratada pela pena de Schiller, revela que 
a mentalidade dos habitantes dos Países-Baixos se 
modelou, com a conquista de sua independência 
política, numa atmosfera de evidente liberalismo. 

A conciência da liberdade nacional deu ao ho­
landês conseqüentemente um verdadeiro "comple­
xo de superioridade", que vai ser a mola espiritual 
de seu expansionismo ultramarino. 

Mal surgida a República, os Países-Baixos tor­
naram-se verdadeira capital das idéias liberais da 
época. 

Para lá afluíram logo pensadores e filósofos, 
amigos da liberdade. 

É, pois, nesse au'.ibiente que surge o ideal da 
liberdade dos mares, como fundamento essencial 
da liberdade de comércio. 

Além de campeão da liberdade nacional, o ho­
landês do mare liberum representa um ideal, apro­
priado a êsse povo marítimo e expansionista. 

· São êsses os principais "complexos" de supe­
rioridade" do conquistador bátavo. 

* * * 
'tsses ideais, todavia, por seu próprio conteú­

do dialético, estavam fadados a se corromper. 

Cad. 115 
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A liberdade nacional levou o holandês à guer­
ra de conquista. 

A liberdade dos _marés levou o holandês ao 
imperialismo colonial. 

Freud chamaria a essa transformação, ou an­
tes, a êsse abastardamento dos ideais, ambivalência. 
Qualquer que seja o batismo, a verdadt! é que os 
mais altos ideais trazem sempre em si mesmos os 
gérmens da própria destruição. 

É essa interpretação dialética, que explica- sa­
tisfatoriamente o esplendor inicial e a decadência 
posterior do expansionismo bátavo. 

Quando se realiza a conquista do Brasil, o 
conquistador bátavo ainda estava no esplendor de 
sua conduta heróica: era o campeão da liberdade 
da Pátria e da liberdade do comércio. 

A decadência do domínio holandês já se pro­
cessa no início da transformação dêsses dois gran­
des "ideais". 

* * * 

É nesse sentido que deve ser estudada a psi­
cologia de Maurício de N assau. 

O príncipe, que veio governar Pernambuco, -
fôra educado dentro dêsses ideais de liberdade. 

A sua conduta obedeceu sempre a êsse obje­
tivo. E justamente por isso foi êle um homem de 
"virtú", que, todavia, já r areavam no ambiente ho-
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landês, tanto que fàcilmente a sua atitude heróica 
entrou logo em conflito com a atitude mercantil 
dos dirigentes da Companhia das Índias Ocidentais, 
que representavam já a conspurcação daqueles 
ideais. 

Maurício de N assau quis erguer no Recife uma 
cidade; a Companhia apenas desejava um en:tre­
pôsto. 

Maurício de Nassau quis dar ao habitante do 
Recife a conciência da liberdade comunal; à Com­
panhia êsse desejo pareceu fruto de ambição. 

Maurício de Nassau quis transplantar o Re­
nascimento para a América; à Companhia pareceu 
êsse sonho um luxo dispensável. 

Maurício de N assau quis civilizar a colônia; a 
Companhia reagiu então; bastava apenas explorar. 

O conflito de N assau com a Companhia cons­
titue um símbolo do conflito entre os ideais e os 
interêsses mercantís dos dirigentes e financiadores 
da conquista. • 

O período nassoviano marca justamente a fase 
da transformação dos ideais em interêsses de domi­
nação e imperialismo. 

O retrato psicológico de Maurício de N assau 
está condicionado a essas nuanças e coloridos, que 
matizam a época em que viveu. 
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Somente com a reconstituição dessas côres, o 
perfil do grande príncipe delinea-se com precisão. 

É êsse o debuxo, que define a figura do esta­
dista. 

FONTES DE ESTUDO 

Além das obras históricas sôbre a independência dos Países• 
Baixos (Schiller, Stern, Van Kampen, Lothrop, etc.), já indicadas. 
na bibliográfía, impõe-se a leitura das cartas e relatórios de Mau­
rício de Nassau, sobretudo, o seu "Testamento político" e o Rela­

tório apresentado aos Estados Gerais em 1644. 



A SOCIEDADE 

1 - MEIO URBANO 
2 -- MgJO RURAL 





MEIO URBANO 

As cidades que aparecem na idade média re­
presentavam uma nova forma de existência hu­
mana, mas, só aos poucos vão revelando feição es­
tética. Podemos, mesmo, datar o urbanismo, do 
renascimento. As ruas das cidades que surgem, 
já agora são, previamente traçadas. Começam a 
ser alinhadas e limpas. 

O holandês, que vem para o Brasil, traz de 
certo modo, essa noção de cidade asseada, com ruas 
bem traçadas e, assim, não se poderia sujeitar a vi­
ver numa cidade portuguesa, suja, com nrns mal 
calçadas, ora se estreitando, ora se alargando, ape­
nas gravitando em torno da praça da Matriz, célula 
mater da "urbs" lusitana. (91) 

Evidentemente não é possível cuidar-se do as­
pecto estético e mesmo utilitário, sem que primeiro 
esteja consolidada a ordem publica. Por isso, só 

(91) Na América do Norte determinou também Stuyversant, 
que se construíssem ruas nos caminhos públicos. Manifestq•se 
11ssiin a mesma preocupação de se construir cid!lde~, 
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mais tarde, quando Nassau, já está certo do domí­
nio, é que, com cuidado, dirige o seu objetivo nesse 
sentido. 

Concedendo o regulamento a Nassau o direito 
de escolher a sede do govêrno, decide-se êste pelo 
Recife e compra a ilha de Antônio Vaz, onde ini­
ciará a construção de Mauricéia. Pieter Post é en­
carregado do plano de construção da cidade. E, 
pela primeira vez, se edifica, no Brasil, uma cida­
de. Natural é, pois, que a paisagem holandesa com 
tôda a vida e originalidade de seus canais e diques 
influa no espírito do arquiteto Post. Calado oh· 
servou esta influência quando referindo-se à cons­
trução de Mauricéia diz: "a moda de Olanda". 

Mauricéia é semeada de diques e canais que 
têm além do valor decorativo de limitação à terra, 
também o de utilidade, pois como lá, é aquí o terre­
no alagado e baixo. 

Nassau cuidou, desde então, de ligar os dois 
núcleos centrais do esfôrço urbano: l\fauricéia e 
Recife. 

Recife é o lugar preferido pelos mercadores, 
taverneiros, usurários-judeus e operários. Sôhre 
destroços das casas dos pescadores, os holandeses co­
merciantes, industriais e operários e os portugue­
ses judeus ,fundaram outro núcleo mais populoso 
do que o de Mauricéia (92). 

(92) Evolução da capitania de Pernambuco - Rev. do Inst. 
Hist. Pern. 1931. 
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Mauricéia é a residência dos burgueses enri­
quecidos e também dos senhores de engenho mais 
identificados com o domínio holandês e que, tal­
vez, por luxo e esnobismo constroem sobrados na 
cidade do príncipe. 

Iniciam-se as construções dêstes que, pela fei­
ção mais confortável e higiênica, sobrepujará a casa 
grande sem as linhas e hem-estar do sobrado. 

Quando os holandeses tomaram Recife a cida­
de possuía apenas 150 casas e dois anos depois da 
chegada de Nassau o seu esplendor pode ser ob­
servado pelo crescimento de sua área e pela exis­
tência de 2 mil casas. 

O velho Recife já não mais poderia ser re­
conhecido, como escrevia Gijsselingh aos Diretores.· 
Watjen referindo-se ao alargamento da ilha e as 
dificuldades de moradia, diz: "Reinava alí uma 
febril atividade construtiva. Muitas casas novas 
estavam quase prontas, ruas calçadas e todos os bons 
terrenos de construção distribuídos, de modo que 
os recém-chegados não sabiam onde e como, entre 
a afluência de comerciantes e trabalhadores manuais, 
no Recife, deviam achar um lar" ( 93). 

A cidade crescia, mas o lastro da gente pobre 
que vinha da Holanda aumentava cada vez mais. 
Todos queriam residir no Recife ou Mauricéia. 
Isso porque a maioria era comerciante e gente que 
não desejava prender-se, pela lavoura ou pelo pas-

(93) Das hollandische Kolonialreich in Brasilien, p á g. 120. 
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toreio ao meio rural e sim auferir lucros rápidos 
e fáceis. Alguns conseguiam colocar-se como funcio­
nários da própria Companhia ; outros, passavam a 
servir de agente das casas comerciais de Amsterdão 
e, os menos protegidos, que conhecem algum ofício, 
conseguem trabalhar como mecânicos. O afluxo des­
ta espécie de imigrantes é grande, mesmo porque, 
grande massa de trabalhadores rurais encontrava­
se sem trabalho na Alemanha e assil!l, aqui, vinha 
tentar sua sorte. Os prédios construídos não mais 
bastam e o que agrava mais a situação era o preço 
das casas, que subia assustadoramente. Resolvem, 
então, reconstruir Olinda, cujas ruínas estavam sen­
do aproveitadas no Recife (94). 

Na Assembléia de 1640 houve vários pedidos, 
dos escabinos daquela cidade pleiteando a conser­
vação da _cidade. E o govêrno resolve atender a ne­
cessidade de localizar a multidão que se comprime 
no Recife. O desafôgo não foi só Antônio Vaz, como 
quer Gilberto Freyre, porque esta também mal con­
tinha os seus habitantes em excesso e sim Olinda. 
É o que afirma Watjen: "Por isso que o espaço 
disponível na península se houvesse tornado mui­
to pequeno para a população ràpidamente crescen­
te, e os preços das casas tivessem subido extraordi­
nàriamente, resolveram o Governador e o Conselho 
repovoar Olinda, que estava em ruínas". 

(94) Da$ hollqndische ... pág. 121,-
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Além disso, tendo N assau ligado a península à 
ilha, e esta ao continente, tornou possível o desa­
f ôgo a lugares mais amplos. 

* * * 
As pontes que N assau construiu não só permi­

tiram que a multidão comprimida na penínsnsula 
se espalhasse pelo continente, como eram meios de 
comunicação, de grande valor para a época. Nas­
sau, no seu testamento político, chama atenção para 
a importância destas pontes, lembrando que, "antes 
da construção da ponte que ligava Recife a Mau­
ricéia nós corremos o risco de perder a cidade, por­
que os botes que levavam socorros, não podiam 
manobrar na baixa-mar e ficavam encalhados no 
meio do rio". Essa importância, é ràpidamente per­
cebida pelos portugueses que, com boa vontade, 
contribuem para a construção. Na Assembléia de 
1640 são os próprios representantes rurais que in­
dicam providências nesse sentido. E' clêste modo 
que propõem que a décima dos alugueres de casa 
de Mauricéia, Recife, e Olinda sejam aplicadas na 
construção de pontes. Outros distritos consideran· 
do a pobreza de suas finanças, pleiteam que a sua 
contribuição seja feita uma só vez por mês. Isso 
parece confirmar que os portugueses reconhecem 
a utilidade dessas · construções, porque nenhuma 
proposta pede para relevar os impostos de constrq-
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ções. Além disso, o govêrno lucrava com essas pon­
tes, pelos impostos que se pagavam para transitá­
las. (**) 

* * * 
Nassau foi sempre, durante todo o seu octênio, 

o tipo de contemporizador. As festas e diversões 
com que procurou alegrar o povo conquistado, 
dão-lhe a figura de um homem sem preconceitos 
absolutos (95). Quando inaugurou a ponte que 
ligava Mauricéia a Antônio Vaz, realizou uma gran­
de festa que terminou com a representação do boi· 
voador. E foi tal o sucesso que rendeu a ponte 
1 . 800 florins. 

Em 1641 para comemorar a proclamação de D. 
João IV, realizou Nassau grandes festas: cavalhadas, 
canas, argolinhas e laranjas. Para estes jogos é 
claro que os convidados eram os cavaleíros, isto é, 
os principais moradores da capitania, na expressão 
de alguns cronistas. O povo apenas assistia e di­
vertia-se vendo, mas não intervinha êle próprio nos 
jogos. Basta ler a lista dos "cavaleiros" que to­
maram parte na festa de 1641 para notar-se que a 
maior parte era de senhores de engenho, de ho­
mens abastados, tanto do lado dos holandeses como 
portugueses. Mesmo porque, é pouco provávavel 
que algum oficial mecânico - já que o negro é es-

(95) Vide nota suplementar 21,B. 
( **) Vide Nieuhoff, pg. 11. 
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cravo e está fora das cogitações, - pudesse se pre­
parar para tomar parte em qualquer dêsses jogos. 
Calado se refere aos gastos enormes em librés, ador­
nos, - tão elevados - que alguns se empenham e 
outros pediam emprestado dinheiro, jóias, etc. 

De qualquer modo é certo que, pela -alegria 
que se comunicava - uma espécie de confrater­
nização se realizava. Principalmente entre a classe 
rural e a classe burguesa da cidade. Eram dias 
em que se esqueciam as lutas, dias de harmonia, 
mas, a classe trabalhadora, escravos e oficiais livres 
sentiam que a distância social não diminuía, mes­
mo naqueles dias de entusiasmo e alegria. A zona 
de confraternização se delimitava entre a classe 
rural e burguesa. Aqui sim, a harmonia era com­
pleta. 

Nassau, no entanto, foi além; fazendo vir uma 
"troupe" francesa, cuja representação arregalará os 
olhos dos senhores de engenho que não a podiam 
saborear - foi a primeira representação teatral 
no Brasil, por companhia estrangeira. Embora 
restringida a confraternização aos elementos ru­
rais e burgueses, não há dúvida que Nassau pro­
curou divertir também ·o povo em geral. Não só 
com a representação do "boi-voador" como também 
pela inauguração dos jardins. Se êsses represen• 
tam em sua evolução o divertimento do burguês 
ontem, e do proletário, hoje, na época N assovia na 
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parecem ter sido os jardins franqueados ao recreio 
do povo. 

A diversão varia e com ela a moda que é uma 
distinção de classe. Quando uma se apropria de 
um tipo de distração, a outra logo dela se afasta, 
procurando novas formas com que se distinguir 
(96). Aquela festa que nos descreve Nieuhoff é, 
talvez, um dêstes tipos de diversão que consegue 
confraternizar por momentos as classes sociais da 
época. Foi a _tourada feita pelos tapuias. Para 
esta, mandou-se construir arquibancadas que possi­
bilitassem a freqüência do povo. .Mas, é difícil 
que os escravos trabalhadores - sôbre os quais se 
apoiava tôdaà vida da colônia - conseguissem dis­
trair-se e apreciar com facilidade tôdas aquelas 
festas. 

As p~ocissões, também, não eram de todo aces­
sível à classe trabalhadora dos negros, porque a 
grande maioria, nos próprios domingos, era obriga­
da a trabalhar (97). Isto é de fácil observação se 
lermos as atas dos sínodos. Os pastores calvinis­
tas ao cuidarem dos negros, seu primeiro objetivo 
foi proibir os trabalhos nos domingos, o que tes­
temunha que os padres católicos sujeitavam-se às 
exigências de ordem econômica dos senhores de en-

(96) Ver Cultura feminina y la filosofia de la moda. - Sim• 
mel, George. Revista de Ocidente - pág. 147. 

( 97) Sóbre o trabalho dos escravos nos domingos - Loreto 
Couto Desagravos do Brasil e glórias de Pernambuco. cap. 13, 
pág. 180, 1904. 
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genho. Assim, como assistir e acompanhar uma 
procissão, si estavam presos ao trabalho nos enge­
nhos? É lógico que aqueles que cuidavam apenas 
do trabalho doméstico, talvez, pudessem acompa· 
nhar os seus senhores nos serviços religiosos. Além 
disso, em vista dos protestos dos pastores calvinis­
tas, a liberdade religiosa dos católicos foi limitada 
as 1grej~s. As procissões foram proi:hidas devido a 
impossibidade de manterem o respeito dos holande­
ses calvinistas. Achou-se conveniente "que não 
saíssem a rua". As festas de igreja diminuíram e, 
assim, é pouco possível que a classe trabalhadora 
pudesse unir-se nas festas e jogos, tantas vezes pro• 
movidas pelo próprio clero, à classe rural e urba· 
na (98). 

* * * 
A concentração dos habitantes na cidade iria 

favorecer e mesmo intensificar a devassidão e a 
imoralidade. Esta e os crimes não eram poucos, 
estimulados ainda mais, pela ruim habitação ( 99). 

Deve-se atribuir isto mais ao fato social da ci­
dade, do que à formação moral do holandês. O 
calvinismo era rígido em questão de moral. Nesse 
aspecto era superior à moral elástica do catolicis­
mo da época. Basta lembrarmo-nos de que os pa­
dres católicos consentiam e pediam mesmo à Coroa 
que enviasse, de lá, mulheres "erradas" enquanto 

(98) Nota suplementar 21-B. 
(99) Hafkemeyer - O Brasil holandês - pág. 299. 
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os calvinistas procuravam proíhir o trafico de mu­
lheres da vida. A igreja católica, no Brasil colo­
nial, estava por demais subordinada à influência 
dos senhores de engenho. "A casa grande venceu 
no Brasil a igreja nos impulsos que esta a princí­
pio manifestou, para ser a dona da terra. Vencido 
o jesuíta, o senhor do engenho ficou dominando a 
colônia, quase sôsinho. O · verdadeiro dono do 
Brasil. Mais do que os vice-reis e os bispos" (100). 
Já o mesmo não se dava com o holandês vindo para 
o Brasil. A sua subordinação à igreja, que tanto 
servia aos interêsses dos grandes mercadores de 
Amsterdão, era acentuada. Porém tôda essa in· 
fluência quebrava-se com o preconceito de que 
"além da linha do equador não havia pecado". E 
assim todos entregavam-se a grandes desregramentos 
morais. E não só os crentes. Os próprios padres 
como se pode verificar pela leitura das atas dos 
sínodos. Amancehavam;..ge com várias mulheres, 
largavam as vestes sacerdotais para entregar-se a 
ofícios absolutamente em desacôrdo com os seus an­
tigos misteres. Nos "Nótulos" lê-se que "o pastor 
J. Luyherts van Loos pediu para ser carrasco, pois 
segundo diz, hem pode exercer tal ofício; é aceito, 
e se lhe dará por mês a mesma quantidade de vi­
nho a que tem direito o outro carrasco, quando 
decapita, enforca ou pratica tais atos". Nas atas 
notam-se também as reclamações constantes contra 

(100) Casa grande e senzala - Gilberto Freyre, pág. XXI. 
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a má vida dos fiéis e dos predicantes. Já no pe­
ríodo português os padres tinham tambem a mesma 
vida sexual intensa. Êles representaram um gran• 
de papel sexual na formação da familia brasilei­
ra. "E não apenas os simples cristãos: tam­
bém os padres e eclesiásticos. Que muitos leva­
ram a mesma vida turca e sensual dos senhores de 
engenho, sob a provocação de mulatinhas e negras 
da casa se arredondando em moças, de mulecas cri­
ando peitos de mulher; e tudo fácil ao alcance da 
mão mais indolente" ( 101). 

Watjen cita uma "memória" dirigida à Câma­
ra da Zeelândia na qual se reclamava contra a vin­
da de nmlheres da vida e relatando também as 
peripécias de uma mundana que escandalizara os 
passageiros do navio. 

Aquelas vinham em grandes levas, mas, como 
os protestos calvinistas se acumulassem, começaram 
elas a usar de um estratagema. Anunciavam que 
vinham com objetivo de casar-se com holandeses 
estabelecidos no Brasil. Os casos tornaram-se tão 
freqüentes, que pouco depois descobriu-se o pro­
cesso por elas usado e as classes do sínodo come­
çaram a pleitear que se -impedisse a vinda de mu­
lheres ao Brasil, mesmo sob o pretêxto de terem 
contratado casamento. Chegaram a repatriar 
mundanas cuja vida era por demais escandalosa. 
Foi o caso de Sarah de Hendricks. 

(101) Casa Grande e senzala - pág. 485. 

Cad. 16 
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Os noivos começaram a cohabitar, não se im­
portando com a sólenidade religiosa. E' contra 
isso que protesta outra se.ssão do sínodo. Êles, 
porém, iam protelando a situação que não os unia 
com os apertados laços do casamento indissolúvel. 
Mas isso era pouco. Houve um que vendeu a mu­
lher por cinco florins. As relações incestuosas 
eram freqüentes, segundo se deduz da leitura das 
atas. 

Nassau não deixou de pre~tigiar a ação dos 
pastores que se entre·gavam ao desejo de corrigir 
os males morais. Proclamou que o preconcei­
to de que além do equador não havia pecados, 
era prejudicial à moralidade da colônia. Os pas­
tores, como vimos, embora houvesse estraviados 
- eram rudes em questão de ordem moral. 
Sempre se encontram referências ao castigo se­
vero com que se punem os adultérios, os incestos, 
os pastores bígamos e a prostituição. As prosti· 
tutas eram vigiadas e fiscalizadas e onde se esta­
beleciam, os pastores iam "pregar moral". Mas 
nada conseguiam. A vida urbana, o grande nú­
mero de soldados, marinheiros, oficiais mecânicos, 
traziam a dissolução moral. Vê-se assim que não 
é a formação moral do holandês culpada de cor­
rupção, porque os pastores e o próprio Nassau não 
deixaram de combater os casos de infecção moral 
da colônia. Era a cidade, a própria vida urbana, 
que trazia consigo as formas de corrupção moral. 
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Antes, as negras e mulatas bastavam e com elas 
satisfaziam-se as volúpias sexuais. Agora, surgia 
franca e aberta a prostituição de brancas e negras. 
Pois como matar a fome sexual da grande popula­
ção que se concentrara no Recife e Mauricéia? 
Essas prostitutas disseminaram a sifilis e por isso 
Gilberto Freyre declara "que o Recife, com os 
seus sobrados-cortiços e seus sobrados-bordéis foi 
um dos pontos mais intensos de sifilisação no Bra­
sil, a sífilis ocorrendo com freqüência, diz Piso, 
tanto entre holandeses como entre portugueses 
(102). 

Os próprios membros do govêrno mantinham 
relações íntimas com essas mulheres. Uma delas 
chegou a conseguir uma concessão de fornecimento 
de ferro. E elas prosperavam não só na "venda a 
retalho" como nas próprias transações comerciais. O 
Machadão relata tôdas essas relações dos funcioná­
rios com as meretrizes da capitania: - "Elias Vinck, 
que fôra comissário de gêneros secos e que tem man­
tido mulheres da vida a custa da companhia" (103). 

O alcool foi outro vício que se propagou em 
proporções alarmantes. Os membros do. govêrno 
eram os primeiros a embebedar-se, de tal modo, que 

(102) Sobrados e mucambos, pág. 165. 
(103) "O Machadão" (in Revista do lnst. Arqueológico Per­

nambucano). Certamente o ditado "abaixo do equador não há 
pecado" do.minava a conciência de todos até a dos judeus que se 
na Europa condenavam tôda excitação sexual ( Ctf. o estudo de 
Somhart), aqui a praticavam desenvoltamente. 
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era comum chamá-los de "bebedinhos". A João 
Fernandes Vieira atrihue-se até ter exclamado: 
"Que o diabo leve os engenhos, que por mais que 
de lá se tire, tudo é pouco para se dar de presente 
a êsses beberrões." {Vide nota suplementar n. 0 21). 

As lutas, os duelos, os crimes de tôda espécie 
e as relações adúlteras provocaram grande número 
de órfãos. 

* * * 

A vida higiênica e de saúde pública na época 
não foi superior à portuguesa. Embora os Piso, 
e os cirurgiões Abrahão Mercado e Ahrahão Dier• 
coop, as epidemias e mortes sucediam-se com 
freqüência e sem solução. Porque além da má 
habitação e falta de água, dois grandes proble­
mas inquietavªm a população. Eram a falta de 
gêneros e a falta de medicamentos. N assau, em 
uma de suas cartas, se queixa da falta de víveres 
e de remédios (104). 

Os campos não produziam o suficiente para 
abastecer a cidade que, por sua vês, era estéril. A 
culpa er;J de monocultura e sabemos que Nassau 
procurou combatê-la, e também da -companhia, 

que vendo os campos produzirem só açúcar, bem 
poderia cuidar de abastecer a colônia de alimentos 
necessários. Na época da revolução, a alimentação 
foi se restringindo de tal modo, que até com gran-

(104) Nassau - "Documentos holandeses" - Tomo II 
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des festas se comemorava a chegada dos navios ho­
landeses. Por ironia, alguns vinham se abastecer 
no Recife e lá encontravam a fome - a fome re­
torcendo o estômago burguês, e não só do burguês 
- dos índios que se haviam colocado ao lado do 
govêrno. E' o que declara um relatório: "Os 
.brasileiros que se têm voltado inteiramente à de­
fesa do estado e que nenhuma ameaça: nenhuma 
promessa têm podido afastar do nosso partido, so­
frem miséria espantosa. Tendo o inimigo se apo· 
derado do campo, êles são forçados a abandonar 
suas aldeias, com suas mulheres e crianças, e a re­
tirar-se para a ilha de Itamaracá e para os fortes, 
onde vivem se impondo grandes privações. Têm 
sofrido todos os horrores da fome'' ( 1°05). 

* * * 

A mortalidade infantil assumia graves propor­
ções. Nieuhoff se refere a essa mortalidade atri­
buindo-a menos ao clima ou à escrava africana que 
à alimentação imprópria (106). 

As principais epidemias da époc~ já foram 
assinaladas: a desinteria e a gripe. Afora a sífi­
lis e uma outra epidemia que encontramos refe-

(105) Os brasileiros eram os tapuias - para distinguir dos 
tupis aliados dos portugueses. Documentos holandeses - Tomo 
III - 21-6-46. 

(106) Voyages nnd traveis into Brasil and the East-lndies 
in Casa Grande e senzala, pág. 418. 
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rida no diário acêrca da rebelião: "Por falta de 
refrescos grande mortandade dizima nossa gente e 
há muitos doentes que são atormentados por incha• 
ção das pernas e que muitos ficam sufocados; a 
água salubre deve ser a causa principal do mal." 
O diagnóstico desta epidemia parece difícil em face 
dos poucos dados que nos guiam, mas é hem possÍ· 
vel que seja um caso de avitaminose, pois fala-se 
em falta de refrêsco, de onde se pode supor insu­
ficiência de vitaminas. Essa referência à falta de 
alimentos frescos vêm em quase todos os diários. 
Acostumados como estavam à alimentação de lei­
tes, legumes e frutas, não nos devemos surpreender 
que viessem a sofrer de heri-heri. 

A Piso se devem as primeiras observações mé­
dicas, de ordem científica no Brasil. Estudou a 
bouha, o tétano, Yárias paralisias, desinteria, heme­
ralopia, maculo, o bicho do pé. Antes dêle não se 
sabia como se transmitia o veneno ofídico, e foi o 
primeiro a realizar necrópsias. Como pois, na 
época nassoviana, não havia a saúde pública, sob 
a direção de Piso, de orientar-se num sentido mais 
cientifico? O que houve, certamente, não foi a 
falta de bons médicos, mas sim de remédios, não 
se devendo esquecer que os fatores de habitação e 
alimentação muito concorrem para a mortalidade. 
Havia, assim, na época de N assau, falta de recursos 
e não de homens capazes de tornar a vi<la mais hi­
giênica. 

* * * 
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O holandês não teve grande atração pela mu­
lher portuguesa. Os cronistas holandeses conside­
ram, tanto os homens portugueses como as mulhe­
res de conformação física horrorosa pela má nutri-. 
ção. Os homens morenos e secos em demasia. 
As mulheres pouco ágeis e perdendo cedo os den­
tes (107). Os tipos das matronas. Incapazes de 
qualquer gesto e a todo momento chamando pelas 
negrinhas. Estas faziam tudo para as senho­
ras, com exceção do amor. Evidentemente, o se­
nhor de engenho, por sua vez, não abdicava do 
seu direito às negras. Esses tipos de procriado­
res, tinham, no entanto, grande cuidado com as 
mulheres. Eram ciümentos; e em parte tinham 
razão, pois os adulterios eram sem conta e as in­
fidelidades femininas "coram populo". O fato 
é que o holandês não cobiçou a mulher portuguesa, 
para isso. devendo contribuir os usos e hábitos 
dela. O horrível da indumentária, a falta de ativi­
dade, pois só saiam em rêdes ou, como di~ia Bar­
leus "modus gestandi lusitanus". 

* * * 
E' claro que os brasileiros dificilmente podi­

riam encontrar uma holandêsa para o matrimônio, 

(107) Os cronistas holandeses atribuem a perda dos dentes 
ao excesso de doces, conseqüência do açúcar. Vide nota suple­
mentar n.0 21-a. V. Breve Discurso sobre as 4 Cap. conquista• 
das, pg. 174. 
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pois, como temos acentuado a maior parte era cons­
tituída por prostitutas. Quanto aos holandeses é 
dificil uma afirmação. Em primeiro lugar vemos 
que Verdonck e W aerdenburch diferem ao aprecia­
rem as mulheres portuguêsas. Trata-se de autores 
contemporaneos aos acontecimentos, do mesmo pe­
riodo 1630-32, sendo de notar que Verdonck alem 

' de ter estado no Brasil em período anterior á con­
quista holandesa, aqui permaneceu mais tempo 
ainda depois de assegurado o domínio holandês. 
Alem disso Souto Maior cita 1 doe. em que se 
indicam fatos relativos a essas uniões (***). 

N assau procurou favorecer a união entre por­
tugueses e holandeses. Handelmann afirma que 
não conseguiu êle realizar êsse desejo, pois, o "ma­
trimônio que seria o sinal verdadeiro de reconci­
liação nacional era diminuto". "Só cem brasilei­
ras casaram-se com os holandeses, e o contrário não 
se verificou". Rocha Pombo acha que a obrigação 
do ritual calvinista restringiu essas uniões. Pare­
ce-nos exagerada essa afirmação, porquanto nunca 
conseguiram os pastores protestantes impor aquela 
imposição ritual. Apenas obtiveram do govêrno a 
proibição dos casamentos com judeus e as uniões 
com negros. A afirmativa de Handelmann de que 
as holandesas não se casavam aquí com portugueses 
encontra restrições (108). Já nos referimos ao es-

(108) Vide Atas do Sínodo - Rev. do 1. Hist. Georg. Bra­
sileiro - trad. Souto Maior. 

(•••) S. Maior. Fastos Pernambucanos, pag. 179. 
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tratagema de que usavam muitas quando desejavam 
vir para o Brasil. Não seria de espantar que al­
gumas se vissem obrigadas a êsses casamentos for­
çados. Mas, evidentemente, com aqueles que se 
haviam contratado. O Marquês de Basto também 
declara que alguns holandeses se casaram com bra­
sileiras de familias pouco importantes. Gilberto 
Freyre quer ver neste fato acrescentado ao de não 
terem triunfado social e econômicamente, a insigni· 
ficância de sua descendência (109). 

* * * 
O domínio holandês não impediu que o costu· 

me do luxo continuasse a ser querido aos grandes 
senhores de engenho. 

Nassau no seu relatório de 1644, ao mostrar 
os remédios necessários ao erguimento da colônia, 
declara que é mister estabelecer "leges sumptuariae" 
para impedir o luxo, tanto das roupas e jóias, como 
banquetes e almoços magníficos, aos quais as pes­
soas se entregavam, cada vês mais, a medida que 
os seus recursos se tornam diminutos e reduzidos. 
Ítsse fenômeno é, aliás, comum em tôdas as épocas 
de decadência. Parece que vendo- ruir em breve 
tôda a sua vida, os homens se entregassem descui• 

009) Na América do Norte deu-se o contrário (Ctf. James 
Truslow Adams, The march o/ Democraey (The rise of the Union, 
1933, vol. 1). 



224 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

dadamente aos gozos materiais. Mesmo sem recur· 
sos e ainda mais, porque sabem que nada lhes de­
verá acontecer. 

* * * 
As classes no domínio holandês não apresentam 

a mesma estrutura da época portuguesa. Com a 
tentativa urbana dos holandeses, é claro, que uma 
nova classe deverá surgir. Naturalmente sem pro­
fundas raízes econômicas e, portanto, incapazes de 
permanecer, mas, apenas marcando o início de uma 
nova formação de classe. 

Durante o período português, já sabemos que, 
apenas os senhores de engenho e os escravos cons­
tituem as únicas classes sociais do Brasil. Ainda 
no período do Império, um escritor francês. na fal­
ta de "povo", encontraria. nestas duas classes a~ 
únicas realidades sociais ( 110). 

Capistrano de Abreu considerava também a 
classe dos senhores de engenho como uma única 
em face da escrava trabalhadora. Isso porque os 
oficiais mecânicos eram em número exíguo. Não 
tinham expressão social e se enquadravam na classe 
trabalhadora. 

As classes trabalhadoras eram constituídas pe­
los escravos e por uma minoria de homens livres, 
composta de: oleiros, carpinteiros, alfaiates, pedrei­
ros, ferreiros, que viviam de seus salários. 

(110) Louis Coty - L'esclavage au Brésil 1871. 
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É no dominío holandês que a classe rural dos 
senhores de engenho vai receber o primeiro choque 
no seu prestígio político e econômico. Até então, 
eram êles os senhores absolutos de tôda vida colo­
nial. Mandavam e desmandavam ( 111). O pró­
prio clero se encontrava subordinado ao patriar­
cado rural. :f!:les absorvem tôda a autoridade co­
lonial. Os próprios delegados da autoridade cen­
tral são incapazes de contrariar êsse mando abso­
luto e autoritário. O domínio holandês, com o co­
mércio urbano desenvolvendo-se de modo notável 
e possibilitando grandes lucros aos negociantes da 
cidade vai mudar o centro de gravidade econômica 
das mãos dos senhores de engenho para a dos bur­
gueses do Recife. 

Os créditos e os empréstimos :fornecidos aos 
senhores de engenho os colocarão subordinados aos 
negociantes. Já temos nos referido alhures ao :fato de 
se encontrar grande parte dos senhores de engenho, 
e1J1 estado econômico precário e ne~essitando, assim, 
de capitais para o movimento dos engenhos. Ora, 
era de interêsse nos negociantes que a produção se 
elevasse cada vez mais para que os lucros prove­
nientes do comércio açucareiro :fôssem mais provei­
tosos. E vão concedendo créditos de tal modo que 

(111) Quando em 1629 enviou S. M., Francisco Soares 
d'Abreu para o cargo de provedor-mor, fêz notar, no alvará, que 
os senhores de engenho deviam observar as exigências daquele. 
Não demonstra isso que havia relutância da parle dos senhores 
de engenho? (Doe. Hist . Bibl. Nac., vol. XVI, E-14). 
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o próprio Machadão reconhece a simplicidade dos 
portugueses que vão perdendo com aquella conces­
são espantosa de crédito a sua predominancia polí­
tica. 

A importância econômica que representa esta 
nova classe, surgida da intensificação comercial, vai 
transformar a estrutura política da colônia. Os se­
nhores de engenho vão passar a constituir a clas­
se média daquela sociedade. A classe trabalhadora 
continuará a ser a mesma sem direitos e sem cui­
dados. "A condição dos escravos negros é mais sim­
ples do que a dos índios. Não tiveram como estes 
protetores jesuítas, e até o Império continuaram 
eqüiparado às bêstas das ordenações filipinas ( 112). 
Embora a voz de suas liberdades não fosse ouvida, 
eles tinham reivindicações e nessa época mesmo 
chegam em atos concretos a se rebelar contra sua 
situação miserável. Irão constituir nos Palmares 
a primeira organização socialista do Brasil (113), 
"organização de saúde econômica, em face da misé­
ria da organização rural da época em que se sa­
crificava a cultura de víveres à produção de um só 
produto" (114). 

Ao lado das classes trabalhadoras erguia-se a 
gente gorda da casa grande. 

(112 Evolução política do Brasil - Caio Prado Jr., pág. 45. 
(113) Vide nota suplementar n.0 15-a. 
(114) Gilberto Freyre - Sobrados e mucambos, pág. 73. 
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As classes trabalhadoras durante o domínio ho­
landês também apresentam certas diferenças na sua 
estrutura, se tivermos em vista a maior densidade 
dos trabalhadores livres concentrados principalmen­
te no Recife. Grande número de operários ho­
landeses procuraram na aventura do novo mundo 
melhorar a situação miserável em que viviam na 
velha Europa. A construção da cidade nova, as 
ed,ificações dos sobrados, exigem a presença do 
operário especializado. tsses operários começam 
a prosperar, porque o trabalhador holandês era 
mais ativo que o português; êste (dizia uma nota) 
não exige melhor salário, mas faz pouco serviço 
e à sua preguiça oferecem oportunidades os nume­
rosos dias santos de sua religião (115). 

Havia surgido a disputar a hegemonia política 
aos senhores de engenho a classe urbana dos bur­
gueses. Maurício de Nassau ao tratar em seu rela­
tório do problema das dívidas, declara serem os 
senhores de engenho a classe média e, por assim 
dizer, a alma da existência do Brasil (116). Re­
conhecia pois, que, embora a produção ainda per­
manecesse em mãos portuguesas estavam estes de 
tal modo individados para com os negociantes que 

(115) Wiitjen - in João Ribeiro - Notas de um estudante 
- pág. 187. Aliás somente os operários livres é que gozam dos 
dias santos porque os escravos negros trabalhavam nos próprios 
domingos com. exceção apenas do Natal, Páscoa e Pentecostes. 

(116) Relatório de 1644 - M, de Nassau - Doe. Holandeses 
- Caetano da Silva. 
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inegàvelmente a êles se subordinavam. A estes per­
tencia pois o verdaderio controle econômico da co• 
lônia. Traficavam com mercadorias, em geral cre­
ditadas pela companhia, retirando daí lucros fabu­
losos porque vendiam a crédito e os seus juros eram 
exorbitantes. 

Estava dêste modo marcada a decadência do 
patriarcado rural brasileiro. E podemos mesmo 
dizer que, se não continua o processo de decadên­
ria rural é porque a classe burguesa que havia apa­
recido, não tinha raízes na estrutura econômica da 
vida colonial. Era preciso que o crescimento dos 
centros urbanos e o desenvolvimento do comér­
cio continuassem para . que essa classe firmas­
se os seus direitos de vida. Mas o fato é que 
nesta época recebem os proprietários rurais o pri­
meiro e grande abalo no seu predomínio. A guerra 
dos Mascates, mostrará mais tarde, nitidamente em 
campo as duas classes em luta pela hegemonia po}i­
tica. Agora, porém, a classe burguesa da cidade 
não tinha fôrças suficientes para quebrar e destruir 
todo o sistema da vida colonial. O que queremos, 
assim, acentuar, é, exatamente, que o predomínio 
dos senhores de engenho, que ofuscava a própria 
autoridade do govêrno central, encontra o seu pri­
meiro choque durante o govêrno holandês. Para 
os mercadores da cfdade ligados aos interêsses ur­
banos da Holanda deslocara-se o poder político. 



Civilização Holandesa no Brasil 229 

Naturalmente a revolução, feita por senhores 
de engenho, irá colocar as coisas em seu antigo eixo. 
Mas nunca mais o prestígio do senhor de engenho 
será o mesmo. Dir-se-á que exageramos, esquecen­
do que Antonil no século XVIII escrevia: "O se­
nhor de engenho é título, a que muitos aspiram 
por que traz consigo, o ser servido, obedecido e res­
peitado por muitos" ( 117). 

As camaras de escabinos já representam o 
deslocamento do prestígio político rural. Como as 
camaras municipais foram sempre dependentes à 
autoridade rural, êles criam êsse novo tipo de re­
presentação municipal, no qual já não só os senho­
res de engenho tomam parte, mas também, os ho­
landeses que defendem os interêsses da Companhia 
e dos mercadores particulares. 

* * 

No Recife holandês houve uma transplanta­
ção das lutas religiosas que se operavam no velho 
mundo. Católicos e protestantes, judeus e negros 
entram em choque nos problemas de ordem religio­
sa. :í!:sse conflito será de proporções insignifican-

- (117) Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas 
- S. Paulo. Estudo Bio-hihliográfico de Taunay - 1923, pág. 67. 



230 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

tes durante o octênio nassoviano, devido ao espíri­
to conciliador de Nassau. Durante todo o seu go­
vêrno procurou conservar a liberdade religiosa dos\ 
católicos a qual lhe tinha sido garantida pelo Pacto 
de Utrecht. 

Os calvinistas é que, intransigentes na sua for­
mação religiosa procuravam se insurgir contra o 
que denominavam "liberdade papista". 

N assau procurou no entanto, corrigir os males 
conseqüêntes desta intolerância. A resposta que 
os do Supremo Conselho deram a um pedido dos cal­
vinistas para restringir a liberdade católica, serve 
por si só para provar o espírito de boa vontade de 
Nassau na solução do problema religioso. Decla­
rara que lhes fôra concedida a liberdade e que ape­
nas não tinham êles o direito de procissão. 

Na Assembléia de 1640 se vemos que o pedido 
de procissão é recusado, verificamos no entanto que 
várias concessões religiosas lhes são feitas. Assim, 
por exemplo, concedem que se comuniquem com o 
Papa, para pedirem a êsse que lhes nomeie um bis­
po, já que estão por ordem do govêrno holandês, 
fora da jurisdição católica da Baía. Quanto ao 
sustento dos padres, que recebiam 64$ do governo 
português, concedem-lhe a administração do enge­
nho 'Massurepe. E' por isso que Frei Staphorte 
afirma que desde 1637 até 1644, reinou uma nova 
era de tolerância e calma religiosa. Se posterior­
mente não continuaram a tradição administrativa 
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de Nassau, não foi por falta de conselho dêste que 
no seu testamento político escreveu: 

"Não convém, por agora, que a prática da nossa 
religião seja abertamente introduzida entre os por­
tugueses, com a abolição dos seus ritos e cerimô­
nias, pois nada hi que mais os exacerbe". Tam­
bém quanto aos judeus a questão não foi tão sim­
ples como tem parecido a alguns que julgam Re­
cife o paraízo judaico. Relativamente, gozavam 
êles de grande liberdade religiosa, mas os ataques 
à liberdade judaica são tão acentuados quanto à 
católica. Quando protestam os calvinistas contra 
a liberdade de conciência dos judeus têm como 
respostas que, "'quanto aos judeus não tinha sido 
concedida tal liberdade". E as práticas judaicas 
só eram permitidas secretamente dentro das sina­
gogas (118). 

Se até os casamentos com os judeus tinham 
sido proibidos, como crer num paraízo judaico? 
É claro que econômicamente o domínio dos judeus 
era de grande extensão. Mas não gozavam de tan· 
ta liberalidade, mesmo porque "o judaísmo tor­
nou-se antipático, como em tôda parte, pelo exer­
cício do pequeno comércio, de mascate, e princi­
palmente, pela agiotagem. Todos os prestamistas 
usurários eram judeus; iam pouco a pouco ah-

(118) Atas dos sínodos - Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. - 191-1 
- trad. de Souto Maior. 

Ca.d. 17 



232 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

sorvendo a fortuna e o trabalho dos imprevidentes 
e descuidados (119) e (120). 

* * * 
Os negros também sofreram na sua liberdade 

religiosa. Os cálvinistas não podiam suportar as 
desordens e os ritos dos negros. Os negros de 
Pernambuco pierturbavam a santidade calvinista 
com o batuque das suas orações a Xangô. Daí os 
sínodos providenciarem sôbre a questão, obrigan­
do-os a virem à igreja, proibindo o trabalho aos 
domingos e procurando inculcar-lhes a doutrina 
calvinista. 

Não se preocuparam, ou melhor, não quise­
ram cogitar do problema da escravidão. E' natu­
ral: o negro não representava só uma raça oprimi­
da que êles pretendessem libertar, mas, sim, a clas­
se trabalhadora, sôbre cujos ombros pesava tôda 
a vida econômica da colônia. 

* * * 

Já quanto aos índios, a propaganda calvinista 
foi mais eficiente; não só fundaram escolas, como 

(119) Watjen - in João Ribeiro - Notas de um estudante, 
pág. 192. 

(120) O governador Peter Stuyversant, na Nova Hollanda 
opunha-se a imigração judaica. Em 1654, quando os judeus em 
massa para lá se dirigiram foram recebidos com hostilidade (Ame• 
ricain ldealism, in Luther Weigle. 
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enviaram alguns indígenas aliados à Holanda e de 
onde voltavam com convicções calvinistas (121). 

As aldeias passaram a ter professores calvi­
nistas, chegando Soler a escrever um catecismo em 
holandês e espanhol, mas que parece não ter sido 
publicado. 

Southey pensa que não foram muito felizes 
no inculcarem as doutrinas calvinistas, por lhes fal­
tarem os santos, símbolos, imagens, rosários e água 
benta. Vieira, no entanto, recolheu dos índios cal­
vinistas duas expressões que mostram como êles per­
maneceram fiéis à doutrina que lhes fôra ensinada: 
"},forandubas Abarés - patranhas de padre; igre­
ja de moanga - igreja falsa (122). 

* * * 
Duas correntes de escritores tem pretendido ver 

na Assembléia• de 1640 um dos fatores mais impor­
tantes nos movimentos em prol da independência 
brasileira. Ambas parecem-nos erradas; uma pelo 
seus exageros e outra, pela precariedade da inter­
pretação. A Assembléia de 1640, é de fato um dos 
maiores feitos de Maurício de Nassau, mas, o mo• 
tivo central da sua convocação, é sem dúvida, a ten­
tativa de conciliar as classes em profundo antago· 

(121) Vide nota suplementar n.0 20. 
(122) José Carlos Rodrigues - Religiões acatólicas no Bra• 

sil, Vide ainda nota suplementar n.0 19. 
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nismo. A autoridade política, descolocara-se das 
mãos dos proprietários rurais, que constituíam a 
classe dominante e que passara no domínio holan­
dês a ser a classe média, para as dos negociantes da 
cidade, tanto judeus como holandeses, mercadores 
particulares e casas comerciais da Holanda. Apre­
tensão de Nassau é conciliar os interêsses econômi­
cos das duas classes para assim tornar possível uma 
harmonia mais profunda. Se havia diferenças de 
religião, de raça e de língua, que tornavam difícil 
a conciliação, parece-nos lógico, que os interêsses 
econômicos em choque, tornavam ainda maior a 

' separação entre os povos que no ambiente ameri­
cano se haviam distinguido em classes antagôni­
cas. 

Não houve tentativa de transplantação demo­
crática, como quiseram ver José Higino e Souto 
Maior, porque a Holanda já era uma democracia 
nitidamente burguesa, isto é, subordinada aos in­
terêsses comerciais, marítimos e urbanos da burgue­
sia. Nem tampouco, como pensa Bradenburguer, 
foi a Assembléia de 1640 um ponto inicial de nossa 
Independência. 

Se repararmos nos nomes dos representantes 
dos vários distritos à Assembléia notaremos que em 
todos lá está o senhor de engenho representando 
logicamente os interêsses rurais. Assim: Pôrto 
Calvo - Francisco Rabelo; Serinhaem - F. Fer-
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nandes Araújo; 1 pojuca - Amador Araújo; Cabo 
de S. Agostinho - Manuel Pais, parente de vários 
Pais (Felipe João) senhores de engenho; Santo 
Amaro Jabotão - Antônio Bulhões; Muribeca -
Fernando Vale; Várzea - João Fernandes Vieira, 
Antônio Cavalcanti e Benedito Carvalho; S. Lou­
renço - Anião de Olanda; Iguarassú - Gonçalo 
Novo de Lira ( escahino) ; Itamaracá - Rui Vaz 
Pinto, Pinto da Fonseca, e F. de Lugo; Paraíba -
Antônio Pinto de Mendonça; Gaspar Dias Ferreira 
representante de Mauricéia, tinha tambem enge­
nhos em Muribeca. Achamos que esta lista que 
apresentamos pode perfeitamente comprovar o que 
afirmamos ( 123). Além disso todos os cronistas 
e historiadores se referem ao fato de terem sido con­
vidadas as "pessoas mais nobres e graves" de toda a 
capitania. Souto Maior, afirma mesmo, que alí se 
concentrara a elite da população pernambucana. 

Como pois afirmar a existência da democra­
cia quando a classe trabalhadora, constituída de 
escravos, operários livres e pequenos lavradores,_ 
não tem as necessidades defendidas e protegidas? 
Não há povo representado, mas, sim aquela classe 
que até então havia dominado tôda a vida econô· 
mica, social e política da colônia. Conciliando e 
harmonizando esta à vida da colônia, poderia con-

023) Compare-se as Atas da Assembléia de 1640 e a Bolsa 
do Brasil - Revista do Instituto de Pernambuco. 
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tinuar o seu processo de desenvolvimento, porque 
a outra classe· social tinha a sua vida moldada pelo 
controle rural. 

A visão nassoviana parece, pois, ter sido a 
indicada pela organização social da época, aque­
la que consulta o pensamento de acôrdo entre as 
duas realidades sociais. 

E se quisermos !obrigar a razão desta atitude 
poderemos buscá-Ia na formação democrática dos 
Países-Baixos. As constituições democráticas do 
século XIV já tinham um ensaio curioso de repre­
sentações de interêsse. Elas se esforçam por do­
sar os sufrágios, por adaptá-los o mais exatamente 
possível à organização social. O grão do ascenden­
te econômico de um grupo determina o grão de 
participação ao poder. A representação de inte· 
rêsses não era senão um meio de apaziguar os con­
flitos. 

Ora evidentemente o que se verifica aquí é 
essa tentativa de representação dos inte~êsses rurais 
prejudicados com a vida urbana. 

É necessário, no entanto, frizar que lá a classe 
dos oficiais mecânicos tinha a sua representação, 
e, aquí, os trabalhadores escravos e livres não eram 
incluídos na Assembléia (124). 

(124) Pirenne - pág. 217 e 218 - La democracie aux Pay.,. 
Ba$ - E, Flamurión - l910 - París, 



MEIO RURAL 

O meio rural é a base sôhre a qual se apoia 
tôda organização social e política do período co­
lonial. Apresenta uma determinada estabilida­
de que dificulta o desenvolvimento econômico da 
colônia, apenas tornando possível o progresso das 
áreas de cultura da cana, uma vez que é carac• 
terística essencial do meio rural; desde que se 
apoie no latifúndio, a monocultura. E assim, é a 
cultura do açúcar que dá à vida rural a sua fi. 
sionomia econom1ca. Com essa feição estabiliza­
da, o meio rural apresenta-se muito menos sujeito 
à infiltração dos elementos exóticos que os centros 
urbanos. Seus complexos culturais são fixos. A 
ass~:11ilação dos elementos de cultura torna-se difícil, 
e é lenta a transformação de um meio rural. Já o 
centro urbano, muito mais sujeito a constantes im• 
portações é de assimilação mais fácil. Além desta 
estabilidade econômica do meio rural, temos a con­
siderar o tipo rural, hem diferenciado do tipo ur-
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bano, e também menos sujeito a transformação (25). 
Ora, evidentemente será custoso ao senhor de enge­
nho, que representa o tipo rural da economia la­
tifundiária, assimilar êle próprio os complexos cul­
turais que vêm do exterior. Não os aceitará, as­
sim como o meio rural não assimilará, pronta­
mente os elementos de cultura que possam vir mu­
dar a face do regime rural. 

Aquí se trata da seleção de ordem econômica 
impondo a diferenciação de tipos. Os tipos urba­
nos são eliminados com mais facilidade pela disse­
minação dos complexos culturais. Mas, essa dissemi­
nação já se torna difícil no meio rural dada a sua 
capacidade de resistência a tranformações. 

Essa estabilidade do tipo rural encontra-se sim­
bolizada não somente no senhor de engenho, mas, 
também, no próprio trabalhador livre que, pela 
coação e a improbabilidade de melhoria de condi­
ção revigora aquela face { 126). 

Até a chegada dos holandeses a vida econômi­
ca encontra no açúcar o seu elemento básico. :tle 
~ que lhe fornece os meios estáveis em que se apoia 
a vida inteira da sociedade colonial. A tentativa 
urbana dos holandeses, embora se apoie também 

(125) Vide Boas - The Mind o/ Primitive Man - 1911 -
pág. 50. 

(126) J. Conrade - National Ekonomie - in Capistrano de 
Abreu. - Introdução aos Dialogos - Ed. Ac. Bras. de Letras -
pái;. 16, 
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no açúcar, trará novos complexos culturais, que 
serão aceitos mais prontamente pela cidade. E são 
os obstáculos que ela encontra, motivados principal­
mente pela estabilidade do açúcar, que os obriga­
rão a ajeitar-se a êsse meio, não só fazendo con­
cessões ao campo, como procurando importar e fi. 
xar colonos holandeses no campo açucareiro e pas­
toril. 

Não será fácil ao holandês integrar-se no re• 
gime econômico que vigora nas capitanias conquis­
tadas. E' essa compreensão das dificuldades que 
se antolham, que os levará a verificar que a vida 
urbana não será capaz de sustentar a sociedade 
colonial. Porque o comércio marítimo e mesmo 
urbano não chegou a um grau de desenvolvimentó 
que por si só bastasse à vida colonial. E além disso 
se uma cidade, mesmo na Holanda, não podia ali· 
mentar-se a si mesma, como, no Brasil, seria pos­
sível viver só do comércio do açúcar, sem se apo­
derar dos próprios canaviais e da produção dos en­
genhos? É assim que irão tomar medidas que pos­
sibilitem êsse domínio. Como lhes faltem colonos 
suficientes para a direção dos engenhos e reco­
nheçam que a lavoura estava nas mãos dos portu­
gueses, que assim dêles dependia o trabalho agrí­
cola, procuram chamar os plantadores e senho­
res de engenho com promessas de segurança e ga­
rantias. 
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Esta medida foi naturalmente tomada por 
Nassau, que talvez sentisse a influência de Gaspar 
Dias Ferreira, pois êste, em um dos seus relatórios, 
reconhece que o trabalho agrícola dos portugueses 
era a principal fonte de renda da Companhia. As­
sim convinha não quebrar a tradição agrícola, con· 
ciliando esta com os interesses comerciais. 

Esta volta dos colonos portugueses irá dar cer• 
to incremento à produção, que estava paralizada 
com as lutas. Mas, ainda assim, parecia a Nassau, 
não estar o problema resolvido, porque o açúcar 
permaneceria dominado pelos portugueses, e estes 
não gosavam de inteira confiança. ~le preferia 
ver os colonos norte-europeus produzindo e, sob o 
seu estímulo, assenhoreando-se da produção. Por­
que, dominados o campo e a fabricação, possibili­
tar-se-ia a· criação colonial e os lucros futuros da 
companhia seriam maiores. Era, assim, necessá­
rio importar colonos holandeses e alemães para o 
Brasil. 

Nassau preocupou-se com o problema dos tra­
balhadores rurais os quais viriam diminuir a pre­
poderância numérica dos portugueses na lavoura. 

Além de que, promovendo a agricultura, alar­
gava-se a zona de conquista e prendia-se o lavra­
dor holandês à terra, pois êste, mal conseguia ajun­
tar algum capital, ia gozá-lo na terra natal. Só as­
si!Il o seu esfôrço colonizador resultaria eficiente, 
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Handelmann se refere a êsse cuidado de Nas­
sau, afirmando que êle pedira à Companhia das 
Índias Ocidentais, que angariasse imigrantes ale­
mães para o Brasil, e ao govêrno holandês que es­
vaziasse as galés e cárceres; mais tarde, ainda, pro­
pôs que fôsse assegurada, por meio de colônias mi­
litares, a posse da nova região conquistada. 

Sua atitude rompe com a política mercantil de 
lucros imediatos para assegurar um regime de ver­
dadeiro sentido criador. De fato, em carta, Nassau 
exclamará: "soltai os vossos enxames sôbre êsses ' 
novos países e dai terra aos soldados licenciados; 
sejam colônias os vossos postos avançados e guar­
nições, que foi assim que Roma subjugou o mun­
do". 

Parece-nos que essa idéia de dar terras aos sol­
dados envolvia o combate ao latifúndio, porque só 
combatendo as grandes propriedades rurais é que 
era possível a doação de pequenos lotes territoriais 
e inicia-se dêste modo a policultura, que êle tanto 
estimulava. 

Começa, assim, sob o impulso nassoviano, a 
tentativa rural, e é principalmente em Itamaracá 
que os holandeses irão se localizar. 

Dos nove engenhos que possuía Goiana em 
1638, sete serão comprados por holandese", mas 
não só em Itamaracá como tambem, em outras áreas 
açucareiras o ensaio holandês se realizará. Na Pa-
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raíba de vinte engenhos, sete passam às mãos holan­
dêsas. Assim vão se esparramando por tôdas as ca­
pitanias conquistadas e assenhoreando-se de vários 
engenhos que haviam sido confiscados aos portu­
gueses foragidos e insubmissos. 

O fato é que, contando-se da ·Paraíba a Seri­
nhaen, num total de 114 engenhos, os holandeses 
possuem apenas 25. E' preciso notar que alguns não 
moíam e outros não tinham ainda sido vendidos. 
(127) 

Mas os homens que se estabelecem nos enge­
nhos são, em sua maior parte, mercadores e, como 
tais, encontrarão dificuldades na direção dos enge­
nhos. Alguns exerciam as duas atividades, porque 
com isso se favoreciam muito, assenhoreando-se da 
produção e do comércio açucareiro. :tsses serão tal­
vez, os que mais raízes criarão e mais lucros con­
seguirão. 

l!:sse.: mercadores que têm capitais e que, por­
tanto, melhores resultados poderiam conseguir, não 
medram como senhores de engenho e logo dêles se 
desfazem para se dedicarem ao comércio urbano, 
de lucros vantajosos e rápidos. Poderiam tirar me­
lhores resultados, porque os capitais são necessá­
rios à compra de máquinas e à aquisição de negros. 
Mas êsses são poucos em comparação com o número 
enorme dos que vêm sem cabedais. Os que não 

(127) Breve discurso - Rev. Inst. Hist. Geog. Pern. 1887. 
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têm capitais nos seus estabelecimentos necessita­
rão dos recursos fornecidos pela Companhia, com 
a qual se endividarão de tal modo que a ruína é fa. 
tal. E' por isso que o "Breve discurso", referindo­
se a essas tentativns nuais, diz: "E se tais colonos 
nos vierem com as mãos vazias, tanto menos servi­
rão à Companhia, por ser necessário assisti-los com 
víveres e materiais, como os que vieram com John 
Harrison e outros que se estabeleceram na ilha de 
Itamaracá. O resultado dessa colonização foi fica­
rem devendo grandes somas aos armazéns que nun­
ca pagarão; a agricultura nenhum particular adian­
tamento teve e os colonos, reduzidos à miséria, se 
fizeram pela maior parte soldados". Aqui vemos o 
desastre total declarado pelos próprios holandeses 
da sua tentativa de maiores proporções. 

1l:sse fracasso é explicado, como vemos por fa. 
tores econômicos - falta de capitais. De fato a 
maioria dos holandeses é de pequenos recursos e 
João Ribeiro mostra-nos como não havia agriculto­
res e como a gente pobre é que procurava o Bra-
15il. Os colonos eram então soldados licenciados; 
gente de proveito inútil. Watjen também nos asse­
vera o seguinte fato dizendo: "Temos necessida­
de de numerosas levas para a agricultura, que será 
o único fundamento do novo poder colonial. Aos 
capitalistas, aqui, tôdas as portas estão abertas -
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gente que possa comprar negros e movimentar os 
engenhos". (128) 

Nos próprios cronistas da época vemos relata­
das as mesmas circunstâncias econômicas dos imi­
grantes holandeses. No relatório de Van W albeck 
se conclue a incapacidade econômica do holandês 
para ser produtor de açúcar. E isso porque a 
maioria dos que vêm para o Brasil "pouca fazen­
da trazem". 

Parece-nos, assim, uma causa importante para 
a explicação do desastre rural dos holandeses; en­
tretanto, ela só, não abrangerá a totalidade do fa. 
to. Porque quando os portugueses voltam às suas 
plantações, também não têm capitais e serão pro­
vidos, à credito de negros e mais recursos necessá· 
rios ao trabalho pela companhia e pelos mercado­
res da cidade. 

Teremos a acrescentar outros fatores que tal­
vez auxiliem a compreensão do problema. O pri­
meiro, será o conhecimento técnico do trabalho de 
engenho. :ítles não poderão precindir daqueles co­
nhecimentos e será a necessidade do auxílio portu· 
guês que fará o "Breve discurso" dizer: "Todos os 
dias estamos vendo os nossos soldados que hem co­
nhecem a terra e a ela se habituaram, tornando-se 
paisanos não podem medrar, a menos que se sujei• 
tem a um senhor de engenho ou alguma outra pes-

(128) Wiitjen in João Ribeiro - Notas de Estudante, pág. 186 
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soa que lhes dê a mão". tsse fator não nos parece 
também suficiente por si só para explicar o fato 
total. Um outro fator de ordem cultural talvez 
possa nos esclarecer o problema. 

O regime econômico de latifúndio e mono­
cultura havia de estruturar toda uma vida cultural 
própria. A monocultura esterilizando o campo per­
turbava todo o sistema alimentar do português pela 
falta de víveres. 

O sistema econômico, pois, desta região açu­
careira, condicionava todo o conjunto cultural cujo 
nível era muito inferior ao do holandês. Os neer­
landeses traziam outros elementos de cultura que 
dificilmente poderiam ser assimilados. Era pre­
ciso que se rompes~é! com o latifúndio e a mono­
cultura. 

O essencial pois para a determinação dos fa. 
tores condicionais do fracasso holandês, será tal­
vez, o modo de vida, de alimentação, de habitação 
do regime econômico rural. Será essa impossihi· 
lidade do sistema latifundiário em satisfazer cul­
turalmente ao holandês que torna difícil a sua in­
tegração na vida colonial. Para mostrarmos como 
essas dificuldades são percebidas por Van W al-'. 
heck, hasta citar o seu relatório sôhre Alagoas. 
Diz êle ao enumerar as causas, tendo já falado da 
falta de capitais: "Como principalmente porque 
sendo no _Brasil as mercadorias européias mui ca• 
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ras, a agricultura não pode dar frutos que lhes per­
mitam manter-se devidamente conforme a cm~di­
ção que tinham em sua Pátria. Os moradores por­
tugueses, tanto simples camponeses como tam­
bém os senhores de engenho estão afeitos corou­
mente a viver de um pouco de bacalhau e legumes 
ordinários, de modo, que etn alguns engenhos não 
há vinho por muito tempo; os nossos compatrio­
tas, porém não se contentam, tão somente, em to­
mar à mesa um trago de vinho ou cerveja. Mas, 
gostam também de reünir, às vezes, os seus ami­
gos de que resulta que as despesas de manutenção 
são muito desiguais, onde pode subsistir um o ou­
tro se arruina". E por isso aconselha a sobrieda­
de dos moradores portugueses. Essa sobriedade 
era de fato a dieta portuguesa. Não eram os rega­
Iões a que nos acostumamos imaginar, através as 
crônicas de Cardim, com abundância e excelência 
de víveres. Comiam mesmo deficientemente: car­
ne de boi má; legumes raros e uma vez ou outra, 
frutas (129). Embora possuindo grande cultura 
de fruteiras, como laranjas, mangas e manga­
has, muito apreciadas pelos holandeses e, tam­
bém, porcos e galinhas, êles pouco se serviam dês­
ses frutos e animais para a sua alimentação. Nos 
refrescos, mesmo, só usavam água e açúcar, apenas 
os índios serviam-se do cajú, o que prova como o 

(129) Casa grande e senzala, pág. 54. 
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nivel alimentar dos portugueses era baixo. Mas, 
também, o "Breve discurso" nos fala da habitação 
casa de barro, sem ornatoi:, o que não pode 
satisfazer aos holandeses tão amantes dos belos 
quadros. A ornamentação da casa é necessária ao 
holandês calvinista e burguês. Assim, ao nível cul­
tural do regime de latifúndio e monocultura não se 
pode adaptar o holandês, que prefere, dêste mo­
do, a vida da cidade, onde procura imprimir um 
caráter mais elevado a todo conjunto cultural. 

A nosso ver, Nassau percebeu .os males não só 
da monocultura como também do latifúndio. 

Quando pensou em dar terras aos soldados esbo­
çou a solução do problema latifundiário. Porque 
só as pequenas propriedades é que permitem a 
variação de cultura. A diferença que existiu en• 
tre a monocultura, ao norte, e o esbôço de poli­
cultura, ao sul, está exatamente em que no norte 
reinava a grande propriedade e no sul o latifún­
dio só veio a dominar com a cultura do café. Um 
condiciona o outro. Assim, para elevar o nível de 
cultura do regime rural era necessário combatê­
lo em sua base. Isto é, para eliminar os c.omple­
xos culturais estáveis do meio rural, seria forçoso 
quebrar o sistema econômico da capitania, 

Sómente pôsto nestes termos é que o pro­
blema seria resolvido. Para a integração do ho­
landês à vida econômica da colônia era necessário 
elevar o nível cultural. O holandês traz novos 

Cad. 18 
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complexos culturais, mas parece-nos que não seria 
possível a assimilação sem a rutura do sistema se­
guido até então. Assim, a incapacidade resolvia­
se em termos econômicos. Os portugueses respon­
diam às suas necessidades de acôrdo com o sistema 
econômico que vigorava. 

:Êsse sistema é, como sabemos, de fisionomia 
estável e apoiado no açúcar e por isso deverão 
ter a sua própria visão mental condicionadada pela 
estabilidade da monocultura. ' 

Para resolver e atacar o problema seria ne­
cessário combater às bases orgânicas da vida eco­
nômica. 

O latifúndio parece ter encontrado, como já 
dissemos, na doação de terras aos soldados e tra­
balhadores rurais, o esbôço da sua solução. Já a 
policultura foi estimulada com medidas mais ra­
dicais. Com a policultura, o problema alimentar 
estaria resolvido. Porque as pequenas roças iriam 
favorecer melhor e mais variado sistema alimen­
tar. As culturas do feijão, mandioca e milho te­
rão incremento. 

Mas com o combate pela policultura e pelas 
pequenas propriedades está transformado todo o 
conjunto cultural. Os senhores de engenho reco­
nhecem o golpe e sofrem com essa medida econô­
mica. E em alguns cronistas e historiadores, a 
hostilidade \dêles 'é relatada algumas vezes com 
palavras rudes. Calado, por exemplo, informa-
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nos que os lavradores eram obrigados a plantar mil 
covas de mandioca, tendo para atender a tal im­
posição, de abandonar o produto que lhes dava os 
maiores interêsses -- a cana de açúcar. Mas não 
só Calado. Nas atas da Assembléia de 1640, lemos 
sempre os protestos das regiões econômicas de açú­
car contra a imposição da policultura. Reclamam 
contra a ordem de plantar mandioca, que era 
considerada de grande valor. Porque substituía o 
trigo no abastecimento das guarnições. Nassau 
se refere à mandioca dizendo que é ela muito subs­
tanciosa e entre portugueses, brasileiros e negros, e 
sobretudo, entre os nossos soldados, mais estimada 
do que o pão. "tste fruto poderá aliviar conside­
ràvelmente a Companhia e dispensá-la inteiramen­
te da quantidade enorme de farinha, que exige 
anualmente o sustento da guarnição, se somente os 
habitantes se aplicassem a plantá-la". 

Vários editais foram publicados impondo essa 
providência. E os senhores de engenho e lavrado­
res revoltam-se contra a obrigação de plantar roças. 
Naturalmente, essa medida de Nassau vinha impe­
dir a carestia de víveres de primeira necessidade, 
pondo jeito a semelhante desequilíbrio na vida da 
grande capitania açucareira. 

Os mantimentos, com a monocultura, escassea­
vam de tal modo que era necessário importar tudo 
da Europa: manteiga, queijo, presunto, carne em 
conserva, bacalhau, farinha de centeio, farinha de 
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trigo, ervilhas em lata. E ainda: vinho. cerveja, 
azeite e vinagre. ( 130) E' necessário ressaltar que 
que eram gêneros importados por preços elevados, 
pois os dízimos cobrados pela Companhia e a es­
peculaçí o dos mercadores os faziam subir de pre· 
ço exageradamente. Por isso combatia Nassau pe• 
la policultura, fazendo, mesmo, vir da Holanda vá­
rias sementes e cedendo-as aos que quisessem 
plantá-las, sob promessa de compra da companhia, 
logo que a primeira safra surgisse. Já citamos, nou­
tra parte, o trecho do discurso de Nassau, em que 
abertamente lança o primeiro grito em prol da poli• 
cultura. ( 131). O alcance desta medida salutar e sa• 
dia, que afetava tôda a organização econômica do 
país, não f ôra percebida pelos colonos portugueses. 
Por isso não exageramos, afirm~ndo que aquela me· 
dida trará um contigente de valor à germinação da 
rebeldia. Aliás essa afirmação já se encontra em Ca, 
pistrano de Abreu, quando declara que entre os 
agravos dos pernambucanos contra os holandeses, 
capitula-se o de, por estes, terem sido obrigados a 
plantar certo número de covas de mandioca ( 132). 

• • • 
O açúcar é o produto básico da vida rural. 

A grande procura e a alta dos preços alargara a 

(130) Sobrados e mucambos, pág. 164. 
(131) Sintese final. 
(132) Introdução aos Dialogos - pág. 14. 
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área de cultura e provocara, como vimos, a ambi­
ção holandesa pelas terras pernambucanas. E', as­
sim, lógico, que todos os seus esforços convergissem 
no sentido de controlar esta produção. Já vimos, 
tambem, as dificuldades que encontram e por isso 
queremos agora nos limitar ao problema da produ­
ção açucareira. 

Foi Nassau o único administrador holandês 
que conseguiu, com o seu espírito de contempori­
zação aumentar a produção, que com as lutas tan­
to caira. A guerra devastara os campos e os cana· 
viais, abandonados pelos lavradores, nada produ­
ziam. Nassau quando consolida a conquista, depois 
da sua volta das margens do rio São Francisco, con­
vida os senhores de engenho a retomarem os traba­
lhos e assim consegue, de certo modo, aumentar a 
produção. De 1637 a 1644 a exportação foi de 
512. 273 arrobas de açúcar branco, mascavo e pa­
nela, ( 133) remetido pelo Supremo Conselho à 
Companhia das Índias Ocidentais, e para particula-
res a i. 577. 862 arrobas, dando por tanto ..... . 
2. 070 .135 arrobas. Foi essa cifra o máximo que 
atingiu a exportação do açúcar durante todo o do· 
mínio holandês. Mas, ainda assim, devido aos es­
forços de Nassau, porque depois, nunca mais. se 
conseguiria atingir algarismos tão elevados. 

(133) Nome castelhano que significa açúcar bruto. 
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A principal causa da falta de proveito será a 
má administração dos negócios públicos pelo triun­
virato de Hamel, Bas e Bullestrate. É essa a opi­
nião de J. J. Reese. No Machadão a culpa do fra­
casso holandês é também atribuída à má adminis­
tração da companhia, pleiteando-se por isso que aos 
Estados Gerais coubesse a direção do govêrno, fican­
do a companhia apenas com as licenças e impostos. 

Durante êste período tentaram um expediente, 
para ver se conseguiam aumentar a produção, que 
caía. 

A companhia, por sua própria conta passaria 
a cultivar e produzir o açúcar e para isso nomea­
ria mestres de engenho que perceberiam um tanto 
por caixa de açúcar. A vantagem seria de não fi. 
car a Companhia absolutamente sujeita aos senho­
res de engenho portugueses. Mas a decadência da 
produção açucareira não vinha só da má adminis­
tração, mas também, da extorsão fiscal, pois a Com­
panhia, a título de impostos, avarias e fretes, apo­
derava-se de 75 % dos produtos dos engenhos e es­
tes, sem capitais, não podiam aumentar a cultura 
da cana e a produção do açúcar. Os desastres ru­
rais e a má administração do período post-nasso­
viano não permitiram que a Companhia tirasse, do 
comércio açucareiro, os lucros que calculava, desde 
a época da conquista, com a intensificação dos tra­
balhos nos engenhos. J. J. Reese, comentando a 
ruína do domínio holandês, escreve: "A Compa-
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nhia não tirou do Brasil, nem mesmo remotamente, 
o que dêle era esperado. A exportação do açúcar, 
núcleo de tôdas as operações mercantís com aquele 
país, ficou muito aquém do que preconizava Jean 
Andries Moerbeck. Os oito anos de Maurício de 
Nassau podem ter temporàriamente exercido um 
influxo benfazejo sôbre a marcha do sucesso; mas, 
não foram capazes de implantar um germe de um 
sistema de sã administração". (234) 

Parece-nos que Reese não faz restrição à obra 
nassoviana, mas reconhece que o curto período de 
sua administração não pode estabilizar uma situa­
ção econômica que os seus sucessores minam aos 
poucos com os abusos e falta de visão. Tanto no 
seu testamento político, como no relatório de 1644, 
que nos parece a sua peça mais importante em rela­
ção aos negócios da colônia, esclareceu os meios de 
solucionar os diversos problemas que assoberba­
vam a colônia. 

*** 
Sombart quis ver na expulsão dos holandeses 

e judeus portugueses o início da decadência da in­
dústria açucareira. O Brasil, no século XVII, era 
o principal produtor dêsse gênero, e mais tarde sur­
giram vários concorrentes ao comércio brasileiro, 

(134) Indústria e Comércio açúcareiro no Brasil - Rcv. 
Inst. Hist. Geog. Pern. 1915 - n.0 87 - Trad. Af. Carvalho. 
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que provocam a decadência do açucar como fator 
preponderante na indústria brasileira. Somhart 
afirma que essa decadência se verifica com a saída 
dos judeus do Brasil, que nas Antilhas e outras par­
tes da América estabeleceram o comércio açuca­
reiro e, assim, o centro de gravidade econômica se 
tinha deslocado. Lúcio de Azevedo respondeu a isso 
com um argumento que nos parece convincente. 
Foi em 1710 que Antonil escreveu a "Cultura e 
opulência do Brasil por suas drogas e minas", obra 
que mostrava o apogeu da indústria açucareira no 
Brasil. Embora a produção brasileira tivesse já 
nessa época concorrentes fortes, a verdade é que a 
indústria tinha atingido ao seu ponto culmi­
nante. (135) 

*** 
Ao problema da produção açucareira liga-se a 

pecuária. "Entre a fabricação do açúcar e a indús­
tria pastoril há antes atração do que repulsão dada a 
necessidade dos rebanhos no trabalho dos enge­
nhos". ( 136) Sempre ao lado dos grandes enge­
nhos houve o pasto e, isso, já antes de terminar o 
século XVI. A criação do gado alastrava-se por tô­
da a zona da Paraíba ao S. Francisco, onde no di-

(135) Sombart Le juif dans la vie economique - pág. 53, 
54, 55 - Epocas de Portugal econômico de Lucio de Azevedo. 

(136) Barbosa Lima S.O - Baía e o Rio S. Francisco, pág. 43. 
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zer de um capitão-mór, se dava notàvelment,e. Não 
será pois estranho que os holandeses ao tomar co­
nhecimento da terra, percebam a importância do 
gado. E' verdade que até então esta criação era 
apenas um acessório ao engenho. 

As mesmas razões que determinaram a esco­
lha da pecuária ao colono português (137) irão 
também fazer sentir os seus efeitos sôhre o imi­
grante holandês. Os fatores econômicos que difi­
cultam a posse do engenho e a cultura do açúcar, 
que é cultura industrial e, como tal, de aparelha­
gem custosa, fazem com que o neerlandês procure 
na pecuária a sua classificação social. Esta é mais 
simples e hasta a construção de um pequeno curral 
e de poucos animais, para estar aparelhado à vida 
pastoril. E além disso é ela muito estimulada 
pelo próprio govêrno nassoviano, que vê na criação 
do gado ótimo recui-so para a melhoria do nivel 
alimentar. 

. Assim ao holandês com o seu hábito de carne, 
a criação pastoril terá outro aspecto. Ela não terá 
somente a função de abastecer de bois necessários 
o trabalho agrícola, mas, principalmente para ser­
vir de fonte de alimentaçã·o. Tanto os rebanhos 
que se criavam não tinham essa função que Capis-

(137) Veja-se Oliveira Viana - Evolução do Povo Brasileiro 
págs. - 59, 63, 65, - Brasiliana 1933. 
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trano afirma "que de vacas leiteiras havia currais 
poucos, porque não fabricavam queijo nem man­
teiga; pouco se consumia carne de vaca pela difi­
culdade de criar rêses em lugares impróprios à sua 
propagação, pelos inconvenientes para a lavoura 
resultantes de sua propagação que produziu êste 
gado ao estritamente necessário ao serviço agrícola. 
(138). 

A carne que tanto faltava à mesa dos senhores 
de engenho, agora não será tão deficiente. 

As providências que a Assembléia de 1640 to­
mou em defesa do gado não provam, como quer 
Pedro Calmon, que a pecuária fôsse de menor im­
portância na zona açucareira de Pernambuco. 
Barbosa Lima Sobrinho, em réplica, demons­
trou que as medidas se limitavam a Pôrto Cal­
vo. Ora, a verdade é que o fato de se interessarem 
os colonos pela conservação <los rebanhos prova, 
exatamente, a existência dos núcleos de pecuária. 
E não só a sua existência, mas, também, a importân­
cia dêles para o engenho de açúcar". Não foi uma 
simples coincidência que no Brasil colonial se cria­
ram centros de pecuária ao lado do açúcar" (139). 
Isto foi claramente percebido pelos holandeses que 
não só na Assembléia de 1640, como também, nas 

(138) Capistrano de Abreu Introdução aos Diálogos, pág. 15. 
(139) Barbosa Lima Sobrinho - Baía e S. Francisco, pilg. 12. 
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medidas tomadas durante o octénio de Nassau, pro­
curam ligar a pecuária ao açúcar. 

Mas, o domínio holandês incrementou a cria­
ção de gado? Parece-nos que sim, não somente pe­
lo desenvolvimento que tomou a criação nas mar­
gens do S. Francisco, onde Nassau se entusiasmara 
com os belos pastos, como também em tôda a re­
gião de Alagoas estimula-se a mesma criação. 

Nos mapas que ornam o trabalho de Barleus 
(140) podemos ver o estabelecimento de currais 
holandeses ao lado dos portugueses. Lá encontra­
mos estes principalmente às margens do rio, mas, 
afastados para o interior aqueles. 

O gado não é só essencial ao abastecimento e 
ao engenho; favorece também a expansão holan­
desa. E' por meio de currais que o holandês vai 
esparramando e controlando o seu domínio nas ca­
pitanias conquistadas. Alem disso, já vimos que o 
holandês, que vem para o Brasil é pobre, e como tal 
sem possibilidades para tornar-se senhor de enge­
nho. Assim, a pecuária será o recurso para êsse imi­
grante que deseja se estabelecer no meio rural. Mas, 
como a grande maioria tem em mira os proveitos 
imediatos, o número de holandeses que se tornam 
pastores é pequeno em relação aos da cidade. E' 
engano pensar-se que o holandês só por uma ques-

(140) Rerum etc. ed. 1647 entre aa págs. 24 e 25. 
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tão de tropismo seria no Brasil pastor, como era 
na terra, tão entregue à faina pastoril. No mesmo 
mapa vê-se que relativamente ao número de cur­
rais os holandeses são poucos e pode-se mesmo citar 
um "Webers, um Botterberg, um Hongeberger, um 
W ambis, um Baleshoyfaren. 

O holandês, embora as condições culturais não 
facilitem a sua adaptação ao meio rural, prefere a 
vida mercantil. E' o comércio que os seduz, e tal­
vez o enriquecimento que muitos conseguem neste 
seja fator de preferência. De qualquer forma as 
condições de vida que o pastor holandês encontra 
no campo brasileiro, não são as mesmas que êle 
gozava em sua terra natal. Deficiência de alimen­
tação, de habitação, enfim, em todos os aspectos do 
patrimônio cultura] holandês. 

Por isso, o holandês no Brasil, pelo própria 
feição que assumiu o govêrno, se estabelecerá na 
cidade, e não irá para o meio rural ser senhor de 
engenho ou pastor. Mas que fique estabelecido 
que entre as duas atividades êle será atraído mais 
para a pecuária do que para o engenho e isso devi­
do à eapacidade econômica de que é dotado. Tal­
vez o fator tropismo possa ajudar o impulso pa~a a 
criação do gado. Mesmo porqu~, ainda na pecuá­
ria, a experiência acumulada de seus antepassados 
lhes servirá para saber éomo ser pastor. Na pecuá­
ria não havia necessidade de recurso ao conhe-
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cimento dos colonos da terra, porque o trabalho 
lhes é familiar. 

Dêste modo queremos acentuar a preferência 
do holandês para o pastoreio, sem deixar de frizar 
que esta não lhes foi a m:;lis cara. :Êle será merca­
dor, taverneiro e oficial mecânico antes de ser pas­
tor e senhor de engenho. (141). 

(141) Vide, para comparação com a colonização holandesa 
da América do Norte, as seguintes notas suplementares 22, 23 e ·24. 
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O ESPÍRITO DO RENASCThfENTO 

O período holandês de Maurício de N assau 
marca na história da cultura brasileira o primeiro 
reflexo sul-americano d<' Renascimento europeu. 

Antes da colônia, dirigida pelo príncipe de 
Nassau, ser um quisto neerlandês na América, é um 
quisto do Renascimento. 

· Até o século XVII o espírito do Renascimento 
não bafejara o continente americano. 

Na colônia lusitana imperava, com todo o vi­
gor, o espírito da Companhia de J esús e êsse espí­
rito era, na essência, um regresso ao ideal do Me­
dievo, ao missionarisnw medieval, que se procura­
va restaurar e imitar. 

Justamente por isso pode se afirmar que o es­
pírito jesuítico era a negação do espírito do Renas­
cimento, o que positivamente não quer dizer que 
vários jesuítas não fôssem letrados e artistas da 
Renascença européia. 

O espírito da ordem inaciana, todavia, revela­
va um sentido nitidamente contrário ao espírito, 

Cad. 19 
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que a ressureição das letras e artes greco-romanas 
estava, então, definindo. 

A história das idéias no periodo colonial só 
poderá ser hem compreendida após uma análise 
acurada do que foi a Companhia de J esús como fa. 
tor de orientação espiritual da mentalidade, que 
imperava na colônia. 

Só com o advento da conquista holandesa, a 
unidade ,do espírito jesuítico fragmenta-se e surge 
então, pela primeira vez, com esplendor excepcio­
nal a provincia do Renascimento na América. 

Foi, pois, a colônia holandesa, principalmente 
no período nassoviano, um quisto da Renascença. 

E' essa a observação, que separa, com nitidez, 
a colônia neerlandesa do resto do Brasil. 

* * * 

Outra observação, que se deve levar em conta 
na análise da cultura holandesa no Brasil refere-se 
ao cosmopolitanismo do Recife. Nunca se viu no 
Brasil tanto elemento estrangeiro conglomerado nu· 
ma povoação. 

O Recife foi, então, o centro mais cosmopoli­
ta da América. 

Isso nos leva a concluir, que, em virtude dês­
~e cosmopolitanismo, as letras entraram em deca­
dência ao passo que, por compensação, as artes de 



Civilização Holandesa no Brasil 2G5 

cunho material ( artes plásticas, arquitetura, mú­
sica, urbanismo, etc.) tomaram enorme incremento, 

A razão é fácil de ser evidenciada. 
O desenvolvimento da literatura tornava-se 

quase que impossível porque não havia unidade 
de língua. A poesia e a prosa, se feita em holan­
dês, não era entendida pelos que falavam português 
espanhol ou outra algaravia. 

As artes de cunho material já ofereciam outra 
vantagem. Constituíam como que uma linguagem 
internacional. 

ftsse fenômeno, que se observa em pequenas 
proporções em Pernambuco, foi muito mais am­
plo nos Países-Baixos, que era uma região também 
eminentemente cosmopolita. 

Isso explica satisfatoriamente o incremento 
das artes plásticas sobretudo nessa região européia. 

Talvez possa se afirmar gue a Escola Flamen­
ga (Van Eyck, Rubens, Van Dyck, Baschaerts, Teo­
doro Boyerman, Pedro Thyssem, etc.) e a Escola Ho­
landesa (Rembrant, Fernando Boi, Govaert Flinck, 
Carel Fabritius, Van den Eckhout, Nicolau Maas, 
etc.) só existiram, com tanto esplendor, devido ao 
ambiente cosmopolita das cidades flamengas e ho­
landesas. 

Já com a literatura não se deu o mesmo. A 
língua holandesa jamais conseguiu se impor decisi­
vamente. O latim, língua internacional por exce­
lência? foi sempre um entrave à sua repercussão. 
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As artes plásticas, as artes decorativas, a mú­
sica, etc., lograram grande expansão. 

No Recife essa mesma feição surge, certamen­
te algo diluída. 

A PINTURA 

Pela primeira vez, na América, pintores do 
Renascimento europeu extasiam-se diante da pai­
sagem inédita e selvática do Nordeste. 

O prestígio da paisagem sôbre o pintor holan­
dês sempre foi acentuado. 

Já ,houve quem escrevesse: 
"Foi nos ·Países-Baixos que a paisagem atingiu 

mais depressa a perfeição. Os Van Eyck, Memling, 
Gerardo Horebout e Thierry Bouts ou Stuerbout, 
Alberto van Ouwater e João Nostaert distinguiram­
se pela beleza da paisagem com que ornamentaram 
as suas composições". 

Foi, entretanto, Joaquim de Patinier ( ou Pa­
tenier), nascido em Dinant ( Liege) antes de !'500 
e falecido em 1524, que deu à paisagem uma exis­
tência independente. 

A história da paisagem nos Países-Baixos é já 
bastante conhecida. No século XVII os paisagis­
tas neerlandeses dividiram-se em dois grupos: os 

· que seguiram as linhas do campo italiano (Jan 
Both, Poelenhurg, Pieter de Laar, Willen e Jacob 
de Hensch, Lingelback, Karel Dujardin, Nicolau, 
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Bergen, etc.) e os que abriram o ciclo dos verdadei­
ros paisagistas neerlandeses (Jan Winants, de Haar­
lem; Ruysdael e Hoblena, os dois maiores paisagis­
tas holandeses ; J an Van Gyen, Salomão Ruysdael, 
Aart Van der Neer, Rontbouths, Verboon, Jan Har­
~kàort, J an Van Kessel, Filipe Koninck, etc.). 

O próprio Rembrant, que foi antes retratista, 
deixou também paisagem de caráter poético e ma­
jestoso. 

A pintura holandesa sempre foi moldada na 
observação e no humor das cenas humanas. A 
pintura holandesa é a pintura de gênero por ex­
celência. 

Pieter Van Laar, que foi apelidado o "Bam­
bocha" celebrtzou-se por ter pintado, sobretudo, 
cenas populares. 

Tudo, pois, indica a tendência que os pintores 
holandeses revelam para retratar as paisagens pito­
rescas e interessantes. 

Os que vieram ao Brasil, na época nassoviana, 
encontraram na paisagem americana matéria prima 
pra a sua arte. Tais foram: Franz Post, A. Eckhout, 
Zacarias Wagner e outros três, cujos nomes ficaram 
esquecidos. 

A respeito do aproveitamento da paisagem 
agrícola (réiclo do engenho) pelos pintores holan­
deses, escreveu Gilberto Freyre no estudo "A pintu­
ra no Nordeste" algumas considerações dignas de 
serem repetidas. 
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De fato, os pintores holandeses, Franz Post na 
vanguarda, aproveitaram a técnica do açúcar nas 
paísagens, que pintaram. 

Hoje não é desarrazoado admitir na história 
da pintura holandesa um capítulo especial dedi~a.­
do ao estudo da paisagem brasileira. 

Não há ousadia nenhuma nessa caracterização, 
pois, devemos aos holandeses, pela primeira vez, a 
côr local da América ser levada, através de telas e 
desenhos, à Europa. 

Analisa ainda Gilberto Freyre os tipos raciais 
e locais, desenhados pelos mesmos e por anônimos, 
cujos nomes se perderam no esquecimento: 

"Restam-nos, é certo, dos holandeses, retratos, 
acabados ou em borrão, de tipos índios, negros e 
mestiços que aquí se lhes depararam .à vo1upia do 
exótico. Os retratos são em tamanho natural, refe­
rindo-se, é claro, ao século XVII. Alguns são de 
A. Eckhout; outros não trazem assinatura como o 
quadro da dansa, no Museu Etnográfico de Cope­
nhague, que representa oito homens executando uma 
dansa de guerra, dois dêles apenas trazendo pran­
chetas, todos, porém, tendo flechas e maça. "Duas 
mulheres revestidas. . . de cinturai;: de f ôlha estão 
colocadas à direita, debaixo de uma árvore, enlaça­
das e tapando os narizes". (Paul Echrenreich, ''Sô­
bre alguns antigos retratos de índioF sul-america­
nos", tradução de Oliveira Lima, na "Revista do 
wstituto Arqueolói;ico Pernambucano? n. 0 65). 
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Em Copenhague, há também, segundo Paul Ech­
renreich, dois retratos de negros brasileiros; e no 
Zoobilion, "representações de uma dansa de ne­
gros, de um mercado de escravos em Pernambuco e 
de uma aldeia de Brasilienses ( Tupís) ". São tal­
vez trabalhos do pintor Zacarias Wagner. 

Convém ainda uma vez referir os desenhos de 
Franz ·Post, orlando mapas, no livro de Barlaeus; 
e os estudos de tipos locais do Brasil norte-oriental 
que ilustram a obra de Piso e Magraf: "Historia 
Naturalis Brasiliae". 

Essa contribuição holandesa, além do valor ar­
tístico, oferece grande interêsse histórico e etnoló­
gico. 

ARQUITETURA E URBANISMO 

A cidade, no sentido arquitetônico foi obra do 
Renascimento. 

A cidade como monumento estético foi desco­
nhecida na Idade Média. 

Para o espírito medieval o feudo obscurecia a 
vila, a aldeia, o burgo. 

Com o Renascimento, surgiu, de novo, o pres­
tígio da cidade. Houve como que um anseio de se 
repetir nas cidades européias o que Augusto fêz 
de Roma, transformando uma cidade de pedra nu­
ma cidade de már.Jl].ore, , . 
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Nos Países-Baixos, que, segundo Pirenne, co­
nhecera, nos tempos medievais, a democraci,a urba­
na, com a decadência do feudalismo, a cúlade foi 
cada cada vez mais se impondo como centro civi­
lizador. 

Na Holanda, sobretudo, a cidade é um monu­
mento, erguido pela mão e esfôrço do homem. 
Amsterdão por exemplo, de aldeia de pescadores 
construída sôbre estacaria, é, mais tarde defendi­
da por um dique ( dam). - A~terdam ( dique de 
Amstel). 

Os diques, aliás, são comuníssimos em tôda Ho­
landa ( diques de Helder, de West-Kappel, Kat­
wyck, etc.). 

As pontes e outras obras arquitetônicas ( cate­
drais, palácios municipais, etc.) foram construídos 
com intensidade nas cidades holandesas. 

Convém frisar que, com o crepúsculo do cato­
licismo, as catedrais cederam lugar, na pompa e na 
arquitetura majestosa, aos palácios municipais. 
(142). 

Na colônia holandesa do Brasil houve inten­
to de se construir a cidade. 

Os holandeses tentaram urbanizar o Recife e 
Peter Post, irmão de Franz Post, foi o. arquiteto, 
que esteve a serviço de Nassau. 

(142) São célebres os palácios municipais de Lovaina 0448-
1459), obra de Mateus de Layens, o da cidade de Mons 0458), 
o de Gand, etc. 



Civilização Holandesa no Brasil 271 

A cidade de Maurício (Mauritzstadt) foi, no 
Brasil, fruto do renascimento arquitetônico. 

O palácio do príncipe holandês na Boa Vista é 
o simbolo dêsse reflexo europeu. 

A MúSICA 

A música no período holandês teve também 
incremento. Está comprovado que os holandeses 
organizavam festas e diversões públicas na colônia. 

Nesse ponto é justo e razoável sustentar que 
ao elemento holandês se deve a introdução da mú­
sica militar, que veio substituir a música sacra, co­
nhecida na colônia e introduzida pelos jesuí­
tas. (143) 

E' possível que se ouvisse, na colônia, o 
Wilhelmus, hino de Marnix de Santa-Aldegond 
(1538-1598), que se tornou a marcha militar ofi­
cial da nação holandesa. 11:sse hino foi tocado por 
ocasião da partida do Príncipe de Nassau para a 
Europa. 

*** 
Tudo isso veio confirmar que o esp1r1to do 

Renascimento se refletiu no Brasil através das ar-

(143) Claro está que o elemento ne gro e índio, com os seus 
instrumentos musicais rústicos, contribuíram também com um 
contingente musical apreciável. 
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tes plásticas, da arquitetura e da música. Foi essa 
a feição dêsse reflexo porque o cosmopolitanismo 
do ambiente do Recife, sem unidade de língua, não 
permitiu o florescimento das letras. {144) 

FONTES DE ESTUDO 

Henry Havard, Histoire de la peinture hollandaise; Leon Pa• 
lustre, L'architecture de la Renaissance; Edgard Quinet, Marnix 
de Sainte-Aldegond, París, 1854; Gilberto Freyre, À pintura no 
Nordeste (in Diário de Pernambuco, número comemorativo de 
seu centenário) ; Argeu Guimarães, História das artes plásticas no 
Brasil (in Dicionário Histórico e Geográfico do Instituto Histó­
rico Brasileiro); Paul Ehrenreich, Sôbre alguns antigos retratos 
de índios sul-americanos (tradução de Oliveira Lima, in Revista 
do Instituto Arqueológico Pernambucano). Consultem-se ainda 
as obras clássicas sôbrc o Renascimento cur<>peu. 

(144) Não cabe, pois, aqui, estudar a contribu"içõo dos 
cientistas e historiadores, que escreveram sôbre a colônia holandesa 
do Brasil, 



-A REVOLUÇAO 





QUEDA DO DOMÍNIO HOLAND:ftS 

A volta dos colonos portuguêses às suas plan­
tações não deixou de impulsionar a lavoura e ofe­
recer possibilidades de melhorias à situação econô­
mica da colônia, tão precária e ruinosa nessa época. 

A importação e a exportação subiam rà· 
pi damente; reinava entusiasm·o nas plantações e 
fazendas e nos portos e grandes mercados do in­
terior. (145) 

A situação parecia melhor sob a direção capaz 
e eficiênte de Maurício de Nassau. Mas o mesmo 
fato que explica o desastre da colonização rural ten• 
tada em Itamaracá iria ter sua aplicação aqui. 

Os colonos que vão novamente entregar-se a 
faina produtiva dos engenhos, não possuem mais 
os capitais necessários com que manter o trabalho 
agrícola. Nto só o trabalho dos engenhos com to­
dos os seus enormes gastos, como também a com• 
pra de escravos e seu sustento. Os mercadores 

(145) Wiitjen - Ob. cit. pág. 119. 
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holandeses que possuem capitais e os judeus come­
çam a fornecer créditos necessários ao início da pro­
dução e da lavoura, sob a esperança de pagamen­
to, quando pela colheita da safra. E os escravos se­
rão também fornecidos pelós judeus de S. Antônio. 
A venda de escravos importados de Angola, Mina 
e Andrea, em número de três mil anualmente, era 
açambarcada pelos judeus que forçavam a baixa 
e revendiam depois ao triplo do valor. (146). 

Assim os colonos portugueses iam endividando­
se, tanto na compra de engenhos confiscados como 
na aquisição de negros, de tal modo que não só as 
safras não bastavam para cumprimento das obri­
gações financeiras, como em pouco tempo as di­
vidas sobrepujavam a soma de 130 barras de ouro, 
estimando Nassau a metade para a Companhia. 
Havia também os mercadores particulares que em­
prestavam a juros exorbitantes. 

No ano de 1640 foi proibido por editais te­
rem-se maiores interêsses que 12 % sôbre hipotecas 
e 18% sôbre outras garantias reais. Mas nada disso 
conseguia coibir a extensão assustadora da usura. 
Dois exemplos esclarecem essa situação: Cosino 
Doliólica de Tegicupapo comprára hávia 4 anos, 
por 9. 000 florins, escravos e depois °cle ter pago 
12 . 000, ainda devia !"5. 000; um certo João Soa-

(146) Refotório de Nassau - 1644 - Doe. Holandeses -
Caetano da Silva. 
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res em Moribeca a quem pela mesma época foram 
creditados bens por 36. 000 florins, depois de pa­
gar 60.000, ainda deve outros 60.000 (147). E 
de tal modo se obrigavam os mercadores, lavra­
dores e senhores de engenho que se um falia ou era 
era ofendido em seus bens por uma execução ju­
diciária, muitos sofriam em seus créditos. Era uma 
situação alarmante. A crise comercial ainda pio­
rava mais o estado econômico das capitanias con­
quistadas com o monopólio da Companhia. Eram 
de tal monta as queixas dos moradores portugue­
ses que a questão foi levada ao Conselho Supremo 
e Nassau solicitado a dar o seu parecer. íl:le se mani­
festa pela liberdade de comércio, desenvolvendo na 
defesa de sua tese considerações verdadeiramente 
notáveis para um homem daquela época, na qual, 
embora o problema discutido, não era uma tese já 
vencedora. O seu parecer foi aceito e a liberdade 
de comércio iria trazer novo alento à vida asfi­
xiante dos portugueses, então, sujeitos a um mono­
pólio como aquele: de uma companhia mercantil. 
Conservou a Companhia para si, apenas, o mono· 
pólio do p'au-brasil .e do comércio de escravos. 
Não era só o problema econômico e comercial, por 
assim dizer, que merecia cuidados e preocupações 
de Maurício de Nassau. A situação financeira era 
a mais precária possível. Pelas dívidas enormes e 

(147) Ca.sol relatados por Nassau - Relatório 644. 
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o não pagamento, o crédito se extinguia. Os negoci­
antes de Holanda começavam a suspender suas re• 
messas. Todos aqueles que usavam e abusavam da 
usura, só emprestavam recebendo, em troca, bens 
de duplo valor ou sôbre hipotecas de terras boas. 
As letras de câmbio eram perigosas porque sendo 
protestadas levavam à bancarrota vários colonos e 
mercadores. A falta de moeda corrente colaborava 
para a situação ruinosa. E tambem a queda do 
açúcar na Holanda levava os agentes a expedir o 
dinheiro corrente às casas éomerciais. 

"Até então, declara Agenor de Roure, ti­
nha sido o crédito o intermediário de todos os ne­
gócios, e os pagamentos, agora, necessários ocasio­
naram uma escassez tal de numerário que não se 
achava dinheiro a menos de 3 ou 4% ao mês, de 
modo que os que de semelhante recurso se valiam 
de pressa foram totalmente arruinados". (148). 

Maurício de Nassau enumera os vários motivos 
que levam o Tesouro do Brasil ao esgotamento. 
São os seguintes: 1) - a cessação da remessa da 
farinha, obrigando a Companhia a comprá-la por 
preços excessivamente altos; 2) - a sóbria provi­
são dos navios, que se não f ôssem providos de ali­
mentação e equipagem não poderiam voltar à ter­
ra natal; 3) - - os socorros enviados a Angola, S. 
Tomaz e Maranhão, que sem êsses, se perderiam, 

(148) Dicionário histórico geográfico brasileiro - 1922. 
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o que não era recomendáveJ; 4) a despesa 
para alimentação e sôldo dos oficiais e soldados; 
5) - as despesas para construções e fortificações; 
6) - a falta de crédito e os embargos obtidos con­
tra os devedores da Companhia que, se executa­
dos, pertubavam tôda a vida econômica. 

Assim como N assau procurava solucionar o 
problema da liberdade do comércio, também volta 
suas vistas para o problema das dívidas e da situa­
çii o financeira. Afim de evitar o excesso de credo­
res, _a Companhia tomou a si as dívidas dos senho­
res de engenho, que se obrigavam a pagar com as 
safras futuras. Impedia-se, dêste modo, que os 
senhores de engenho ficassem obrigados para com 
vários mercadores e que, o que acontecia freqüen­
temente, a Companhia disputasse, com algum mer­
cador, a preferência da obrigação financeira. Mas 
como a solução ainda não satisfazia, era necessá­
rio procurar novos remédios econômicos. Nassau 
propõe, então, que se perdoassem, em parte, as 
dívid~s que impossibilitavam a produção açucarei­
ra. ftsse perdão seria feito em relação com as dí­
vidas contraídas com juros exorbitan,tes. Conforme 
já declaramos, placards tinham anunciado a proí• 
Liçfo da cobrança de juros exagerados e estabele­
cido um limite. Pois bem, como alguns senhores 
de engenho tinham se obrigado depois da publica­
ção daqueles avisos, êle aconselhava, baseando-se 

Cad. 20 
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nos romanos, que se relevasse o excesso da divida. 
A essa situação desesperada ajuntava-se ainda a má 
administração da colônia, com exceção, é claro, do 
período nassoviano. 

Em várias cartas mostrava Nassau como a mu• 
dança constante dos membros do govêrno era fatal 
à boa administração dos negócios. Quando aqueles 
iam adquirindo um conhecimento melhor dos negó· 
cios eram afastados e substituídos por outros. Tan­
to assim que numa dessas cartas propõe a vinda de 
diretores que aquí deveriam ficar tôda vida e ocu­
par-se diàriamente das transações. A experiência lhe 
ensinara que as mutações são prejudiciais à boa ad­
ministração. Em outras cartas, acusa a desatenção 
que os seus pedidos merecem. E' assim que se re­
fere à negligência da Assembléia dos 19: "Há dois 
anos pedí uma resolução concernente ao serviço e 
regulamento dos moinhos; em lugar disso, que tem 
tanta importância para a prosperidade e hem-estar 
do país, as cartas da Assembléia dos 19 vêm cheias 
de futilidade e coisas inúteis" . No relatório, êle de­
clara que desde o comêço ninguém tem uma noção 
profunaa da situação, do estado e da fôrça dos pro­
víncias que se conquistaram, o que ocasionou que 
muitos projetos ficassem sem resultados. Depois 
que se pôs o pé no país e se começou a ver com os 
próprios olhos, tomaram-se, é verdade, algumas 
resoluções sábias e louváveis, mas a Assembléia dos 
19 e as câmaras respectivas, não sendo compostas 
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continuamente pelas mesmas pessoas, os negocios 
não têm sido dirigidos convientemente, nem con­
duzidos a resultados satisfatórios. A Assembléia dos 
19 tomava medidas que muitas vezes se tornavam 
prejudiciais aos próprios interêsses da Companhia 
e outras absolutamente inaplicáveis. 

Outro fato muito prejudicial às relações en­
tre os dois povos era, sem dúvida, a administra­
ção da justiça. Falha e incapaz. Assim, a própria 
administração contribuía, com os seus erros e suas 
falhas, para a ruína de uma colônia tão importân­
te. Apenas Nassau é que consegue, com esfôrço e 
inteligência, remediar os males profundos que mi­
nam a · organização econômica do país. Quando 
aquí chega, seu trabalho é o de sanear as finanças 
da colônia, tão combalidas. E sem dúvida êle sou­
be proceder com prudência. E é com o seu tino 
administrativo e econômico que consegue fazer ele­
var a produção do açúcar. Watjen afirma mesmo, 
que, "enquanto João Maurício sustentou as rédeas 
do gov.êrno, permaneceu o país, em geral, calmo ou 
pelo menos, ficaram preservadas de difíceis tor­
mentas as principais capitanias (149). Assim ia êle 
conseguindo salvar da ruína a colônia holandesa. 
As classes sociais hem distintas, conforme vimos em 
capítulo anterior, mostravam, de modo geral, certa 

(149) Wiitjen, obra cit. p. 119. 



282 José Honório Rodrigues e J oaquiin Ribeiro 

simpatia pelo príncipe. Naturalmente as classes a 
que nos referimos são, a penas, as rurais e urbanas, 
isto é, á classe dos proprietarios agrícolas e a dos 
burgueses da cidade, porque as classes trabalhado­
ras não mereceram grande atenção e cuidado dos 
senhores. Talvez por isso é que as classes trabalha­
doras pouco se importarão com o jugo, seja holan· 
dês ou português. Tanto assim que Capristrano de 
Abreu escreveu, referindo-se, às possibilidades com 
que contava Matias de Albuquerque, para impedir 
a invasão: "Impossibilitando as adesões das clas­
ses, indiferentes à mudança do senhor, pois o cati­
veiro prosseguia invariável" (150). E Beau­
champ também a isso se refere, afirmando: "Le 
peuple lui même etait singulierement aigri contre 
l'administration et contre l'influence des riches, 
et avant l'invassion, il avait manifesté plus d'une 
fois son mécontentement au sujet de cette éspece 
d'abjection et de tyrannie sous lesquelles les hom­
mes puissants en place le faisaient gemi" ( 151). 

Assim conciliando as duas classes em choque, 
até a sua saída todos os males são mais ou menos 
resolvidos com a sua energia. 

(150) Memórias de um frade - Rev. do Inst. Hist. Arq. de 
Pernamh. - 1905-1906 - Vol. 65, p. 79. 

(151) Histoire du Brésil, pág. 265 - O livro de Beauchamps 
tem valor secundário. E' calcado em Southey. No prefácio da 
2.a edição Beauchamps replicou Southey que o considerara pla· 
giador, 
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Mas com a saída do governador que tão hem 
tinha conduzido a administração dos negócios co­
loniais, uma transformação vai se operar. Os ma­
les voltam a surgir e desta vez não será mais possí­
vel sua solução. A diretoria que toma a si o en­
cargo dos negócios não procurará mais conciliar os 
interêsses diversos que se chocam de modo tão agu­
do. O que Nassau teve de extraordinário foi, exa­
tamente, a capacidade de harmonizar as classes cu­
jos interêsses entravam em luta. O novo govêrno 
não admite contemporização, não ouve as represen­
tações dos senhores de engenho, começa a exigir as 
dívidas e cobrá-las judicialmente. 

Não vendia mais a crédito, exigindo o paga­
mento à vista. Handelmann declara mesmo: "E 
assim por tôda parte começou uma rápida mudan­
ça, uma revolução completa nas condições de pro­
priedade com todos os males e tribulações insepa­
ráveis das crises de numerário" (152). O govêrno 
que até então procurava sempre, e nisto a conselho 
de Nassau, conceder um prazo aos senhores de en­
genho, passa a exigir pagamento pronto e rápido de 
suas obrigações. N assau, quando fala das classes, 
declara que só quanto aos senhores de engenho é 
que a Companhia deveria agir com certa prudên­
cia, examinando no comêço de suas safras a sua 
cultura e acordando com êles sôbre a parte que 

052) História do Brasil, pág. 218. 
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lhes deveriam fornecer: ao que é necessário agir 
com certa moderação, de modo a que êles não se 
achem de todo privados dos meios de fazer produ­
zir os engenhos no ano próximo; e se então êles não 
cumprirem com suas promessas, ter-se-á um mo­
tivo a mais para proceder à execúção contra êles, 
sem piedade, afim de não dar mal exemplo aos ou­
tros ( 153). Aos outros, isto é, aos negociantes e 
àqueles que vivem de seus ofícios não se deve con­
ceder prazos e ter moderação, porque os primeiros 
são homens que pelos seus capitais estão em con­
dições de pagar pontualmente e os segundos, não 
tendo recursos e vivendo de seus oficios, não mere­
cem créditos. Ora, essa rápida mudança de proce­
dimento para com os senhores de engenho não po· 
dia ser aceita e compreendida. E êles passam a 
reagir de armas nas mãos contra os executores das 
cobranças judiciais. A revolta ainda não se con­
cretizou, mas os atos violentos de hostilidades a um 
govêrno, que lhes parece contrário aos seus inte­
rêsses, iniciam-se com essas insubordinações arma· 

das. 

Além disto, ao lado dessas ex1gencias exorbi­
tantes do govêrno, alinham-se os fatos desmoraliza­
dores do triunvirato governativo. A corrupção do 
govêrno assume proporções alarmantes. O Macha-

(153) Relatório de Nassau - 1644. 
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dão pinta em côres fortes a miséria moral dos 
governadores do Brasil holandês (154). 

As causas que irão, pois, determinar a revolu­
ção, podem ser classificadas em dois grupos: pri­
meiro -- as condições materiais, condições de ordem 
econômica; segundo - as condições subjetivas, que 
correspondem na época às necessidades econômicas 
da classe que até então havia dominado e se via ago• 
ra despojada de suas prerrogativas. As condições 
materiais são tôdas aquelas que acabamos de escre­
ver. 'Situação precária da econômia colônia!, agrava· 
da pela política de monopólios, pelos impostos e dí­
zimos, e ainda, pelas dívidas enormes dos grandes 
proprietarios de terra e de engenhos. O programa de 
idéias, de liberdade divina e de comércio será a con­
dição subjetiva da Revolução. Estas condições ma· 
teriais que induzem à Revolução mostraram clara• 
mente que se trata de um movimento das classes 
rurais contra as classes urbanas. E por sua vez a 
liberdade de religião irá transformar a luta em mo­
vimento disfarçado com caráter religioso. Como 
sabemos, na época tôdas as classes estão nutridas, 
principalmente, de problemas e fatos religiosos. Os 
homens pobres como os senhores, tanto burgueses 
como rurais, irão afirmar que defendem a verdadei­
ra e única religião. A liberdade divina, como muito 
hem diz Capistrano de Abreu, significaria em lin-

(154) Vide nota suplementar n.0 25. 
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guagem moderna liberdade de conciência e esta é 
outro ideal a que aspiram os povos da época. Es­
sas aspirações serão asfixiadas pelo govêrno holan­
dês e será assim, em nome delas, que se movimen· 
tarão os chefes insurretos. 

O fator religioso tem evidentemente grande 
hnportância numa época em que as lutas de classe 
se transformam em lutas religiosas. A questão 
social torna-se uma questão religiosa. Para defen­
der a liberdade de conciência, que significava a li­
berdade católica, os senhores de engenho irão ape­
lar para todos os homens portugueses e os poucos 
nacionais. E' uma oposição de classe, mas que, 
como tôdas as cousas desta época, não tardará a 
revestir a côr religiosa de uma oposição entre cal­
vinistas que lutam contra a idolatria papista e ca­
tólicos que lutam contra heresia reformista (155). 
E' essa a opinião de Roquete Pinto quando decla­
ra: "O aspecto moral da conquista holandesa que de 
algum ponto de vista foi um episódio sul-america­
no da grande guerra de religião que a reforma pro­
vocou lá na Europa". (156) Mas, é preciso que se 
compreenda, aí, um grande descontentamento da 
classe rural, disfarçado com idéias religiosas, contra 
os mercadores particulares do Recife, judeus e ho-

(155) Hauser.- Preponderance espagnole, - Cap. Lutas re• 
ligiosas e págs. 269 e segs. 

(156) Os franciscanos e a guerra holandesa. Frei Staphorst. 
Pref. de Roquete Pinto - Rev. Inst. Hist. Geogr. Bras. 1927. 
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landeses, e contra a Companhia, que servia aos in­
têresses da burguesia holandesa. 

A Revolução é, pois, prégada por senhores 
de engenho e lavradores; e o que é mais claro. 
pelos os senhores de engenho mais arruinados, que 
vêm na Revolução a única saída para a sua situa­
ção precária. Nos documentos vemos sempre a re­
ferência de que os homens da Revolução são por­
tugueses e têm grandes dívidas para com a Compa­
nhia e para com os mercadores particulares. Estes 
estabelecem-se com capitais próprios ou então 
agenciam em nome de casas comerciais da Holanda, 
representando assim, como a Companhia, interês,­
ses outros que não os rurais do Brasil colonial, an­
terior ao domínio. 

A tese que estamos sustentando encontra base 
em escritores insuspeitos. Oliveira Lima, por exem­
plo, escreve: "O motivo, se não o essencial, deci­
sivo da Revoluçfo, era sabido ser mais do que o 
sentimento patriótico, a pressão das dívidas dos 
agricultores brasileiros à Companhia das Indias 
Ocidentais, e aos traficantes bátavos. Os chefes da 
Revolução pernambucana, isto é, aqueles que se 
conjuraram para repelir o bátavo do solo brasilei­
ro, são senhores de engenho arruinados ou cm via 
de desastre total ( 15 7). 

(157) Carta aos papéis inéditos - Alberto Lamego. - Rev. 
lnst. Hist. Geog. Bras. 1912, 2 parte - pág. 21. 
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Os chefes da Revolução são João Fernandes 
Vieira e Francisco Brengel ( 158) e seu avô, e alguns 
habitantes de V arzea, os quais descontentes com o 
baixo preço, com que os açúcares são vendidos, por 
causa da falta de navios para os exportar e deses­
perando de poder subsistir por mais tempo os re- · 
sultados da cultura de suas plantações, não tendo, 
por conseqüência, hoje, nada a perder, se têm mais 
fàcilmente decididos a entrar na conspiração 
(159). Nas medidas tomadas contra os moradores 
vemos que os indicados para serem presos são exa­
tamente, pessoas "boas", senhores de engenho. 
João Fernandes Vieira devia mais de quatrocentos 
mil cruzados à Companhia e o interessante é que 
êle vai à Baía, deixando lá todos os seus valores 
para voltar a Pernambuco, onde vai dirigir a Revo­
lução. Os seus principais companheiros eram: 
Francisco Berenger, considerado insolúvel; Luiz 
Costa, devendo de oito a dez mil cruzados; Anto­
nio Silva, cristão novo, que cinco ou seis dias antes 
levantara em Recife cinco ou seis mil cruzados de 
telas, bordados, etc.; Antônio Bezerra, empenhado; 
Amaro Lopes não devia à Companhia, mas as suas 

(158) Beringer é II grafia correta, porem nos documentos 
escreve-se Brengel ou Berenger - ou Brungel - Em 22-5 de 1645 
escrevia-se que o dia de Revolução foi o dia do casamento de 1 
filho de Antônio Cuvulcunti com a filha de Brengel, com a filha 
do qual o proprio F. Vieira se havia casado. Vide - Doe. Hist. 
V 0 1. III - 2-9-1645. 

059) Documento& holandese& - Tomo III, pág. 180. 
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dívidas aos mercadores particulares atingiam a ci­
fra de 28 .496 florins e 10 stuyvers; J. Cordeiro 
Mendanha, devendo de sete a oito mil cruzados. 

E é por isso que nas queixas que seguiam pa­
ra Lisboa acusar-se-a João Fernandes Vieira de fa. 
zer Revolução para defender os seus interêsses e o 
dos homens "nobres e ambiciosos". Reclamar-se-á 
ainda contra a obrigação de dar dinheiro para guer• 
ra, sendo que "os pobres que não tinham, manda­
va metê-los no tronco e golilha e aí servir aos sol­
dados ... e tudo isto tem João Fernandes Vieira 
que não faz papéis e que faz esta guerra à sua 
custa e ela é feita com o sangue dos pobres" (160). 

E' interessante observar ser a Varzea que mais 
preocupa o govêrno, pela ocasião da revolta, que 
manda prender os habitantes dalí, porque é ela 
a zona açúcareira por excelência de Pernambuco, 
também, o lugar onde se localizam as principais 
moradias e famílias (161). 

Vemos, por aí, que a luta será nitidamente 
feita pelos senhores de engenho, os grandes pro­
prietários territoriais. 

Outro local que muitos cuidados merecia por 
parte do govêrno é a Paraíba. Ai também, se en-

(160) Papéis inéditos - Alberto Lamego. oh. cit. 
(161) Ver o capítulo regiões naturais. - Nieuhoff, pág. 38 e 

segs., informa que muitos senhores de engenho fizeram grandeY 
compras na expectativa de que Portugal recapturando o Brasil 
abrogasse seus contrato& com a Companhia. 



290 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

contravam muitos plantadores portugueses, que em 
sua maioria estavam endividados e, por isso, es­
peravam que a revolta rompesse com violência na­
quele local. 

Além disso, um fato corrobora para essa sus­
peição - é o depoimento de Sebastião de Carvalho, 
confessando ser a Paraíba o foco da Revolução. 
Nos documentos, como no diário acêrca da rebe­
lião, são freqüentes as insinuações e provas de que 
os senhores de engenho e lavradores são os seus 
~efe& · i 

Ora, sabemos que desde os empréstimos fei­
tos pela Companhia e pelos mercadores particula­
res, os proprietários rurais não viam senão tornar­
se cada vez mais precária a sua situação econômi• 
ca. Handelmann declara que desde essa época os 
plantadores portugueses não almejavam senão a re­
volta, para se lihertár de suas dívidas e daqueles 
mercadores cujos negócios melhoravam sensivel­
mente, enriquecendo-se muitos. Com a venda de 
gêneros, de mercadorias, necessárias à agricultura 
e com o fornecimento de capitais, iam auferindo 
grandes lucros. 

A oposição entre essas duas classes era, pois, 
hem acentuada. Os senhores de engenho tinham 
sido até a época da invasão holandesa os opulentos 
dominadores da vida econômica e política· da colô­
nia. Agora, a hierarquia social apresentava-se, com 
a mudança do padrão econômico de colonização, 
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transformada. Os mercadores passavam a ser os 
grandes senhores da vida colonial. Os engenhos, os 
escravos e instrumentos não mais pertenciam aos 
seus antigos proprietários; Alguns mercadores, não 
desejando abandonar a cidade, os vendiam. Sou• 
to Maior refere-se a isso dizendo: "Os credores 
recorriam aos tribunais de Recife e se conseguiam 
executar os lavradores, viam-se obrigados a arre­
matar-lhes os bens em praça, e ir viver em seus en­
genhos, o que nlio convinha aos comerciantes, pois 
teriam de abandonar os seus interêsses no Recife" 
(162). 

Com a subida dêsses mercadores a luta volta­
va a ser feroz entre os interêsses em choque. E é 
por isso que Taunay ao estudar a figura do Padre 
Manuel de Morais que, do campo holandês a que 
se filiara, passara aos portugueses revolucionários, 
declara: "Em terceiro lugar, tomava lugar entre 
os espectadores e não entre os espoliadores, porque 
a guerra da liberdade foi nos processos um formi­
dável roubo. A fé impelia menos que o amor ao 
ganho" (163). 

Além da saída de N assau que é, inegàvelmen­
te, estímulo importante para a revolta, outros fa. 
tos contribuem para a concretização e vitória do 
movimento revolucionário. 

(162) Fastos pernambucanos - pág. 87. 
(163) Padre Manuel de Morais -- Anais do Museu paufota. 

1927, vol. II. 
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O exército holandês enfraquecia-se com os pe­
didos freqüentes de demissão. Já na época de Nas­
sau havia êste pedido refôrço para o exército, plei­
teando que as tropas fôssem compostas de sete mil 
homens. Mas o seu pedido não foi atendido, como 
também as providências que sugeria sôhre o licen­
ciamento dos soldados. De tal modo essa situação 
se agravou, que, em 1642, Nassau se insurge contra 
a redução de tropas exigida pela Assembléia dos 19. 

Mas ao lado dessa redução da fôrça militar, 
ainda o estado moral dos soldados tornava mais 
precária a manutenção da conquista. Havia sol­
dados da Companhia e soldados do govêrno, por­
quanto êste se incumbira na organização da Com• 
panhia das lndias Ocidentais de fornecer socor­
ros militares, quando necessários. Pois hem, os 
soldados do govêrno não odedeciam aos membros 
do Conselho Supremo, por considerá-los "apenas 
seus pagadores". Estas tropas não davam impor­
tância ao Conselho o que, evidentemente, prejudi­
cava as operações militares, pela necessidade de 
comando separado. Muito contribuía, também, o 
espírito mercenário dos soldados, pois são inúme­
ras as deserções no campo holandês (164). 

A situação dos holandeses em luta era a mais 
precária possível, devido à falta absoluta de recur­
sos bélicos e de víveres, tornando difícil o ataque 

(164) Vide notas suplementares n.O 26, 27, 27-a, 27,b. 
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ao campo m1m1go. E não só o ataque, a própria . 
defesa dos fortes mais afastados, e alguns impor­
tantes como o de Maurício no S. Francisco, zona de 
abastecimento, era feita com grandes dificuldades, 
resultando, quase sempre, na perda dos redutos. 

Para tudo isso colaborava ainda mais a situa• 
ção da política internacional. A Inglaterra, aspi• 
rando o domínio absoluto dos mares, iniciava a 
luta tremenda com a Holanda, em disputa da he­
gemonia maritima. (164-A) Cromwell, sagaz, não lu­
tava sómente na zona europeia com o poderio holan­
dês; procurava auxiliar a revolta das colônias holan­
desas. A prova de que ajudava Portugal na recon­
quista das suas colônias, dominadas pela Holanda, 
está no apresamento de navioo ingleses que vinham 
trazer ao Brasil recursos alimentícios e bélicos para 
a luta. Em 1647 foi apreendido um navio inglês 
que, carregado de vinhos, farinha e munição, se 
dirigia à Baía. O rei de Portugal contratara com 
negociantes ingleses o transporte de recursos sob 
pagamento de açúcar. E assim fica esclarecido que 
não só o govêrno português procurava, secretamen­
te, auxiliar os rebeldes de Pernambuco, como con­
tava com a ajuda da Inglaterra, que compreendia a 
importância enorme das colônias na vida econômi­
ca. E' hem verdade que o auxílio português foi de 
pouquíssimo valor se levarmos em conta as com-

(164-A) Vide Edmundson, G. - Anglo-Dutch Rivalry, pág. 84. 
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binações diplomáticas com a Holanda, as quais ti­
nham por fito a venda de Pernambuco a esta nação 
(165.) (Vide nota Suplementar n.0 27.ª). 

Dêste modo, tendo a Hol~nda de sustentar uma 
guerra de tantas responsabilidades para a sua vida 
internacional, via-se impossi!,ilitada de auxiliar o 
~ovêrno holandês no Brasil. A falta de víveres, de 
recursos, de munições levava ao desespêro as auto­
ridades e fôrças bátavas do Brasil. O número de 
soldados que passam para as fileiras rebeldes é 
grande, e vem citado em quase todos os diários es­
critos na época. Mas, não eram só os soldados que 
se bandeavam. Os próprios oficiais não se peja-
11/am de mudar de bandeira. Em 1646 oferece o go­
vêrno holandês anistia a todos os rebeldes, de qual­
quer estado ou condição, exceto a Dirck van Hoogs­
traten, Albert Gerritz W edda, Gaspar W anderley 
e todos os outros que tendo desertado do serviço 
da Holanda fizeram causa comum com os rebeldes 
(166;. Gaspar Wanderley devia à Companhia das 
Indias Ocidentais a enorme soma de cento e trinta 
mil setecentos e oitenta e cinco florins. Além disso, 
era êle casado com filha de senhor de engenho, e, 
assim, colocava-se ao lado dos seus interêsses par­
ticulares e de família. 

(165) Veja-se o que escreveu Vieira sôbre a situação portu• 
guesa na época - in J. L. d'Azevedo - pág. 79. História l1e 
Antônio Vieira. Vide também Doe. Hol. vol. IV - pág. 188. 

(166) Anístia - 1-12-46 Doe. Hols. Vol. IV. 
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Quanto aos judeus, é sabido que, naturalmen­
te, se puseram à disposição do govêrno holandês 
(167) Handelmann se refere ao esfôrço judaico no 
sentido da conservação do domínio holandês. Diz 
êle: ". . . e se não fôsse o patriotismo dos judeus, 
que repetidas vezes fizeram grandes distribuições 
de dinheiro á guarnição certamente, como em mui­
tos outros lugares, teria dado ouvido aos sedutores 
oferecimento de dinheiro e vendido os seus pos­
tos aos inimigos". 

O fato é que os soldados queriam capitular e 
teriam concretizado essa aspiração se não fôssem as 
"instantes súplicas dos judeus que a preço algum 
queriam voltar de novo ao jugo portugês". ( 168) 
Mas o judeu colocava-se inteiramente ao lado do 
govêrno holandês não como judeu ( elemento ra­
cial) e sim como mercador, ou em defesa de sua 
"liberdade divina". Quase todos os judeus eram 
mercadores e, como tais, seus interêsses entravam 
em choque com os interêsses rurais dos senhores de 
engenho. Além disso, o receio da inquisição os le­
vava para a luta contra os rebeldes pernambuca­
nos. Porém, no quadro dos conjurados rebeldes 
já vimos um judeu, e outro, Manuel da Costa, pas­
sa-se também para as hostes dos revolucionários. 

(167) Vide nota suplementar 28. Havia no Recife 5.000 ju­
deus. Bloom, obr. cit., pág. 141-

(168) História do Brasil, pág. 240. É preciso não esquecer 
Jorge Homem Pinto que se associou às forças revolucionarias, 

Cad. 21 
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(169). E o interessante é que o diário nos fala de 
soldados holandêses, presos, ao quererem passar 
para o lado dos senhores de engenho e de outros 
que praticam atos de sabotagem, "envenenando gê· 
neros, encravando peças do forte de Afogados e to­
cando fogo nos quartéis, os quais, ao serem julga­
dos, acusaram os judeus, que eram então presos. 
Estes judeus que se bandeam são, em sua maior 
parte, senhores de engenho, ou com estes têm iden­
tificado os seus interêsses econômicos. Porque al­
guns, não sendo pagos pelos proprietários rurais, 
apossavam-se de engenhos por meio de execuções 
judiciárias, e outros já eram na época anterior à 
conquista holandêsa, senhores de engenho. ( 170) 
Tanto se distinguem os judeus como proprietários 
rurais ou mercadores, que João Fernandes Vieira 
em proclamação avisa-os que teriam quartel si se 
colocassem do lado português e morreriam se per­
manecessem ao lado dos hátavo~. Não era por 
questão racial ou mesmo religiosa que os judeus 
eram atacados, mas, sim, por serem homens abasta­
dos pertencentes à classe mercadora, que tanto pre­
judicava os interêsses econômicos e políticos dos 

(169) Rev. do lnst. Hist. Geog. Pern. - 8-5-46 - 1887 -
Vol. XXXII - pág. 121. 

(170) Solidônio Leite Filho - A dispersão dos judeus bra­
sileiros, in Os judeus na H. do Brasil - pág. 19. Vide: The 
Economics Activities of the jews of Amsterdam in the .Seventienth 
and Eighteenth Centuries. H. J. Bloom. The Bayard Press, 1937, 
pág. 128 e pág. 138. 
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senhores de engenho. Tanto assim, que vemos 
num historiador como T.aunay a seguinte afirffiá· 
ção: "Os bens dos holandeses e judeus de Per­
nambuco foram postos à saque, não tanto por per­
tencerem a inimigos da santa religião, mas _por per­
tencerem a inimigos abastados". (171) 

Naturalmente se colocara, ao lado dos holan­
deses, a maior parte, devido aos seus interêsses eco­
nômicos. Estes estavam com a defeza da economia 
urbana dos holandeses porque em sua maioria eram 
mascates e prestamistas. ( 172) 

O movimento revolucionário foi, pois, induzi­
do e estimulado pela situação econômica ruinosa 
dos senhores de engenho e era de fato uma luta 
entre senhores riirais e mercadores da cidade. Na­
turalmente não tem feição nítida e clara de uma lu­
ta de classes, porque outros fatos se ajuntam para 
disfarçá-la. O problema religioso, com que engo­
davam muitos homens da classe escrava e trabalha­
dora, disfarça-la-á aos olhos dos historiadores numa 
luta entre nacionais católicos e invasores heréticos. 

(171) Anais do Museu Paulista - Padre Manuel de Morais 
- 1925 - Vol. II. 

(172) Vide nota suplementar n.0 29, João Ribeiro - Notas 
de um Estudante - pág. 192. O governo liberal dos holandeses 
era, sem dúvida, motivo importante. A situação economica de 
alguns judeus era bastante precaria. Jorge Homem Pinto devia 
muito à Companhia. Vide, Bloom oh. cit. pág. 138, 139. É de 
se notar que alguns judeus estavam em má situação financeira 
por serem credores dos senhores de engenho insolventes. 
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O clero tomou parte saliente na luta; as cartas e 
proclamações vêm sempre assinadas por padres. A 
êsses, principalmente, coube a propagamla da re­
volução, não só entre os próprios senhores de en­
genho menos ousados, como entre as classes traba­
lhadoras, tanto livres como escravos, que não tendo 
motivos de revolta talvez se deixassem, alguns, le­
var por sentimentos religiosos, e outros fôssem coa­
gidos a pegar em armas. 

Mas que ha um descontentamento geral dos 
grandes proprietários não resta dúvida. O padre 
Antônio Vieira, no parecer que escreveu ao rei de 
Portugal, diz que os principais promotores da guer­
ra foram os que tomaram muito dinheiro aos ho­
landeses, e não puderam e não quiseram pagá-lo. 
Não só êsse problema das dívidas foi o motivo de­
terminante do descontentamento da classe rural. 
As medidas tomadas por Nassau na Assembléia de 
1640 em prol da policultura eram consideradas 
prejudiciais aos interêsses rurais dos produtores de 
açúcar. Vimos que inúmeras são as queixas con· 
tra a obrigação de plantar mandioca e que quase 
todos os distritos rurais se manifestam contra a 
policultura. E ', assim a tendência de policultur~ 
do govêrno, mais um motivo de revolta. ( 173) 

Dissemos também que os dízimos os revolta­
vam. Pois hem, é o próprio Calado quem afirma 

(173) Ver meio rural. 
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que lavra o descontentamento devido aos "vários 
dízimos e pagamentos que deviam fazer no trans­
porte de açúcar". As canoas que o levavam a 
Recife, os trabalhadores que o carregavam para 
bordo, tudo era razão para cobrança de dízimos. 

Outro fato era' a apreensão das safras de açú­
car. A Companhia afim de evitar a pluralidade 
dos credores, que talvez procurassem vender os en­
genhos, separando-os dos seus instrumentos acessó­
rios, apreendia a safra até o pagamento final dos 
créditos. Talvez como esclarece, Nieuhoff, o fim 
da Companhia fôsse salvar a crise financeira, evi­
tando o abuso de dívidas. O fato era que êsses ca­
sos conduziam à revolta os senhores de engenho. 
Todos êles sentiam-se diminuídos na sua antiga 
prepoderância política e ofendidos em seus interês­
ses econômicos. ·souto Maior resumiu as causas 
do movimento baseado, aliás, como fizemos, no re­
latório de Nassau em: baixa do açúcar, alto preço 
dos gêneros, luxo, grandes dívidas com intenção de 
não pagar, quebra do padrão de moeda que consi­
deravam medida prejudicial à colônia, juros altos, 
a que se adicionavam no fim do mês, os juros capi­
talizados, de sorte que em dois ou três anos monta­
vam a 200% e mais. Vemos que as causas coligi­
das por Souto Maior confirmam o que temos sus­
tentado - os lucros dos negociantes da cidade e os 
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preJmzos dos senhores de engenho provocando o 
conflito de classe. 

ftsses mercadores estavam em situação tão prós­
pera que os soldados não queriam ·ir mais para a 
frente de combate, preferindo saquear as casas gor­
das da cidade. 

Parece-nos que o problema está claro. Que os 
documentos e fatos que citamos comprovam a nos­
sa asserçãó. A luta será sanguinolenta, forte e os 
senhores de engenho levarão desde o início uma 
vantagem essencial - recursos de víveres. Dir-se-á 
que os holandses de posse do pôrto e da zona cos­
teira terão mais facilidades no provimento de ví­
veres, mas a luta com a Inglaterra impedia que da 
Holanda se enviassem gêneros necessários. A falta 
de abastecimento é acentuada em tôdas as crônicas 
de guerra. Os holandeses falam sempre da fome 
que lhes impossibilita ação mais eficiente. As ra­
ções são pouco a pouco diminuídas. Os poucos ho­
landeses que se entregam à vida rural se veem obri­
gados a abandonar suas plantações e retirar-se para 
os fortes. E, assim, uma vêz que êsses, seus com­
patriotas, que talvez os pudessem auxiliar com a 
cultura de certos gêneros, abandonam os campos, 
e a miséria de víveres torna-se geral do lado holan­
dês. São os navios tão raros, que quando de uma 
feita dois chegam ao Recife, o contentamento é tão 
grande que êles mandam cunhar moedas comemo-
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rativas ao auspicioso acontecimento. Durante al· 
gum tempo, o Rio Grande fornece alguma farinha 
para o Recife sitiado, mas esta pouca farinha que 
lhes chega ainda é especulada pelos negociantes, 
tornando-se preciso ordens severas para proibir os 
abuso<,. O açúcar também vai-se tornando caro e 
de alto custo; tanto assim que o diário diz: "se con­
tinuar dêste modo, haveremos de fazê-lo vir da pá­
tria". Naturalmente o recurso aos víveres do lado 
português não será de todo suficiente. Em face, 
porém, da escassez dos centros holandeses, as pos­
sibilidades que oferecem as pequenas roças facili­
tam melhor alimentação. 

Nesta época foi que apareceu a epidemia a 
que já nos referimos em outro capítulo. 

Quanto aos chefes dirigentes da luta, embora 
já tendo mostrado que êles são em sua maioria se­
nhores de engenho, queremos ainda referir-nos à 
situação pessoal dos que têm sido levados como 
heróis do movimento. (174) 

João Fernandes Vieira de há muito já desceu 
do pedestal em que o colocaram Manuel Calado e 
Rafael de J esús, contratados pelo grosso ricaço para 
"louvar os s~us feitos heróicos". 

Com a publicação dos "papéis inéditos" de Al­
Lerto Lamego a que já nos referimos, João Fernan­
des Vieira perdeu o prestígio que lhe haviam dado 

(174) Vide notas, surlemcntare~ 29, 30, 31 e 32, 
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os historiadores. Foi pena que o govêrno de Lis­
bôa ordenasse que o 'processo contra Vieira fôsse 
arquivado em "lugar em que não pudesse ser vis­
to" porque assim ter-se-ia impedido que as 1ouva­
minhas fôssem repetidas por todos os escritores na­
cionais e mesmo estrangeiros. ( 175) 

Foi V arnhagen o primeiro que deslocou de 
João Fernandes Vieira para André Vidal de Ne­
greiros o papel central do movimento. Taunay de­
clara: "J ofo Fernandes Vieira desde há muito 
desceu da posição em que o colocaram, principal­
mente depois da descoberta dos documentos do ar­
quivo do ultramar, realizada por Alberto Lamego". 
( 17 6) Mas não só no fato de se lhe haver tirado as 
virtudes, que os homens da nossa história lhe ha­
viam dado, a mudança foi sensível, e sim em se 
ter descoberto as suas falcatruas e roubos. Taunay, 
a quem seguimos nessas descrição, diz: "a êste (re­
ferindo-se a João Fernandes Vieira) coubera a par­
te de leão no confisco dós bens dos vencidos. Para 
si tomara muitas casas, olarias, escravos, pau-brasil 
e gado". Contribue o processo de Manuel de Mo­
rais para que se consolide essa reputação moderna 
do madeirense. Por ordem cronológica parece ter 

(175) Um exemplo de escritor estrangeiro. Dawson Tho, 
mas C. - The South American republics. The history of the na• 
tions. N. York. London - G. P. Putmans - 1903-1904 - 2 vols. 

(176) Taunay - Padre Manuel de Morais - Anais do Mu­
~eu Paulisl!l - 1927 Vql, II, 
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res da guerra. Enriqueceu-se com os engenhos con­
fiscados aos seus patrícios pelos holandeses e depois 
de ter conseguido grandes empréstimos resolveu co­
locar-se ao lado da Revolução, para não pagar o meio 
milhão que devia. E não só João Fernandes Vieira 
caiu no conceito moderno dos pesquisadores. Mar­
tim Soares Moreno procedeu em menor escala, do 
mesmo modo que João Fernandes Vieira em relação 
aos bens confiscados. Antônio Dias Cardoso refez a 
sua fortuna e, o que mais surpreende, Antônio Fili­
pe Camari:o ficou com cinco escravos. Henrique 
Dias traficava desmontando engenhos, transportan­
do-lhes mecanismos e ferramentas e vendendo tu­
do. E, mais, fizera-se negreiro o famoso cabo de 
guerra. Além dêste fato devido ao processo de Ma­
nuel de Morais, queremos chamar a atenção para 
um documento, que se acha na revista de Pernam­
buco, referente às atividades de Henrique Dias. E' 
uma carta do governador do Brasil ao Rei, em que 
se declara que Henrique Dias, além de desejar ir 
para Angola, traficar, naturalmente, com negros, e 
de querer passar com os seus soldados negros para 
o lado holandês, quis atacar uma "povoação de es­
cravos fugitivos, a que chamam mucambos dos Pal­
mares, nos confins do rio S. Francisco, e que era 
provável dissimular-se a jornada assim pela am­
bição da presa". (177) 

(177) Vide documentos anexos. 
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O próprio André Vidal de Negreiros, quando 
esteve em Portugal para comunicar-se com o Rei, 
ao despedir-se recebeu do soberano a promessa for­
mal do govêrno do Maranhão, logo que se restau­
rasse essa capitania (178). Mas a sua figura ain­
da é considerada, de certo modo, como a de um 
idealista da restauração pernambucana. Southey 
considera-o como um dêsses homens superiores a 
tôdas as considerações de egoísmo e título; honras 
e riquezas nada eram aos seus olhos quando se tra­
tava de servir à sua terra, por isso considera-o como 
chefe real da Revolução. E, assim, quase todos os 
historiadores o descrevem. 

A luta é, pois, inegavelmente, um conflito en• 
tre as classes rurais e as classe urbanas e não um 
movimento nac'ional. Não há na época caráter na­
cional, porque os mestiços brasileiros ou filhos de 
portugueses ainda são considerados inferiores. O 
reinol não suportava o português nascido no Bra­
sil, dando-lhe alcunha pejorativa - mazombo. íl:s­
te também não tolerava o mameluco, o mulato, o 
cabloco e estes, por sua vez, consideravam-se supe­
riores aos negros importados da África. "Em su­
ma, dominavam fôrças dissolventes, centrífugas no 
organismo social: apenas se percebiam as diferen­
sido em terras brasílicas o primeiro dos aproveitado-

(178) Fastos pernambucanos - pág. 93 e João Lucio de Aze· 
vedo - fl. dp P.(l Ant. Vieira pág. 175, 
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ças, não havia conciência de unidade, mas de mul• 
tiplicidade. ( 179) 

Seria avançar em demasia afirmar um senti­
do nacional ao pernambucano daquela época, quan­
do o fato nacional estava apenas aparecendo na 
Europa. E' no século XVII que o caráter nacio­
nal da economia sobrepuja o caráter local das ci­
dades e vilas. Havia até então o domínio do mu­
nicípio sôbre o nacional e é somente neste perío­
do que surgem os exércitos permanentes ao serviço 
da nação. Com êsses exércitos iniciam-se as lutas 
pela unidade nacional e a Holanda é um dos pri­
meiros países a tomar a figura política de uma 
n_ação. Será, pois um excesso de· preconceito na­
cional querer ver aí um movimento nacionalista. 
"No Brasil do século XVII não se encontraria ain­
da nenhum indício de conciência nacional brasi­
leira". (180) O movimento não teve êsse objetivo, 
mas foi, como dissemos, uma revolta motivada pelos 
prejuízos que a classe rural sofria com a adminis­
tração holandesa. 

Cabe, pois, razão a Barbosa Lima S. 0 , quando 
considera absurdo e extravagante atribuir-se as lu-

(179) Capistrano de Abreu - pág. 79 - Capítulos da his­
tória colonial. 

(180) Barhosa Lima Sob.º - O tri-centenario - pág. 51, 
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tas contra os holandeses à preocupação de assegu­
;ar a unidade da pátria brasileira. (181) 

Não há entre os insurgentes essa idéia nacio­
nal, tanto assim que os preocupa muito saber se o 
govêrno português está disposto a ajudá-los. (182) 
Quando a guerra termina com a vitória dos per­
nambucanos, aí, sim, pode-se notar que ela irá in­
fluir na formação do espírito nacional. "Sob a 
pressão externa operou-se uma solda, superficial, 
imperfeita, mas um princípio de solda, entre os di­
versos elementos étnicos". ( 183) 

A vitória irá congregar os homens aqu{ loca­
lizados para só mais tarde acentuar nos nacionais o 
espírito de independência e rebeldia contra "Por­
tugal que tudo leva do Brasil, que tudo dá". E' 
essa também a opinião de Branden'burger, quando 
declara: "Na história do período colonial tam­
bém há fatos que muito concorreram para a inde­
pendência do Brasil principalmente depois da guer­
ra contra os holandeses, em que se fortificou notà­
velmente a consciência brasileira". 

(181) O Centenário da chegada de Nassau - B.Lima Sob.0 

- Recife - 1936, pág. 53. 
(182) Segundo Henri Hauser (art. in Jornal do Comércio, 

22-8-937, p. 7) a própria palavra patriota surgiu pouco antes rlas 
lutas holandesas para designar os defensores da pátria contra os 
tiranos. (Nota suplementar). Veja-se também La preponderance 
espagnole - do mesmo autor, pág. 532. 

(183) Capistrano de Abreu - Capitulas da Historia Colo· 
nial pág. 108. 
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Em 1668, dizia o enviado da Baía em Lisboa: 
"O Brasil progrediu muito em quarenta anos de 
guerra ininterrupta; seus habitantes, além de so­
frerem os ódios dos inimigos na defesa da cidade, 
suportaram misérias infinitas, a maior parte dêles 
se salientou por uma bravura excepcional e pelo 
sacrifício a que se sujeitou". (184) 

(184) Brasilien zu Ausgang - pág. 300. 



REVISTA DO INSTITUTO DE PERNAMBUCO, 
1887/1890 

Carta do governador do estado do Brasil a 
Sua Majestade - 19-5-1645 

"Para evitar alguns desacertos que alguns sol­
dados de Henrique Dias faziam nesta praça e des­
viar a infantaria que assiste de guarnição no porto 
do Rio Real, lhe ordenei que fosse com todos para 
elle, não lhe admitindo ~s causas com que quasi o 
repugnava por suas conveniencias; sentido desta 
mudança, e de eu não o haver enviado a Angola, 
como pretendia e de outros motivos de muito me­
nor momento, se passou em uma noite com os ditos 
seus soldados a parte dos holandeses. E, suspeitando 
mestre de campo André Vidal de Negreiros que nes­
te acidente se achou por aquelas partes ( donde ha­
via ido com licença minha a particulares proprios) 
que bastariam demonstrações exteriores suas para 
granjear mais favor, mandou em seu seguimento 
ao Capitão-mór D. Antonio Felipe Camarão com 
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uma trópa de indios bastante ao reduzir por vio­
lencia, quando não quizesse obedecer,-lhe e sujei­
tar-se a segurança com que de minha parte prome­
tia perdão do excesso, e melhoramento de sua pes­
soa, de que me deu logo conta por carta, cuja co­
pia envio a V. M.. . . chamei a conselho, e consi­
derando-se nele o animo que o dito Henrique Dias 
trazia de ir dar em uma povoação de escravos fu­
gitivos, a que chamam mucambos dos Palmares, 
nos confins do rio S. Francisco e que era provavel 
que dissimulasse a jornada assim por ambição da 
presa, como por saber que lhe não havia eu lhe 
dar licença para ela, se teve por conveniente, que 
se não mandasse mais ge~te em seu alcance, tanto 
por não lhe acrescentar a desconfiança como por­
que a não tivesse os holandeses de que se alteram 
com sua entrada na terra que possuem o socego da 
paz: do que se fez o acento cuja copia envio a V. 
M. Escudado ( ?) Eu na opinião de todos, por a 
tardança do dito capitão-mór e por ser grande adis­
tancia dos Palmares, que se congrassaria com Hen­
rique Dias para aquela assaltada, temendo que por 
ambos haverem excedido, se deveriam ficar por 
aquelas brenhas, donde ... 

Antonio Telles da Silva" (185) 

(185) Esta carta é, pois, anterior ás proclamações do go• 
vemo holandês e à resposta de Henrique Dias. 



Traslado de 1 assento que se to• 
mou em presença do governador deste 
Estado do Brasil sobre a carta que escre­
veu o tenente de Mestre de Campo Ge­
ral André Vidal de Negreiros em que 
dá conta de ser fugido Henrique Dias. 

Em os 31 mez de Março de 1645, nessa cidade 
do Salvador Baia de Todos os Santos, nos paços de 
sua Magestade mandou o Snr. Governador Capitão 
Geral deste Estado Antonio Teles da Silva cha­
mar a sua presença os Mestres de Campo João· de 
Araujo, Francisco Rebelo e os Tenentes de Mes­
tre 

0

de Campo Gral P. ° Corrê a da Gama e An­
tonio de Freitas da Silva e os Sargentos Móres João 
Rodrigues de Souza, Domingos Delgado e Gaspar 
de Souza Uchôa e o Provedor Mór da Fazenda 
de sua Magestade Sebastião Parriz de Brito, e o 
Dr. Antonio da Silva e Souza Ouvidor Geral, Pro­
vedor Mór dos defuntos e ausentes, o Procurador 
da Fazenda e Corôa deste Estado, e sendo todos 
assim juntos he mandou lêr huma carta que havia 
decidido o Tenente Mestre de Campo André Vidal 
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de Negreiros que está na fronteira do rio Real, 
em que diz que em 25 deste mes de Março pelas 
2 horas depois da meia noite, fugiu Henrique Dias, 
daquela estancia com toda a sua gente, e que vai 
a trilha dela na volta de Pernambuco e que como 
tinha a estrada provida com seus soldados não foi 
sentido, nem o soube senão depois de claro dia, 
e que antes de fugir se queixava do Snr. Gover­
nador por não lhe dar licença para vir ver seus 
filhos e mulher e que estava morrendo e que nun­
ca lhe deram nada da Fazenda Real, mas que 
servirem-se dele como se fôra cativo, e que a sema­
na antecedente o quizera mandar preso por estas 
e outras liberdades que dizia, mas nunca lhe pa­
receu que fizesse huma coisa tão mal feita, mas 
que como nêgro que era merecia hum grande cas­
tigo para exemplo dos mais; que logo mandava 
o Camarão trazer com os seus indios para que o 
tragam prêso, e a bom recado, ainda que custara 
algumas mortes, de huma e outra parte, que con­
siderassem os ditos Ministros porque lhe parecia 
se devia fazer no cazo e lhe dessem seus prazeres. 

E em vista a ditta carta, e considerado o caso 
botaram cada hum o que lhe pareceu, e concorda­
ram que o Tenente de Mestre do Campo Geral An­
dré Vidal Negreiros tinha feito o que naquelle fra­
gante se podia fazer, e posto que caso era feito, e 
merecedô~ de grande castigo, se o prendessem, por 
ora não se podia mandar mais gente em seu segui-

Cad. 22 
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mento porque se tinha assim danado em se passar 
aos Holandezes, já tinha tempo de estar no Rio 
São Francisco para Pernambuco de 25 deste té ago­
ra que cá chegou o aviso, e em tornar lá estaria 
mais longe e que se prenderem então se tratará do 
castigo que merece e quando o não prendam e de­
serto se saiba que foi para os Holandeses ou se pa&­
sou a Pernambuco a roubar e fazer outros malefí­
cios, será bom avizar aos mesmos Holandeses que 
vai levantado e fugido, para que se o prenderem 
prender o castiguem como tal. 

E o Snr. Governador se conformou com o mes­
mo parecer e resolveu que assim o fizesse e mandou 
disto fazer este assento que assinou e os ditos minis­
tros, e eu Gonçalo Pinto de Freitas, escrivão da Fa­
zenda de Sua Magestade o escrevi. Antonio Telles 
da Silva, João de Araujo, Francisco Rebello, P.0 

Corrêa da Gama, Antonio Freitas da Silva, João 
Rodrigues de Souza, Domingos Delgado, Gaspar de 
Souza Uchôa, Sebastião Parriz de Britto, Antonio 
da Silva e Souza; o que asento eu Gonçalo Pinto 
de Freitas escrivão da Fazenda d'El Rei N. Senhor 
deste Estado do Brasil, fis trasladar do proprio que 
fica em meu poder no que derem os assentos das 
juntas e conselhos a que me reporto com que esse 
traslado concertei; e sobscrevi e assinei na Baia em 
1 de Abril de 1645. 

Gonçalo Pinto de Freitas. 
Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. - Tomo LXIX - pág. 161. 
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CIVILIZAÇÃO HOLANDESA NO BRASIL 

Quando se estuda a tentativa da colonização 
holandesa no Brasil é mister que se tenha em vista 
a cultura política e social do povo holandês, por• 
que sem isso não podemos compreender os motivos 
que aqui o traz, como o padrão de civilização que 
êle procura adaptar ao Brasil colonial. 

Na época em que os Pafaes-Baixos se dividem 
e a Holanda consegue libertar-se do jugo espanhol, 
a vida holandesa havia atingido um alto grau de 
prosperidade econômica e, conseqüentemente, sua 
vida artística e intelectual alcança brilho fecundo. 
A rica burguesia que aí já dominava, composta de 
especuladores da bolsa, de mercadores, de homens 
de negócio, havia se apoderado do poder e impri­
mido à orientação política um sentido não demo­
crático, mas sim aristocrático. (186) A população 

(186) Quando o cnlvinismo se apodera do govêmo, 8Ulli 

intenções são evidentemente democráticas e de certo modo radi­
cais. 'l!:sse calvinismo que lutava pelo poder, correspondia ao 
interêsse da hurgueeia e trazia em suas fileiras todos os pleheu1 
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urbana, o povo, em geral, que tanto havia contri­
buído com seus esforços e até com o seu sangue para 
o advento do calvinismo ao poder, dêle se vêem des­
pojado. A Holanda é, pois, um país burguês onde 
mesmo se inicia a aurora da época capitalista. 

Pela sua situação geográfica, pelo desenvolvi­
mento do comércio e, principalmente, pelo domí­
nio dos .mares, apresenta-nos a Holanda o espetá­
culo de um país que, em pleno século XVII, assu­
me feição caracteristicamente capitalista. Não foi 
menor o contingente que a êsse desenvolvimento 
trouxe o calvinismo. Porque, conforme muito hem 
acentuam alguns pensadores, a Reforma apresenta 
caracteristicas diversas nas suas repercussões e con­
sequencias sociais. Os luteranos, embora protes­
tantes, não são revolucionários, não atacam a igre­
ja e o estado, como os anahatistas que os conside­
ravam centros de opressão social. O calvinismo é 
radical, mas ao invés de atacar a organização so­
cial como os modernos revolucionários, pretende 

que esperavam com essa nova religião melhorar sua sorte. Tanto 
assim, que a constituição da igreja de Calvino é democrática e 
republicano, e parecia satisfazer em parte as reivindicações das 
dasses pobres que se haviam filiado anteriormente no anabatismo 
muito mais revolucionário do que o calvinismo. Mas os ideais 
do calvinismo são políticos e não sociais. Dêste modo, mais tar• 
de, com o desenvolvimento das cidades holandesas, não era ruais 
possível satisfazer a organização política às aspirações antagônkas 
dn grande burguesia e das classes inferiores e, conseqüentemente, 
o espírito da organização política não é popular e sim burguês. 
Vide Pirenne - " Les démocraties aux pays has; Boehmer, Les 
]esuites ( trad. de Mono d). 
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substituir a igreja papista pela igreja reformada, a 
que se deve subordinar a ordem laica. O calvi­
nismo foi, assim, um vigoroso estímulo à organiza­
ção da Holanda. · 

Mas o calvinismo não influe só sôbre a vida 
interna da nação. Assume feição mercantil e de­
fende a política colonial. Há na orientação das 
conquistas coloniais influência acentJiadamente cal­
vinista, porque sabemos que o cal vinismo domina a 
vida política da nação e tem um programa avan­
çado no sentido das conquistas coloniais. 

Reconhece-se de início que o sistema colonial 
é um fator importante para o desenvolvimento do 
capital. "As sociedades de monopólio contribuí­
ram poderosamente para a concentração capitalis­
ta", afirma um pensador do século passado. Nas 
colônias encontram mercados para o consumo de 
suas manufaturas. Assim, é necessário seguir po­
lítica de conquista e de ataque às possessões colo­
niais e, principalmente, àquelas onde a pilhagem 
possa ser proveitosa. Organizam-se sociedades por 
ações, cujo fito é, pela pilhagem e pelo homicídio, 
multiplicar o capital que acumulam. Aplicando 
êsses grandes capitais nas conquistas marítimas, os 
mercadores holandeses iniciavam a série interminá­
vel dos imperialismos. Ontem, com o fim de pro­
pagar e implantar a única religião ''verdadeira" e, 
hoje, para levar a "civilização". Deste modo o sis­
tema colonial era outro elemento com que se ali-
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mentava e acumulava o capital. Mas êsse desenvol­
vimento do capitalismo trazia consigo conseqüên­
cias importantes para a organização política. Sur­
gia a centralização monárquica, e o particularismo 
urbano, ( característico da democracia medieval) 
desaparecia para dar lugar ao caráter nacional da 
vida econômica. 

Quando, pois, no inicio do século XVII, a Ho­
landa inicia suas excursões às costas brasileiras, não 
a seduz nenhum espírito sério de colonização. Não 
se vê nelas o sentido de uma verdadeira criação co· 
lonial. Os lugares escolhidos são os que melhor 
servem ao saque e à pilhagem. Sabemos, é verda­
de, que alguns homens de visão haviam proposto 
que se tentasse aquí a organização de uma nova 
Holanda, onde os trabalhadores rurais pudessem en­
contrar uma vida mais segura do que na velha Eu­
ropa. Também, é certo que a conquista de merca­
dos é a tarefa especial do século. Ora, essa só se 
poderia conseguir com o domínio sôbre o local con­
quistado, onde colocavam os seus produtos e reti­
ravam a matéria prima ou gênero de que necessi­
tavam, mas, mesmo assim, não há o pensamento de 
concentração de esfôrço para o estabelecimento de 
uma colônia. Apenas o saque e a pilhagem têm 
uma base mais segura e estável, uma organização 
apoiada numa zona determinada. 

Nem se reprove essa atitude, porquanto a pi­
lhagem, baseiando-se na fôrça e na violência, estava 
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no espírito da época. Eram as guerras coloniais 
verdadeiras lutas comerciais e atacando, assim, as 
possessões espanholas, êles disputavam com os ibé­
ricos a posse do domínio comercial dos mares. 

Os mesmo não se verificou, é certo·, com os 
portugueses. Estes, embora na época que iniciam 

a conquista e colonização, tivessem também visão 
comercial e fôssem dirigidos por uma minoria bur­
guesa de mercadores, afastam-se dêsses rumos para 
"reviver os métodos de como que auto-colonização 
aristocrática e agrária aplicados ao próprio Portu­
gal, ao território reconquistado aos mouros". ( 187) 

Não queremos tentar uma comparação entre a 
colonização rural dos portugueses e a colonização 
urbana dos holandeses. O problema não poderia 
ser resolvido por falta de dados e cairia no campo 
conjetural, porque só consideramos como coloni­
zação o período Nassovi~no, aliás, tão curto. Por 
isso, essa comparação deve ser considerada como 
um problema mal pôsto. Referimo-nos ao periodo 
nassoviano, porque antes, embora os regulamentos 
prometessem liberdade de conciência e de vida, não 
há mesmo, tendência verdadeiramente construtiva. 

Gilberto Freyre considera, também, difícil a 
conclusão em termos de raça e de cultura da su­
perioridade da colonização holandesa sôbre a por-

(187) Gilberto Freyre - Casa grande e senzala, pág. 210. 
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tuguesa. Tomando por base o periodo nassoviano, 
no qual ainda se pode ensaiar uma comparação, 
achamos que ela deve ser feita em termos eco· 
nômicos, porque o tipo de colonização para aqui 
trazido, foi determinado pelas circunstâncias eco­
nômicas do povo conquistador. A Holanda, bur• 
guesa e comercial, capitalista e marítima, tinha a 
visão urbana das grandes cidades marítimas do mar 
do Norte. tles vêm tentar a primeira colonização 
urbana na América. 'Eanto assim que em todos os 
cronistas holandeses, principalmente, e estes, no 
caso, mais nos interessam, vemos a referência de 
que os holandeses se estabelecem nas cidades, ser­
vindo como mercadores, taverneiros e exercendo 
alguns ofícios. (188) 

Os que têm capitais não os aplicam à agricul­
tura, pois nessa sempre fracassam, como é exemplo 
o caso de Itamaracá, onde tentaram, sem dúvida, 
a maior colonização rural. O seu fracasso é consi­
derável, arruinando-se em sua maioria. A pecuá­
ria também não os seduz, pois Verdonck declara 
que poucos são os que se ocupam da criação do 
gado. E é por isso que os que tem cabedais, dedi­
cavam-se a emprestar aos moradores portugueses, 
que quase arruinados, voltavam às suas· plantações. 

(188) Wlitjen - também declara que os homem que vêm 
da Europa para o Brasil, não se entregam à lavoura e começam 
a encher os bairros de Recife, in Notas de um estudante de João 
Ribeiro. 
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O desastre daquela tentativa rural é explicado 
pelos cronistas flamengos em termos econômicos e 
não por fatores antropo-geográficos. N aturalmen­
te não se trata mais de um regime característico da 
democracia urbana, em que há domínio absoluto da 
cidade sôbre o campo. O regime urbano que ago­
ra vigora, respondendo às necessidades profundas 
da vida social, é nacional e não mais local. 

São, assim, estas as características do pensa­
mento social holandês, quando, no curto período de 
esfôrço colonial, procuram transplantar e adaptar 
ao Brasil o regime urbano. Foi, pois, essa tentati­
va um produto de circunstâncias. sociais e econômi­
cas. Quando Nassau aquí chega, verifica que está 
num país de economia agrária e latifundiária, de 
monocultura, onde portanto, deverá fazer conces­
são ao seu espírito urbano. E' dêste modo que 
Nassaú procurando conciliar os interêsses comer­
ciais que representam os holandeses com os interês­
ses rurais da economia patriarcal do Brasil, realiza 
a Assembléia de 1640. Ella não tem outra signifi­
çfo social. Tentativa de conciliação entre o campo 
e a cidade, dentro da econômia colonial que, por 
sua vez, faz parte do conjunto econômico da nação, 
e não como querem os historiadores, tentativa ape­
nas de conciliação entre nacionais e estrangeiros. 
Porque o elemento nacional não existe propriamen­
te, mas, sim, os interêsse rurais dos portugueses 
aquí localizados. Depois de consolidada a conquis-
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ta e restabelecida a ordem, Nassau procura contem­
porizar os interêsses dos senhores de engenhos com 
os burgueses e mercadores da cidade nova, por éle 
construída. Evidentemente, há nessa reünião a 
a tentativa de integração do holandês na economia 
agrária do país. 

Gilberto Freyre demonstrou cabalmente, na 
sua obra "Casa grande e senzala", que a nossa for­
mação econômica se fêz sob a base da monocul­
tura do açúcar no nordeste, durante o período co­
lonial, e monocultura do café no império e, ainda 
hoje, na república. - No prefácio daquela obra 
se diz que o "Açúcar não só abafou as indústrias 
democráticas do pau-brasil e de peles, como esteri­
lizou a terra, numa grande extensão em volta aos 
engenhos de cana, para os esforços de policultura 
e pecuária". Mais tarde o café produziu e produz 
os mesmos males, no sul. Pois hem, N assau teve 
a visão panorâmica dêstes males. Procurou corri­
gí-los, revelando vistas econômicas superiores ao 
seu século. Assim no encerramento da Assembléia 
de 1640, disse Nassau "estas terras são produtoras 
de vários frutos e drogas preciosas que muito se es­
timam na Europa e de que entretanto os morado­
res não fazem caso; ou pela sua falta de curiosida~ 
de, ou por causa da abundância do açúcar. Dês­
tes frutos e novidades há os que vêm de si mesmo, 
sem que se tenha o trabalho de cultivá-los e muitos 
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moradores que, por sua penúria, não são capazes 
de fabricar o açúcar, e, por isso, vivem na miséria, 
bem poderiam ocupar-se com a cultura do algodão, 
do i_ndigo, anil, etc. ( 189) 

O custo caro dos engenhos e a falta de terras 
impossibilitavam essas culturas outras, mas, isso 
não impedia que N assau combatesse pela policul­
tura. Parecia incongruência falar-se de falta de 
terra, mas lá está em Capistrano, nos capítulos das 
História Colonial, pág. 76: "Acima dêste rebanho 
( referindo-se aos escravos) sem terra e sem liber­
dade, seguiam-se os portugueses de nascimento, sem 
terra, porém livres". 

Mas não só na vida econômica trazem um ou­
tro padrão os colonizadores do norte da Europa. 
No sentido cultural êles sobrepujam em todos os 
elementos o colonizador português. Não estamos 
afirmando que melhor seria essa "cultura" mais 
adiantada, porque como já dissemos, não só ela 
pecaría pela base econômica, que é o "centro vital" 
de todo o conjunto cultural e condiciona, de manei­
ra mais profunda e irresistível, os outros fatores 
culturais", como também, afirmamos ser esta com­
paração insustentável pela falta de base. De fa­
to, a economia agrária do Brasil colonial não pode­
ria apoiar e suportar um conjunto de elementos 

(189) Atas, trad. de José Higino, Rev. do lnst. de Per• 
nambuco, n.O 31, pág. 36. 
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culturais tão marcadamente em desacôrdo com 
ela. (190) 

A vida material e espiritual do povo portu­
guês está em harmonia com a economia patriarcal 
de Pernambuco, quase feudal. 

A habitação, a alimentação, a indústria, os 
meios de transporte, a família, o direito, as cren­
ças, as artes e ciências e a medicina da época, são 
condicionadas pela economia da base agrícola, la­
tifundiária e de monocultura. Assim, embora re• 
conhecendo, que, a cultura portuguesa estava de 
acôrdo com a base economica e que, portanto, era 
a ·única capaz de levar avante a obra de coloniza• 
ção, somos obrigados a verificar, que o domínio 
holandês marca o primeiro contacto com uma cul­
tura mais avançada e mais adiantada. A cultura 
norte-européia. O sentido da europeização tem 
sua primeira manifestação nesse período, através 
de uma série de infecções daquela cultura do norte 
da Europa. (191) 

O contacto se faz com uma cultura mais fina, 
mais intelectual, mais artística e também burguesa 
e industrial. 

(190) Convém, contudo, não confundir os complexos cu}. 
turais de um meio urbano sujeito a um constante influxo de 
elementos exóticos e por natureza instáveis, com o aspecto culto• 
ral das regiões econômicas, que oferecen? uma estabilidade fi. 
sionômica. 

(191) Gilberto Freyre - Sobrados e mucambos, pág. 270. 



Civilização Holandesa no Brasil 325 

As primeiras medidas de higiente e alimenta­
ção mais variada e rica, têm o seu início no Brasil, 

durante o período nassoviano. Nassau ligou, pe· 
la primeira vez, o problema da policultura ao pro­
blema alimentar, afirma Gilberto Freyre. Ora, 
como sabemos, os portugueses estavam acostumados 
a se contentar com água, farinha, bacalhau, um 
pouco de legumes e peixes sêcos. (192) Os holan­
deses traziam um novo método de alimentação. Os 
queijos, vinhos, manteiga, presunto, ervilha, fari­

nha de trigo, pão importado da Holanda represen­

tam novo estilo de alimentação. Trazem da Ho­

landa para o Brasil, sementes de pepino,. alface, 

agrião, ervilhas e rabanetes. Para o abastecimento 

de carne do Recife, procuram tomar medidas, mes­

mo durante a Assembléia de 1640, que liguem o 

campo à cidade. (193) 

Quanto à habitação contentavam-se os portu­
gueses com uma "casa de barro desde que vai hem 
o seu engenho". (194) E' com o domínio holandês 

que aparecem os primeiros sobrados que marcam 

(192) Relatório de Van Walheck. 

(193) Vide nota!b suplementares ns. 33 e 34. 

(194) Breve discurso sôbre as capitanias conquistadas. Vi­
de nota supl. n.0 35. 
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a nova tática de existência de uma nova classe. 
A burguesia dos mascates (195). 

As tradições da arquitetura holandesa con­
dicionaram o desenvolvimento do Recife. ( 1°96) 
:f;les trouxeram para Pernambuco o padrão urba­
no das edificações e ruas em xadrez e os azulejos 
flamengos. Morales de los Rios, achou mesmo 
que êsse tipo urbano é implantado sem adapta­
ções. (197) 

Quanto às c1encias e artes, a ação do período 
nassoviano é verdadeiramente fecunda em compa· 
ração com a colonial dos portugueses sempre esté­
reis nas artes. Portugal nunca cogitou de enviar 
para o Brasil homens de conhecimento, ao contrá­
rio, procurou sempre evitar o contacto com os es• 
trangeiros ilustree. Tanto é isso verdade, que ain­
da quando Humboldt pretendeu vir ao Brasil es­
tudar e observar as nossas cousas, a Côrte tratou 
logo de enviar o aviso de 2/6/1800, que proibia a 
entrada do sábio alemão em nossas plagas. Isso 

(195) Empregamos a expressão tática de existência no sen· 
tido _que lhe dá a filosofia fenomenológica orientada por Hei• 
degger. A tática será um instrumento de que se servirá o ho• 
mem para a possibilidade de sua existência. Aqui a tática é 
principalmente econômica e sexual. Vide nosso artigo "Signifi­
ração existencial da casa" - "Época" - revista da Faculdade 
de Direito - ano XXXI - n.0 1 - julho de 1937. 

(196) Gilberto Freyre - Sobrados e mucambos, pág. 163. 
(197) Vide nota supl. n.0 36. 
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nos fins do século XVIII, façamos idéia do que não 
seria no século XVI e no século XVII. (198) 

Com o domínio holandês e a direção de Nas­
sau aportam a Pernambuco grandes espíritos que 
vão iniciar os primeiros estudos ciêntifícos e as pri-
meiras manifestações artísticas. · 

Os estudos etnográficos no Brasil tem como 
precursor Elias Herckmann que na "Descrição da 
Paraíba" descreveu os nossos índios. (199) Vá­
rios grupos como "GÉS" e os "Cariris" são estuda­
dos por Herckman e Roulox Baro. Ao primeiro 
devemos ainda os estudos etimológicos sôbre os no­
mes de índios aplicados à geografia nacional. (200) 
A geografia também merece os seus cuidados. Al­
fredo de Carvalho e Capistrano de Abreu são unâ­
nimes em reconhecer que no período nassoviano 
atingem os estudos geográficos ao máximo de pes- . 
quisas e esforços. Assim, afirma Alfredo de Car­
valho: "não satisfeitos em corrigir os velhos rotei­
ros defeituosos, retificam a hidrografia litoriana, 
sondal)do e marcando cuidadosamente a costa e os 
portos, os "geômetras" a serviço da Companhia das 

(198) A proibição do govêrno português deve ser antes 
interpretada como uma atitude de defesa da política colonial que 
representava interêsses de ordem financeira para a Nação, do 
que fato de hostilidade à Ciência. 

(199) Etnografia indígena - Rodolfo Garcia, in. Dic. Hist. 
Geog. Brasil. 

(~00) O tupí na Geog. Nacional - T. Sampaio. 

Cad. 23 
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Índias Ocidentais, iniciam a topografia das terras 
do interior (201). E Capistrano de Abreu, nos 
"Estudos e Ensaios", escreve que ·depois da parti­
da dos holandeses a geografia estacionou. 

Juliano Moreira, em notável conferência, afir­
ma que Piso foi o fundador, com Bontius, da me­
dicina colonial e o criador da nosografia brasileira, 
estudando não só as moléstias tropicais como as 
plantas medicinais da nossa flóra. (202) 

Marcgraf - espírito de cientista, realiza ob­
servações astronômicas, levanta mapas topográficos 
e determina latitudes e longitudes. 

A geodesia e a astronomia a êle muito devem. 
Organizam Piso e Marcgraf a "Historia N aturalis 
Brasiliae" com a qual se afirmaram no mundo 
científico, dêle se servindo mais tarde Cuvier para 
os seus estudos de história natural. (Vide notas 
suplementares, 41 e 42). 

A Barleus, historiador do período nassoviano, 
devemos boas informações não só de ordem etno­
gráfica, como de ordem econômica e histórica. ( 203) 

Plante, o capelão do príncipe, publica uma ode 
ao grande administrador. E Nieuhoff é o historia­
dor holandês da rebelião. 

(201) Um novo mapa do Brasil Oriental - Alfredo de Car• 
valho - Rev. do Inst. de Pern., 1910. 

(202) Anais da Biblioteca Nacional - 1913. 
(203) História Geral do Brasil de Varnhagen, tomo II, 373 

- Rodolfo Garcia. 
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Mas não só no campo da história social e na­
tural o domínio holandês se distingue. São ho­
landeses os primeiros artistas que desfrutam com 
olhos de estetas a deslumbradora paisagem brasi­
leira. Embora o contacto seja efêmero, o cenário 
brasileiro é pintado por artistas educados na esco­
la holandesa. E os seus quadros pelos efeitos fortes 
de luz, de côr e mesmo pela surpresa do novo, cau­
sam admiração na Europa. Um crítico de arte em 
face dos flagrantes cheios de côr, exclamaria: "Sau­
vagerie". (204) E assim quebram pelo pitoresco 
de seus quadros, o modêlo da escola. (205) 

Trouxe Maurício de N assau consigo seis pin­
tores, mas, até hoje, os pesquisadores só pude­
ram identificar três, que são: A. Eckhout, Zacarias 
Wagner e Franz Post. 

Os quadros de W agnér servem mesmo como 
documentação etnográfica do século XVII. A 
Franz Post, devemos a fixação plástica da paisa­
gem pernambucana, principalmente da paisagem 
humana em que vemos o homem como fator de 
produção. A técnica de produção condicionando 
a pintura encontra nesse pintor a expressão má­
xima do nosso periodo colonial. O homem como 

(204) Vie de peintres flamands, allemands et hollandais -
Jean Baptiste de Camps). 

(205) As artes plásticas no Brasil - Argeu Guimarães in 
Dic. Hist. Geog. Bras. 
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construtor valorizando a paisagem · é interpretado 

nos quadros admiráveis do grande pintor holandês. 

Além da pintura, o Brasil holandês, viu, pela 
primeira vez, as construções arquitetônicas. 

Pieter Post inicia a construção de Mauricéia 
onde procura dar à paisagem a feição da sua terra 
semeada de diques e canais. 

Outros, sábios ainda para aquí se dirigem com 
com a missão "mais espiritual do que belicosa" dç 
Maurício de N assau. 

O geógrafo e matemático Cralitz que morre 
em viagem e o cosmógrafo Ruiters de que não co• 
nhecemos os trabalhos. 

E' ainda no período nassoviano que nasce 
Jacob V elosino que com a capitulação de Tabor­
da, retira-se do Brasil a caminho da Holanda, re­
ceioso, talvez, das perseguições aos judeus e tor· 
na-se médico de renome. 

Vemos, assim, que são vastos os ramos cientí­

ficos a que se dedicam os holandeses no Brasil. E' 
por isso que Juliano Moreira exclamaria: se a 
êsses primeiros lampejos científicos outros se se­
guissem, mais cedo teríamos entrado no caminho 
d_os povos em via de cultura. (206) 

(206) Conferência - Anais da Biblioteca Nacional - 1913. 
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Capistrano de Abreu, estudando o conjunto 
das suas atividades culturais, afirmou: "Snas co­
leções artísticas enriqueceram vários estabeleci­
mentos da Europa e estão estudando-as os ameri• 
canistas; os livros de Barléus, Piso, l\farcgraf, devi­
do a seu mecenato atingiram a uma altura a que 
nenhuma obra portuguesa ou brasileira se pode 
comparar nos tempos coloniais". (207) 

Quaudo se retiram, caímos na mesma rotina e 
na mesma uniformidade católica, e a vida intelec­
tual da colônia se extingue para não mais, tão cedo, 
dar sinal• de vida. (208) 

tsses caracteres da cultura norte-européia, que 
aquí entra em contacto com a cultura portuguesa; 
nela se integram. Assim a cultura pernambuca­
na mostrará, na sua evolução interna, a dissolu­
ção de elementos culturais outros que não che­
gam, no entanto, a se diferenciarem, porque o con­
tacto é periférico e curto numa cultura com posta 
dentro de uma única e mesma civilização brasileira. 

(207) Cap. da Hist. Colonial - pág. 101. 
(208) Desta opinião participa Brandenburger (Brazilian 

zu Ausgang, pág. 150) afirmando que o período massoviano con­
tribuiu para divulgar o Brasil no estrangeiro e que até 1840 nada 
se sabia com relação. ao Brasil, exceto as referências holandeza9, 
mesmo porque os trabalhos de Alexandre Rodrigues Fel'.reira 
não haviam sido publicados. Leia-se, também, à pág. 134 - A 
6Íluação espiritual e social. 
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Mas, embora isto, há, como afirma Gilberto 
Freyre, infecções de cultura norte-européia, que 
irão trazer um sentido diverso ao ·nordeste. O que 
evidentemente resulta na formação ulterior do nor­
deste brasileiro é a "aculturação" resultante do do­
mínio holandês, de feição comercial. Essa acul­
turação tende a um melhor aproveitamento de va­
lores e experiências novas e a enriquecer o patri­
mônio da cultura dominante. 

Parace-nos que o gôsto do hem-estar material 
que Gilberto Freyre vê como resultado das admi­
nistrações holandesas, mais eficientes do que as por­
tuguesas, é uma conseqüência da adoção pelo nor­
destino antes de outras áreas culturais brasileiras, 
dest.a capa de cultura material. Daí o espírito de 
revolta do povo que tanto contribuirá na evolução 
po1ítica do Brasil para a independência e para os 
movimentos democráticos. Esta explicação nos pa­
rece muito mais acertada que as interpretações da­
das por Brandenhurger e Alfredo de Carvalho. 

Brandenhurger vira na convocação da Assem~ 
bléia de 1640 "um dos fatores de se ter tornado 
Pernambuco, mais tarde, o ponto central do m~vi­
mento em prol da independência do Brasil". E 
Alfredo de Carvalho considerará, de acôrdo aliás 
com Artur Orlando, que o espírito de liberdade e 
de independência que foi a feição mais rasgada do 
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caráter nacional dos dominadores, se houvera in­
filtrado nos pernambucanos. (210) 

Contra essa interpretação, verdadeiramente 
exagerada, já se insurgiU: J ofo Ribeiro, consideran• 
do-a como inadmissível e afirmando que "pelo con· 
trári~ foram as lutas contra o invasor que criaram 
o espírito nacional". 

Achamos muito mais plausível, se quisermos 
lobrigar tão longe, a rebeldia do pernambucano, ir 
buscá-la na necessidade material de bem-estar, que 
experimentara na época holandesa. Porque o pró­
prio Southey reconhecera também que "um povo 
tão habituado a manter extremo asseio em sua re­
sidência, não poderia suportar a imundície de uma 
cidade portuguesa". E realmente as ruas do Recife 
durante o período nassoviano eram bastante assea­
das. Os sobrados construídos durante êste período 
são muito mais higiênicos e confortáveis do que as 
casas de barros de que fala o "Breve discurso", sem 
ornamentação de qualquer espécie. Pois, na épo· 
ca, os holandeses se surprehendem com o fato das 
paredes das casas dos portugueses, não serem orna• 
das· de quadros artísticos. (211) 

(210) Frases e palavras - Alfredo de Carvalho, pág. 54. 
(211) É de mister salientar que a simplicidade doméstica 

das casas lusitanas era compensada pelo excesso ornamental das 
igrejas; talvez essa diferença se explique pela modalidade da 
formação religiosa. Os holandeses, como reformistas, reduzindo 
iconoclàsticamente a ornamentação dos templos, guardavam con• 
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Os processos de horticultura e jardinagem, que 
tanto enfeitam as vivendas da cidade nova, tam• 
hém ficarão, como sentido de valor à -~limentação 
e de conf ôrto à morada. 

A habitação introduzida pela holandês terá as­
sim nível maior de comodidade e higiene. As bate­
rias de cobre seriam utilizadas na cozinha. llá, 
pois, evidentemente, um nivel maior de bem estar 
na habitaçifo, na alimentação, nos utensílios, nos 
instrumentos de trabalho. 

A cultura holandesa traz, desta maneira, de­
terminadas influências à vida do norte. Mas de tu­
do isso não se pode, sem· cair em exagêro, afirmar 
que a cultura pernambucana se separou da civili­
zação brasileira, pela infiltração dêsses outros va­
lores. O contacto é rápido e, por isso há ape­
nas a sobreposição de "capas culturais" na vida do 
nordeste. (212) 

Nas relações que mantém com os povos ven­
cidos, Maurício de Nassau se distingue pelo interês­
se da contemporização. Fernandes Pinheiro afir­
ma que portugueses, brasileiros e indígenas não têm 
a seus olhos outra distinção além da do mérito pes­
soal. Condenou os excessos dos holandeses, decla-

seqüentemente os bens artísticos em suas próprias residências. 
A riqueza das igrejas portuguesas era em grande parte de do­
nativos particulares. Ver Schiller, Oeuvres historiques, 1860, li­
vro 4, págs. 225 a 230. - Iconoclastas e a ornamentação. 

(212) Vide nota suplementar n.0 37. 
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rando que além da linha do equador não se permi~ 
tiam também pecados. Nas relações com os por­
tugueses a sua visão é tão clara, que pouco a pouco, 
vão os plantadores voltando às suas terras e os en­
genhos de açúcar produzindo. Mas êle vai adian­
te: procura com jogos e festas harmonizar os portu­
gueses e holandeses. As festas de que nos falam 
as velhas crônicas, como as realizadas na época da 
proclamação de D. João IV e a representação do 
boi-voador, não têm outra significação social, do 
que a da confraternização entre moradores do enge­
nho e burgueses d'a cidade, alem do intuito de 
propaganda e de obtenção de lucros no trânsito 
das pontes. 

Com os índios são unânimes os historiadores. 
Tiveram sempre grande interêsse na vida melhor 
dos nossos indígenas. Pedro Poti figura admirável, 
tso ofuscada por se ter colocado sempre ao lado dos 
invasores, na carta que escreve a Camarão, afirma 
os bons tratos recebidos. "Não os escravizaram, não 
os constrangeram ao trabalho". Uma das preo­
cupações mais sérias dos holandeses, foi sempre 
angariar a amizade e a aliança dos indígenas. Mau­
rício de N assau aconselhou a política, a mais libe­
ral e generosa para com os nossos indígenas, quan­
do de volta à Holanda. 

Souto Maior pesquisando os arquivos da Ho­
landa, informa-nos da Assembléia que em 1645 
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reüniu, em Tapecerica, 144 índios que deliberaram 
sôbre os seus interêsses. Nassau, ao parti.r, leva 
consigo 11 tapuias que, expontâneamente, lhe vêm 
pedir para acompanhá-lo. (213) 

Quanto ao problema da liberdade de conciêu­
cia, não há dúvida que Nassau fêz tudo quanto era 
possível. E' com a opinião dos homens da igreja 
que melhor poderemos mostrar, quanto · defendeu 
êle a liberdade de conciência para os católicos. As­
sim, em 1640 o vigário geral Padre Gaspar Ferreira 
escreveu ao Bispo D. Pedro da Silva Sampaio: 
''Nossa religião católica, apostólica, romana é aquí 
pennitida como dantes e só nos falta o explendor 
dos tempos que a guerra consumiu. (214) 

O padre Hafkemeyer também reconhece a li­
beralidade de Nassau e que êle fêz tudo "quanto 
a prudência humana aconselha". 

O problema moral da c~lônia durante o pe­
ríodo holandês, parece-nos que tem sido visto com 
certos exageros. Gilberto Freyre considera que "a 
vida moral na nova Holanda, de nenhum modo foi 
superior a do Brasil rural e português". Ora, a 
verdade é a devassidão moral do Brasil no período 
português. E' assim que Aires de Casal declara que 
"a decadência de Olinda foi considerada por muita 
gente da mesma cidade, como castigo do orgulho de 

(213) Vide nota suplementar n.0 43. 
(214) Os franciscanos e a guerra holandesa, pág. 622. 
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seus magnatas, cuja libertinagem havia subido ao 
ponto de fazer os principais calar o pároco que con­
tra isso se insurgira". (215) Isso parece-lhe de 
certa importância, numa época em que o clero ti­
nha tanto predomínio na vida social e moral. 

A vida morai da colônia portuguesa era disso­
luta e os costumes soltos. "Os padres, escandaliza­
dos, pediam para Lisboa que, para amansar as vo­
lúpias dos colonos, mandassem mulheres, ainda 
mesmo erradas". (216) 

O govêrno holandês, ao contrário, foi sempre 
contra êsse tráfico de mulheres da vida. Mas, em­
bora isso, a verdade é que "elas" espontâneamente 
aquí se estabeleciam. Pela leitura das Atas dos sí­
nodos, realizadas em Recife, pode-se concluir fàcil­
mente da severidade com que se castigavam os adul­
térios, a prostituição e a dissolução. 

Watjen (pág. 188) cita uma "Memória" diri­
gida à câmara da Zeelândia, contra a vinda de pros­
titutas. Assim, ao nosso ver, o que concorreu para 
maior dissolução dos costumes do Recife holandês, 
foi a existência dos centros populosos, da cidade. 
Na época do Brasil rural não havia a prostituição; 
isso porque nos engenhos, as negras e mulatas sa• 
tisfaziam as ardências sexuais dos senhores e dos 
ofidais mecânicos. No Recife, estas, não só não 

(215) Corografia Brasílica, pág. 156, nota IA 
(216) Notas de um estudante - João Ribeiro, pág. 188. 
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bastam à multidão de soldados, marinheiros e mer­
cadores da Holanda, como, talvez, não fôssem, 
aqueles, apreciadores dos seus desgarres. A verda­
de é que se deve atribuir mais ao fato social e eco­
nômico da cidade e, conseqúêntemente, da concen­
tração popular, do que a própria formação moral 
do holandês. Tianto assim que um cronista holan­
dês se espanta que os portugueses encerrassem as 
mulheres em casa, o que para êles prova que aque­
les costumavam cortejar e cobiçar as mulheres 
alheias. Finalmente, pois, resta-nos afirmar que 
estas comparações que alí ou acolá fizemos, sôbre 
a política colonial dos portugueses e holandeses, 
nunca tiveram sentido de concluir por uma su­
perioridade ou inferioridade, em suas conseqüên­
cias ulteriores. Já declaramos, e aquí queremos 
frizar, que a base econômica sôbre a qual gira a 
vida inteira da sociedade colonial, não poderia su­
portar tôdas as experiências culturais que nos tra­
zem os holandeses. 

Além dêste fator, para nós primordial, outro 
ainda avulta em seus limites naturais, se tomarmos 
em consideração a tese de alguns escritores da cor­
rente do determinismo geográfico. E' o problema 
antropogeográfico. Não temos elementos suficien­
tes para avaliá-lo. Semple e Huntington (217) con-

(217) Principies oi Human Geography - 2 ed. 1922 - CO· 

laboração com Summer Cushing, Semplé-Ellen - The influences 
of Geographic Environment - 1911 - pág. 628. 
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sideram difícil a aclimatação do nórdico, afirmandc 
que o homem do norte da Europa é excluído do cli­
ma tropical, a menos que se misture como os por­
tugueses e espanhois. Ora êsse "a menos", não só 
delimita os efeitos da tese, como, a verdade é que 
já hoje o problema da subordinação do homem aos 
fatores geográficos está em franca decadência. O 
escritor holandês Rijckevorsel também considera 
fatal a degenerescência do europeu do norte nos 
climas tropicais, atribuindo o sucesso do ibérico à 
possibilidade de miscigenação. (218) No entanto, 
Nina Rodrigues (219) considera errônea atribuir-se 
ao mestiçamento a adaptação do luso-espanhol aos 
climas tropicais, afirmando que apenas a degene­
rescência não se faz em marcha aguda, mas sim len­
tamente. Whitbech ( da Universidade de Wiscon­
sin) atribue ao clima do Nordeste efeitos perigosos 
ao homem nórdico. 

Como quer que seja diante da miscibilidade do 
colonizador português, "não podemos distinguir o 
que seria a aclimatahilidade do colonizador branco 
já de si duvidoso na sua pureza etnica na sua qua­
lidade antes convencional do que genuina, de euro­
peu, da capacidade do mestiço " . (220) Portanto os 
efeitos do clima podem ser reduzidos pela capaci-

(218) Estudos, 3.ª série - José Veríssimo, pág. 233. 
(219) Os africanos no Brasil, pág. 25. 
(220) Casa grande e senzala, pág. 15 - Gilberto Freyre, 
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dade modificadora do homem. A técnica condi­
cionando a vida, leva o homem a -reduzir a impor• 
tância dêsses fatores de antropogeografia. A técni­
ca de produção e de transporte podem criar condi­
ções necessárias a uma adaptação às condições cli­
matológicas. (221) 

. Além do que, os holandeses procuraram tran­
sigir sempre com as condições de vida da colônia 
qµe conquistaram. Talvez não tivessem a plastici­
dade do português, mas vimos que êles procuram 
adaptar a sua visão urbana à organização econô­
mica rural do Brasil. (222) 

tsse período da plasticidade e das possibilida­
des dos holandeses no Brasil, foi observado por 
Gaspar Dias Ferreira. Declara êste: "A conquis­
ta do Brasil setentrional, pelas armas de uma com­
panhia de mercadores, se explica como emprêsa 
militar e enquanto perdurasse a guerra, podendo 
daí advir lucros tão consideráveis para os acionis­
tas, quanto perdas para o inimigo. Mas, como em­
prêsa colonial ,destinado a florescer na paz e pela 
paz, o seu malôgro devia ser previsto. Era vão in-

(221) Precisamos raciocinar aquí, levando em con~ a pre­
cariedade da técnica na época. Mas as pontes, por exemplo, não 
possibilitavam comunicações mais rápidas e seguras? Além do 
que os holandeses eram grandes conhecedores da hidráulica, ,la 
engenharia, e com processos técnicos haviam protegido grande 
parte de seu território aos avanços do mar. Vide a respeito da 
Paisagem Pernambucana - Alfredo de Carvalho - Estudos Per• 
nambucanos - 1907 - pág. 337. 

(222) Sobrados e mucambos - Gilberto Freyre - pág. 163. 
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tento fundar uma colônia, em províncias cultivadas 
por portugueses, distanciados conquistadores por 
línguas, crenças, costumes e instituições, e de cujo 
concurso dependia, aliás, a prosperidade da mes­
ma colônia. (223) 

O fato é que de qualquer forma tentaram não 
só a conciliaçfo de que já falamos, como procura­
ram corrigir os males da monocultura. O comér­
cio e a indústria, condições essenciais ao desenvolvi­
mento dos centros populosos, teriam encontrado es­
tímulos ao seu progresso. 

E os senhores do engenho tão absolutos no seu 
prestígio e domínio, têm, desde a metade do século 
XVII, marcado o início da sua decadência, pelo des­
locamento do poder de suas mãos para as da bur­
guesia comercial. (224) 

~em dúvida a figura central do todo o perío­
do do domínio holandês, é Maurício de N assau. 
Nassau era na Europa, apenas, um distinguido guer­
reiro e um homem de formação universitária. E' 
o contacto com os negócios administrativos, é a ne­
cessidade de resolver os problema públicos, que lhe 
dá a feição de dirigente de larga envergadura. Foi 
a América que lhe formou o espírito singular de es­
tadista entre a multidão dos negociantes e dos mem-

(223) Conferência de José Higino - Rev. lnst. Hist, de 
Pern., pág. 67. 

(224) Evolução política do Brasil, págs. 49 e 72 - Caio 
Prado. 
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bros mercadores da Assembléia dos 19. Sendo um 
espírito de formação universitária, foi êsse contacto 
com os negócios públicos que lhe facilitou a possi­
bilidade de realizar as grandes tarefas, as quais já 
nos referimos, e que se não bastassem, teríamos a 
acrescentar um ponto de vista jurídico que é, ine­
gàvelmente, avançado para a época. 

No seu Testamento político encontramos êste 
período, que é, em verdade, precioso numa época 
em que se vivia subordinado juridicamente à legis­
lação filipina: "Os duelos e homicídios perpre­
tados com dolo e premeditação devem ser punidos 
sem graça ou indulgência e sem se cuidar do esta­
do, condição, ou qualidade de delinqüênte; mas 
os homicídios repentinos, os que forem cometidos 
calore quodam iracundiae et ex justo dolore em ra­
zão de injúrias e afrontas recebidas podem às ve­
zes ser perdoados, pois essa severidade aliada à cle­
mência atrai particularmente os ânimos e nêles des­
perta ao mesmo tempo o mêdo e o amor". (225) 
Aquí estamos em face do humanista, daquele que 
já antes de Becaria fazia também apelos para que 
a "lei fôsse a mesma para todos, sejam quais forem 
os protegidos ou punidos por ela". E parece que 
não exageramos afirmando que Nassau, ao falar nos 
motivos. determinantes dos crimes e nas causas ate-

o 

(225) Test. político - Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. 1895 -
Tomo L VIII pág. 232. 
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nuantes, se apresenta como um precursor da dou­
trina positiva. (226) 

Talvez tivesse êle sentido, nas universidade~ 
alemãs e holandesas, a influência de certo renasci­
mento doutrinal que nelas se manifestou no século 
XVII, por apelos intensos em prol de princípios 
próprios do direito penal. (227) 

São todos êsse atos que levam um autor insus­
peito como Percy A. Martin a considerar N assau co­
mo, talvez, o homem mais capaz na Holanda, de 
administrar uma colônia - e o seu govêrno, como 
o ponto mais perfeito de poder e de influência ho­
landesa na América. (228) 

(226) O avanço era notável, em face da legislação portu• 
guesa, porquanto o código filipino, mandava que se visse a qua• 
lidade e condição "do morto e do matador" para a aplicação 
das penas. - Código Filipino, título XXXV. 

(227) Dir. Criminal, págs. 25 a 28 - Ferri. 

(228) The Republics of Latin - American - Percy A. Mar­
tin and Hermann G. James. 1923, pág. 68. Vide ainda nota suple• 
mentar n.O 38. E os seguintes dados comparativos com a Amé• 
rica do Norte constantes das notas suplementares 39, 40 e 40a. 

Cad. 24 
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Assim é que anexamos ao ,wsw ensaio as seguinte$ 
''notas suplementares". 

Desde já podemos afirmar, sem vaidade, que ne­
nhuma delas vem retificar o que escrevemos. Ao con­
trário apenas reforçam e ampliam os nossos pontos de 
vista quando não documentam as teses, que defendemos, 
ou quando não preencham, as lacunas, que, por ventura., 
escaparam à nossa pena. 

No texto indica-se o número da nota correspondente. 



NOTA SUPLEMENTAR N.0 1 

A MARGEM DO PARECER 

BATAVO E BATAVO 

Estranha o eminente Roquette-Pinto a grafia bátavo, 
que adotamos. 

Não há dúvida que batávo, do ponto de vista estri­
tamente linguístico, ou melhor etimológico está de acôr­
do com a pronúncia latina ( bãtãvus) 

O nosso critério, entretanto, foi antes histórico do 
que linguístico. 

À pronúncia clássica do vocábulo batavo era, na 
generalidade, exdrúxula (bátavo) 

Moraes não o regista, porem, o "Dicionário Univer­
~al da língua portuguesa" por uma sociedade de literatos 
e publicado em Lisbôa, na Impressão Régia (Ano de 
1818), isto é, no tempo em que o classicismo ainda im­
perava, acentua exdruxulamente: Bátavo. 

Mas, a informação de Dicionário não basta. 
Busquemos, pois, exemplos clássicos. Abramos o 

"Caramurú", poema épico de frei José de Santa Rita 
Durão e as comproviemtes surgem em profusão: 
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Invade contra o bátavo a caterva 
(Canto IX - Est. XIIl) 

Donde se insiilte o bátavo inimigo 
( Canto IX, est. XVII) 

E investe ardente a Bátava part:da 
( Canto IX, est. XXVI) 

De rebater do bátavo a interpreza 
( Canto IX, est. XXX) 

Suspende a marcha o bátavo indeciso 
(Canto IX, est. XLIII) 

Foge do luso o bátavo arrogante 
( Canto IX, est. XLIX) 

Com tanto alento o bátavo rechaça 
( Canto IX, est. LII) 

Sem igual força o bátavo contrario 
( Canto IX, est. LIV) 

Põe-se em campanha o bátavo terrível 
( Canto IX, est. L VIU) 

Com ruína do bátavo tão fera 
(Canto IX. est. LX) 

Muitos alí do bátavo tirano 
( Canto IX, est. LXII) 
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Creio que êsses 11 exemplos dão uma prova cabal 
de que bátavo era a pronúncia clássica, porque somente 
com a pronúncia proparoxítona os versos acima trans­
critos de Durão conservam a regularidade métrica. 

Além de bátavo ser usual entre os clássicos, é tam­
bem a pronúncia espanhola, conforme se pode ver no 
"Diccionário de la lengua espanhola" de D. José Ale­
many y Bolufer (art. Bátavo; onde se lê: "isla de lo& 
Bátavos"). 

Ora, escrevendo um ensaio de história justamente 
do período espanhol, uma vez que a grafia bátavo con­
ciliava a pronúncia da época nassoviana com a pronún­
cia dos clássicos em geral, achamos razoável observar 
C€Ba concordância; daí escrevermos bátavo exdrúxula­
mente. 

Num livro de história, as razões históricas, por cer­
to, devem prevalecer ... 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 2 

EXPANSÃO TERRESTRE 

Quando adotamos o adjetivo "terrestre" em vez de 
"terr;torial" foi obedecendo ao emprêgo clá~sico da 
época (século XVII). 

Na edição "princeps" de Morais vem, justamente 
com exemplo de autor do século XVII (Severim de 
Faria) emprêgo análogo ao nosso. Lá se lê: 

"Terrestre, adj. Pertencente à terra . . Severim, No­
tic., "a guerra se divide em terrestre e marítima". 

Cad. 25 
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O texto, como se vê, não poderia ser mais suges­
tivo. 

Foi, aliás, critério nosso (premeditado e, de regra, 
seguido) obedecer sempre, que possível, a linguagem 
da época para a terminologia estritamente histórica. 
A mesma razão que nos fêz escrever bátavo, Amsterdão 
etc. nos levou a preferir o adjetivo terrestre a territor~. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 3 

AS RAÇAS DO BRASIL HOLANDtS 

Roquette-Pinto, antropólogo de polpa, condena de 
"hesitante e apressado" o capítulo antropológico. O 
nosso intuito, entretanto, foi apenas, como declaramos 
"esboçar a síntese do problema das raças na antiga 
colônia hátava". 

Certamente um esbôço · de síntese forçosamente ti­
nha de ser geral. Embora não transcrevêssemos as ob­
servações de Piso e Marcgraf, à sua obra noe referimos 
nas "fontes de estudo" do referido capítulo. Faltou­
nos, todavia, indicar o que Roquette-Pinto escreveu em 
Rondônia, livro, aliás, que quem escreve estas linhas já 
proclamou ser fonte clássica da antropologia brasileira. 
Figura no "suplemento bibliográfico", que vai adiante 
da "Bibliografia geral". Já, aliás, na "Jntrodução ao 
eBtudo do folclore brasileiro" Joaquim Ribeiro, basea­
do em Roquette,Pinto, demonstrara a contribuição de 
Piso e Marcgraf às ciências antropológicas. 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 4 

O PROBLEMA DO MAR 

O CICLO POLAR ARCTICO 

Num dos "Capítulos inéditos da história do Brasil" 
(puhlic. no Jornal do Comércio de 4 de Agôsto de 
1935) Joaquim Ribeiro demonstrou que a verdadeira 
razão de não terem os holandeses navegantes vindos 
para a América no século XVI foi devido a existência 
das tentativas numerosas que fizeram para descobrir o 
caminho para o Oriente através o polo ártico. Tal é 
a sua tese: 

Nossos historiadores não _explicam satisfatc-riamente 
a ausencia da ação dos navegantes ingleses e hoJandeses, 
logo no primeiro século, nos domínios de Espanha e 
Portugal no ultramar, 

Ao passo que os franceses ( que eram menos nave­
gantes que os ingleses e holandeses) não deixaram de 
apoquentar as feitorias de nossa costa (desde S. Vicente 
ao Maranhão) , os navegantes ingleses e holandeses não 
nos incomodara~, no primeiro século, senão numa ou 
noutra incursão de pirataria. 

Por que razão ingleses e holandeses, logo, não in­
vestiram contra as possessões portuguesas e hespanho­
las? 

A nossa história, que prima sempre pelas lacunas, 
não nos responde com satisfação. 

Geralmente se diz que a Inglaterra não era ainda 
potência marítima - e a Holanda não gozava ainda 

de independência •.. 
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Ora, essa explicação nada vale, uma vez que nin­
guém poderá contestar que tanto a Inglaterra como a 
Holanda são povos originàriamente navegadores. 

Não houve, na verdade, precedência alguma, dos 
povos ibéricoe nesse destino náutico. 

Quem estuda as origens do povo inglês sabe muito 
bem que a Inglaterra nasceu de navegadores. Originà­
riamente o povo inglês se formou dentro de naus. 

Portugal, ao contrário, se tomou navegador não por 
origem, mas por consequência. 

Na aurora do século XVI a navegação de Portugal 
e Espanha estava no mesmo pé que a navegação de 
França, Inglaterra e Holanda. 

Ora, o que impressiona no estudioso de nossa histó­
ria é justamente êsse capítulo ainda inédito, que versa 
sôbre a explicação do afastamento de navegantes holan­
dêses e inglêses da costa brasileira ( domínio português) . 

Por que razão se deu êsse afastamento? 
A América estava descoberta por Colombo. O ca­

minho das índias pelo pcriplo africano fôra desbravado 
por Vasco da Gama. Igual caminho pelo periplo sul­
americano já fôra revelado por Magalhães. 

Ora, por que razão ingleêes e holandeses não pro­
curaram, logo de início, se apossar dessas estradas ma-
rítimas? · 

Os franceses, ao contrário, sempre as procuraram 
dominar, segundo provàvelmente o delicioso comelho 
de FranciBco I que dizia ignorar o testamento de Adão, 
que dividia o mundo entre os reis de Espanha e Por­
tugal ... 

O afastamento dos ingleses e holandeses não tem 
sido explicado. 

O silêncio de nossos historiadores é bem expressivo. 
Poderão ( é certo) responder que ambas nações não 

cogitavam das Índias. 
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As Índias constituíam uma obsessão para a Europa 
inteira. 

Os navegadores ingleses e holandeses, desde a des­
coberta de Colombo e de V asco da Gama jamais per­
deram o objetivo de alcançar as Índias desejadas. 

A lacuna de nossos historiadores justamente está 
em ignorarem a causa verdadeira do afastamento dos 
ingleses e holandeses dos caminhos oficialmente per­
tencentes a Espanha e Portugal. 

Esta causa nada mais é do que o seguinte fato: 
tanto oa ingleses como os holandeses estavam preocupa• 
dos em alcançar as íod:as por uma nova via: o ciclo 
de navegação polar. -

Enquanto espanhóis e portugueses, com felicida­
de, devastavam os mares descobrindo estradas marí­
timas para as índias - ingleses e holandeties também 
ambicionavam fazer descobertas análogas, no setentrião. 

Numa época de contínuas descobertas geográficas, 
não era estranho admitfr-se como, na realidade, se ad­
mitia a possibilidade de alcançar o Oriente através do 
polo. 

Acreditava-se, com firmeza, na existência de um 
mar polar, que servi~se de chave para os países orientais. 

A concepção desse mar polar acha-se expressa na 
teoria de um erudito holandês, Pedro Plancius. 

A tese de Plancius sustentava que os raioa do sol 
que tocavam o polo quase horizontalmente, durante seis 
meses do ano, deveriam aquecer e derreter os gêlos, tor­
nando assim o mar polar navegável. 

Essa doutrina, reforçada ainda por outros detalhes, 
era aceita nos círculos de navegação do norte europeu. 

Tão vulgarizada estava essa opinião, que ainda no 
século XVII, em 1610, um astrólogo, Eliseu Roslin, pu­
blicou um pequeno tratado intitulado "Navegação se­
tentrional", no qual aos argumentos cosmográficos de 
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Planciue, ajuntava o argumento místico da astrologia, 
revelando que era desejo divino a descoberta do mar 
polar ... 

Na verdade, as regiões setentrionais se achavam en­
,·ôltas em mistério. 

A preocupação do caminho setentrional para o 
Oriente era, portanto, uma preocupação razoável. 

Para os ingleses e holandeses esta preocupação re­
presenta,·a, antes de tudo, uma magnífica vantagem co­
mercial. 

Se conseguissem atravessar o hipotético mar polar, 
êles tinham assim um caminho livre e mais rápido para 
realizarem as desejadas emprêsas comerciais. 

Nações, por assim dizer, nórdicas, estavam, portan­
to, à quina da passagem polar para o Oriente. 

O objetivo era significativo e de grande alcance 
para ingleses e holandeses. E justamente por isso, cons­
tituía um plano ]evado a efeito por ambas marinhas, 
que ,·isa,·am torná-lo uma realidade. 

* • * 

As idéias de Plancius, ilustre cosmógrafo holan­
dês, dominavam não só os navegantes, como todos os 
espíritos cultos da época. 

As tentativas de exploração da região glacial eram, 
então, numerosas. 

A bibliografia antiga sôbre o assunto revela a aten­
ção, que ela merecia. 

Gomara, por exemplo, na sua História geral, publi­
cada em A ntnérpia, em 1554, se refere a navegações nos 
mares glaciais, e menciona até as informac;ões, que ob­
teve de Olao Godo, que nada mais era do que o bispo 
suéco Olao Magno, que estivera em Roma. 
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Dêsse bispo suéco existe uma obra, publicada em 
1567, sob o título: História de gentium septentrinalium 
v.ariis condit:onis, que deve ser fonte aproveitável para 
o esclarecimento dêsse episódio. 

Sophus Ruge ainda dá notícia de outra obra, Re­
rum Moscovitarum comentarii; Navigatio per mare gla­
ciale, aparecida em Viena, em 1549. 

Tôda essa documentação antiga demonstra que já 
naquele tempo (século XVI), tais regiões despertavam 
a atenção dos sábios e navegantes. 

* * * 

Mais sugestivas que as referências bibliográficas são 
os fatoe históricos. ' 

A ação marítima dos ingleses é constante e signifi­
cativa no século XVI. 

Em 1553, Sebastião Cahot fundou, em Londres, uma 
companhia mercantil intitulada: - "Mistery, Compa­
ny 4nd fellowship of merchant adventures for d:scovery 
of unknown lands", que obteve privilégios, concedidos 
pelo govêmo inglês. 

Essa companhia ficou sendo apelidada "Companhia 
Moscovita", porque logo na sua primeira viagem (na 
qual esteve o navegante Chancellor), aportou à Rússia, 
mantendo então intercomunicação comercial com essa 
nação. 

Essa primeira emprêsa revelou pràticamente as di­
ficuldades da navegação glacial, e justamente por isso 
deu a Cabot a visão dos problemas a vencer. 

Assim é que o grande navegador promoveu uma 
nova expedição com o fim de descobrir o caminho para 
o Oriente através do mar polar. 
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Essa emprêsa, que data de 1556, foi entregue a 
Chancellor e Burrough, com o objetivo traçado (in­
tending the discovery o/ the north-east passage) . 

Essa "north-east passage" era a desejada passagem 
para o Or:ente. 

A emprêsa fracassou. Já Cabot não existia mais. 
Em 1580, nova emprêsa, entregue a Pet e J akman, 

consegue chegar às regiões polares. 
Fracasso inevitável. 
Por outro lado, os holandeses em expedições iso­

ladas, seguiam o exemplo inglês. 
Em 1593, Baltazar Moucheron apresentou a Mau­

rício de Orange e Oldenbarneveldt um projeto relativo 
a uma navegação .do mar de Cara (já então bem co­
nhecido) à China. 

A êsse respeito foi consultado o cosmógrafo Pedro 
Plancius, que opinou favoràvelmente ao projeto. 

Os Estados Gerais resolveram pôr, então, em exe­
cução o projeto de Moucheron. 

, Claro está que o resultado só poderia ser parcial. 
Em 1595 organiza-se, na Holanda, uma grande es­

quadra para abrir a "navegação para os reinos da Chi­
na e do Japão". 

Como se vê, no f;m do século XVI o ciclo polar de 
navegação para o Oriente era, por assim dizer, um pro­
jeto oficial do govêrno holandês! 

A esquadra não teve bom êxito. 
Todavia tôdas essas expedições aos mares glaciais 

de holandeses e ingleses provocaram, desde logo, riva­
lidades. 

A disputa girava em tôrno da pesca da baleia, que 
era o lucro imediato e real de tais expedições. 

A Juta entre inf!lese~ e holandeses era m:ii~ inten­
sa em Spitzberg e só terminou, conforme informa So­
phus Ruge na sua "História dos descobrimentos marí-
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timos", com um acôrdo entre ambos países somente 
realizado em 1627. 

Enquanto se desvanecia o projeto de alcançar o 
Oriente pelo ciclo polar, no fim do século XVI o na­
vegador Houtman, voltava das índias, aonde fôra pela 
via portuguesa, mostrando à Holanda que o caminho 
pelo periplo africano era uma realidade ao passo que a 
travessia do mar polar era ainda uma hipótese, dificul­
tosa e, talvez, irrealizável ... 

Todos êsses fatos, entretanto, demonstram que hou­
ve por parte dos nautas ingleees e holandeses, durante 
todo o século XVI a preocupação de descobrir um novo 
caminho para as índias, China e Japão, através do mar 
polar. . . .. 

Uma vez esclarecida essa preocupação da Inglaterra 
e Holanda, com fatos incontestáveis e positivos, acho que 
podemos chegar à conchisão de que foi essa preocupa­
ção que causou o afastamento da ação inglesa e holan­
desa no século XVI nas nossas costas. 

Somente um motivo dessa natureza poderia ter pro­
vocado a ausência daqueles navegadores nas nossas cos­
tas, os quais, aquí, aportaram apenas em incursões rá­
pidas e fugazes, como, por exemplo, a paEsagem de Ca­
vendish. 

Parece-me perfeitamente desarrazoada a exolicação 
sem fundamento de que a Inglaterra não era, então, po· 
tência marítima. 

Ao contrário, os fatos históricos estão aí para mos­
trar a falta de fundamento da asserção. Os nomes de 
Sebastião Cabot, Chancellor, Burrough, P et, Jakman e 
tantos outros são testemunhos do poder n aval inglês 
no século XVI. 
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Por sua vez a Holanda não improvisou marinha 
após a independência. 

Tudo isso fundamenta, com segurança, a nossa tese. 
Somente a atenção para o ciclo polar de navegm;ão, 

para o Oriente poderia justificar, durante algum tempo, 
a indiferença de Holanda e Inglaterra para o Brasil, e 
demais domínios portugueses. 

É essa, a meu ver, a causa verdadeira, que os nossos 
historiadores jamais apontaram. 

Justamente salientar e explicar êsse fato lidima· 
mente comprovado há de ser um dos capítulos inéditos 
de nossa história. 

PEDRO DE GROTIUS 

Pedro de Grotius, filho de Hugo de Grotius es­
tava decidido a fazer parte da comitiva de Maurício 
de Nassau, porém Grotius o impediu. (Ctf. James 
Truslow Adams, The rise of the Union - The 7!1,arch 
o/ Democracy, 1933, vol. I. 

Varnhagen explica não ter vindo Pedro de Gro• 
tius na comitiva por ter aceito, na Holanda, cargo de 
importância. (História Geral do Brasil, anot. por R. 
Garcia). 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 6 

O PLANO GEOGRÁFICO DA CONQUISTA, ATA­
QUE AO CENTRO POLíTICO - BAíA 

Essa atitude de D. Manuel é, aliás, hem explicá­
vel, em face das relações consanguíneas que o unia à 
Holanda. Segundo Alho d'Oliva (Será o poeta portu­
guês Alberto de Oliveira?) D. Manuel era casado com 
a filha de Guilherme o Taciturno. Esta afirmativa se 
baseia nas pesquisas que Antônio Ferrão fêz nos Ar­
quivos de Brnxelas. (Ver Portugale - Rv. do Pôrto 
- vol. II, n. 0 11, Setembro e Outubro 1929). A filha 
de Guilherme era Emília de Nassau, dêste consórcio 
nasceu Luiz de Portugal que mais tarde D. João IV 
teve em risco de escolher como representante diplomá­
tico de Portugal e Holanda, considerando que pelo pa­
rentesco poderia· ajudar as negociações. Lúcio de Aze• 
vedo tem as palavras mais rudes contra D. Luiz de Por­
tugal (História do Padre Antônio Vieira, pág. 113). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 7 

Era tal o número de presos na Baía que resolveu 
em 1632 Sua Majestade criar o monopólio do sal, que 
tinha por fim "principalmente a sustentação dos pre­
sídios dêste Estado, que tão enfestados se acham dos 
inimigos rebeldes (Doe. Hist. Bihlio. Nacion. 1631-1637, 
vol. XVI, da série E XIX 1930 pág. 39) e não só o sal; 
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também os "açúcares", algodões e mais cousas tocan­
tes à Fazenda real. .. 

. . . e se mandam vir a esta cidade para sustento 
dos presídios. Idem, idem, pág. 77, 184 e 185. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 8 

ATAQUE A PERNAMBUCO 

A documentação sôbre os socorros à Colônia é far­
ta. Os volumes referentes aos anos 1625 a 1631 e dês­
te a 1637 divulgam várias medidas militares tomadas 
pelo Govêrno; assim, vemos numa carta que D. Filipe 
escreve a D:ogo Luiz de Oliveira em 1629, que aquele, 
além de avisar ao Governador dos ataques dos Holan­
deses, ordenou que se provesse a defesa de várias ca­
pitanias, discriminando: para a Baía 40 quintais de pól­
vora e chumbo; para Pernambuco 60 quintais de pól­
vora, e 50 mosquetes, 50 arcabuzes aparelhados, 10 quin­
tais de chumbo em pelouros, e 50 p;ques; Paraíba 20 
quintais de pólvora e chumbo. - Rio de Janeiro 20 
quintais de pólvora e chumbo. Tudo isso eeguiria em 
companhia de M. de Albuquerque. (Pág. 333 dos Does. 
Hist. da Bib. Nac. vol. XV da série E XIII, (1628-631). 
)930. 

Em outro documento (pág. 355) declara D. Filipe 
que, convindo acudir a defensão da Cap. de Pern., re­
solve nomear, por suas qualidades, Matias Albuquer­
que. Nas págs. 357, 358 e 359 se providencia sôbre a 
ida de 12 artilheiros. É verdade que tudo era hem 
pouco. Mas convenhamos que a razão está menos no 
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interêsse de defesa, que nos parcos recursos. Não é 
também interessante observar que na carta de 1629 se 
envia mais munição a Pernambuco que a qualquer ou­
tra capitania? Não parece que com isso se prevê o ata­
que não mais a Baía e sim a Pernambuco? Não é exa­
to que o Govêrno não fazia diferença entre capitania e 
donatarias? Não providencia para tôdas, embora mais 
acentuado fôsse o cuidado por Pernambuco? Não será 
isso devido, exatamente, aos lucros que fornecia Pernam­
buco com o açúcar, os impostos e dízimos? Não terá 
influência o fator - fracasso na Baía? Parece-nos que 
não, pois isso só poderia levar à conclusão de que a 
Baía estaria mais enfraquecida com o ataque anterior. 
De qualquer modo estamos acentuando estes fatos para 
comprovar que a tese de Brandenburger não nos parece 
hem documentada. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 9 

Os portugueses não tinham visão antropogeográfi­
ca. É certo que a localização das cidades do litoral 
nos morros visava antes a prevenção contra ataques de 
corsários ( cujas frotas se divisavam mais fàc'lmente nos 
lugares altos do que nas praias) a um intuito de resis­
tência ao sítio ou assalto. De regra, os habitantes fu­
giam para o Sertão, quando ameaçados pel~s piratas. 
Embora nos morros, eram elas litorâneas. 

Já os espanhóis revelam tendência contrária:. .bus­
cavam o interior. ( Ordenanzas de descubrimiento nue­
vo y poblacion, apud S. B. Holanda, "Raízes do Brasil") . 
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Mais do que espanhóis e portugueses, revelam os 
dirigentes da Companhia de JesÚB uma esplêndida vi­
são antropogeográfica, A localização das Missões nas 
margens dos grandes rios demonstra, de sobejo, uma 
argúcia admirável de politica colonial. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 10 

OS RIOS E A CULTURA 

Os rios como "linhas de movimento", no dizer de 
Wissler, e as canoas são elementos de cultura indígena. 

Metraux estudando os tupís-guaranís reconhece a 
canoa como transporte essencial da cultura dêsses ÍD· 
dios (La civilisation materielle des tribus tupy-guar~ 
ny). Whiffen ("The North,-West Amazon") também fa­
la na canoa cavada na madeira. Os gês e os tapuias 
são mais rudimentares na arte de navegar (Estevão Pin­
to - Os indígenas do Nordeste (Brasiliana, 1935, pág. 
137). Vieira nos fala na falta de embarcação em áreas 
que deveriam ser ocupadas pelos gês (timbiras). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 11 

PASSOS 

Passo é vocábulo ainda hoje usual nas zonas serta­
nejas do Brasil. Vem do tempo da colônia. Estudo 
interessante a fazer seria a colheita de expressões da 
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linguagem colonial. Nos "Diálogos das grandezas" 
(edic. da Academia) muitas expressões encontramoe, ain­
da não registadas pelos lexicógrafoe, aesim, por exem­
plo, pele de lixa (pele de um doente de espécie de be­
xiga), palitos (tipo de moenda), batidos (tipo de açú­
car) etc. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 12 

OS PEQUENOS RIOS 

Acentua Gilberto Freyre em Nordeste (p. 43) a 
importância dos pequenos rios no nordeste como ele­
mentos de regularização da vida econômica e social da­
quela região, na formação rural do .Braeil. E entre 
estes o Una, J aboatão, Serinhaém, lpojuca. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 13 

A VICEBROMIS 

Não conhecemos êsse Autor. Temos apenas a re­
ferência de um filósofo Avicebromis, que Munk consi­
dera um mito, pois, o autor de "Fontes da vida" é lbn 
Gavirol (Reinach, Lettres a Zoe, tomo II, pág. 71). 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 14 

O PAU-BRASIL E A DEMOCRACIA 

Tôda a indústria extrativa tinha sentido democrá­
tico. É certo que, durante o período português, a in­
dústria de pau-brasil necessitava da licença do gover­
nador para ser exercida. Embora concedida a licen­
ça, em geral, era determinado o número de quintais. 
Naturalmente a fiscalização governamental não podia 
se exercer em tôda plenitude; daí a possibilidade para 
todos. Ver Documentos Históricos (Bibliot. Nacion., vol. 
XVI, série E-XIV. 1631-1637). 1930. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 15 

NOMES DE NAUS 

Quase sempre os portugueses batizavam as naus e 
outras embarcações com nomes de Nossa Senhora ou 
de Santos. 

Creio que se pode atribuir à influência dos holan­
deses a usança de nomes laicos, ainda hoje populares 
na região litorânea do Norte, principalmente na zona 
do ciclo da jangada. Como comprovante do costume 
neerlandês cito os nomes da esquadra do almirante Jo­
ris van Spilberg (1614), segundo Netscher, Les Hollan­
dais au Brésil: 

Groote Z<>n (Grande sol) 
Groote Maan (Grande lua) 
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]ager (Caçador) 
Meeuw (Gaivota) 
Eolus 
Morgenstern (Estrêla matutina). 

Tôdas essas influências, por minúsculas que sejam, 
estão a exigir pesquisas, que só com o tempo se torna­
rão exaustivas. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 15-A 

A VERDADEIRA SIGNIFICAÇÃO DE PALMARES 

Quando se falar em organiz,u;ão socialista dos Pal­
mares convém não desvirtuar o seu verdadeiro sentido. 
O fenômeno de Palmares é um mero fenômeno de re• 
gressão tribal. É a volta à trihu negro-africana. É an­
tes um nucleamento de caráter nacional (isto é, de clan) 
do que de caráter social. Palmares é a trihu negra res­
taurada, com tôdas as suas instituições peculiares, in­
clusive o direito de escravizar, que era costume africa­
no. Entretanto, como a organização da trihu negro­
africana tinha sentido comunitário, não há exagêro em 
se falar na organização socialista de Palmares. Vide 
João Ribeiro, O elemento negro. 

Cad. 26 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 16 

O CONFLITO DE LiNGUAS NAS COLÔNIAS HO­
LANDESAS 

Não foi apenas 
conflito de línguas. 
observado o mesmo 

no Brasil em que se constatou o 
Noutras colônias holandesas foi 

fenômeno. 

James Truslow Adams em "The march of Democra­
cy" (cap. The rise of the Union, p. 29, vol. 1, 1933) 
observou a respeito d~ Nova Amesterdam (hoje Nova­
York): 

The Dutch had not believed in self govern­
ment by their colonist, and the history of New 
Amsterdam had_ heen turbulent. The small town 
early acquired its modem cosmopolitan aspect and 
it is said that eighteen languages were spoken on 
its streets in the Dutch period. Except for a few 
words adopted into our languages, some social 
customs locally, and many romantic legends, the 
Dutch influence, however has been almost negli­
gible in the developement of our institutions and 
culture in spite of much written to the contrary. 

Pag. 29 - "The march of Democracy" -
The rise of the Union - 1933 - Vol. I - James 
Truslow Adams. 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 17 

O ÉTIMO DE VUNGE 

O Snr. Elias Mallmann, da Academia Cearense de 
Letras no artigo "Dificuldades etimológicas" (publica­
do em "A Nação", de 12 de Dezembro de 1935) con­
testa a etimologia que propuz para o vocábulo Vunge, 
como resultante de V ,an (língua holandesa) e a desi­
nência nge ( das línguas bantús) . E escreve: "Como 
poderá exP-licar-nos, consoante as leis fonológicas (sic), 
que de Van se pode extrair V u, afim de hibridar com 
o sufixo nge." E mais adiante: "Não há hipótese de 
A produzir U na linguagem nacional." Concluindo: "É· 
pois um absurdo fonético o que assevera". 

A contestação é improcedente. Primeiro, porque 
não sustentei que Van desse V u + nge. O que asseve­
rei é que Van, com o acréscimo de nge, corrompe-se 
em Vunge: Van+ nge < vange < vunge. A mutação 
an < un nada tem de contrária às tendências fonéti­
cas, visto serem sons nasais próximos. 

Segundo, ainda que dissesse que Van deu V u, isto 
é, ainda que admitisse a mutação A < U, não incidi­
ria em nenhum absurdo fonétioo de nossa língua, pois, 
no português a mutação a < u, embora rara, não é 
nenhum absurdo fonético. Haja vista o étimo de bu­
g,alho ( bacaliam) • 

A explicação que sugeri, entretanto, visou apenas 
esclarecer um vocábulo, que segundo Beaurepaire Ro­
han só é conhecido em Pernambuco. Os métodos mo­
dernos da Lingüística mandam sempre explicar os éti­
mos de acôrdo com a história e a geografia. Dada a 
localização do vocábulo, não achei absurdo algum em 



378 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

conjeturar um hibridismo, fruto do contacto histórico 
<los holandeses e negro-africanos em Pernambuco. 

Justamente por essa razão geográf:ca (localização 
do vocábulo) repudiei a pro poeta de uma origem ne­
gra como quer Jaques Raimundo. Se fôsse exclusiva­
mente negro, deverin se espraiar em tôda a zona de 
influência negro-africana. É essa a indução mais ra­
zoável. 

O Snr. Elias Mallmann, porém, acreditando m'ais 
em leis fonológicas que nas oondições geográficas dos 
vocábulos propõe para o vocábulo pernambucano· uma 
origem longínqua, um étimo oriental, que do indo pas­
sou para o concani e bantu. A viagem é longn demais 
para seguí-lo ... 

Continuo, pois, a defender a minha hipótese, que, 
como hipótese, é defensável. 

O Snr. Elias Mallmann, além de se opor ao meu 
étimo, critica a expressão "negro-africana", porque, sem 
dúvida, pensa que não há negros fora da África. Não 
sou eu que devo lhe ensinar etnologia ... 

Outro dado comparativo: 
Na toponímia urbana do Recife existe o forte do 

Brum, que nada mais é do que uma corruptela do ho­
landês Bruyn. Os vocábulos holandeses, por certo, se 
corrompiam na prosódia dos colonos portugueses. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 18 

NASSAU EM FACE DA PSICOLOGIA DA CULTURA 

Todo êsse capítulo relativo à Psicologia, foi inspi­
rado na orientação da psicologia culturalista. É uma 
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tentativa de interpretação. Ctf. Spranger, Formas da 
vida (trad. espanhola), Rickert, Ciência Natural e Ciên-­
cia Cultural (trad. espanhola). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 19 

TUPiS E TAPUIAS 

Os índios distinguiam-se nas suas relações CO!_ll os 
conquistadores. Os tupís, que habitavam mais próxi­
mo da costa, e que Wissler considera de cultura supe­
rior à dos tapuias, aliaram-se aos portugueses. 

Já os tapuiae do sertão pernambucano e os do Ma­
ranhão, que Rodolfo Garcia afirma serem pertencentes 
ao grupo Gt, colocaram-se ao lado dos holandeses. 

Há, mesmo, várias referências às amizades entre os 
tapuias e holandeses. 

Quando do ataque de Fernando Mascarenhas dois 
mil tapuias defenderam o dominio holandês. 

Na festa da tourada, um tapuia enfrentou um tou­
ro. Os Carirís tornaram-se mais conhecidos durante a 
invasão holandesa, em que a maior parte ficou com 
os portugueses, enquanto outros passaram pal"a os ho­
landeses. 

Os do Rio Grande do Norte, com J aoob Rabbi e 
Roulox Baro, seus intérpretes e comandantes, ficaram 
com os holandeses. (Rodolfo Garcia, Dic. Hist. Geog. 
Bras.) - Foi o grupo mais estudado pelos holandeses. 

Cabe, aquí retificar um êrro de A. Metraux na 
sua obra "La civilization materielle tupy-guarany", 
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que inclue como tupí dois retratos de índios (existen­
te no Museu de Copenhague), da autoria de um dos 
pintores holandeses, que são incontestàvelmente tapuia. 
O autor de tais quadros é A Ekhout. Gilberto Freyre 
tambem incidiu nesse erro. (ctl. A pintura no Nor­
deste). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 20 

As instruções de Utrecht de 23-9-1623 declaravam: 
"Aos brasileiros e naturais dêste país deverá ser dei­
xada a sua liberdade e de modo nenhum êles deverão 
ser escravos, entretanto tod9s serão governados com os 
outros habitantes, tanto política, como civilmente e to­
dos ficarão sujeitos à mesma lei. {Estas instruções 8ão 
mencionadas em língua holandesa, na Conferência de 
José Higino, publicada na Rev. do lnst. Hist. de Per­
nambuco). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 21 

O ALCOOL 

Enqnanto no Brasil Holandês o vicio do alcool e 
da cachaça se propa!!a, o Govêrno Portu!!uês por um 
decreto de 1636 proib1a o fahrir.o da cachaea. Decla­
ra-se nesse decreto de Pedro da Silva que. além de con­
sumir muito açúcar para o seu fabrico e dos danos aos 
dízimos reais, era "muito prejudicial ao povo e segui­
rem-se ao uso dela (cachaça) muitas mortes nos escra-
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vos, e furtos que cometiam a seus senhores, e rodos os 
maia inconvenientes, maiores do que moveram a se 

) 

proibfr a cachaça e vinho do dito mel, o qual mostrou 
a experiência ser geralmente nociva e não se poder per­
mitir na república, como finalmente pelo dano que se 
i;egue à venda dos vinhos, de que resultam as imposi­
ções e direitos aplicados aos pagamentos dos presid;os, 
que é o principal nervo do sustento dêles e o dano dos 
vendeiros Jane.arem a dita água nos vinhos."~ Doe. Hist. 
da Bihliot. Nac. 1631-1637 - pág. 398 - 1930. Vol. 
XVI da Série E-14. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 21-A 

AS MULHERES E OS HOLANDESES 

Quando se afirma que os holandeses não aprecia­
vam as mulheres portuguesas de Pernambuco, deve se 
ter em conta que, durante o domínio holandês da ca• 
pitania, a fidalguia, isto é, a elite feminina já havia 
emigrado para o sul com a retirada de Matias Albu­
querque. Tanto iSBo é verdade que, ainda no princí­
pio da invasão, no assalto da vila de lgaraçú, Waer­
denhurch teve outra impreSBão, afirmando até que re­
colhera mulheres "bonitas em grande número" (Ctf., 
Carta de 9 de Maio de 1632, Documentos holandeses, 
1. p. 222). 

Ninguém ignora que a selecção social das classes 
econômicamente superiores reflete-se na selecção físi­
ca, sobretudo no elemento feminino. 



382 José Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro 

NOTA SUPLEMENTAR N.O 22 

MERCADO 

Em 1641 o Governador William Keif fundou um 
mercado de gado vacum na Nova Amsterdam. Não so­
mente gado, mas tôdas as espécies de produtos, são aí 
oferecidos à venda: queijos, manteiga, renda, linho são 
vendidos ~ las mulheres dos fazendeiros. As índias dos 
distritos próximos trazem cestas, berços, peles, etc. Daí 
concluir, o autor americano, que os holandeses, primiti­
vamente, provaram ser capazes de ajustar suas vidas 
àa condições da América. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 23 

ALIMENTAÇÃO 

Quanto ao problema da má alimentação, o mesmo 
fato observou-se nos estabelecimentos holandeses da 
Am~rica do No:rte. O Padre holandês Michaelius, que 
esteve em S. Salvador em 1624 com o exército de Pe­
ter Heyn, queixa-se numa carta que escreveu para Ho­
landa da ~alimentação e rações pequenas a que se veem 
obrigados e declara desejar "a vinda de dez ou doze 
camponeses, cavalos, vacas e trabalhadores em propor­
ção a fornecer pão, manteiga fresca, leite e queijos. Vê­
se assim que os alimentos frescos são os que mais falta 
fazem à dieta holandesa. Michaelius. 

(The first Minister of the Dutch Reformed Chur-
che in U. States. Hon. Murphy, tral.). · 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 24 

VIDA RURAL E OS HOLANDESES 

Não há só incapacidade rural do holandês. Por­
que sabemos que o holandês se entrega à vida do cam­
po com grande proveito. No Brasil, por que fracassa­
vam? Além dos fatores que citamos, deve-se levar em 
conta que o fito principal era conseguir dinheiro o 
mais fácil e rapidamente possível e a vida niral não 
oferecia essa perspectiva... Os interesses mercantis ur­
banos deviam dominar os seus propósitos. Psicologica­
mente, pois, havia dificuldades em se ajustarem à vida 
rural. O espírito da época capitalista que se iniciava 
na Holanda devia formar a mentalidade doe aventurei­
ros, principalmente destes que para aqui vinham com 
o sentido prático de lucro fácil. E isso não se conse­
guia no campo ... 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 24-A 

BEBIDAS E FUMO 

Na América do Norte, o governador Stuyversant 
procurava remediar "the unreasonable and intempera­
te drink", que minava a energia do povo, conforme ex-\ 
pressão de Luther A. Weigle - "American Idealism". 
O 3.0 governador da Nova-Amsterdam, William Keif, 
publicou um edito contra o fumo. Esta medida provo-
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cou forte reação e um quadro (n. 482) à pág. 232, do 
vol. 1.0

, oh. cit., nos mostra o povo em frente ~ casa do 
governador protestando contra tal medida. É intere.i­
sante notar que o povo protestava, num gesto de desaca­
to, em grande nuvem de fumo, todos de cachimbo à 
boca. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 25 

A CORRUPÇÃO DOS GOVERNANTES 

Aliás não se poderá crer que um govêrno colo­
nial tivesse qualquer veleidade de parecer hone.ito. O 
govêrno português não se apreeentou também com a 
preocupação de seriedade administrativa. Veja-se, por 
exemplo "o registo com a provisão por que S. M. man­
da que nenhum governador ou ministro de Eetado deve 
daquí em diante receber propina alguma de contratos 
que nêles se fizerem". (Volume 23, da série E-16 -
1930. Doe. Hist. Bibliot. Nac. 1639-1655. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 26 

A GUERRA E A TÉCNICA IND:tGENA 

:e: intere~sante notar que os portugueses se aprovei­
taram com muito maior facilidade da tát;ca indígena 
de luta do que o Exército Holandês. Aquí está, talvez, 
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outro traço de cultura com que os indígenas contribuí­
ram para a vida militar nacional. Como sabemos, os 
exércitos europeus, já naquela época, adotavam a tática 
das formações cerradas e das grandes massas em avan­
ço. No ambiente americano era difícil essa tática. As 
lutas em pequenos grupos armados eram mais vanta­
josas. Os arcCIEI e flexas eram utilizados pelos indíge­
nas ao lado dos arcabuzes dos portugueses. O mêdo 
que lhes causavam os tupis e o privilégio e concessões 
atribuída~ aos tapuias não provinham senão disto: - A 
tática militar indígena. Aliás, Gilberto Freyre já ob­
servou que o indígena foi aproveitado "principalmente 
para as necessidades de guerra", pág. 86, "Casa Grande 
e Senzala'1• E também transcreve, em "Nordeste", a 
carta régia de 1686 ordenando que se consagrasse a ini­
ciativa do período holandês de aproveitamento do ele­
mento indfaena nas guerras. A exnlicação dêBse fato, 
como já esboçamos, e~tá em que os ·elementos mestiços, 
que tanto se distinguiram nas g;uerrilhas, assimilaram 
fàcilmente a tática m;litar indígena, tão útil no noSBo 
ambiente natural. Já na repre!'são contra os francf>l!e 0 

na Baía de Guanabara, no século anterior, os portug;ue­
ses demonstraram aproveitar-0 e, com vantagem, da téc­
nica tupi, realizando original batalha naval de canoas. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 27 

OS ESTRANGEIROS E A GUERRA 

É também de notar que, enquanto os holandeses 
tinham grande número de soldados estrangeiros, o exér­
cito português, embora, também, de certo modo, contan-
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do com estrangeiros, encontrava, da parte do govêrno, 
obstáculos à admissão de elementos não nacionais. As­
sim, por exemplo, em 1635 partia de Lisboa um navio 
com 4 ingleses. Pois bem, para trazer consigo êsses 4 
estrangeiros, além da necessidade de uma licença espe­
cial, havia a obrigação de trazer, juntamente coi"ii os 4 
artilheiros ingleses, outros 4 portugueses. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 27-A 

PORTUGAL E OS REBELDES 

Como acentuou João Lucio de Azevedo tem sido 
descuidado o estudo do papel que Portugal tomou na 
luta contra os holandeses. Para uns parece que real­
mente Portugal ajudava aos revolucionarios em luta 
para outros não houve auxílio qualquer que induzisse 
tal hipótese. Afsim afirma João Lucio de Azevedo: "O 
fáto é que imediatamente o govêrno renegou a revolu­
ção e se mandou desculpar com os Estados Gerais, dan­
do-lhes parte das resoluções tomadas para reprimir os 
colônos". E em favor dessa atitude cita o despacho de 
18-1-647 que mandava prender Antonio Telles da Sil­
va. Parece-nos que Portugal oficialmente repelia a re­
volta e secretamente auxiliava dentro de seus limitados 
recursos. Tanto assim que Lucio de Azevedó escreve: 
"É porém curial supôr houvesse unicamente investigações 
por intermediários, pronto o govêrno a abandoná-las, 
como fez, caso não saísse venturosa a tentativa. E foi 
o que com efeito aconteceu. (Vide: Alguns documentos 
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novos para a História da restauração pernambucana. 
Com prefácio de J. L. de Azevedo. Rev. lnst. Hist. 
Geog. Bras. - tomo LXXVIII - pág. 285. Vide Watjen, 
pág. 35 e 152; Bloom, oh. cit. pág. 140; Kronick van het 
Historisch Genoostochap Utrecht, III, 1870, pág. 384. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 27-B 

OS FRANCESES E A LUTA HOLANDESA 

Os franceses procuravam também se imiscuir nos 
negócios da revolução de 645. Por intermédio de 3 
capuchos que viviam em Pernambuco conseguiam in­
formee para a orientação da sua política exterior. Hou­
ve até um frei Cirílo que procurava a proteção dos 
franceses assegurando: "que era cousa de zombaria cui­
dar que os moradores de Pernambuco haviam de tor­
nar ao domínio holandês. Parece mesmo qÚe João Fer­
nandes Vieira julgando a causa perdida em Portugal, 
se preparava a ir pleiteá-la perante o govêrno francês. 
Antonio Vieira em carta que escreveu ao Marquês de 
Niza (20-1-148) refere-se a uma entrevista que tivera 
com Mazarini que lhe pergti.ntára minúcias sôbre as 
cousas de Pernambuco, distancia da Baía para envio 
de reforços etc. (*) 

Não seria de espantar esta atitude da política ex­
terior francesa. A política de preponderância de Ma­
zarini provocou a reação das outras nações européas. 
Os holandeses, principalmente, eram visados pelos fran­
ceses. Mesmo porque os holanilescs se propunham a 

( •) J. Lúcio de Azevedo - Alguns documentos novos para 
a H. da Reslauração pernambucana. Prefácio de J. L. de Azevedo 
- Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. LXXVIII, 285. 
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esmagar o comércio francês. (**) As rivalidades econô­
micas que surgiam com o nascimento do capitalismo pro­
vocavam as grandes guerras e por isso é que as cláusulas 
comerciais dos tratados de paz tornavam-se tão amplas. 

Si não chegou a se concretizar a proteção francesa 
à luta contra os holandeses não faltou talvês a inten­
ção e o interesse. Apenas não houve necessidade por 
parte dos chefes da rebelião contra o domínio holandês. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 28 

A SITUAÇÃO DOS JUDEUS 

Sombart (Le Juif dana la vie economique) afirma 
que, quanto aos judeus "não houve expulsão propria­
mente. O tratado de paz de 1654 assegurava aos ju­
deus uma anistia com a restrição de que estes e os ou­
tros não católicos seriam tratados como em Portugal. 
Isso bastava. O tratado é reproduzido por AITZEMA, 
pág. 1626, e por Netscher, pág. 106. Vide também Dom 
Francisco de Mello - Epanáfora vária da História 
Portuguesa - nota de Edgar Prestage, pág. 446 - e 
Biker, Suplemento à coleção dos tratados, convenções, 
contratos e atos públicos celebrados entre a Corôa de 
Portugal e as potencias desde 1640 - Lisbôa - 1880 
- 2 vols. 

(**) G. V. Clarck - The dutch alliance and the ,~var against 
french trade (1688-1697). Manchester. 1923. 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 29 

CAMARÃO 

Antônio Filipe Camarão, desde 1637, recebia 80$ 
anuais, sendo 40$ e_m virtude de ser da Ordem de Cris­
to e mais 40$ de sôldo por ser capitão dos índios poti­
guaras. Recebia, para conservar os índios fiéis, panos 
de linho, pentes, tesouras, espelhos, velórios. ("Doe. 
Hist. Bihliot. N ac. 1930 - 1631-1637 - pág. 466 - Vol. 
XVI da Série E-14) - Em 1639 recebia, como presente, 
uma cadeira de ouro de 2.000 reais, e o seu tio 750 de 
sôldo. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 30 

DIAS CARDOSO 

Antônio Dias Cardoso, em 1655, recebe de S. M. a 
tença de 60$ por ano, em recompensa aos seus serviços 
prestados na luta contra os holandeses. (Doe. Hist. 
Vol. XVIII, série E-16, pág. 149, 1930). 

NOTA SUPLEMENTAR ~-º 31 

HENRIQUE DIAS 

É verdade que Henrique Dias, em 1648, respondia 
as proclamações com que o Govêrno Holandês prome-
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tia a anistia, de modo vigoroso e enérgico. (Ver Rev. 
do Inst. Hist. Geog. de Pernambuco de 1863, págs. 63 
e 64). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 32 

VIDAL DE NEGREIROS 

Convém salientar que André Vidal de Negreiros 
obteve, depois da vitória, vários privilégios e concessões. 
Assim, por exemplo, a sesmaria de "DEZ LÉGUAS DE 
TERRAS" em quadra pelo rio da Paraíba acima, co­
meçando no sítio onde L. Cavalcanti teve um curral 
junto ao dito Rio, concedendo-lhe que possa tirar do 
comprimento e pôr na largura e da largura no com­
primento, como melhor lhe estiver, visto estarem de­
volutas". Além disso, obteve para um filho natural a 
pensão de 40$ anuais. Distribuía entre seus amigos car­
gos "políticos e militares" os mais polpudos, até que 
uma provisão de Francisco Barreto veio coi'bir os seus 
excessos. ("Doe. Hist. B;hl. Nac. 1656-1659, vol. XIX, 
Série E-17, págs. 156, 252, 368 - 1930). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 33 

ALIMENTAÇÃO E CULTURA 

Wissler atribue grande importância à alimentação, 
como elemento para avaliar a "cultura". Assim es­
creve: 
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"From the very first, we saw how the location of 
food areas laid down the general lines of culture group­
ing. One striking characteristic of such an area is the 
tendency to specialize in some one or two founds". 
(American Indian, pág. 371 - An introduction to an­
thropology) . Dá mesmo a mandioca como caracteri­
zando a cultura amazônica. Aquí, o açúcar e a man­
dioca como elementos principais de alimentação, ca­
racterizam, com os seus processos e a sua técnica par­
ticular, o centro cultural. 

NOTA SUPLEMENTAR N.O 34 

ALIMENTAÇÃO ANTIGA 

Nos Diálogos das grandezas do Brasil, Ed. da Ac. 
de Letras, pág. 175: 

"Se diz que os mantimentos com que se sustentam 
os moradores do Brasil, são três espécies: sendo o pri­
meiro a mandioca, que chamam em Portugal "farinha 
de pau". Alviano responde que quando s equer vitu­
perar o Brasil se diz que nêle se come farinha de pau. 
Parece, pois, que o estrangeiro sabia que a farinha cons­
tituía o principal alimento do Brasil. 

Cad. 27 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 35 

HABITAÇÃO 

Antes, como se diz nos Diálogos das grandezas do 
Brasil, fazem os moradores a sua habitação pelos cam­
pos aonde tem as suas famílias, em casas que para isso 
fazem fabricar, umas de têlhas, e outras de pindobas 
ou sapé ... 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 36 

ASSEIO HOLANDtS 

Um contemporâneo escrevendo sôbre os holandeses 
assim se refere: "Previdentes e subtía, de estatura mé­
dia, hábeis navegantes e muito asseados em suas habi­
tcu;ões". 

Gunistone, "The Estales, Empires and principali­
ties of the W orld", 1615. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 37 

CAPAS CULTURAIS 

A capa cultural com que interpertamos o sentido 
revolucionário do pernambucano se integra no sentido 
total da cultura nordestina. Com isto estamos de acôr­
do com a crítica de Sapir à Escola de Colônia e Viena 
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que julgavam possível a existência de capas culturais 
independentes, tecnicamente, umas das outras, tirando 
assim o espírito de unidade de uma determinada cultura. 

"Time perspective in Ahoriginal American Culture", 
1916 - pág. 49. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 38 

A NOVA HOLANDA 

De fato, não teve a Nova Holanda nenhum gover• 
nador que pudesse se comparar à alta figura de Maurí­
cio de Nassau. Os vários governadores que dirigiram 
o Domínio holandês na América do Norte, desde 1624 
chegada de Nieu Nederlandt até 1664, queda dêste do­
mínio que passa às mãos dos ingleses nenhum dêles nem 
mesmo Pieter Stuyversant se pode comparar a Nassau. 
O tratado com os índios, a questão de limites com os 
ingleses, a anexação da colônia suéca de DELA W ARE, 
não têm o alcance dos magníficos trabalhos de Nassau 
no Brasil. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 39 

AMÉRICA DO NORTE 

Na América, mantiveram os holandeses o mesmo 
espírito mercantil. Assim se refere Talhot Hanlin: "Os 
holandeses não vieram à América em nome da liherda-
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de de conciência, como os ingleses, nem, especialmente, 
para fundar uma nova aristocracia feudal ( embora tal 
aristocracia se tivesse desenvolvido ao longo do Hudson), 
porém porque, como prudentes homens de negócios, re­
conheceram a suprema necessidade e o valor enorme 
da Nova Amsterdam para o comércio. O holandês veio 
à América comprar e vender. (The American Spirit 
ín Architecture", Talbet Hanlin, pág, 10). 

Aliás, o espírito mercantil era também a feição 
portuguesa, como observa Sérgio Buarque de Holanda 
(Raízes do Brasil, pág. 79): "A fisionomia ~ercantil, 
quase semita, dessa colonização, exprime-se tão sensi­
velmente no sistema de povoação marginal, quanto no 
fenômeno de desiquilibrio entre o esplendor rural e a 
miséria urbana". 

Aquí, muda-se, apenas, o centro de riqueza, que 
passa a ser a cidade e não o campo. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 40 

AMÉRICA DO NORTE 

Talbot Hanlin, estudando a influência holandesa 
na arquitetura norte-americana, verificou que, princi­
palmente ao longo do rio Hudson e ao redor da baía 
de Long lsland, ela se conserva com persistência su­
prema. Nos tipos de telhados e clara-bóias, em certas 
singularidade de detalhes inferiores, no ladrilho verme­
lho, no caiamento branco, nas empenas decoradas com 
papel e paralelas às ruas e não contra elas, como era 
usual na Inglaterra. Na construção baixa, longa e pi-
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toresca. No declive acentuado do telhado, cobrindo o 
pórtico (E não como o pórtico inglê,s construído àparte 
do telhado). 

Albany, por exemplo, conserva-se dominantemente 
holandês, enquanto Nova York, é verdade que vagaro­
samente, transformou-se numa cidade tipo inglê6. Mos­
tra Hanlim que a persistência de nomes holandeses é 
uma indicação da fôrça da tradição holandesa. A in­
fluência foi, aliás, principalmente da arquitetura clás­
sica da Renascença. Hoje me@mo, a influência holan­
desa ainda persiste, por ter sido muito popular. 

Quanto ao Recife, observou Elliot: 
"ln Recife, now the capital and a very flowrishing 

city, are to be seen in the many houses surviving with 
curved gables, high in broken fronts, the exterior walls 
chiming with blue and white glazed tiles; the Dutch 
brought with them their love of order and cleanliness". 
(Brasil, to-day and to-morrow", pág. 38). 

NOTA· SUPLEMENTAR N.0 40-A 

AMÉRICA DO NORTE 

O mesmo se não verificou na colonização holan­
desa na América do Norte, declara a Companhia das 
índias Ocidentais: "Nenhuma outra religião será pu­
blicamente admitida na Nova Holanda, exceto a refor­
mada, como é presentemente pregada e praticada pelas 
autoridades públicas dos Países-baixos Unidos". 

É verdade que permitia, privadamente, a sua pró­
pria conciência desde 9ue se comprometesse a não fre-
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qüentar nenhuma assembléia proi'bida. Só se permi­
tiam as reüniões calvinistas. Mais tarde, John Brauwe 
aconselhou moderação e tolerância, respeito a liberda­
de de conciência, ao governador Pieter Stuyversant, ho­
mem de formação rígida, "Amer:can ldealism", Luther 
A. W eigel - Pequenos trechos da carta de Brauwe são 
transcritos à pág. 97. 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 41 

PISO E AS PLANTAS MEDICINAIS 

Elliot escreve que "A descoberta ou melhor a pu­
blicação na Europa das propriedades médicas de mui­
tas plantas brasileiras se deve a Piso". 

Não foi êste, entretanto, o primeiro a divulgá-Ias. 
porque em Pilgrimes de Purchas, cm 1625, já se encon­
tram referências à Ipecacunha; mas, de qualquer modo, 
deve-se àquele a aceitação dela entre os médicos eu­
ropeus. Sabe-se, por exemplo, que, na Inglaterra, o 
famoso médico John Pechey foi o primeiro sábio a re­
comendar o seu uso, segundo suas "Observations made 
upon the Brazilians root called Ipecacunha", em 1682, 
sendo, poucos anos depois, firmemente e~tabelecida na 
medicina europern. (Brazil, to-day and to-morrow", 
págs. 311 e 312). 
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NOTA SUPLEMENTAR N.0 42 

RESULTADOS DA INVASÃO HOLANDESA 

Para Elliot, os resultados principais da ocupação 
holandesa podem resumir-se em: l. 0 , estímulo ao inte­
rêsse mundial por esta parte da América, levando, pela 
primeira vez, os produtos brasileiros a outras partes da 
Europa e desenvolvendo o comércio brasileiro; 2.0

, in­
vestigação científica dos produtos naturais e demonstra­
ção dos valores das drogas peculiares a esta parte da Amé­
rica do Sul; 3.0

, introdução de um melhor sistema de 
administração das cidades; 4.0

, criação de sadio espí­
rito nacional nas províncias do norte, com efeito sôhre 
o caráter nacional; 5. 0 , estímulo à colonização no ex­
tremo norte. ("Brasil, to-day and to-morrow", pág. 42). 

NOTA SUPLEMENTAR N.0 43 

NASSAU E OS fNDIOS 

Maurício de Nassau assim se refere aos índios: "Li­
bertei a muitos, tomando providências para que os co­
mandantes dêles não abusassem, e pro'ibí que fôssem 
contratados por arrendamento ou dinheiro, ou constran­
gidos a trabalhar contra a vontade nos engenhos, deven­
do, outrossim, cada um viver a seu modo e empregar a 
sua atividade como hem lhe aprouver, e em pé de igual­
dade com o nosso povo." 
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Talvez por isso é que os índios aliados aos holan­
deses não quisessem manter relações com os portugueses. 
Refugiavam-se no sertão, como aqueles da serra de lbia­
paha, com quem tanto se preocupou Vieira na sua con­
versão. (Relatório - Does. Holandeses). 
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Residência do Conde Maurício de Nasrnu no Recife de Pernambuco. No pátio, no qual 
trabalham escravos negros e cabras africanas se agitam, uma turma de pagens traz os ali• 
mentos da cozinha para a mesa do Governador. A esquerda, um trecho do jardim de 
recreio, com o grande pombal. Pintura de Zacharias Wagner. Gabinete de gravura em 

cobre. Dresden. 



VI II 

Negra escrava com a marca a ferro do Conde Mau­
ricio' de Nassau. Pintura de Zacharias Wagner. 

Gabinete de gravura em cobre, Dresden. 



IX 

índio Tapuia. Desenho II crayon, em 
cores, de Albert Eckhout. Biblioteca 

Pública, Berlim. 
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índio Tapuia. Desenho a crayon de Albert Eckhout. 1636, 
Biblioteca Pública, Berlim. 



Xl 

1ndio Tapuia e mestiça. Desenho em cores de Zacharias Wagner. 1637. Gabinete de 
"r11vura em cobre, Dresden. 



XII 

índio Tapuia e índia. Desenhos em cores de Zacharias Wagner. 1637. Gabinete de gra·· 
vura em cobre, Dreeden. 




